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Documento de Oficialização da Demanda – DOD 

 

1 –  Identificação da demanda 

1.1 Previsão para conclusão da contratação da Solução de TIC 

Pretende-se concluir a contratação de Subscrição anual de Licença de software Elastic Cloud 

Enterprise – ECE e serviços associados até a conclusão dos contratos N. 05/2020 (vigência até 

28/02/2024) e N. 43/2019 (vigência até 02/12/2024) 

 

1.2 Tipo de contratação da Solução de TIC 

O objeto da solução possui características comuns e usuais encontradas na seara da TIC, cujos 

padrões de desempenho e de qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de 

especificações usuais de mercado. Portanto, se enquadra na melhor perspectiva do caput  do art. 

29, Lei n. 14.133/2021. 

Portanto, o pregão, como modalidade de licitação, é o rito a ser adotado. 

 

1.3  Justificativa da necessidade 

A ferramenta é utilizada na indexação e apoio a busca dos dados das principais plataformas de 

grandíssimos volumes do Conselho Nacional de Justiça, destacando-se o Datajud e o DJEN. Não 

resta dúvida, que o DataJud é uma poderosa ferramenta que oferece acesso ao metadados de 

processos judiciais em todo o Brasil, na mesma linha é preponderante a manutenção do uso da 

ferramenta Elastic no ambiente de infraestrutura de TIC do CNJ. Sem a utilização da ferramenta de 

indexação, alguns tipos de consultas são inviáveis. Da mesma maneira aconteceria ao Diário de 

Justiça Eletrônico do CNJ. 

 

1.4 Caracterização da demanda 

1.4.1 Descrição da demanda 

Contratação de empresa, por meio do Sistema de Registro de Preços, para disponibilização e 

ampliação da solução de subscrição de licenças Elastic, incluindo as atividades de instalação, 

configuração e atualização do Elastic, serviços especializados o modelo de contratação a prestação 

de serviços sob demanda, com a utilização da métrica da Unidade de Serviço Técnico (UST), 

ajustada por resultados (níveis mínimos de serviço, pelo prazo inicial de 24 (vinte e quatro) meses  

 

1.4.2 Resultados a serem alcançados com a contratação 

Vários são os resultados esperados, destacando-se os seguintes: 

(i) Acesso facilitado ao ambiente DataJud; 
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(ii) Acesso facilidade ao ambiente do DJEN; 

(iii) Realização de atividades de mineração de dados, análises, inteligência de negócio, 

projeção de cenários e execução de técnicas preditivas, utilizando conjuntos de dados 

com acesso democratizado e sob um arcabouço de dados seguros; 

(iv) Instruções processuais fundamentadas por de análise de informações digitais com maior 

eficiência e segurança em função dos recursos disponibilizados no DataJud; e 

(v) Maior confiabilidade nas informações publicadas pelo CNJ; 

(vi) Prevenir eventuais falhas e antecipar soluções de possíveis problemas; 

(vii) Obter melhoria no desempenho das respostas às consultas na ferramenta; 

(viii) Permitir diagnóstico claro, rápido e objetivo de situações incomuns na ferramenta; 

(ix) Obter ganho de tempo na identificação e correção de problemas com análise 

especializada que direcionará as soluções; 

 

1.4.3 Alinhamento Estratégico  

Alinhamento Estratégico é com Planejamento estratégico do CNJ - Objetivo IX 

1.4.4 Quantidade prevista 

As quantidades previstas são essas detalhadas na tabela a seguir 

Item  Descrição CATSERV Quantidade Métrica 

1 
Subscrição anual de Licença de software Elastic Cloud 

Enterprise - ECE 
27332 35 Unid. 

2 Prestação de serviço de suporte técnico especializado  25992 6510 UST 

 

1.4.5 Estimativa de custo 

O Custo previsto para a execução da contratação no ano de 2025 está detalhado na tabela 

a seguir: 

Item Descrição Estimativa de Custo 2024 

1 Subscrição anual de Licença de software Elastic Cloud 

Enterprise - ECE 

R$ 2.500.000,00 

2 Serviços especializados Elastic Cloud Enterprise R$ 200.000,00 

 

1.4.6 Objetos interdependentes 

Os itens de objetos previstos são aqueles listados na tabela do item 1.4.4 
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2 –  Identificação da Demanda no Plano de Contratações de STIC <ano da contratação>  

2.1 Identificação da demanda no Plano de Contratações de STIC 

 

2.2 Grau de Priorização:  

Alto 

 

3 –  Fonte de recursos 

Os recursos financeiros para a cobertura desta proposta de contratação foram inseridos no 

Orçamento de 2025 - Ação Orçamentária: 21BH - Controle da atuação administrativa e 

financeira do Poder Judiciário, do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes e Gestão 

de Políticas Judiciárias, Plano Orçamentário: 0003 - Manutenção e Aprimoramento dos 

Serviços e do Parque Tecnológico do CNJ. 
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4 –  Áreas e Integrantes do Planejamento da Contratação  

4.1 Área Demandante 

Identificação da Área Demandante (Unidade/Diretoria/Coordenação/Divisão/Seção):  

Responsável pela Área Demandante: Thiago de Andrade Vieira 

Matrícula: 1246 

E-mail: thiago.vieira@cnj.jus.br 

Telefone: (61) 2326-5432 

 

4.2 Integrantes da Equipe de Planejamento da Contratação 

4.2.1 Integrante Demandante 

Nome: Thiago de Andrade Vieira 

Matrícula: 1246 

E-mail: thiago.vieira@cnj.jus.br 

Telefone: (61) 2326-5432 

4.2.2 Integrante Técnico 

Nome: Francisco Gonçalves de Araújo Filho 

Matrícula: 1207 

E-mail: francisco.filho@cnj.jus.br 

Telefone: (61) 2326-5357 

4.2.1 Integrante Administrativo 

Nome: 

Matrícula: 

E-mail: 

Telefone: 

 

5 –  Dispositivos Finais 

Os integrantes da Equipe de Planejamento da Contratação DECLARAM que tiveram ciência expressa das 

suas indicações e das suas respectivas atribuições antes de serem formalmente designados.  

Os papéis de integrantes da Equipe de Planejamento da Contratação não poderão ser acumulados pelo 

mesmo servidor, salvo quanto aos papéis de Integrante Demandante e Técnico, em casos excepcionais, 

mediante justificativa fundamentada nos autos, e aprovados pela Autoridade Competente do Órgão.  

Somente poderá ocorrer, a indicação e a designação da autoridade máxima da Área de TIC do CNJ para 

integrar a Equipe de Planejamento da Contratação, mediante justificativa fundamentada nos autos. 
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Na oportunidade, o submetemos a Autoridade Superior para decidir motivadamente sobre o 

prosseguimento da contratação, na forma que se pretende. 

 

6 –  Manifestação da Autoridade Superior 

Aprovo o prosseguimento da contratação, considerando sua relevância e oportunidade em relação aos 

objetivos estratégicos e as necessidades identificadas pela Área Requisitante, ao passo que instituo 

Equipe de Planejamento da Contratação conforme servidores indicados pelas áreas competentes, com 

vistas ao cumprimento das demais etapas da Fase de Planejamento. 
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1 Capítulo 1: Análise de Viabilidade da Contratação  

1.1 Contextualização1 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), cuja missão é promover o desenvolvimento do Poder Judiciário 

por meio de políticas judiciárias e do controle da atuação administrativa e financeira (artigo 103-B, 

parágrafo 4º, da Constituição Federal), vem empreendendo esforços desde a sua criação para fomentar 

a adoção de sistemas unificados de processamento de dados em todas as unidades jurisdicionais 

brasileiras. 

Dentro dessa realidade, por força do artigo 3º da Resolução (CNJ) n. 331 de 20/08/20202, que institui 

a Base Nacional de Dados do Poder Judiciário – DataJud como fonte primária de dados do Sistema de 

Estatística do Poder Judiciário – SIESPJ, sendo, portanto, responsável pelo armazenamento centralizado 

dos dados e metadados processuais relativos a todos os processos físicos ou eletrônicos, públicos ou 

sigilosos dos 90 tribunais brasileiros, com exceção do Supremo Tribunal Federal. 

O DataJud surgiu diante da necessidade geral de aprimorar o SIESPJ, de modo a conferir maior 

transparência, qualidade da informação, eficiência e racionalidade nas coletas primárias de dados 

processuais nos tribunais.  

Com efeito, tais informações são enviadas de forma bruta pelos tribunais ao CNJ. Além disso, há 

ausência histórica de preocupação por parte dos tribunais em relação ao uso das Tabelas Processuais 

Unificadas – TPUs - objetivando a padronização e uniformização taxonômica e terminológica de classes, 

assuntos, movimentação e documentos processuais no âmbito da Justiça Estadual, Federal, do Trabalho, 

Eleitoral, Militar da União, Militar dos Estados, do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal Superior do 

Trabalho, a serem empregadas em sistemas processuais, cujo conteúdo, disponível no Portal do 

Conselho Nacional de Justiça - o que acarreta diversas inconsistências de toda ordem nos registros. Tais 

inconsistências devem ser corrigidas pelos tribunais, preferencialmente no procedimento de entrada 

dos registros no CNJ. 

As atividades desenvolvidas pelo CNJ em relação ao DataJud auxiliam os tribunais nesse saneamento. 

Portanto, aprimoram os registros processuais primários remetidos a essa base a fim de que os dados 

apurados sejam fontes confiáveis de transparência e publicidade das estatísticas judiciais.  

Para tanto, o CNJ busca trabalhar com tecnologia de ponta, que permita o recebimento, consumo e 

disponibilização das informações dos tribunais de maneira constante, performática e segura . 

O uso e disseminação da ferramenta ElasticSearch foi preponderante para o desenvolvimento e 

entrega de ferramentas e painéis para auxiliar no aprimoramento do DataJud e apoiar os tribunais no 

 

1 Lei nº 14.133/2021 - Art. 18, §1º, inciso I 
2 Disponibilizado em:< https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3428>. Acessado em 05 de abril de 2024 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3428
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saneamento de dados. Destaque para o Application Programming Interface (API) de consulta ao DataJud 

pela ferramenta Elastic, permitindo acesso restrito de usuários autorizados para a consulta, na íntegra, 

da base de dados do DataJud do próprio tribunal.  

Nesse sentido, a percepção dos integrantes dos tribunais em relação à ferramenta ElasticSearch em 

pesquisa realizada no ano de 20213, evidenciou que a API ElasticSearch foi considerada muito importante 

para as atividades de saneamento do DataJud por 46 (32,6%) respondentes e importante por 27 

respondentes (18,9%). Quase a metade dos respondentes, 63 (44,1%), informaram que nunca usaram 

ou não souberam responder, 7 consideraram a API pouco importante (4,9%), e ninguém a classificou 

como nada importante. O gráfico 31 mostra esses dados: 

 

Ainda sobre a pesquisa realizada, segundo o grau de importância das ferramentas disponibilizadas 

para o saneamento de dados do DataJud, das 403 respostas enviadas pelos 143 respondentes 

classificando todas as quatro ferramentas como muito importantes e importantes, a API ElasticSearch  

recebeu 73 (18%) das indicações. 

 

3 Disponibilizado em: <https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2022/06/pnud-relatorio-v2-2022-06-
14.pdf> página, 84. Acessado em 05 de abril de 2024 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2022/06/pnud-relatorio-v2-2022-06-14.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2022/06/pnud-relatorio-v2-2022-06-14.pdf
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Não resta dúvida, que o DataJud é uma poderosa ferramenta que oferece acesso ao metadados  de 

processos judiciais em todo o Brasil, na mesma linha é preponderante a manutenção do uso da 

ferramenta Elastic no ambiente de infraestrutura de TIC do CNJ. 

Destaca-se ainda que, o volume crescente de documentos em tramitação, o volume de dados 

armazenados e capacidade de armazenamento, verifica-se sinais importantes, quanto ao uso da 

ferramenta de indexação, que nos indicam a necessidade da modernização dessa ferramenta para um 

melhor desempenho para as consultas e a necessidade de aplicação de procedimentos de ajuste de 

temporalidade dos documentos armazenados, bem como, escolha de solução de armazenamento de 

longo prazo. Com isso, poderá atender melhor, mais rápido e mais eficaz para atendimento de buscas 

de informações para atendimento aos interesses do Conselho, tribunais e a sociedade.  

1.2 Identificação da demanda no Plano de Contratações de STIC4  

A elaboração do Plano de Contratações Anual, ano base 2024, objetivou racionalizar as contratações 

do CNJ, de modo a garantir o alinhamento com o planejamento estratégico.  

Item Ação 
orçam
entária 

Plano 
orçame
ntário 

Grupo de 
natureza de 
despesa  

Demanda Captação 2024 Processo SEI N. Contrato  

66 21BH 0003 3.3.90.40.06 Prestação do 
fornecimento de 
Subscrição Elastic Cloud 
Enterprise 

R$ 2.139.585,00 13700/2019 05/2020 

 

4 Lei nº 14.133/2021 - Art. 18, §1º, inciso II 
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67 21 BH 0003 3.3.90.40.11 Serviços especializados 
Elastic Cloud Enterprise 

R$ 200.000,00 06964/2019 43/2019 

 

1.2.1 Alinhamento da Solução 

No que diz respeito a esta contratação, ela está em conformidade com a Estratégia Nacional de 

Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder Judiciário (ENTIC-JUD), instituída pela Resolução CNJ 

nº 370/20215.  

A Estratégia Nacional de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder Judiciário (ENTIC-JUD) 

tem como objetivo promover a governança ágil e a transformação digital do Poder Judiciário, por meio 

de serviços e soluções digitais inovadoras que impulsionem sua evolução tecnológica. A ENTIC-JUD é 

orientada sob os pilares da Meta e dos Objetivos Estratégicos.  

Sobre a paradigma de meta, a ENTIC-JUD prima em atingir, no mínimo, 75% dos órgãos do Poder 

Judiciário com nível de maturidade satisfatório no índice de Governança de Tecnologia da Informação e 

Comunicação (iGovTIC-JUD) até dezembro de 2026. 

É importante ressaltar que esta contratação está alinhada aos Objetivos Estratégicos < Objetivo 8: 

promover Serviços de Infraestrutura e Soluções Corporativas> da ENTIC-JUD, contribuindo para a 

realização desses objetivos e para a aderência do órgão à Estratégia. 

Nesta mesma linha de raciocínio, o Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação 

(PDTIC)6, para os anos de 2023/2024, Portaria nº 17 de 16/05/2023, insere a contratação no âmbito do 

objetivo estratégico: OE8 – Promover Serviços de Infraestrutura e Soluções Corporativas . 

Esta contratação também será orientada, no que couber, as orientações e disposições contidas na 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, Lei n. 13.7097, de 14 de agosto de 2018. 

1.3 Caracterização da demanda8  

1.3.1 Definição e Especificação das Necessidades 

 

5 Disponível em: https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3706. Acessado em 05 de abril de 2024 

6 Disponível em: https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5098. Acessado em 05 de abril de 2024 

7 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm.  
Acessado em 02 de março de 2023 

8 Art. 18, §1º incisos I a III e XII da Lei n. 14.133/2021 combinado com art. 11, inciso I, da IN (SGD) n. 94/2022  
 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3706
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5098
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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Esta seção visa descrever as necessidades de negócios e tecnológicas que conduzirão as análises de 

soluções e definição da solução mais adequada a tais objetivos organizacionais . 

1.3.2 Definição e Especificação de Requisitos  

Para a definição e especificação dos requisitos foram sopesadas entre outras:  

i. Capacidade de integração da ferramenta aos sistemas que necessitem de mecanismos de 

indexação e busca textual de alta performance;  

ii. Capacidade de segmentar os conjuntos de dados e garantir o controle de acesso e 

compartimentação adequados a dados sensíveis;  

iii. Capacidade de ampliar o poder de processamento tanto por meio da escalabilidade 

horizontal (mais máquinas) como da escalabilidade vertical (melhoria de características de 

hardware);  

iv. Utilização de várias formas de busca, com termos parciais e integrais, além de combinações 

diversas de termos de pesquisa que possam ser acessíveis para usuários finais não -técnicos;  

v. Possibilidade de auditoria sobre a utilização da ferramenta; e  

vi. Disponibilização de suporte técnico especializado do fabricante com níveis mínimos de 

serviços acordados contratualmente. 

1.3.2.1 Requisitos Funcionais: 

Requisito 1: Promoção de acesso rápido às informações geradas no âmbito do CNJ;  

Requisito 2: Necessidade de busca ampla e irrestrita de textos, dados, termos, informações ou outras 

demandas, em qualquer solução, sistema, aplicação ou plataforma, através de acesso a todo e qualquer 

repositório de dados, sejam documentos, logs, banco de dados, registros, códigos-fonte ou qualquer 

outro arquivo com vista à geração de conhecimento de forma segura e segmentada . 

Requisito 3: A busca deve ser capaz de ser realizada nos seguintes tipos: full-text, autocomplete, spell 

checker e multifield; 

Requisito 4: Possuir controle de acesso baseado em atributos; 

Requisito 5: Permitir crescimento horizontal, garantindo alta disponibilidade, sem que haja limitação 

relativa ao volume de dados a ser ingeridos; 

Requisito 6: Possibilidade de distribuição de dados em diferentes tipos de discos (rápidos/lentos) de 

acordo com a criticidade estabelecida; 

Requisito 7: Possibilidade de implantação em hardware físico e máquinas virtuais;  
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Requisito 8: Provisão e gerenciamento de vários cluster de maneira centralizada; 

Requisito 9: Gerenciamento de usuários e funções; 

Requisito 10: Utilização otimizada de recursos e isolamento baseado no uso de containers;  

Requisito 11: Suporte homologado; 

Requisito 12: Serviço de apoio técnico especializado. 

1.3.2.2 Requisitos de arquitetura tecnológica (Configuração): 

Os serviços deverão ser executados observando-se as diretrizes de arquitetura tecnológica 

estabelecidas pela área técnica do CNJ. A adoção de tecnologia ou arquitetura diversa deverá ser 

autorizada previamente pelo CNJ. Caso não seja autorizada, é vedado à CONTRATADA adotar 

arquitetura, componentes ou tecnologias diferentes daquelas definidas pelo CNJ. 

 A escalabilidade é um ponto chave na busca da ampliação do poder de processamento tanto por 

meio da escalabilidade horizontal (mais máquinas) como da escalabilidade vertical (melhoria de 

características de hardware). 

No que diz respeito a redundância e recuperação de desastres a solução deverá ter a capacidade de 

manter cópias redundantes dos dados e proporcionar uma recuperação rápida em caso de falha do 

sistema ou desastre.  

As versões das licenças deverão ser as mais recentes disponibilizadas no mercado pelo fabricante . 

As atualizações ou correções das versões das licenças, serão realizadas durante todo o período de 

vigência contratual, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante . 

1.3.2.3 Requisitos de Capacitação:  

Não se aplica nesta contratação que é reservada a aquisição de direito de uso do licenciamento. No 

entanto, poderá se fazer necessária a exposição e difusão de conhecimento acerca da arquitetura e 

funcionamento das licenças e serviços objeto deste planejamento, a fim de nivelamento técnico da 

equipe do CNJ. 

1.3.2.4 Requisitos de Suporte Técnico: 

Prover suporte técnico, remoto, especializado do fabricante com níveis mínimos de serviços 

acordados. 

1.3.2.5 Requisitos de Manutenção:  

A disponibilidade dos serviços de manutenção prestados durante toda a vigência do Contrato deverá 

observar rigorosamente os níveis mínimos de serviços acordados. Nesse período a CONTRATADA se 

obriga a corrigir quaisquer defeitos nos serviços executados e entregues. 
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1.3.2.6 Requisitos de projeto e de implementação: 

Na implementação dos produtos Elastic deverão ser utilizadas as técnicas e os métodos oficiais do 

fabricante. Os serviços deverão observar integralmente os requisitos descritos ao longo deste 

documento. 

1.3.2.7 Requisitos de implantação: 

A disponibilização dos produtos será realizada on line e remotamente no ambiente tecnológico do 

CNJ. 

1.3.2.8 Requisitos de experiência profissional 

Os serviços principais prestados e os serviços de assistência técnica e suporte deverão ser prestados 

por técnicos devidamente capacitados nos serviços em questão, bem como com todos os recursos 

ferramentais necessários para a manter a prestação dos serviços obedecendo aos níveis de serviço 

contidos neste instrumento. 

1.3.2.9 Requisitos de formação da equipe 

A equipe que proverá o serviço de suporte técnico e manutenção dos softwares deverá possuir 

formação suficiente e adequada com os produtos Elastic, sendo responsabilidade da empresa a ser 

contratada prover o atendimento das demandas do CNJ, respeitando os prazos e qualidade dos serviços. 

1.3.2.10 Requisitos Temporais:  

A entrega das subscrições/produtos deverá ser realizada em até 10 (dez) dias corridos, contados a 

partir da data de assinatura da Ordem de Serviço (OS). 

1.3.2.11 Requisitos de Segurança da Informação 

Requisito 1: A Prestadora de Serviços deverá assinar Termo de Sigilo/Confidencialidade, obrigando-

se a não realizar, promover, nem incentivar a divulgação de qualquer dado ou informação do 

ambiente computacional do CNJ, bem como dos dados ou informações contidas nele sem a prévia 

autorização. 

Requisito 2: Observar normativos e todos os procedimentos de segurança necessários e definidos 

na legislação pertinente e vigente no Poder Judiciário. 

Requisito 3: Submeter seus recursos técnicos aos regulamentos de segurança e disciplina instituídos 

pelo CNJ, durante o tempo de permanência nas suas dependências, quando couber.  

Requisito 4: Disponibilizar links seguros para a realização de trabalho remoto, quando couber . 
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1.3.2.12 Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais 

A CONTRATADA deverá tomar conhecimento do Plano de Logística Sustentável - PLS, constante na 

Resolução CNJ nº 400/20219 que trata da política de sustentabilidade no âmbito do Poder Judiciário e 

demais procedimento do CNJ. 

1.3.2.13 Requisitos Legais  

A empresa fornecedora das subscrições/produtos deverá observar a legislação pátria aplicável as 

soluções de TIC. 

1.3.2.14 Demais Requisitos Aplicáveis 

Requisito 1: A empresa fornecedora deverá respeitar os níveis de serviço exigidos para todas as 

atividades envolvidas na execução contratual; 

Requisito 2: Garantir a execução e sustentação dos padrões de qualidade na geração dos produtos; 

Requisito 3: A solução deve ser capaz de atender a uma demanda tanto on-premises quanto cloud, 

ou seja, deve haver viabilidade técnica de alocação física dos cluster sob infraestrutura que o CNJ 

detenha posse e/ou indique ou então permitir o uso das respectivas licenças em ambiente agnóstico 

cloud; e 

Requisito 4: Migração do cenário atual de utilização do Elasticsearch nos sistemas que o CNJ indicar, 

tal como o DataJud. 

1.3.3 Aderência a padrões e modelos10 

Os Estudos Preliminares para a contratação de solução de TI devem, além de identificar no mercado 

tecnológico o objeto que melhor atenda as necessidades, no caso do CNJ, verificar a aplicabilidade a 

aderência a padrões e modelos usuais já utilizados no Poder Judiciário em especial ao: 

a) Modelo Nacional de Interoperabilidade; 

b) Infraestrutura de Chaves Públicas; e 

c) Modelo de Requisitos Moreq-Jus. 

1.3.3.1 Modelo Nacional de Interoperabilidade – MNI 

O modelo nacional de interoperabilidade (MNI), definido pelas equipes técnicas dos órgãos (STF – 

CNJ – STJ – CJF – TST – CSJT – AGU e PGR), de acordo com as metas do termo de cooperação técnica n. 

58/2009, vista estabelecer os padrões para intercâmbio de informações de processos judiciais e 

 

9 Disponível em: < https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3986>. Acessado em 25 de março de 2024 

10 Art. 11, inciso II, alínea “d” da IN (SGD) n. 94/2022   

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2011/04/tcot_n_58_2009.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2011/04/tcot_n_58_2009.pdf
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3986
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assemelhados entre os diversos órgãos de administração de justiça, e além de servir de base para 

implementação das funcionalidades pertinentes no âmbito do sistema processual. 

Com assento no objetivo do MNI, pode-se afirmar que o objeto deste ETP se compatibiliza com os 

padrões de intercâmbio do MNI. 

1.3.3.2 Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil  

A demanda contextualizada nestes Estudos Preliminares não compatibiliza às regulamentações da 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP - Brasil). 

1.3.3.3  Modelo de Requisitos MoReq-Jus 

O objeto tratado no presente ETP  não se enquadra aos Sistemas Informatizados de Gestão de 

Processos e Documentos do Poder Judiciário. Portanto, não é aderente aos requisitos da Moreq-Jus11. 

1.4 Atendimento da demanda12 

1.4.1 Portal do Software Público Brasileiro 

O Portal do Software Público Brasileiro consolida-se como uma iniciativa que conseguiu criar um 

ambiente comum para compartilhar soluções de software no setor público, racionalizar a gestão dos 

recursos de informática, reaproveitar as soluções de software existentes para diminuir custos e 

atividades redundantes, estabelecer parcerias e ações cooperadas e reforçar a política pública de 

estimular o uso de software livre.   

Contudo, dada a natureza da demanda, não existem soluções de software no Portal do Software  

Público Brasileiro capazes de satisfazer às necessidades desta contratação. 

1.4.2 Soluções de TIC 

No que tange a análise comparativa de soluções foram analisados, além do aspecto econômico, os 

aspectos qualitativos em termos de benefícios para o alcance dos objetivos da contratação, observando 

as necessidades similares em outros órgãos ou entidades da Administração Pública e as soluções 

adotadas. 

Dito isto, no mercado existem algumas ferramentas consolidadas e amplamente utilizadas para a 

realização de busca de dados indexados com armazenamento de índice invertido. Para fins deste ETP, 

considerando que o CNJ proveja a infraestrutura em nuvem, se optou por sintetizar os esforços de 

 

11 Disponível em: < https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5266>. Acessado em 05 de abril de 2024 

12 Art. 18, §1º incisos V, VI e XI da Lei nº 14.133/2021 combinado com art. 11, inciso II, alíneas “a”, “b” e “c”, 
da IN (SGD) nº 94/2022 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5266
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análise sobre 03 (três) das principais tecnologias que fornecem o serviço objeto deste estudo, adequadas 

aos cenários possíveis (Soluções 1 a 3), quais sejam:  

1.4.2.1 Solução 1: <ElasticSearch4> software livre, open-source, em infraestrutura própria, designado 

para tratar e organizar grandes quantidades de dados em qualquer tipo de fonte e formato . 

1.4.2.2 Solução 2: <Apache Solr5> ferramenta de busca altamente eficiente. Esta foi escrita em Java, 

de código aberto pelo projeto Apache Lucene. 

1.4.2.3 Solução 3: <TypeSense6> ferramenta de pesquisa de texto rápido e tolerante a erros de 

digitação. 

Para avaliação técnica da ferramenta com melhor performance e amplo atendimento os requisitos 

técnicos mínimos necessários, utilizou-se como critério base para a comparação entre as ferramentas  

as seguintes funcionalidades essenciais:  

a. Software de código aberto que permita o uso mesmo depois de encerrado o contrato de 

vigência; 

b. Capacidade de executar em POD Kubernetes; 

c. Coletar informações em clusters Kubernetes e outros ambientes; 

d. Disponibilidade de API REST para comunicação; 

e. Permitir o monitoramento de logs com soluções embarcadas para a agilidade do 

monitoramento; 

f. Permitir a Observabilidade das aplicações instaladas no CNJ; 

g. API de comunicação nativa com o SAS e PowerBI; 

h. Permitir leitura dos perfis de segurança integrado ao Active Directory; e 

i. Permitir o Monitoramento de Performance de Aplicação (APM). 

Definidos os requisitos mínimos foi realizado o exercício comparativo de atendimento das soluções 

na forma da tabela a seguir 

Referência Requisitos ELASTIC SOLR TYPESENSE 

plataforma A compra das licenças 
contempla quais as 
funcionalidades essenciais do 
CNJ 

a, b, c, d, e, f, g, h, i a, b, c, d, f, g, h a, b, c, d 

Arquitetura A solução deve permitir 
crescimento horizontal, 
garantindo alta disponibilidade, 
de modo a ser constituída da 

Permite o crescimento 
horizontal, de acordo 

Permite o 
crescimento 
horizontal, de 
acordo com as 

Permite o crescimento 
horizontal, de acordo 
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maneira mais simples, com o 
consumo da menor quantidade 
de recursos possíveis 

com as necessidades de 
escalabilidade 

necessidades de 
escalabilidade 

com as necessidades 
de escalabilidade 

Machine 
Learning 

Interface amigável que permite 
análises dos diferentes tipos de 
anomalia 

Análise de anomalias 
não supervisionadas e 
supervisionadas, de 
forma amigável 

Não possui 
interface 

Não possui interface 

Curva de 
aprendizado 

Ferramenta com baixa curva de 
aprendizado e fácil usabilidade 

Baixa curva de 
aprendizado, tendo em 
vista que a solução já 
está em uso no CNJ 

Moderada, sem a 
disponibilidade de 
ferramentas de 
construção de 
soluções 

Alta, toda a construção 
acontece em linha de 
comando 

Gerenciamento A ferramenta deve fornecer 
uma visão unificada de 
gerenciamento 

Camada unificada de 
gerenciamento 

Não possui 
ferramenta de 
visão de 
gerenciamento 

Não possui ferramenta 
de visão de 
gerenciamento 

Movimentação 
dinâmica dos 
dados 

Possibilidade de movimentação 
dinâmica / granularidade da 
disponibilização dos dados 
entre discos 

Arquitetura Hot-Warm, 
com gerenciamento 
dinâmico de informação 
e trânsito de dados 

Não possui Não possui 

Complexidade 
de 
implementação 

Grau de dificuldade de 
implementação baixo, com o 
consumo da menor quantidade 
de recursos possíveis, 
adequando-se ao nível de 
capacitação inicial do CNJ 

Baixa complexidade de 
implementação 

Alta complexidade 
de implementação 

Alta complexidade de 
implementação 

Licenciamento  A solução deve permitir 
crescimento, sem que haja 
limitação relativa ao volume de 
dados a ser ingerido pela 
ferramenta 

Não há limitação no 
volume de dados pelo 
licenciamento, sendo as 
recomendações de 
criação de 
cluster/instâncias no 
sendo de assegurar a 
performance do 
ambiente 

Não há limitação 
no volume de 
dados pelo 
licenciamento 

Não há limitação no 
volume de dados pelo 
licenciamento 

Alta 
disponibilidade/ 

Flexibilidade 

Deve permitir a utilização ou 
não de ambiente de HA, além 
de fornecer alta disponibilidade 
e consultas rápidas 

Modelo de HA com alta 
granularidade, de modo 
a assegurar a velocidade 
da consulta 

Realiza os 
processos de 
disponibilidade 
através d Apache 
ZooKeeper 

O Typesense usa o 
algoritmo de consenso 
raft para gerenciar o 
cluster e recuperar-se 
de falhas de nó. No 
modo cluster, o 
Typesense replicará 
automaticamente todo 
o seu conjunto de 
dados para todos os 
nós do cluster, 
automaticamente e 
continuamente. As 
chamadas de API de 
leitura e gravação 
podem ser enviadas 
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para quaisquer nós no 
cluster - as chamadas 
de API de leitura serão 
atendidas pelo nó que 
recebe, as chamadas 
de API de gravação são 
automaticamente 
encaminhadas ao líder 
do cluster 
internamente. Uma 
vez que Raft requer um 
quórum para 
consenso, você precisa 
executar um mínimo 
de 3 nodes para tolerar 
uma falha de 1 nó. 
Executar um cluster de 
5 nós tolerará falhas de 
até 2 nós, mas às 
custas de latências de 
gravação ligeiramente 
maiores 

Distribuição de 
dados em disco 

Possibilidade de distribuição de 
dados em diferentes tipos de 
discos (rápidos/lentos), de 
acordo com a criticidade 
estabelecida 

Arquitetura Hot-Warm, 
com gerenciamento 
dinâmico de informação 
e trânsito de dados, de 
acordo com a criticidade 
estabelecida 

Tanto Lucene 
quanto Solr foram 
projetados para 
escalar para 
suportar grandes 
implementações 
com codificação 
personalizada 
mínima 

O Typesense armazena 
uma cópia dos dados 
brutos em disco e, em 
seguida, constrói o 
índice de memória 
usando esses dados. 
Em seguida, no 
momento da pesquisa, 
depois de determinar o 
conjunto final de 
documentos para 
retornar na resposta 
da API, ele pega esses 
documentos (apenas) 
do disco e os coloca na 
resposta da API 

Tabela 1 – exercício comparativo 

Durante o exercício comparativo, pode-se chegar as seguintes conclusões: 

I. A solução do Apache Solr não cumpre o item E, Permitir o monitoramento de logs com 

soluções embarcadas para a agilidade do monitoramento, e o item I, Permitir o 

Monitoramento de Performance de Aplicação (APM); 

II. TypeSense não cumpre o item E, Permitir o monitoramento de logs com soluções 

embarcadas para a agilidade do monitoramento, o item F, Permitir a Observabilidade das 

aplicações instaladas no Tribunal, o item G, API de comunicação nativa com o SAS e PowerBI, 

o item H, Permitir leitura dos perfis de segurança integrado ao Active Directory, e o item I, 

Permitir o Monitoramento de Performance de Aplicação (APM); e 
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III. A solução Elastic Search é a única capaz de atender todas as funcionalidades elencadas, 

soma-se a isso a economia no processo de aprendizagem e produtividade devido ser a 

ferramenta em utilização nesse Conselho. 

 

1.4.3 Contratações Públicas Similares  

1.4.3.1 Órgão 1 – Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF) 

O TCDF promoveu em 29/11/2023,o Pregão Eletrônico n. 19/2023 para a Contratação de empresa 

especializada para a prestação de serviço de: subscrição de licença de software Elastic Stack Entreprise 

por 36 meses; instalação, configuração e atualização do Elastic Open Source; prestação de serviços 

especializados, sob demanda, relacionados ao Catálogo desserviços; e prestação de serviços de 

treinamento. 

Esta contratação está associada a Solução 1. 

 

1.4.3.2 Órgão 2 – Tribunal de Contas da União (TCU) 

O TCU realizou no ano de 2016, o Pregão Eletrônico n. 24/2016 para Contratação de serviços de 

desenvolvimento, manutenção evolutiva, manutenção corretiva, performance, customização, 

parametrização, testes e implantação de soluções na plataforma SOLR . 

Não foi possível a identificação de certames mais recentes além desse promovido pelo TCU. A  

contratação está associada a Solução 2. 

 

1.4.3.3 Órgão 3 – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) 

O MAPA realizou em 2014, o Pregão Eletrônico n. 74/2014 para Aquisição de software para pesquisa 

e análise de dados SPHINX. 

Não foi possível a identificação de certames mais recentes além desse promovido pelo MAPA. A 

contratação está associada a Solução 4. 
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Em que pese as buscas realizadas, não foi possível identificar contratações públicas cujo objeto tenha 

sido o software TypeSense. 

1.4.4 Soluções similares em outros órgãos  

Não foram identificadas outras soluções contratadas na APF além daquelas alternativas de solução 

que compõe o item 1.4.2. 

1.4.5 Modelos de Aquisição/Prestação do Serviço  

O modelo de contratação e ampliação da solução será sob a forma de serviços de subscrição de 

licenças. Para as atividades de instalação, configuração e atualização do Elastic será utilizada a 

métrica do valor total unitário dos serviços. Para os serviços especializados o modelo de contratação 

a prestação de serviços sob demanda, com a utilização da métrica da Unidade de Serviço Técnico 

(UST). 

1.4.6 Capacidade e alternativas do mercado de TIC 

Não foram identificadas alternativas, do mercado de TIC, além daquelas identificadas no item 1.4.2. 

1.4.7 Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Os Estudos alçados neste ETP têm a finalidade de identificar, a melhor alternativa para substituição 

das contratações em fim de vigência legal, contratos n. 43/2019 e 05/2020. Não existem outras 

contratações correlatas e/ou interdependentes ao objeto deste ETP. 

1.5 Análise dos Custos Totais da Demanda 
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Sob os argumentos apresentados ao final do item 1.4.2, a solução Elastic Search é a única capaz de 

atender todas as funcionalidades elencadas. 

Desta feita, análise comparativa de custos, considera apenas as soluções técnica e funcionalmente 

viáveis, solução 1.  

A estimativa do valor da contratação realizada está acompanhada dos preços unitários referenciais, 

das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte. 

A arquitetura proposta para o ambiente de Elastic Enterprise, conforme métricas estabelecidas pelo 

fabricante, é composta de diferentes componentes com funções específicas. Existe a necessidade de 03 

(três) componentes para a camada de gerenciamento - Director, Proxy e Coordinator - e um elemento 

para a camada massiva de dados - Allocator. 

Para que a solução siga as boas práticas de disponibilidade de recursos, ou seja, não seja impactada 

em performance ou em segurança dos dados no caso de algum problema com os componentes, a divisão 

e a alocação dos recursos computacionais (incluindo processamento, memória e disco) devem ser 

distribuídas em servidores alocados à configuração dos Directors e Coordinators, servidores para os 

Proxies e 03 servidores para os Allocators. 

Modelo 1 de tabela para o cálculo dos custos totais de propriedade (TCO) 

SUBSCRIÇÕES ELASTIC ENTERPRISE 

ÓRGÃO  
ENTIDADE 

n. CT/PE 
QUANT. 

DE 
LICENÇAS 

VL UNIT ANUAL 
LICENÇAS 

VL ANUAL 
LICENÇAS 

VL TOTAL 
DAS LICENÇAS 

VIGÊNCIA 

TCDF  CT 36/2023 6 R$ 88.333,33 R$ 530.000,00 R$ 1.590.000,00 36 M 

ANAC CT 11/2021 9 R$ 103.333,33 R$ 930.000,00 R$ 930.000,00 12 M 

CNJ  CT 05/2020 14 R$ 143.500,00 R$ 2.009.000,00 R$ 4.018.000,00 24 M 

SEPLAD/DF 
CT 

48136/2022 
33 

R$ 84.555,00 R$ 2.790.315,00 R$ 2.790.315,00 12 M 

SERPRO  
PE 

1344/2021 
6 

R$ 92.777,00 R$ 556.662,00 R$ 1.669.986,00 36 M 

CUSTO MÉDIO   R$ 102.499,73       

 

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 

ÓRGÃO - 
ENTIDADE 

n. CT/PE 
SERVIÇO 

TIPO 1 - 
ESPECIALISTA 

SERVIÇO 
TIPO 2 - 

ENGENHEIRO 
VIGÊNCIA 

CNJ  
CT 

41/2019 R$ 351,00 R$ 324,00 24M 

TJMG 
PE 

163/2022 R$ 257,00 R$ 276,00 24M 
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CUSTO MÉDIO R$ 304,00 R$ 300,00 

 

1.6 Escolha e Justificativa da Solução 

1.6.1 Descrição da Solução Escolhida 

O objeto da presente contratação é composto por 2 (dois) itens em grupo/lote único, na forma 

abaixo: 

Item  Descrição CATSERV 

1 
Subscrição anual de Licença de software Elastic Cloud Enterprise - 
ECE 

27332 

2 Prestação de serviço de suporte técnico especializado  25992 

 

Diretrizes Básicas: 

 Item 1 – As subscrições  são mecanismo de pesquisa textual Elastic Stack baseada em 
índice invertido, análise avançada de dados indexados e visualizador de dados em painéis e 
gráficos. Recursos de gerenciamento e segurança de usuários, machine learning, alertas, 
orquestrador de clusters e suporte 24x7, sendo estas licenças capazes de atender a uma 
infraestrutura on premises ou em nuvem. 

A contratação das subscrições de software da plataforma Elastic Stack será sob demanda, não 
havendo obrigatoriedade de realização do total da quantidade estimada. As subscrições serão 
fornecidas com garantia, suporte técnico do fabricante e instalação e configuração inicial - 
compreendendo fornecimento de subscrições Elastic Cloud Enterprise com a cobertura de 
quaisquer defeitos, falhas, novas versões, ou problemas constatados, relativos ao 
funcionamento da solução fornecida, incluindo canal de suporte técnico do fabricante, que 
serão solucionados sem qualquer ônus ao CNJ e procedimento necessário para o 
funcionamento inicial da solução. 

A vigência das subscrições de software da plataforma Elastic Stack será de 12 (doze) meses, 

contados a partir do recebimento definitivo, sendo que o prazo da vigência das subscrições não 

se confunde com a vigência do contrato. 

Item 2 – O serviço técnico especializado em Elasticsearch objetiva o auxílio para o 

desenvolvimento de funcionalidades técnicas com a utilização da ferramenta, manutenção dos 

sistemas durante a operação, correção de possíveis erros de predefinição da indexação e 

otimização da configuração dos clusters, além da investigação de incidentes e depuração de 

comportamentos inesperados. 

Os serviços técnicos especializados serão prestados, sob demanda, por meio de Ordens de 

Serviço (OS), utilizando a métrica de mensuração por Unidade de Serviço Técnico(UST). 
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A métrica de mensuração por UST corresponde ao esforço padronizado para determinada 

complexidade, independentemente da quantidade de recursos alocados, condicionados a 

pagamento por resultados e atendimento a níveis de serviços. 

A precificação de serviços por Unidade de Serviço Técnico (UST) pode ser assim descrita, em 

suma: para cada serviço realizado é estimado um esforço em horas, uma complexidade, que 

pode ser baixa, intermediária, média, alta ou especialista, e um valor único de UST. Dessa 

forma, o preço de um serviço prestado é determinado pela multiplicação desses elementos. 

Por exemplo, nos contratos ora analisados, a complexidade baixa tinha fator um, a 

intermediária fator dois, a média fator quatro, a alta fator oito e a especialista fator 10. Assim, 

um serviço classificado como de média complexidade teria o custo calculado pelo número de 

horas necessários multiplicado por quatro e, novamente, multiplicado pelo valor da UST. Outro 

serviço de complexidade especialista seria faturado pelo produto do número de horas estimado 

multiplicado por dez, e novamente multiplicado pelo valor da UST. 

Este planejamento não contará com graus de complexidade, ante a dificuldade de 

acompanhamento e mensuração dos serviços, contudo, junto ao catálogo de serviços, 

constarão todas as explicações e conceitos empregados na mensuração e definição do 

quantitativo máximo estimado. 

Em contrapartida, estamos definindo 4 tipos de UST diferentes, de acordo com os níveis de 

conhecimento exigidos para cada especialização: 

Tipo Especialização  

1 Especialista Elastic 

2 Engenheiro Elastic 

 

Junto ao catálogo de serviços, que comporá o Termo de Referência, constarão todas as 

explicações e conceitos empregados na mensuração e definição do quantitativo máximo 

estimado. 

Com a aplicação dessa metodologia de construção da UST, resta claro e evidente que não se 

trata da contratação de postos de serviço, até mesmo pelas rotinas que serão definidas neste 

estudo, que descaracterizam a permanência ininterrupta de funcionários da contratada e 

vincula todos os serviços e atividades realizadas à entrega de produtos aferíveis.  

A métrica, homem-hora é uma unidade, convencionada e subjetiva, que mede a quantidade de 

trabalho realizada por uma pessoa durante uma hora, é uma unidade de medida de trabalho 

humano. 

Tendo em vista que não se pretende contratar postos de trabalho, logo, esta métrica não se 

aplica ao caso concreto. 

Os serviços serão realizados sob demanda, não havendo obrigatoriedade de realização do total 

ou de parte das UST’s estimadas para os serviços contratados. 
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Os Serviços Técnicos Especializados deverão incluir planejamento prévio, contagem estimada 

de UST e descrição dos serviços. 

A prestação dos Serviços Técnicos Especializados poderá ser demandada para execução on-site 

ou remoto, de acordo com as necessidades do CNJ. 

A avaliação da execução do objeto utilizará o Índice de Atendimento no Prazo – IAP. 

 

Com a aplicação dessa metodologia de construção da UST, resta claro e evidente que não se 

trata da contratação de postos de serviço, até mesmo pelas rotinas que serão definidas neste estudo, 

que descaracterizam a permanência ininterrupta de funcionários da contratada e vincula todos os 

serviços e atividades realizadas à entrega de produtos aferíveis. 

O CNJ utilizará as ferramentas de automonitoramento disponibilizadas pela Elastic Search 

Enterprise como meio para monitoramento da disponibilidade do serviço e verificação da qualidade de 

atendimento aos níveis mínimos de serviço relacionados ao objeto desta contratação . 

Poderá ser utilizada outra ferramenta externa ao ambiente Elastic Search Enterprise a critério do 

CNJ. 

Será verificado, entre outros, os seguintes aspectos em relação ao suporte para a subscrição de 

Elastic Search Enterprise. 

TABELA DE CLASSIFICAÇÃO DO SUPORTE PARA AS SUBSCRIÇÕES DE ELASTIC SEARCH ENTERPRISE 

Nível de gravidade Tempo para Resposta Inicial Tempo de Comunicação 

ERRO DE GRAVIDADE 1 01 hora A cada 4 horas 

ERRO DE GRAVIDADE 2 04 horas 48 horas 

ERRO DE GRAVIDADE 3 24 horas Semanal 

 

 

A cobertura do suporte deve ser 24/7/365, ou seja: 24 horas por dia, 7 dias por semana e 365 dias 

por ano (366 dias nos anos bissextos).  

Deverão ser disponibilizadas todas as atualizações das versões de software, sem ônus, seja por 

necessidade de correção de problemas ou por implementação de novas características . 

“Erro de Gravidade 1” significa que o Software está inoperante ou não acessível em um ambiente 

de produção devido a uma falha no servidor, mas não como resultado de manutenção e/ou atualizações 

programadas, ou qualquer evento além do controle razoável da Elastic, incluindo, m as não limitado a 

qualquer interrupção de energia, telecomunicações ou conectividade com a Internet, e qualquer falha 

do sistema interno do Cliente, equipamentos de telecomunicações, configurações de navegador ou rede, 

hardware e/ou software de terceiros. 
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“Erro de Gravidade 2” significa que a funcionalidade principal foi afetada materialmente e não 

funciona de acordo com as especificações técnicas. especificações na documentação ou ocorre 

degradação significativa do desempenho, de modo que operações críticas de negócios não po dem ser 

realizadas. 

“Erro de Gravidade 3” são os erros que não são enquadrados em gravidade 1 ou 2.  

Será verificado, entre outros, os seguintes aspectos em relação ao serviço técnico especializado:  

PRAZO PARA ATENDIMENTO DOS SERVIÇOS DE SUPORTE TÉCNICO ESPECIALIZADO 

Tipo de Demanda Prazo para início Prazo para conclusão 

Atendimento Padrão 01 dia Conforme definido na OS 

Atendimento Emergencial 04 dias Conforme definido na OS 

 

 

"Atendimento Emergencial" é todo aquele que requer atuação imediata da CONTRATADA para a 

suprir necessidades de negócio urgentes, sendo estas urgências definida pela CONTRATANTE.  

Os atendimentos não enquadrados em "Atendimento Emergencial" serão considerados 

"Atendimento Padrão" . 

Poderão ser feitos registros manuais ou eletrônicos de indisponibilidade de quaisquer dos serviços 

por outros meios, desde que fiquem devidamente registrados. 

Em caso de indisponibilidade das ferramentas de monitoramento e não havendo quaisquer outros 

registros de indisponibilidade do serviço, presumir-se-á que a CONTRATADA executou os serviços 

atendendo aos padrões estabelecidos. 

Será verificado, entre outros, os seguintes aspectos em relação ao atendimento no prazo e critério 

de nível de serviço: 

IAP – ÍNDICE DE ATENDIMENTO NO PRAZO 

Tópico Descrição  

Finalidade Medir a manutenção dos níveis de Serviço 

Meta a cumprir IAP igual ou superior – SLA de 99,80% 

Instrumento de medição 
Deve ser aferido por meio de ferramentas, procedimentos de amostragem ou 
outros procedimentos de inspeção 

Forma de 
acompanhamento 

É apurado pelos fiscais do contrato avaliando a quantidade atendida dentro do 
prazo em relação à quantidade total atendida no período de referência 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de Cálculo 

IAP = 100 * (ΣQtap / ΣQtr)  

Onde:  

IAP = Indicador de atendimento aos prazos do serviço;  
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ΣQtap = Somatório do quantitativo atendido no prazo máximo estabelecido no TR 
com previsão de encerramento para o período de referência;  

ΣQtr = Somatório do quantitativo total registrado com previsão de encerramento 
para o período de referência. 

Observações 

Obs1: Serão utilizados dias corridos na medição.  

Obs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade serão considerados 
como dias corridos no cômputo do indicador. 

Início da vigência A partir da emissão da OS 

Faixa de ajuste no 
pagamento e Sanções 

IAP >= 99,5%: sem descontos sobre o valor da fatura mensal.  

IAP >= 99,4% e < 95%: 20% de desconto sobre o valor da fatura mensal. IAP >= 
94,9% e < 90%: 35% de desconto sobre o valor da fatura mensal. IAP < 89,9%: 
50% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 

 

 

CRITÉRIO DE NÍVEL DE SERVIÇO COM EVENTOS DE APLICAÇÃO IMEDIATA 

ITEM EVENTO/CONDIÇÃO 
REDUTOR (% da 
fatura mensal) 

1 

Manter profissional sem qualificação prática, demonstrada por reincidência 
de defeitos em entregáveis de ordens de serviços, demonstrações de falta de 
experiência nos serviços prestados, reincidência de atraso nos atendimentos 
(para início e para solução) a ordens de serviços criadas, discrepâncias 
curriculares identificadas ou outros tipos de ineficiências 

0,1% por dia útil 
decorrido após 
notificação do CNJ 
para a CONTRATADA 

2 
Ausência de preposto ou substituto à reunião mensal de acompanhamento do 
contrato 

0,5% por ocorrência 

3 
Deixar de cumprir requisitos de sigilo e confidencialidade, provocando 
vazamento de quaisquer informações de caráter privado ou sigiloso sem 
autorização expressa do CNJ 

5,0% por ocorrência 

4 

Existência de falhas consideradas grosseiras, em ambiente de produção, 
incluindo erros/omissão no ajuste de parâmetros de implantação tais como 
apontamento equivocado para serviços, bases de dados, pastas e locais de 
arquivos, dentre outras 

0,5% por ocorrência 

5 
Definir ordem de serviço em estado de suspensão ou similar sem justificativa 
registrada no sistema de gestão de demandas 

0,1% por ocorrência 

6 
Impossibilidade de atendimento de Ordens de Serviço em razão da 
indisponibilidade de perfil adequado 

0,05% por dia útil de 
ordem de serviço 
pendente por falta do 
perfil de profissional 

7 
Realizar acesso a Fonte de Dados (Bancos, Arquivos, APIs) sem conhecimento 
do CNJ, utilizando credenciais repassadas, originalmente para outros fins, à 
CONTRATADA 

2,0% por ocorrência 
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1.6.2 Motivação da Escolha 

Como mencionado anteriormente, a solução de contratação é o Elastic Search por atender todas as 

funcionalidades elencadas na Tabela 1 – exercício comparativo , bem como a economia no processo de 

aprendizagem e produtividade devido a já utilização da ferramenta nesse Conselho.  

Além disso, conhecido por suas REST APIs simples, natureza distribuída, velocidade e escalabilidade, 

o Elasticsearch é o componente central do Elastic Stack, comumente chamado de ELK Stack (pelas iniciais 

de Elasticsearch, Logstash e Kibana), um conjunto de ferramentas gratuitas e abertas para ingestão, 

enriquecimento, armazenamento, análise e visualização de dados. 

Fornece uma versão community (opensource), licenças comerciais e, também, modelo de 

contratação via SAAS – Software as a Service. 

Some-se a isso o fato da plataforma DataJud operar, ATUALMENTE, com licenças  do Elastic, das 

quais todas as funcionalidades disponíveis garantem a performance da plataforma.  

Na comparação com as outras soluções identificadas, item 1.4.2, foram elencadas algumas 

considerações que sopesaram na escolha pelo Elastic,  Tabela 1 – exercício comparativo. A arquitetura 

para o ambiente será mantida, ou seja, Elastic Cloud Enterprise, em conformidade com as métricas 

estabelecidas pelo fabricante, integrada por diferentes componentes com funções específicas.  

A subscrição da versão Enterprise atende a todos os requisitos supracitados. Além disso, é 

importante ressaltar a capacidade desta ferramenta em se adaptar aos cenários atualmente existentes 

e os que porventura ocorrerão. Adaptação esta, que não acarreta perda de eficiência ou financeira, uma 

vez que esta solução é flexível e a forma de contratação prevê a criação de novas ordens de serviço para 

o aumento do quantitativo das licenças. Em adição, para garantir a sustentabilidade da ferramenta, faz-

se necessária a contratação de serviços de suporte técnico especializado para auxiliar as equipes do CNJ 

em porções específicas de projetos a serem desenvolvidos ou mantidos. 

Do ponto de vista econômico, a escolha do Elastic é a mais econômica, pois aproveita todo o trabalho 

já desenvolvido e a base de conhecimento ao longo de anos no DTI, bem como evita a descontinuidade 

da ferramenta apontada e a necessidade de nova curva de aprendizagem da equipe técnica , que 

aconteceria com eventual adoção de licenças diversas. 

Além disso, esta equipe de planejamento, ponderou sobre a mais adequada alternativa de opção de 

aquisição da subscrição: pagamento mensal e pagamento único,  sendo que a alternativa pagamento 

único despontou como a mais viável.  

1.6.3 Benefícios Esperados 

A solução selecionada atende aos requisitos de negócio definidos pela área requisitante, sendo capaz 

de alcançar os seguintes benefícios: 

Benefícios advindos com a Subscrição das Licenças 
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(i) Fomentar cultura de análise preditiva dos dados por meio do uso de soluções disruptivas;  

(ii) Acesso facilitado ao ambiente DataJud; 

(iii) Realização de atividades de mineração de dados, análises, inteligência de negócio, projeção de 

cenários e execução de técnicas preditivas, utilizando conjuntos de dados com acesso 

democratizado e sob um arcabouço de dados seguros; 

(iv) Instruções processuais fundamentadas por de análise de informações digitais com maior 

eficiência e segurança em função dos recursos disponibilizados no DataJud;  e 

(v) Maior confiabilidade nas informações publicadas pelo CNJ; 

benefícios esperados com os serviços técnicos especializados 

(i) Prevenir eventuais falhas e antecipar soluções de possíveis problemas;  

(ii) Obter melhoria no desempenho das respostas às consultas na ferramenta;  

(iii) Permitir diagnóstico claro, rápido e objetivo de situações incomuns na ferramenta;  

(iv) Obter ganho de tempo na identificação e correção de problemas com análise  

(v) especializada que direcionará as soluções; 

(vi) Obter segurança nas decisões e alterações baseadas em uma análise sistematicamente precisa;  

(vii) Maximização do desempenho do Elastic Search; 

(viii) Capacitação da equipe técnica do CNJ, por meio da interação com profissionais 

especializados, com a finalidade de correção de falhas e solução dos incidentes;  

(ix) Incremento da capacidade de manter a continuidade dos serviços; 

(x) Ampliação das opções de provisão de segurança de dados e de acesso ao ambiente; e  

(xi) Apoio de uma equipe técnica especializada para conduzir intervenções na ferramenta. 

1.6.4 Resultados Esperados 

Como resultados esperados são preponderantes o aperfeiçoamento e efetividade dos mecanismos 

de indexações de busca, construção de painéis de acompanhamento com a prospecção de ferramenta 

de Tecnologia da Informação que permita agregar maior segurança e produtividade para o sistema  

DataJud.  

Na seara econômica é fato que a escolha pelo Elastic é a certada, pois aproveita todo o trabalho já 

desenvolvido ao longo de anos no DTI, bem como evita a descontinuidade da ferramenta apontada e a 



 

Poder Judiciário 

Conselho Nacional de Justiça 
Departamento de Tecnologia da Informação 

 

26 

necessidade de nova curva de aprendizagem da equipe técnica, que aconteceria com eventual adoção 

de licenças diversas. 

1.6.5 Relação entre a Demanda Prevista e a quantidade de bens e/ou serviços Contratados 

A tabela a seguir, tem o condão de apresentar a quantidade bens e  serviços, suas unidades de 

medida e identificação no catálogo de materiais e serviços, do módulo compras.gov.br13 a serem 

contratados, capazes de atender as necessidades e requisitos desta demanda.  

Item  Descrição CATSERV Quantidade Métrica 

1 
Subscrição anual de Licença de software Elastic Cloud 
Enterprise - ECE 

27332 35 Unid. 

2 Prestação de serviço de suporte técnico especializado  25992 6484 UST 

Tabela 2 – Relação entre Demanda Prevista e a Quantidade de bens/serviços 

No que tange ao item 1, Subscrição anual de Licença de software Elastic Cloud Enterprise – ECE, são 

atualmente 14 licenças que podem utilizar até 128 GB de memória. A área técnica, estima que para o 

novo ciclo de subscrições serão necessários o aporte de 25% sobre esse quantitativo. Contudo, esse tipo 

de licença, com capacidade de até 128GB de memória, foi descontinuada pelo Fabricante.  

Assim, para o novo ciclo de subscrições será necessário o quantitativo de 28 licenças de até 64 GB 

de memória para preservação da demanda atual. Como já mencionado, há uma expectativa de 

crescimento na ordem de 25% em 24 meses. Tal expectativa impõe a necessidade de dimensionamento 

de mais 07 licenças de até 64 GB, perfazendo um total de 35 licenças (28 + 7). Justifica-se esse 

quantitativo, primeiro, pelo quantitativo estimado pelo fabricante (abaixo). Segundo, para suportar o 

parque armazenado hoje no CNJ teríamos que ter um número de licenças que, proporcionalmente, no 

mínimo, se equivalesse ao número atualmente contratado. 

 

13 Disponível em: https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/catalogo Acessado em 
06 de junho de 2024 

https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/catalogo
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Figura 1 – estudo realizado pelo fabricante de sizing do ambiente CNJ 

 

No que diz respeito ao item 2, sobre os quantitativos previstos, há um incremento na ordem de 50% 

sobre o quantitativo  na contratação atual. Esse incremento ocorre em função da modernização que vem 
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sendo efetuada ao Catálogo de Serviços para abranger outras necessidades identificadas e não cobertas 

no Catálogo de Serviços atual. Com isto, se tem a expectativa, pela quantidade de recursos novos da 

ferramenta e consequente incremento de serviços. 

1.6.6 Estimativa do Custo Total da Solução Escolhida  

Após a seleção da solução e a definição dos itens e quantitativos para a demanda, se apresenta o 

registro do custo total estimado da contratação para o período de vigência do contrato. 

Grupo Item Descrição Quant. Métrica Vl. Unitário Vl. Total Anual 

Não se 
aplica 

1 
Subscrição anual de Licença 
de software Elastic Cloud 
Enterprise - ECE 

35 Unid. R$ 88.150,00 R$ 3.085.250,00 

 

Grupo Item Descrição Quant. Métrica Vl. Unitário Vl. Total Anual 

  

1 

2 
Prestação de serviço 
técnico especializado do 
TIPO 1 - especialista 

2712 UST R$ 304,00 R$ 808.325,16 

3 
Prestação de serviço 
técnico especializado do 
TIPO 2 - engenheiro 

530 UST R$ 300,00 R$ 156.090,30 

 VALOR TOTAL DO GRUPO R$ 964.415,46 

 VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO (ITEM 1 + GRUPO 1) R$ 4.049.665,46 

Tabela 3 – Custo Total Estimado 

 

1.7 Declaração de viabilidade da contratação 

Diante dos argumentos, constatações e demais exposições retratadas ao longo deste capítulo, que 

tem por finalidade avaliar a viabilidade desta contratação, entende-se pela viabilidade do 

prosseguimento da elaboração da massa informativa e documental destes Estudos. 

 

2 Capítulo 2: Sustentação do Contrato  

2.1 Adequação do Ambiente  
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O ambiente estrutural do CNJ é adequado para a viabilidade da execução contratual. Portanto, não 

se faz necessária adequações do ambiente a infraestrutura tecnológica; a infraestrutura elétrica; para a 

logística de implantação; ou de espaço físico e mobiliário. Além disso, a implantação e uso da ferramenta 

não geram impacto ambiental. 

2.2 Recursos Materiais e Humanos  

Sobre as necessidades relacionadas a recursos humanos , a contratada deverá dispor para a execução 

dos serviços técnicos especializados, de profissionais, de diferentes níveis de especializações, os quais 

deverão ter a formação e expertise suficiente para desempenho da função e que em conjunto  ou 

isoladamente, respeitando os níveis mínimos de serviço acordado, deverão ser capazes de atender a 

todas as demandas possíveis que surgirem no decorrer da execução contratual . 

Por se tratar de aquisição de direito de uso (subscrição) de softwares da Elastic Stack, a execução do 

objeto pretendido não acarretará impactos ambientais relevantes e não aumentará de forma substancial 

o consumo de energia. Portanto, não será necessária a introdução de qualquer ação de adequação do 

ambiente tecnológico do CNJ, além daquelas já empregadas, homologadas e em uso.  

2.3 Continuidade do Fornecimento  

A contratação de subscrição de Licenças Elastic caracteriza-se pela subscrição dos softwares. 

Durante a vigência do contrato, todos os benefícios de manutenção e atualização de novas versões serão 

disponibilizados. Uma eventual descontinuidade implicará interrupção das atualizações de versões.  

Caso este fato aconteça, o impacto será baixo haja vista que as subscrições continuarão utilizáveis, 

contudo, será necessário o planejamento para uma nova contratação de serviços de atualização. 

2.4 Transição Contratual e encerramento do contrato  

Neste ponto, transição contratual ou o encerramento do contrato, independente dessas ações serem 

promovidas por decurso temporal ou insucesso na prestação contratual, as seguintes medidas poderão 

ser adotadas pelo CNJ, como as listadas abaixo: 

a. Entrega de versões finais dos produtos alvos da contratação; 

b. Transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção da Solução de 

Tecnologia da Informação e Comunicação (se couber); 

c. Devolução de recursos materiais; 

d. Revogação de perfis de acesso; e 

e. Eliminação de caixas postais. 
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Além dessas medidas, o acompanhamento efetivo dos dispositivos contratuais, pelo Gestor do 

Contrato, e das atividades técnicas, pelo Fiscal Técnico, certamente minimizarão os impactos em 

situações dessa natureza, uma vez que a tomada de decisão poderá ocorrer em tempo adequado e 

suficiente para as ações de contorno. 

2.5 Estratégia de Independência Tecnológica  

Este planejamento caracteriza-se pela subscrição de licenças de produtos. Ressalte-se que os direitos 

autorais do fabricante de softwares são resguardados e garantidos por legislação nacional e 

internacional.  

A solução Elasticsearch é consolidada no mercado nacional de TIC, e utilizados por diversos órgãos 

públicos, além de empresas da iniciativa privada. Desta forma, os riscos de descontinuidade desses 

produtos no mercado parecem ser baixos. 

3 Capítulo 3:  Estratégia para a Contratação  

3.1 Natureza do Objeto 

O objeto a ser contratado possui características comuns e usuais encontradas atualmente no 

mercado de TIC, cujos padrões podem ser classificados na categoria de despesas de capital, ou seja, 

aquelas despesas que contribuem, diretamente, para a formação ou aquisição de um bem de capital. 

3.2 Parcelamento do Objeto 

O advento da Lei n. 14.133, de 2021, reservou o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 40 para tratar sobre 

o parcelamento da solução de TIC a ser contratada, em tantos itens quanto se comprovarem 

tecnicamente viável e economicamente vantajoso, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor 

aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da 

economia de escala. 

Ainda sobre o tema, deve-se considerar a definição estabelecida na Súmula TCU nº 247, que 

determina a adjudicação por item nos editais de licitação para obras, serviços, compras e alienações cujo 

objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo, nem perda de economia 

de escala, com o objetivo de promover a ampla participação de licitantes que possam atender a itens ou 

unidades autônomas, as exigências de habilitação devem ser ajustadas conforme essa divisibilidade . 

Ainda que se leve em consideração que a comercialização dos produtos Elastic ocorre 

exclusivamente por meio de revendas autorizadas, não se justifica o não fracionamento do objeto, 
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posto que as revendas possuem livre arbítrio para precificar suas ofertas de serviços em face do 

quadro de colaboradores com diferentes expertises na Solução. 

Oportuno esclarecer que, o fracionamento do objeto permite a mitigação de riscos de 

inexecução, prevenindo-se eventuais prejuízos ao CNJ.  

Ainda assim, o objeto será composto por grupo único composto por 02 (dois) itens, adjudicados por 

item,  pelo critério de menor preço, a fim de  atender às demandas do CNJ. 

Ademais, a gestão do contrato será mais eficiente e de menor risco potencial . 

3.3 Adjudicação do Objeto 

Considerando que o objetivo desta contratação é garantir a qualidade dos serviços prestados pelo 

CNJ, bem como otimizar os custos e reduzir o tempo de atendimento, e que a distribuição dos itens entre 

diferentes licitantes pode não oferecer vantagens competitivas para a organização, propomos que a 

adjudicação seja feita por item, sendo o critério de julgamento da licitação, o de menor preço do item. 

A Lei nº 14.133, de 2021, que estabelece o novo regime jurídico das licitações e contratos 

administrativos, manteve a possibilidade de a Administração Pública exigir a formação de consórcios em 

licitações para a execução de obras e serviços, nos termos do seu artigo 15. Na es sência, a adesão de 

consórcios em processos licitatórios é uma prerrogativa discricionária do poder público, o qual deve 

examinar com atenção as circunstâncias e peculiaridades de cada situação para determinar se permitirá, 

ou não, a criação de consórcios. A possibilidade de permitir a participação de consórcios em processos 

licitatórios é uma escolha discricionária do poder público, tal como estabelecido no artigo anteriormente 

citado. 

Isso significa que a Administração pode decidir se permitirá ou não a participação de consórcios em 

suas licitações, levando em consideração as peculiaridades e necessidades de cada caso específico. Essa 

decisão discricionária pode ser fundamentada em diversos fatores, como a complexidade do objeto 

licitado, a disponibilidade de empresas ou organizações que atendam aos requisitos do edital, a 

capacidade técnica e financeira dos consórcios interessados, entre outros. No entanto, é importante 

destacar que a formação de consórcios também apresenta desvantagens, como a dificuldade de gestão 

do consórcio e a necessidade de estabelecer uma boa comunicação e alinhamento entre os 

consorciados. 

Em face do exposto, uma vez que este planejamento não envolve elevada: complexidade do objeto 

e/ou capacidade técnica e financeira e, a magnitude do risco e das desvantagens citadas, a vedação da 

participação de consórcios se justifica plenamente. 

Não será permitido, na execução do contrato, a subcontratação do fornecimento das subscrições . 

3.4 Modalidade e Tipo de Licitação 
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O objeto da solução possui características comuns e usuais encontradas na seara da TIC, cujos 

padrões de desempenho e de qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações 

usuais de mercado. Portanto, se enquadra na melhor perspectiva do caput do art. 29, Lei n. 

14.133/202114. 

“Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o art. 17 

desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade 

que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 

mercado.” 

Portanto, o pregão, como modalidade de licitação, é o rito a ser adotado, como determinado no 

caput do art. 29, da Lei n. 14.133/2021.  

Adicionalmente, será utilizado o procedimento do Sistema de Registro de Preços (SRP) para o 

registro forma dos preços relativos ao objeto. A adoção do SRP, regida pelo Decreto n. 11.462, de 31 de 

março de 202315, poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial quando:  

“Art. 3º O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial:  

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou 

frequentes;  

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 

contratação de serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de 

serviço, postos de trabalho ou em regime de tarefa ;  

III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, 

inclusive nas compras centralizadas;  

IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, por meio de 

compra nacional ou da adesão de que trata o § 2º do art. 32; ou 

 V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 

demandado pela Administração. “ (grifo nosso) 

Não há dúvida que o Sistema de Registro de Preços, proporciona agilidade nas contratações, reduz 

os esforços administrativos e possibilita ganhos de escala. Entendimento este compartilhado pelo E.TCU, 

na publicação Licitações & Contratos: Orientações e Jurisprudência do TCU / Tribunal de Contas da 

União. 5ª Edição, Brasília: TCU, Secretaria-Geral da Presidência, 2023, página 641. 

 

14 Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm 
Acessado em 06 de março de 2023 

15 Disponível em: Decreto_11462-23_SRP.pdf Acessado em 27 de junho de 2024 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
file:///E:/CNJ/ContrataÃ§Ã£o/01%20Normativos/Normativos%2014.133/Decreto_11462-23_SRP.pdf
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Nesta toada, opta-se, pelo SRP, sob o argumento do inc. II do art. 3, do Decreto n. 11.462/2023, 

ainda que o caput do referido artigo, destaque que a Administração poderá adotar o SRP quando julgar 

pertinente. 

Em complemento, sobre a prerrogativa a respeito da conveniência da participação de outros órgãos 

ou entidades no certame, será permitida a participação de outros órgãos ou entidades participar do 

certame apenas tardiamente, como “carona”. 

O critério de julgamento a ser adotado será o por menor preço e modo de disputa aberto com a 

apresentação de lances públicos e sucessivo. A escolha pela adjudicação por item, e a opção a ser 

adotada posto a evidente vantagem técnica e econômica, em oferecer produtos e serviços de qualidade 

aos seus usuários, garantindo a continuidade dos serviços prestados e a redução dos custos 

operacionais. 

A modalidade de licitação, assim como, o critério de julgamento e o modo de disputa são de forma 

combinada, propulsores na geração, para os fins de seleção da proposta, da contratação mais vantajoso 

para o CNJ, considerado todo o ciclo de vida do objeto. 

3.5 Classificação e Indicação orçamentária 

A classificação e indicação orçamentária são aquelas distribuídas no Plano de Contratação Anual do 

CNJ (PCA/CNJ), ano base: 2024. 

Ação 
orçamentária 

Plano 
orçamentário 

Grupo de natureza 
de despesa  

Natureza de despesa 

21BH 0003 3 3.3.90.40.06 

21 BH 0003 3 3.3.90.40.11 

 

3.5.1 Das implicações da forma de pagamento 

O pagamento, observadas as condições a serem estabelecidas no Termo de Referência, será 

efetuado mediante crédito em conta corrente da Contratada, por ordem bancária e, para fins de 

estimativa do valor da contratação serão realizados seguindo a instrução abaixo: 

Item 1 Terá o pagamento anual, de acordo com a quantidade de subscrições solicitadas 

Item 2 
Terá o pagamento mensal em valor variável, conforme a demanda em UST para prestação do 
serviço 

 

O pagamento estará condicionado ao atendimento das seguintes exigências: 
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a. Apresentação de nota fiscal, acompanhada de Certidão Negativa de Débito – CND, comprovando 

regularidade com o INSS, Certificado de Regularidade do FGTS- CRF, comprovando regularidade 

com o FGTS, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal, e Certidão Negativa de Débitos Trabalhista 

– CNDT, expedida pela justiça do Trabalho; e 

b. Inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido. 

3.6 Vigência da garantia dos bens e/ou serviços 

Os serviços objetos desta contratação não estão sujeitos a garantia comum, estando a qualidade e a 

efetividade do fornecimento do serviço atreladas aos níveis de serviço. 

3.7 Equipe de Apoio à Contratação 

Considerando o Documento Oficial de Demanda (DoD) deste planejamento, a equipe de apoio à 

Contratação é formada pelos seguintes servidores 

Equipe de Apoio à Contratação 

 

Integrante requisitante 

Nome: Thiago de Andrade Vieira 

Matrícula: 1246 

Telefone: (61) 2326-5432 

 

Integrante técnico: 

Nome: Francisco Gonçalves de Araújo Filho        

Matrícula: 1207 

Telefone: (61) 2326-5432 

 

Integrante administrativo 

Nome:  

Matrícula:  

Telefone:  
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3.8 Equipe de Gestão do Contrato 

Equipe de Gestão da Contratação 

 

Gestor do Contrato 

Nome:  

Matrícula:  

Telefone:  

 

Fiscal técnico: 

Nome:  

Matrícula:  

Telefone:  

 

Fiscal administrativo 

Nome:  

Matrícula:  

Telefone:  
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4 Capítulo 4: Análise de Riscos 

Em atenção ao artigo 18, inciso X, da Lei Federal nº 14.133/2021, que destaca a importância da 

gestão de riscos para o sucesso da licitação e execução contratual, bem como ao artigo 10 da Resolução 

CNJ nº 468/2021, que prevê ações de gerenciamento de riscos e a elaboração do mapa de 

gerenciamento, e que este deve ser juntado ao processo de contratação após a elaboração dos Estudos 

Técnicos Preliminares. 

É importante mencionar que, conforme disposto no artigo 22 da Lei Federal nº 14.133/2021, o edital 

poderá contemplar matriz de alocação de riscos entre o contratante e o contratado, hipótese em que o 

cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco compatível com o objeto da 

licitação e com os riscos atribuídos ao contratado, de acordo com metodologia predefinida pelo ente 

federativo. 

De acordo com o art. 22, § 3º da Lei Federal nº 14.133/2021, para contratações de grande vulto, é 

obrigatório que o edital inclua o Mapa de Gerenciamento de Riscos, que aloca os riscos entre o 

contratante e o contratado. Para contratações de menor vulto, a exigência desse artefato fica a critério 

do órgão, que deve definir o valor estimado para a não exigência do mesmo. 

Dessa forma, é ressaltada a importância da elaboração do mapa de gerenciamento de risco, sua 

criação dependerá de critérios e valores mínimo definidos por normativo específico de cada órgão.  

O tratamento dos riscos deve ocorrer ao longo de todo o processo de contratação e de gestão do 

contrato. Entretanto, o Mapa de Gerenciamento de Riscos deve ser atualizado, no mínimo:  

• ao final da elaboração dos estudos técnicos preliminares;  

• ao final da elaboração do termo de referência; e  

• após eventos relevantes. 

Neste tópico, são assinalados os principais riscos detectados envolvidos na contratação e na gestão 

do contrato. 
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4.1 Riscos Mapeados 

Análise de Riscos 

Introdução 

O gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle dos 

recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso da contratação, da execução do 

objeto e da gestão contratual. 

O Mapa de Gerenciamento de Riscos deve conter a identificação e a análise dos principais riscos, 

consistindo na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à 

combinação do impacto e de suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da 

contratação, bem como o alcance dos resultados pretendidos com a solução de TIC.  

Para cada risco identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis 

danos e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos 

riscos), a identificação de responsáveis pelas ações, bem como o registro e o acompanhamento das 

ações de tratamento dos riscos. 

Classificação Valor 

Muito Baixo 1 

Baixo 2 

Médio 3 

Alto 4 

Muito Alto 5 

Tabela 1: Escala de classificação de probabilidade e impacto. 

A tabela acima apresenta a Matriz Probabilidade x Impacto, instrumento de apoio para a definição 

dos critérios de classificação do nível de risco. 

Matriz de exposição ao risco (Probabilidade x Impacto) 

 Impacto 

P
ro

b
a

b
il

id
a

d
e

 

 1 2 3 4 5 

5 5 10 15 20 25 

4 4 8 12 16 20 

3 3 6 9 12 15 

2 2 4 6 8 10 

1 1 2 3 4 5 
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Introdução 

Figura 1: Matriz de exposição ao risco (Probabilidade x Impacto) 

Análise dos principais riscos  

 

1 –  Identificação e análise dos principais riscos 

A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos identificados e classificados neste documento. 

Id Risco P I 
Nível de 

Risco 
(P x I) 

R01 Alteração do escopo dos serviços a serem contratados. 4 3 12 

R02 
Indisponibilidade de infraestrutura para a instalação dos Softwares no 
prazo previsto, sem repercussões comprovadas no preço do 
contratado. 

2 4 08 

R03 
Falta de clareza pelo demandante quanto às demandas a serem 
desenvolvidas e mantidas. 

2 3 06 

R04 Atraso no processo administrativo de contratação. 2 4 08 

R05 Ausência de recursos orçamentários ou financeiros. 2 4 08 

R06 
Valores licitados superiores aos estimados para a contratação dos 
serviços. 

2 4 08 

R07 
Fatos retardadores para a execução do Contrato próprios do risco 
ordinário da atividade empresarial ou da execução 

2 4 08 

R08 Atraso na execução do objeto contratual por culpa da contratada 2 3 06 

R09 
Baixa qualificação técnica dos profissionais da empresa para execução 
do contrato. 

2 3 06 

R10 
Falha na prestação dos serviços que poderá ocasionar em 
indisponibilidade dos serviços 

3 4 12 

Legenda: P – Probabilidade; I – Impacto. 

 

1 A qual natureza o risco está associado: fases do Processo da Contratação ou Solução Tecnológica. 

2 Probabilidade: chance de algo acontecer, não importando se definida, medida ou determinada objetiva 

ou subjetivamente, qualitativa ou quantitativamente, ou se descrita utilizando-se 

termos gerais ou matemáticos (ISO/IEC 31000). 
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3 Impacto: resultado de um evento que afeta os objetivos (ISO/IEC 31000:2009). 

4 Nível de Risco: magnitude de um risco ou combinação de riscos, expressa em termos da combinação 

das consequências e de suas probabilidades (ISO/IEC 31000:2009). 
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Id Risco P I 
Nível de 

Risco 
(P x I) 

R01 Alteração do escopo dos serviços a serem contratados. 4 3 12 

R02 
Indisponibilidade de infraestrutura para a instalação dos Softwares no 
prazo previsto, sem repercussões comprovadas no preço do 
contratado. 

2 4 08 

R03 
Falta de clareza pelo demandante quanto às demandas a serem 
desenvolvidas e mantidas. 

2 3 06 

R04 Atraso no processo administrativo de contratação. 2 4 08 

R05 Ausência de recursos orçamentários ou financeiros. 2 4 08 

R06 
Valores licitados superiores aos estimados para a contratação dos 
serviços. 

2 4 08 

R07 
Fatos retardadores para a execução do Contrato próprios do risco 
ordinário da atividade empresarial ou da execução 

2 4 08 

R08 Atraso na execução do objeto contratual por culpa da contratada 2 3 06 

R09 
Baixa qualificação técnica dos profissionais da empresa para execução 
do contrato. 

2 3 06 

R10 
Falha na prestação dos serviços que poderá ocasionar em 
indisponibilidade dos serviços 

3 4 12 
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2 –  Avaliação e tratamento dos riscos identificados 

Riscos das fases do processo de contratação, ou qualquer outro risco relevante relacionado à solução 

de TIC identificados. 

Risco 
01 

Risco: Atraso ou suspensão no processo licitatório em face de impugnações. 

Probabilidade: Alta 

Impacto: Médio 

Dano 1: 
Atraso na contratação e consequente indisponibilidade de sistemas por 
falta de manutenção em funcionalidades, acarretando a insatisfação e 
prejuízos aos usuários dos sistemas. 

Tratamento: Mitigar 

Id Ação Preventiva Responsável 

1 
Elaboração do planejamento da contratação consultando soluções 
similares em outros órgãos. 

Planejamento da 
Contratação 

2 
Definição dos critérios de seleção de fornecedores com respaldo na 
jurisprudência dos órgãos de controle. 

Planejamento da 
Contratação 

3 
Verificação do teor de impugnações e recursos em contrações 
similares. 

Planejamento da 
Contratação 

4 
Estrita observância às recomendações da área jurídica do 
órgão/entidade. 

Planejamento da 
Contratação 

Id Ação de Contingência Responsável 

1 
Alocação integral da Equipe de Planejamento da Contratação na 
resposta e mitigação das causas que originaram a suspensão do 
processo licitatório. 

Planejamento da 
Contratação 

2 
Mitigação e eliminação das causas que obstruem o processo 
licitatório. 

Planejamento da 
Contratação 
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Risco 
02 

Risco: 
Indisponibilidade de infraestrutura para a instalação dos Softwares no prazo 
previsto, sem repercussões comprovadas no preço a ser contratado. 

Probabilidade: Baixa 

Impacto: Alto 

Dano 1: Suspensão dos serviços. 

Tratamento: Mitigar 

Id Ação Preventiva Responsável 

1 
Implantação de controles internos, como a realização de estudo da 
capacidade de execução de demandas 

Planejamento 
da Contratação 

Id Ação de Contingência Responsável 

1 Suspensão do prazo de entrega/conclusão até a solução pelo CNJ 
Planejamento 
da Contratação 

 

Risco 
03 

Risco: 
Falta de clareza pelo demandante quanto às demandas a serem 
desenvolvidas e mantidas. 

Probabilidade: Baixa 

Impacto: Médio 

Dano 1: Suspensão dos serviços. 

Tratamento: Mitigar 

Id Ação Preventiva Responsável 

1 

Implantação de controles internos, como a realização de estudo da 
capacidade de execução de demandas 

Gestão 
Contratual e 
Solução 
Tecnológica  

Id Ação de Contingência Responsável 

1 Suspensão do prazo de entrega/conclusão até a solução pelo CNJ 

Gestão 
Contratual e 
Solução 
Tecnológica  
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Risco 
04 

Risco: Atraso no processo administrativo de contratação. 

Probabilidade: Baixa 

Impacto: Alto 

Dano 1: Retrabalho para novo procedimento licitatório 

Tratamento: Mitigar 

Id Ação Preventiva Responsável 

1 
Seguir a legislação relacionada às contratações em geral e contratações 
de bens e serviços de tecnologia da informação 

Planejamento 
da Contratação 

Id Ação de Contingência Responsável 

1 
Correção da documentação pertinente, estimativa e outros 
documentos necessários ao processo 

Planejamento 
da Contratação 

 

Risco 
05 

Risco: Ausência de recursos orçamentários ou financeiros. 

Probabilidade: Baixa 

Impacto: Alto 

Dano 1: Suspensão dos serviços. 

Tratamento: Mitigar 

Id Ação Preventiva Responsável 

1 

Controlar os recursos financeiros reservados para a contratação Gestão 
Contratual e 
Solução 
Tecnológica  

Id Ação de Contingência Responsável 

1 Solicitar reforço orçamentário 

Gestão 
Contratual e 
Solução 
Tecnológica  

2 Controlar a abertura de demandas 

Gestão 
Contratual e 
Solução 
Tecnológica  
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Risco 
06 

Risco: Valores licitados superiores aos estimados para a contratação dos serviços. 

Probabilidade: Baixa 

Impacto: Alto 

Dano 1: Atraso no planejamento da contratação 

Tratamento: Mitigar 

Id Ação Preventiva Responsável 

1 
Seguir a legislação relacionada às contratações em geral e contratações 
de bens e serviços de tecnologia da informação 

Planejamento 
da Contratação 

Id Ação de Contingência Responsável 

1 
Correção da documentação pertinente, estimativa e outros 
documentos necessários ao processo 

Planejamento 
da Contratação 

 

Risco 
07 

Risco: Fatos retardadores para a assinatura do Contrato  

Probabilidade: Baixa 

Impacto: Alto 

Dano 1: Atraso na realização da contratação 

Tratamento: Mitigar 

Id Ação Preventiva Responsável 

1 
Convocar, dentro do prazo e condições estabelecidas, o interessado 
para assinar o termo de contratual 

Seleção do 
fornecedor 

Id Ação de Contingência Responsável 

1 
Convocar, dentro do prazo e condições estabelecidas, os licitantes 
remanescentes para manifestar o interesse e assinar o termo de 
contrato 

Seleção do 
fornecedor 

 

Risco: Atraso na execução do objeto contratual por culpa da contratada 
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Risco 
08 

Probabilidade: Baixa 

Impacto: Médio 

Dano 1: Suspensão dos serviços. 

Tratamento: Mitigar 

Id Ação Preventiva Responsável 

1 

Pesquisar o histórico contratual das licitantes contratadas, quanto a 
execução dos contratos realizados com a Administração Pública 

Gestão 
Contratual e 
Solução 
Tecnológica  

Id Ação de Contingência Responsável 

1 
Aplicar penalizações, na forma prevista no instrumento convocatório 
ou no contrato 

Gestão 
Contratual e 
Solução 
Tecnológica  

 

Risco 
09 

Risco: 
Baixa qualificação técnica dos profissionais da empresa para execução do 
contrato. 

Probabilidade: Baixa 

Impacto: Alto 

Dano 1: Falha na prestação dos serviços. 

Tratamento: Mitigar 

Id Ação Preventiva Responsável 

1 

Acompanhar a execução contratual para evitar  o uso de profissionais 
da contratada sem as qualificações necessárias para a execução dos 
serviços 

Gestão 
Contratual e 
Solução 
Tecnológica  

Id Ação de Contingência Responsável 

1 
Aplicar penalizações, na forma prevista no instrumento convocatório 
ou no contrato 

Gestão 
Contratual e 
Solução 
Tecnológica 
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Risco 
10 

Risco: 
Falha na prestação dos serviços que poderá ocasionar em indisponibilidade 
dos serviços 

Probabilidade: Médio 

Impacto: Alto 

Dano 1: degradação do desempenho, indisponibilidade ou falhas nos serviços 
prestados 

Tratamento: Mitigar 

Id Ação Preventiva Responsável 

1 

Atentar aos requisitos contratuais, quanto a inexecução parcial da 
contratação, quanto da execução contratual 

Gestão 
Contratual e 
Solução 
Tecnológica 

Id Ação de Contingência Responsável 

1 
Aplicar penalizações, na forma prevista no instrumento convocatório 
ou no contrato 

Gestão 
Contratual e 
Solução 
Tecnológica 

 

**Inclusão de outros riscos e sua análise é um mecanismo dinâmico que deverá ser monitorado 

durante todas as fases da contratação. 

 

3 –  Acompanhamento das ações de tratamento de riscos 

Espaço para registro e acompanhamento das ações de tratamento dos riscos,  durante a execução 

contratual, que poderá conter eventos relevantes relacionados ao gerenciamento de riscos, conforme 

exemplo abaixo. 

 

Data Id. Risco Id. Ação Registro e acompanhamento das ações de tratamento dos riscos 
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4 –  Assinatura e aprovação 

Conforme Resolução CNJ nº 468/2022, o Mapa de Gerenciamento de Riscos deve ser assinado pela 

Equipe de Planejamento da Contratação, nas fases de Planejamento da Contratação e de Seleção do 

Fornecedor, e pela Equipe de Gestão do Contrato, na fase de Gestão do Contrato. 
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5 Aprovação e Assinatura 

Equipe de Planejamento da Contratação, instituída pelo Despacho 1910089, bem como pela 

autoridade competente da área de TIC, aprovam o Estudo Técnico Preliminar e atestam sua 

conformidade às disposições da Resolução CNJ nº 468/2022. 

6 Ciência da Instância deliberativa de TIC 

Confirmo o recebimento do Estudo Técnico Preliminar, no qual tomo ciência de forma integral de 

seu conteúdo. A partir deste momento, darei prosseguimento às providências cabíveis visando garantir 

o encaminhamento do ETP para a instância competente do órgão. 
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Anexo A – Lista de Potenciais Fornecedores 

<Lista contendo as informações de contato dos fornecedores> 

 

 

 
FORNECEDOR 

1 

Nome: Primora Soluções em Tecnologia  

Sítio: www.primora.com.br  

Telefone: (61) 3542-7369  

E-mail: contato@primora.com.br 

2 

Nome: SoftwareOne Brasil  

Sítio: http://www.softwareone.com/  

Telefone: (31) 3025-2060  

E-mail: enio.borges@softwareone.com 

3 

Nome: BK TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA  

Sítio: www.bktech.com.br  

Telefone: (61) 3221-1020  

E-mail: angelica@bktech.com.br 

4 

Nome: AsperTI  

Sítio: www.asperti.com.br  

Telefone: (61) 3047-8777  

E-mail: contato@asperti.com.br 

5 

Nome: SEMANTIX TECNOLOGIA EM SISTEMA DE INFORMAÇÃO S/A  

Sítio: www.semantix.com.br  

Telefone: (11) 5082-2656  

E-mail: contato@semantix.com.br 

   

  

http://www.primora.com.br/
http://www.softwareone.com/
http://www.bktech.com.br/
http://www.asperti.com.br/
http://www.semantix.com.br/
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Anexo B – Propostas Comerciais 

<Anexar propostas comerciais recebidas pelos potenciais fornecedores. – Fase de Pesquisa de preços> 
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Anexo C – Contratações Públicas Similares 

ENTIDADE n. CT/PE 
QUANT. DE 
LICENÇAS 

VL UNIT ANUAL 
LICENÇAS 

VL ANUAL 
LICENÇAS 

VL TOTAL DAS 
LICENÇAS 

VIGÊNCIA 

TCDF  CT 36/2023 6 R$ 88.333,33 R$ 530.000,00 R$ 1.590.000,00 36 M 

ANAC CT 11/2021 9 R$ 103.333,33 R$ 930.000,00 R$ 930.000,00 12 M 

CNJ  CT 05/2020 14 R$ 143.500,00 R$ 2.009.000,00 R$ 4.018.000,00 24 M 

SEPLAD/DF CT 48136/2022 33 R$ 84.555,00 R$ 2.790.315,00 R$ 2.790.315,00 12 M 

SERPRO  PE 1344/2021 6 R$ 92.777,00 R$ 556.662,00 R$ 1.669.986,00 36 M 

CUSTO MÉDIO   R$ 102.499,73       

 

ÓRGÃO - 
ENTIDADE 

n. CT/PE 
SERVIÇO TIPO 1 - 

ESPECIALISTA 

SERVIÇO TIPO 
2 - 

ENGENHEIRO 
VIGÊNCIA 

CNJ * CT 41/2019 R$ 351,00 R$ 324,00 24M 

TJMG* PE 163/2022 R$ 257,00 R$ 276,00 24M 

CUSTO MÉDIO R$ 304,00 R$ 300,00   

 



Data: 18/11/2024

Sim Sim Sim

Objeto ITEM UM Qtde Unitário Total
Total 

Considerado
Unitário Total

Total 

Considerado
Unitário Total

Total 

Considerado
Unitário Total Unitário Total Unitário Total

Subscrição anual de Licença de software Elastic Cloud Enterprise - 

ECE
1 UN 35       145.000,00         5.075.000,00         5.075.000,00       145.000,00         5.075.000,00      5.075.000,00         88.150,00         3.085.250,00      3.085.250,00       145.000,00    5.075.000,00       126.050,00    4.411.750,00         88.150,00    3.085.250,00 42,99%

Prestação de serviço técnico especializado do TIPO 1 2 UN 2.712              408,00         1.106.496,00         1.106.496,00              500,00         1.356.000,00      1.356.000,00              304,00            824.448,00         824.448,00              408,00    1.106.496,00              404,00    1.095.648,00              304,00       824.448,00 32,89%

Prestação de serviço técnico especializado do TIPO 2 3 UN 530              450,00            238.500,00            238.500,00              530,00            280.900,00         280.900,00              300,00            159.000,00         159.000,00              450,00       238.500,00              426,67       226.133,33              300,00       159.000,00 42,22%

40,92%

OBS: Os valores hachurados foram desconsiderados por estarem  muito superiores ou inferiores aos demais.

5.733.531,33

4.068.698,00 (quatro milhões, sessenta e oito mil, seiscentos e noventa e oito reais)

6.419.996,00 (seis milhões, quatrocentos e dezenove mil, novecentos e noventa e seis reais)

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNPJ: 07.421.906/0001-29

% VARIAÇÃO 

ENTRE 

(B) E (C)

Valor Valor Valor

Mapa Comparativo
Unidade: Seção de Compras

Processo: 09496/2024 

Assunto: Fornecimento  de subscrição Elastic Cloud Enterprise

Servidor: Nilson Barbosa

VALOR MÉDIO

(B)

Valor mínimo total estimado:

MEDIANA

(A)

                              6.419.996,00 

Empresa: BK TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA                                                                          

CNPJ: 12.625.657/0001-23

Empresa: ASPER Tecnologia Ltda.

CNPJ: 21.538.196/0001-42 
Estudos Preliminares

VALOR MÍNIMO

(C)

                              4.068.698,00                               5.733.531,33                                                                  6.419.996,00                                                                6.711.900,00                                                                4.068.698,00 

Considerar?

Valor mediano total estimado:

VALOR TOTAL

Valor médio total estimado: (cinco milhões, setecentos e trinta e três mil, quinhentos e trinta e um reais e trinta e três centavos)

Considerar? Considerar?
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PARECER - COJU
Assunto: Pregão Eletrônico n. 90035/2024. Registro de Preços para
contratação de subscrições de licenças Elastic, incluindo fornecimento de
subscrição do Elastic Cloud Enterprise (ECE), e prestação de serviços
especializados, sob demanda, com a utilização da métrica da Unidade de
Serviço Técnico (UST), pelo prazo de 12 (doze) meses. Análise de minuta de
edital. Chancela.

 
Senhora Assessora-Chefe,
 
Vieram os autos à Coordenadoria de Análise Jurídica de Licitações e Contratos (COJU)

para avaliação, nos termos do art. 53, §1º, incisos I e II, §4º e art. 169, inciso II, da Lei n. 14.133/2021,
da minuta do Edital de Pregão Eletrônico n. 90035/2024 (2060157), que tem por objeto o registro de
preços para contratação de subscrições de licenças Elastic, incluindo fornecimento de subscrição do
Elastic Cloud Enterprise (ECE), e prestação de serviços especializados, sob demanda, com a utilização
da métrica da Unidade de Serviço Técnico (UST), pelo prazo de 12 (doze) meses.

2. A contratação pretendida foi fundamentada da seguinte maneira:
TERMO DE REFERÊNCIA
2.1. Motivação
2.1.1 O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), cuja missão é promover o
desenvolvimento do Poder Judiciário por meio de políticas judiciárias e do
controle da atuação administrativa e financeira (artigo 103-B, parágrafo 4º,
da Constituição Federal), vem empreendendo esforços desde a sua criação
para fomentar a adoção de sistemas unificados de processamento de dados
em todas as unidades jurisdicionais brasileiras.
2.1.2 Dentro dessa realidade, por força do artigo 3º da Resolução (CNJ) n. 331
de 20/08/2020 , que institui a Base Nacional de Dados do Poder Judiciário –
DataJud como fonte primária de dados do Sistema de Estatística do Poder
Judiciário – SIESPJ, sendo, portanto, responsável pelo armazenamento
centralizado dos dados e metadados processuais relativos a todos os
processos físicos ou eletrônicos, públicos ou sigilosos dos 90 tribunais
brasileiros, com exceção do Supremo Tribunal Federal.
2.1.3 O DataJud surgiu diante da necessidade geral de aprimorar o SIESPJ, de
modo a conferir maior transparência, qualidade da informação, eficiência e
racionalidade nas coletas primárias de dados processuais nos tribunais.
2.1.4 Com efeito, tais informações são enviadas de forma bruta pelos
tribunais ao CNJ. Além disso, há ausência histórica de preocupação por parte
dos tribunais em relação ao uso das Tabelas Processuais Unificadas – TPUs -
objetivando a padronização e uniformização taxonômica e terminológica de
classes, assuntos, movimentação e documentos processuais no âmbito da
Justiça Estadual, Federal, do Trabalho, Eleitoral, Militar da União, Militar dos
Estados, do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal Superior do Trabalho, a
serem empregadas em sistemas processuais, cujo conteúdo, disponível no
Portal do Conselho Nacional de Justiça - o que acarreta diversas
inconsistências de toda ordem nos registros. Tais inconsistências devem ser
corrigidas pelos tribunais, preferencialmente no procedimento de entrada dos
registros no CNJ.
2.1.5 As atividades desenvolvidas pelo CNJ em relação ao DataJud auxiliam os
tribunais nesse saneamento. Portanto, aprimoram os registros processuais
primários remetidos a essa base a fim de que os dados apurados sejam fontes
confiáveis de transparência e publicidade das estatísticas judiciais.
2.1.6 Para tanto, o CNJ busca trabalhar com tecnologia de ponta, que permita
o recebimento, consumo e disponibilização das informações dos tribunais de
maneira constante, performática e segura.
2.1.7 O uso e disseminação da ferramenta ElasticSearch foi preponderante
para o desenvolvimento e entrega de ferramentas e painéis para auxiliar no
aprimoramento do DataJud e apoiar os tribunais no saneamento de dados.
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Destaque para o Application Programming Interface (API) de consulta ao
DataJud pela ferramenta Elastic, permitindo acesso restrito de usuários
autorizados para a consulta, na íntegra, da base de dados do DataJud do
próprio tribunal.
2.1.8 Nesse sentido, a percepção dos integrantes dos tribunais em relação à
ferramenta ElasticSearch em pesquisa realizada no ano de 2021 , evidenciou
que a API ElasticSearch foi considerada muito importante para as atividades
de saneamento do DataJud por 46 (32,6%) respondentes e importante por 27
respondentes (18,9%). Quase a metade dos respondentes, 63 (44,1%),
informaram que nunca usaram ou não souberam responder, 7 consideraram a
API pouco importante (4,9%), e ninguém a classificou como nada importante.
O gráfico 31 mostra esses dados:
2.1.9 Ainda sobre a pesquisa realizada, segundo o grau de importância das
ferramentas disponibilizadas para o saneamento de dados do DataJud, das
403 respostas enviadas pelos 143 respondentes classificando todas as quatro
ferramentas como muito importantes e importantes, a API ElasticSearch
recebeu 73 (18%) das indicações.
2.1.10 Não resta dúvida, que o DataJud é uma poderosa ferramenta que
oferece acesso ao metadados de processos judiciais em todo o Brasil, na
mesma linha é preponderante a manutenção do uso da ferramenta Elastic no
ambiente de infraestrutura de TIC do CNJ.
2.1.11 Destaca-se ainda que, o volume crescente de documentos em
tramitação, o volume de dados armazenados e capacidade de
armazenamento, verifica-se sinais importantes, quanto ao uso da ferramenta
de indexação, que nos indicam a necessidade da modernização dessa
ferramenta para um melhor desempenho para as consultas e a necessidade
de aplicação de procedimentos de ajuste de temporalidade dos documentos
armazenados, bem como, escolha de solução de armazenamento de longo
prazo. Com isso, poderá atender melhor, mais rápido e mais eficaz para
atendimento de buscas de informações para atendimento aos interesses do
Conselho, tribunais e a sociedade.
2.1.12 Durante os trabalhos de produção dos Estudos Preliminares foi
identificado, como Solução capaz de atender as necessidades do CNJ, por
atender todas as funcionalidades elencadas na Tabela 2 – exercício
comparativo , bem como a economia no processo de aprendizagem e
produtividade devido a já utilização da ferramenta neste Conselho.
2.1.13 Além disso, conhecido por suas REST APIs simples, natureza
distribuída, velocidade e escalabilidade, o Elasticsearch é o componente
central do Elastic Stack, comumente chamado de ELK Stack (pelas iniciais de
Elasticsearch, Logstash e Kibana), um conjunto de ferramentas gratuitas e
abertas para ingestão, enriquecimento, armazenamento, análise e
visualização de dados.
2.1.14 Fornece uma versão community (opensource), licenças comerciais e,
também, modelo de contratação via SAAS – Software as a Service.
2.1.15 Some-se a isso o fato da plataforma DataJud operar, ATUALMENTE,
com licenças do Elastic, das quais todas as funcionalidades disponíveis
garantem a performance da plataforma.
2.1.16 Na comparação com as soluções identificadas, , foram elencadas
algumas considerações que sopesaram na escolha pelo Elastic, Tabela 2 –
exercício comparativo. A arquitetura para o ambiente será mantida, ou seja,
Elastic Cloud Enterprise, em conformidade com as métricas estabelecidas pelo
fabricante, integrada por diferentes componentes com funções específicas.
2.1.17 A subscrição da versão Enterprise atende a todos os requisitos
supracitados. Além disso, é importante ressaltar a capacidade desta
ferramenta em se adaptar aos cenários atualmente existentes e os que
porventura ocorrerão. Adaptação esta, que não acarreta perda de eficiência
ou financeira, uma vez que esta solução é flexível e a forma de contratação
prevê a criação de novas ordens de serviço para o aumento do quantitativo
das licenças. Em adição, para garantir a sustentabilidade da ferramenta, faz-
se necessária a contratação de serviços técnico especializado para auxiliar as
equipes do CNJ em porções específicas de projetos a serem desenvolvidos ou
mantidos.
2.1.18 Do ponto de vista econômico, a escolha do Elastic é a mais econômica,
pois aproveita todo o trabalho já desenvolvido e a base de conhecimento ao
longo de anos no DTI, bem como evita a descontinuidade da ferramenta
apontada e a necessidade de nova curva de aprendizagem da equipe técnica,
que aconteceria com eventual adoção de licenças diversas.
 

3. Os autos estão instruídos com os seguintes documentos/informações:
a) Documento de Oficialização de Demanda (DOD) - arquivo SEI 1910088 ;
b) Informação de que a contratação consta do Plano de Aquisições de 2025 (Processo
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SEI 12279/2024, Planilha 1998784, itens 128 e 129);
c) Estudos Preliminares (ETP) 1996472, última versão, aprovados pelo Diretor Executivo

do DTI 2056798;
d) Termo de Referência (1996456), ultima versão, aprovado pelo Diretor Executivo do

DTI 2056798, bem como pelo Secretário de Administração 2057270;
e) Análise de Risco empreendida pela Coordenadoria de Controle Interno e de

Gerenciamento de Riscos (1927622);
f) Mapa Comparativo de Preços (2030086), devidamente ratificado pela unidade

demandante (2047986), aprovado pelo Secretário de Administração (2057270) do qual extraiu-se o
valor mínimo para efeito de valor máximo admitido para esta contratação, no montante de R$
4.068.698,00 (quatro milhões, sessenta e oito mil seiscentos e noventa e oito reais);

g) Classificação orçamentária da despesa (2051368); e
h) Minuta do edital (SEI 2060157).
 
É o breve relato da instrução processual.
 
ANÁLISE
4. Preliminarmente, destaca-se que a análise em curso se limita aos aspectos

estritamente jurídicos e de regularidade procedimental da matéria proposta, abstendo-se quanto ao
exercício da discricionariedade administrativa das demais unidades e dos gestores do Conselho
Nacional de Justiça (CNJ). Nesse sentido, cumpre ressaltar, no que tange ao papel do assessoramento
jurídico, que este parecer cinge-se ao controle prévio de legalidade das contratações para fins de
atendimento do art. 53, §1º, incisos I e II da Lei n. 14.133/2021, conforme abaixo:

LEI N. 14.133/2021
Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o
órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle
prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação.
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da
Administração deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de
atribuição de prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de
forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis
à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados
em consideração na análise jurídica;

 
5. Ademais, convém registrar que foi realizado o preenchimento da lista COJU 2063418,

sem prejuízo de que outra lista seja futuramente proposta e adotada.
6. De igual forma, destaca-se que o presente opinativo embasou-se tão somente na

documentação carreada aos autos e na legislação correlata. Qualquer arcabouço documental que
possa surgir e que tenha o condão de contrariar os fatos apresentados no bojo do processo, base em
que se apoia o presente exame, deve ser novamente submetido à análise desta Assessoria, já que
por ora é desconhecido.

7. Feitas tais considerações, passar-se-á a avaliar a documentação que embasa a
contratação pretendida.

 
DA LEGALIDADE DA LICITAÇÃO POR PREGÃO
8. Pretende-se realizar a presente contratação sob a modalidade Pregão, com a

adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), conforme previsto no item 3.4. do TR 1996456. Veja-
se:

3.4 TERMO DE REFERÊNCIA 1996456
 
3.4.1 O objeto da solução possui características comuns e usuais encontradas
na seara da TIC, cujos padrões de desempenho e de qualidade podem ser
objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.
Portanto, se enquadra na melhor perspectiva do caput do art. 29, Lei n.
14.133/2021 .
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“Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a
que se refere o art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto
possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.”
3.4.2 Portanto, o pregão, como modalidade de licitação, é o rito a ser
adotado, como determinado no caput do art. 29, da Lei n. 14.133/2021 e o
critério a ser adotado é o do menor preço.
3.4.3 Adicionalmente, será utilizado o procedimento do Sistema de Registro
de Preços (SRP) para o registro dos preços relativos ao objeto. A adoção do
SRP, regida pelo Decreto n. 11.462, de 31 de março de 2023 , poderá ser
adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial quando:
“Art. 3º O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente,
em especial:
I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de
contratações permanentes ou frequentes;
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas
parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida,
como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de
tarefa;
III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais
de uma entidade, inclusive nas compras centralizadas;
IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto
federal, por meio de compra nacional ou da adesão de que trata o § 2º do art.
32; ou
 
LEI N. 14.133/2021
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
(...)
XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e
serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço
ou o de maior desconto;
(...)
XLV - sistema de registro de preços: conjunto de procedimentos para
realização, mediante contratação direta ou licitação nas modalidades pregão
ou concorrência, de registro formal de preços relativos a prestação de
serviços, a obras e a aquisição e locação de bens para contratações futuras;
Art. 28. São modalidades de licitação:
I - pregão;
(...)
Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que
se refere o art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto
possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.
 

9. Desse modo, tendo em vista os dispositivos transcritos, verifica-se que a contratação
na forma pretendida, pregão eletrônico, encontra respaldo nos arts. 28, I e 29 da Lei n. 14.133/2021.

 
DOS NORMATIVOS QUE REGEM O PREGÃO
10. Para se evitarem irregularidades em processos licitatórios, é essencial adotar

medidas preventivas que garantam o cumprimento das leis, a transparência, a integridade e a
competitividade no certame. A observância de boas práticas pode minimizar erros formais e
ineficiências, assegurando que a administração pública obtenha a proposta mais vantajosa dentro
dos princípios que regem a licitação.

11. Assim, para que o procedimento licitatório transcorra de forma legal, no âmbito do
CNJ, é necessária a observância das disposições constantes na Lei n. 14.133/2021, Lei n.
11.462/2023, Lei Complementar n. 123/2006, Instrução Normativa CNJ n. 89/2022, Instrução
Normativa MPOG n. 5/2007, Resolução n. 468/2022, Portaria DG/CNJ 129/2019 e Portaria DG/CNJ n.
290/2022.

 
DO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS PARA EFETIVAÇÃO DA

CONTRATAÇÃO
12. Em atenção às orientações e normativos que regem a pretensa contratação e às

informações e documentos carreados aos autos, constatou-se que:
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13. No que se refere ao Documento de Oficialização de Demanda (DOD) foi
devidamente elaborado pela unidade demandante, contém a descrição do objeto e a justificativa
para a contratação e foi aprovado pelo Diretor Executivo do Departamento de Tecnologia da
Informação e Comunicação (1910318). No referido documento, foi indicada a equipe de planejamento
da contratação, cujos integrantes ocupam os cargos de Diretor Executivo do Departamento de
Tecnologia da Informação e Comunicação e de Chefe da Divisão de Gestão de Sistemas Corporativos.

14. Quanto às informações imprescindíveis na instrução processual - que são i)
definição das condições de execução e pagamento; ii) manifestação acerca de garantias exigidas e
ofertadas; iii) condições de recebimento dos itens e/ou serviços; iv) orçamento estimado, com as
composições dos preços utilizados para sua formação; v) o regime de fornecimento de bens e
prestação de serviços; vi) indicação da modalidade de licitação e o critério de julgamento; vii)
justificativa acerca da exigência de qualificação técnica e/ou econômico-financeira; viii) justificativa
pertinente a não participação de empresas em consórcio; ix) análise de riscos - estão devidamente
consignadas nos Estudos Técnicos Preliminares e/ou no Termo de Referência.

15. No que diz respeito às exigências legais para elaboração do Estudo técnico
preliminar (ETP), entende-se que estão devidamente cumpridas, uma vez que constam no referido
documento: i) descrição da necessidade da contratação; ii) problema a ser resolvido e sua melhor
solução; iii) previsão da contratação no plano de contratações anual; iv) requisitos da contratação; v)
estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhadas das memórias de cálculo e
documentos que lhe dão suporte; vi) levantamento de mercado (indicação e análise das alternativas
possíveis e justificativa técnica e econômica da escolha da solução); vii) estimativa do valor da
contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e documentos
que lhe dão suporte; viii) descrição da solução; ix) justificativa para o parcelamento da contratação;
x) demonstrativo dos resultados pretendidos; xi) providências a serem adotadas previamente a
contratação; xii) contratações correlatas e/ou interdependentes; xiii) descrição dos possíveis
impactos ambientais; xiv) riscos da contratação; e xv) conclusão acerca da adequação da
contratação.

16. Ainda no que concerne ao (ETP), alerta-se que, nos termos do art. 14 da Resolução
n. 468/2022, "caso a autoridade máxima da área de TIC venha a compor a equipe de planejamento
da contratação o estudo técnico preliminar deverá ser deliberado pela autoridade imediatamente
superior do respectivo órgão do Poder Judiciário". Assim, considerando que o cargo de Diretor
Executivo do DTIC é o cargo máximo da área de TIC do CNJ, faz-se necessária a deliberação dos
estudos preliminares pela autoridade imediatamente superior, ou seja, pela Secretária-Geral do CNJ.

17. No tocante às exigência legais para elaboração do Termo de Referência
(TR), os normativos vigentes exigem a presença das seguintes informações: i) descrição do objeto; ii)
natureza; iii) quantitativos; iv) vigência do contrato e, se for o caso, possibilidade de prorrogação; v)
fundamento da contratação (que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares
correspondentes); vi) descrição da solução; vii) requisitos da contratação; viii) modelo de execução
do objeto; ix) modelo de gestão do contrato; x) critérios de medição e pagamento; xi) forma e
critérios de seleção do fornecedor; xii) estimativa do valor da contratação, com preços unitários
referenciais, memória de cálculo, documentos que lhe dão suporte e parâmetros utilizados para
obtenção dos preços e cálculos; xiii) adequação orçamentária; xiv) especificação do produto; e, xv)
indicação dos locais de entrega e recebimento, quando for o caso.

18. De maneira geral, entende-se que as informações contidas no TR atendem aos
normativos correlatos; em que pese isso, sugerem-se ajustes pontuais no instrumento, com vista ao
seu aperfeiçoamento e regularidade.

19. Logo no início do documento, por meio da tabela contida no item 1.1.1, nota-se que
o objeto da contratação é composto por 1 (um) item (Subscrição anual de Licença de software Elastic
Cloud Enterprise - ECE) e 1 (um) grupo, compreendendo o item 2 (Prestação de serviço técnico
especializado do TIPO 1) e o item 3 (Prestação de serviço técnico especializado do TIPO 2). Não
obstante isso, logo abaixo da referida tabela, no item 1.2.1, consta a informação de que o objeto da
contratação é composto por 2 grupos, deste modo sugere-se a alteração da redação, a fim de
consignar que o objeto da contratação é composto de 1 (um) item e 1 (um) grupo.

20. No item 2.1.2 consta a informação de que o artigo 3º da Resolução n. 331/2020
instituiu a Base Nacional de Dados do Poder Judiciário. No entanto, após leitura da norma, entende-
se, s.m.j, que a base de dados restou instituída no artigo 1º do normativo. Assim, se o entendimento
estiver correto, sugere-se alteração do documento para citar o artigo 1º da Resolução ou citação da
norma de forma genérica, sem indicação do artigo correspondente à criação do Datajud.

21. O item 3.3 do TR trata do parcelamento do objeto da contratação. Além de trazer as
justificativas para o fracionamento do objeto, constam inseridas no mesmo item (subitens 3.3.8 a
3.3.10) as justificativas para a não participação das empresas em consórcio. Os citados subitens,
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quando lidos conjuntamente, trazem a ideia de que a autorização ou a vedação para a participação
das empresas em consórcio é uma decisão de cunho meramente discricionário da Administração.
Note:

3.3.8 A Lei nº 14.133, de 2021, que estabelece o novo regime jurídico das
licitações e contratos administrativos, manteve a possibilidade de a
Administração Pública exigir a formação de consórcios em licitações para a
execução de obras e serviços, nos termos do seu artigo 15. Na essência, a
adesão de consórcios em processos licitatórios é uma prerrogativa
discricionária do poder público, o qual deve examinar com atenção as
circunstâncias e peculiaridades de cada situação para determinar se
permitirá, ou não, a criação de consórcios. A possibilidade de permitir a
participação de consórcios em processos licitatórios é uma escolha
discricionária do poder público, tal como estabelecido no artigo
anteriormente citado.
3.3.9 Isso significa que a Administração pode decidir se permitirá ou
não a participação de consórcios em suas licitações, levando em
consideração as peculiaridades e necessidades de cada caso específico. Essa
decisão discricionária pode ser fundamentada em diversos fatores,
como a complexidade do objeto licitado, a disponibilidade de empresas ou
organizações que atendam aos requisitos do edital, a capacidade técnica e
financeira dos consórcios interessados, entre outros. No entanto, é importante
destacar que a formação de consórcios também apresenta desvantagens,
como a dificuldade de gestão do consórcio e a necessidade de estabelecer
uma boa comunicação e alinhamento entre os consorciados.
3.3.10 Em face do exposto, a participação de consórcios não será admitida,
uma vez que o objeto a ser adquirido é amplamente comercializado por
diversas empresas no mercado. Tal permissibilidade poderia causar dano à
administração por frustrar o próprio caráter competitivo da disputa. (grifei)
 

21.1. Todavia, a Lei n. 14.133/2021 tornou regra a autorização para participação das
empresas de forma consorciada, de modo que a norma exige que a vedação seja devidamente
justificada no processo, conferindo à eventual restrição caráter de excepcionalidade:

Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório,
pessoa jurídica poderá participar de licitação em consórcio, observadas as
seguintes normas:
(...)
 

21.2. Além disso, ao final do item 3.3.10, consta a informação de que a permissão para
a participação das empresas em consórcio poderia trazer prejuízo à Administração, por "frustrar o
caráter competitivo da disputa". Ocorre que o objetivo primeiro da lei, ao tornar regra a participação
das empresas em consórcio, é justamente o de conferir maior competitividade ao cenário da disputa,
isso porque empresas que não teriam condições de participar do certame de forma isolada, podem
agora "associar-se" a outras, somando esforços de ordem técnica e econômico-financeira, a fim de
cumprir os requisitos estipulados em edital, o que faz pressupor, ao menos em tese, aumento no
número de empresas na disputa.

21.3. Tendo em mente as ponderações registradas acima, entende-se que os itens
3.3.8 a 3.3.10 não apresentam justificativas técnicas que indiquem o motivo pelo qual a participação
de consórcios no certame poderia acarretar prejuízo à competitividade. Nesse sentido, sugere-se
reavaliação dos referidos itens, com vistas à apresentação de justificativa técnica o suficiente a
ensejar a proibição da participação das empresas em forma de consórcio.

21.4 Recomenda-se ainda que a equipe de planejamento da contratação avalie, em
futuras contratações, a conveniência da criação de tópico específico para inserção das justificativas
concernentes à vedação da participação das empresas em forma de consórcio, tratando-o de forma
separada daquele que diz respeito ao fracionamento do objeto da contratação, a fim de trazer maior
clareza e fluidez ao texto.

22. Mais adiante, o item 3.5 trata a respeito dos critérios de qualificação econômico-
financeira das empresas no certame, de modo que no subitem 3.5.2, alínea "c" tem-se o seguinte
requisito:

c. Comprovação de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo
equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação
 

22.1 O art. 69, §4º da Lei 14.133/2021, ao disciplinar sobre a qualificação econômico-
financeira, confere discricionariedade à Administração para optar entre a exigência de capital mínimo
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ou patrimônio líquido no percentual de 10% (dez por cento) do valor da contratação, sendo certo que
há necessariamente de ser feita a escolha por um desses dois requisitos, veja:

Lei n. 14.133/2023
A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e
serviços, poderá estabelecer no edital a exigência de capital mínimo ou de
patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do valor
estimado da contratação.
 

22.2 Embora o edital no item 8.1 alínea "k" estabeleça como critério de qualificação
econômico-financeira a comprovação de patrimônio líquido equivalente a 10% (dez por cento) do
valor estimado da contratação, não houve, no item 3.5.2 do TR, a escolha por um dos referidos
requisitos. Assim, para manter consonância entre os documentos, recomenda-se alterar a redação
contida no item 3.5.2, alínea "c" do TR, de modo a prever como qualificação econômico-financeira
apenas a exigência de percentual relativo a patrimônio líquido, se essa realmente for a vontade da
equipe de planejamento da contratação.

23. Nos itens 3.5.4 a 3.5.4.4, tem se as regras relativas à qualificação técnica das
empresas licitantes, veja a transcrição:

Qualificação técnica
(...)
3.5.4.3 Apresentar, para o item 1, atestado(s) de capacidade técnica,
expedido(s) por órgão ou entidade da administração pública ou por empresas
privadas, que comprove o fornecimento de Subscrição Elastic Cloud
Enterprise, compatível em características, quantidades e prazos, pela
licitante;
3.5.4.3.1 Para ampliar o rol de potenciais interessados, não será
definido um quantitativo mínimo, devendo ser observada a
pertinência e compatibilidade com o ambiente do CNJ descrito no
Termo de Referência;
 

23.1. Nesse contexto, oportuno rememorar que a regras relativas à qualificação técnica
necessitam de máxima clareza e objetividade possível, uma vez que impacta diretamente em um dos
princípios mais sensíveis nas licitações públicas, que é o julgamento objetivo da proposta. Assim, a
afirmação no 3.5.4.3 de que o atestado precisa comprovar o fornecimento de licenças em
quantidades compatíveis com a do objeto a ser contrato contradiz o descrito logo a seguir no item
3.5.4.3.1, que estabelece que não será definido um quantitativo mínimo para fins de comprovação de
fornecimento de licenças.

23.2. Ainda no que toca ao item 3.5.4.3 o termo "compatível em características com
características, quantidades e prazos" pode deixar margem a interpretações subjetivas, tanto por
parte do Pregoeiro quanto por parte das empresas licitantes. O ideal seria que a unidade demandante
da contratação descrevesse de forma clara os critérios de medição a serem empregados, eliminando
o subjetivismo inerente da expressão "compatível".

23.3. Convém pontuar que o Tribunal de Contas da União se posicionou recentemente
acerca da imprecisão de termos dessa natureza em editais de licitação:

ACÓRDÃO 1998/2024 - PLENÁRIO
(...)
O termo de referência trouxe o seguinte critério de qualificação técnica (peça
1, p. 62):
11.3. Como critério de qualificação técnica a serem atendidos pelo
fornecedor, a licitante deverá comprovar a aptidão para fornecimento
do objeto em características, quantidades e prazos compatíveis com
esta contratação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de atestado (s) fornecido (s) por pessoa (s) jurídica (s)
de direito público ou privado, conforme disciplinado no edital.
Dessa forma, observa-se que o termo de referência e o edital não
especificaram o percentual, em relação ao objeto sendo contratado, que os
licitantes deveriam comprovar para que fossem considerados habilitados, tal
previsão seria capaz de eliminar a subjetividade da análise dos atestados,
bem como poderiam trazer outros critérios, conforme o SESC/DF utilizou na
diligência realizada para sanar lacunas nos atestados fornecidos pelo
representante (peça 7, p. 2).
Este Tribunal também considera que a falta de parâmetros objetivos
para análise da comprovação de que a licitante já prestou serviços
pertinentes e compatíveis com as características, quantidades e
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prazos do objeto licitado contraria os princípios da transparência, da
impessoalidade e do julgamento objetivo que regem as contratações
públicas e a jurisprudência do TCU, a exemplo dos Acórdão
2343/2019-TCU-Primeira Câmara , relator Ministro Walton Rodrigues,
e 2.263/2021-TCU-Plenário, relator Ministro-Substituto Weder de
Oliveira.
(...)
ausência de parâmetros objetivos no edital para análise da comprovação de
que a licitante já prestou serviços pertinentes e compatíveis com as
características, quantidades e prazos do objeto licitado, contrariando os
princípios da transparência, da impessoalidade e do julgamento objetivo, que
regem as contratações públicas e a jurisprudência do TCU, a exemplo dos
Acórdão 2343/2019-TCU-Primeira Câmara e 2.263/2021-TCU-Plenário; e
(grifei)

 
23.4. Nessa perspectiva, recomenda-se à unidade técnica a reavaliação do item item

3.5.4.3, a fim de quantificar os atestados e evitar interpretações divergentes e subjetivismo no
julgamento, podendo, se entender cabível, limitar o quantitativo a uma subscrição do Elastic Cloud
Enterprise, uma vez que a lei não define percentual mínimo, admitindo a exigência de atestados com
quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas maior relevância ou valor
significativo do objeto da licitação (art. 67, §§ 1º e 2º da Lei n. 14.133/2021).

 
24. Dando seguimento, no item 4.5.9 consta a seguinte tabela, por meio da qual são

estipulados prazos para atendimentos de serviços técnicos especializados:

24.1 Na sequência, o item 4.5.10 informa que atendimento emergencial é "todo aquele
que requer atuação imediata da CONTRATADA para a suprir necessidades de negócio urgentes,
sendo estas urgências definida pela CONTRATANTE". Assim, sugere-se à unidade demandante
verificar se o prazo de 4 (quatro) dias estabelecido para início do suporte técnico para atendimento
emergencial está correto, visto ser o mencionado prazo maior que aquele definido para atendimento
padrão.

25. Os itens 4.13.12 e 4.13.13 tratam a respeito da restituição eventualmente devida
pela contratada ao CNJ, nos casos de inexecução total ou parcial do contrato e trazem a seguinte
redação:

4.13.12 Caso ocorra a inexecução total do contrato pela contratada, sem
prejuízo das multas e demais sanções previstas em lei, fica estabelecido que a
contratada deverá restituir integralmente o valor pago antecipadamente pelo
contratante. O valor a ser restituído deverá ser atualizado monetariamente
com base no Índice de Custos de Tecnologia da Informação (ICTI),
estabelecido na Portaria nº 6.432, de 11 de julho de 2018, do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (ou outro índice definido pela
Equipe de Planejamento da Contratação durante a elaboração deste
Termo de Referência) . A atualização monetária será aplicada desde a data
do pagamento antecipado até a data da efetiva restituição.
 
4.13.13 Caso ocorra a inexecução parcial do contrato pela contratada, sem
prejuízo das multas e demais sanções previstas em lei, fica estabelecido que a
contratada deverá realizar a restituição proporcional dos valores pagos
antecipadamente pelo contratante. A restituição proporcional será calculada
com base na porcentagem de execução dos serviços previstos no contrato. O
valor a ser restituído será atualizado monetariamente com base no Índice de
Custos de Tecnologia da Informação (ICTI), estabelecido na Portaria nº 6.432,
de 11 de julho de 2018, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão (ou outro índice definido pela Equipe de Planejamento da
Contratação durante a elaboração deste Termo de Referência) . A
atualização monetária será aplicada desde a data do pagamento antecipado
até a data da efetiva restituição.
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25.1 Considerando que já houve a conclusão do TR, e considerando também que o
Índice de Custos de Tecnologia da Informação (ICTI) restou consolidado nos itens 16.1 e 20.4 do
Edital, que tratam da atualização monetária; no item 4.16.2 do TR, que trata do reajustamento; no
item 4.6 Anexo III (Minuta da Ata), que trata do reajuste; na Cláusula Nona e Clausula Onze do Anexo
IV, (Minuta do Contrato), que tratam, respectivamente, do reajuste e do atraso no pagamento,
sugere-se a exclusão dos trechos negritados acima.

26.Quanto às sanções administrativas previstas no item 4.17 e subitens, convém fazer
algumas observações:

26.1. Nos itens 4.17.3 e 4.17.6, observa-se que o TR estabelece o rol de sanções que já
é previsto no item 12.2. do edital, inclusive com suas respectivas sanções. Nota-se que o TR, além
das sanções já indicadas no edital, estabelece também a previsão de sanção de multa, em variados
percentuais, para as mesmas condutas indicadas no item 12.2. do edital. Embora, a legislação admita
que a sanção de multa seja aplicada cumulativamente com as demais (art. 156, §7º), verifica-se que
as condutas indicadas no edital com sanção de advertência ou impedimento foram replicadas no TR
com multas de percentual mais elevado que as condutas cujas sanções seriam de declaração de
inidoneidade. Dessa forma, sugere-se que a equipe de planejamento indique se, de fato, os
percentuais propostos estão corretos e correspondem à gradação de gravidade das condutas.

26.2. Logo adiante, no item 4.17.18, consta a previsão de multa por descumprimento
de NSE, nos seguintes termos:

4.17.18 Multas por descumprimento de NSE:
1. 2% sobre o valor total da nota fiscal do serviço prestado no mês, no caso
de descumprimento para o início de atendimento limitado a cinco ocorrências
por período
2. 5% sobre o valor total da nota fiscal do serviço prestado no mês, no caso
de descumprimento para o início de atendimento presencial, limitado a cinco
ocorrências por período
3. 5% sobre o valor total da nota fiscal do serviço prestado no mês, no caso
da interrupção do atendimento do chamado ou não atendimento da demanda
encaminhada sem notificação prévia à Contratante, limitado a cinco
ocorrências por período.
 

26.3. Após leitura dos dispositivos citados acima, não fica claro qual percentual de
penalidade deverá ser aplicado para os casos que extrapolem as cinco ocorrências por período. A
definição de percentual mais elevando de multa para as situações com número de ocorrências
maiores parece ir ao encontro do princípio da eficiência, uma vez que a empresa empregaria maiores
esforços, a fim de evitar incidir em altos números de descumprimentos de NSE. Deste modo,
recomenda-se à unidade demandante avaliar a oportunidade e conveniência de inserção de
percentual de multa para aqueles casos que ultrapassem 5 (cinco) descumprimentos por período,
lembrando que a não definição inviabiliza a aplicação de multa em momento posterior, quando da
execução contratual.

26.4. Adicionalmente, para os supracitados itens 1 e 2, sugere-se à equipe de
planejamento da contratação avaliar se ficaria mais clara a redação inserindo os termos "do prazo"
após a palavra "descumprimento", de modo que se teriam as seguintes redações:

4.17.18 Multas por descumprimento de NSE:
1. 2% sobre o valor total da nota fiscal do serviço prestado no mês, no caso
de descumprimento para o início do prazo de atendimento limitado a cinco
ocorrências por período
2. 5% sobre o valor total da nota fiscal do serviço prestado no mês, no caso
de descumprimento para o início do prazo de atendimento presencial,
limitado a cinco ocorrências por período
 

25. Por fim, não havendo mais observações/sugestões a serem feitas no Termo de
Referência, destaca-se que houve a sua aprovação pelo Diretor Executivo do DTI 2056798, bem como
pelo Secretário de Administração 2057270, estando cumprindo portanto este requisito.

26. No que concerne à Minuta do Edital, observou-se que esta apresenta as
seguintes informações: i) regras de convocação; julgamento; habilitação; e recursos; ii)
penalidades/sanções da licitação; iiii) especificações quanto a fiscalização; gestão do contrato;
entrega/recebimento do objeto; condições do pagamento; obrigatoriedade acerca da implantação de
programa de integridade do licitante vencedor; iv) informação quanto à proibição de disputar de
licitação aquele que mantenha vínculo, nos moldes do inciso IV do art. 14 da NLCC, com dirigente do
Contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação, fiscalização ou gestão do
contrato; v) vedação de o contratado contratar cônjuge, companheiro ou parentes em linha reta,
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colateral ou afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão do Contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação, fiscalização ou gestão do contrato, conforme previsto no
parágrafo único do art. 48 da NLCC; vi) exigência, sob pena de desclassificação, de declaração de que
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento de todos os
direitos legais, conforme determina o § 1º do art. 62 da Lei; vii) observância do disposto no art. 82 da
NLCC; e viii) o Termo de Referência, Minuta da Ata e Minuta do Contrato são anexos do Edital.

27. Por oportuno, alerta-se à Administração que eventuais alterações realizadas no TR,
em virtude das sugestões exaradas neste parecer deverão ser necessariamente refletidas na minuta
de edital.

28. Ressalta-se que foram inseridos no referido documento os dados do Diretor-Geral,
tendo em vista que o valor total estimado da licitação excede o limite fixado no art. 1º da Portaria CNJ
n. 290/2022.

29. Quanto à instrução processual, insta mencionar que não se localizou nos autos
o parecer do Grupo Revisor de Contratações de Soluções de Tecnologia da Informação e
Comunicação (STIC), para as última versão do TR 1996456. Assim, caso haja alterações ainda a
serem efetuadas em consequência das sugestões contidas neste opinativo, recomenda-se ao grupo
efetuar a análise da nova versão do TR, em atenção ao disposto na Portaria DG n. 298/2024.

30. Ainda quanto ao Grupo Revisor, enfatiza-se que embora tenham sido designados
quatro servidores para a sua composição, conforme se nota do art. 1º da Portaria 129/2019, apenas 2
(dois) dois servidores, Marcelo Eustáquio Soares de Lima Júnior e Carla Conceição da Silva Santana,
assinaram os pareceres constantes da instrução processual: 1920069, 1943390, 1970094, 1989242:

Portaria DG n. 129/2019
Art. 1° Instituir o Grupo Revisor de Processos de Contratação de Soluções de
Tecnologia da Informação e Comunicação, composto pelos seguintes
servidores: (redação dada pela Portaria DG n. 298, de 21.10.2024)
I - Francisco Gonçalves de Araújo Filho, matrícula nº 1207; (redação dada pela
Portaria DG n. 298, de 21.10.2024)
II - Carla Conceição da Silva Santana, matrícula nº 2342; (redação dada pela
Portaria DG n. 298, de 21.10.2024)
III - Marcelo Eustáquio Soares de Lima Junior, matrícula nº 1719; (redação
dada pela Portaria DG n. 298, de 21.10.2024)
IV - Silvino César Silveira, matrícula nº 2501. (redação dada pela Portaria DG
n. 298, de 21.10.2024)
 

30.1. Quanto ao servidor Francisco Gonçalves de Araújo Filho, consta informação, ao
final dos supracitados pareces, de que tenha deixado de assinar por "motivo de impedimento". Infere-
se, desta forma, que o impedimento citado é decorrente de ser ele parte integrante da equipe de
contratação, conforme informação constante do item 4.2.2 do DOD 1910088. Todavia, não há nos
autos informação acerca da ausência de assinatura no que toca ao servidor Silvino César Silveira, que
também compõe o grupo, razão pela qual sugere-se complementação da informação justificando a
ausência da assinatura do referido servidor.

31. Vale registrar também que consta dos autos a classificação orçamentária da
despesa 2051368. No entanto, não consta da instrução processual a disponibilidade orçamentária,
que será exigida apenas na formalização do contrato, uma vez que se trata de contratação valendo-
se do procedimento auxiliar Sistema de Registro de Preços - SRP - , em harmonia com o que dispõe o
art. 82 da Lei n. 14.133/2021.

32. Quanto à apresentação de planilha de custos/estimativa de valor, documento
exigido pela Lei n. 14.133/2021, entende-se que o Mapa Comparativo de Preços 2030086, juntamente
com as informações constantes no ETP e no TR, atendem às exigências legais, uma vez que trazem
de forma clara os preços unitários referenciais, os preços efetivamente utilizados, memória de cálculo
e documentos que comprovam as informações apresentadas. Ademais, salienta-se que o Mapa
Comparativo de Preços foi aprovado pela unidade demandante e pelo Secretário de Administração
(2047986 e 2057270).

33. Registra-se também que, por meio do Documento 2057270, houve a dispensa da
intenção de divulgação da Intenção de Registro de Preços - IRP - considerando que, conforme
informado no item 3.4.8 do TR, trata-se de solução cujas exigências técnicas e o suporte
especializado previsto são desenhados sob medida para o ambiente do CNJ, preenchendo os
requisitos para a exceção inserta no art. 86, parágrafo primeiro, da Lei n. 14.133/2021:

Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do
processo licitatório, para fins de registro de preços, realizar procedimento
público de intenção de registro de preços para, nos termos de regulamento,
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possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros
órgãos ou entidades na respectiva ata e determinar a estimativa total de
quantidades da contratação.
§ 1º O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando
o órgão ou entidade gerenciadora for o único contratante.
 

34. Em tempo, destaca-se que são obrigatórias a divulgação e a manutenção do inteiro
teor do edital de licitação e dos seus anexos, bem como do termo de contrato no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, bem
como em jornal diário de grande circulação, conforme determinam os art. 54, caput e §1º, e art. 94 da
Lei n. 14.133/2021.

35. Além disso, em se tratando de contratação de STIC, o art. 28 da Resolução CNJ n.
468/2022, determina a publicação do DOD, do ETP e do TR em sítio eletrônico de fácil acesso, bem
como na Plataforma de Governança Digital Colaborativa do Poder Judiciário (Connect-Jus),
observando-se a legislação específica relativa à proteção de informações e atendendo-se aos prazos
estabelecidos no art. 94 da Lei n. 14.133/2021.

36. Salienta-se também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória
a disponibilização no PNCP dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura não
tenham integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3º, da Lei n. 14.133/2021.

37. Por último, alerta-se à SAD para a necessidade de inserção de nova numeração na
minuta de edital, em face da vigência de novo exercício financeiro.

 
CONCLUSÃO
38. Pelo exposto, ressalvadas as recomendações contidas nos itens 19, 20,

21.3, 21.4, 22.2, 23.4, 24.1, 25.1, 26.1, 26.3, 26.4, 29 e 30.1 do presente parecer, conclui-se
que a minuta do Edital do Pregão Eletrônico n. 90035/2024 (arquivo SEI 2060157) atende ao disposto
nos instrumentos normativos aplicáveis à espécie, razão pela qual recebeaprovação/chanceladesta
Assessoria. 

 
É o parecer.
 

Vânia Alves de Souza Campanate
Assessora Jurídica

 
De acordo.

 
 

Camila Neves Bezerra
Coordenadora em Substituição

COJU/AJU/DG/CNJ
 

 
Senhor Secretário de Administração,
Estou de acordo com a manifestação acima. Seguem os autos para adoção de

providências subsequentes.

 

Ana Luiza Gama Lima de Araújo
Assessora-Chefe

AJU/DG/CNJ
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Poder Judiciário

Conselho Nacional de Justiça

Data de abertura : 14/03 /2025 Horário : 14h (horário de B ras ília )

Endereço E letrônico :
https://www .gov.b r/compras/p t-b r

UASG : 40003

Exclus iva ME /EPP? NÃO Reserva de quo ta ME /EPP? NÃO

Decre to 7.174/2010? NÃO V istoria? NÃO

Amostra /Demonstração? NÃO Modo de D ispu ta : ABERTO E FECHADO

Forma de ju lgam ento : MENOR PREÇO Forma de Ad jud icação : ITEM E GRUPO

Instrum ento Contra tua l: TERMO DE
CONTRATO

Im pugnação e Pedido de Escla rec im en to : a té
23h59 do d ia 11 /03 /2025

P regoeiro e
Equipe de Apoio

COM ISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO – CPC

Edifíc io Sede do CNJ, SAF SUL Quadra 2, CEP : 70 .070-600,
B rasília -DF .

Te le fone : (61 ) 2326-5159 / (61 ) 2326-5016 e-m ail: cpc@ cnj.jus.br

Mensagem aos
lic itan tes

O Edita l, seus anexos e outras in fo rm ações estão d ispon íve is para
download no Porta l Naciona l de Contra tações Públicas – PNCP

PREGÃO ELETRÔN ICO N . 90012/2025

Objeto

Regis tro de preços para contra tação de subscrições de
licenças E lastic , inc lu indo o fornec im ento de subscrição do
E lastic C loud Enterprise (ECE ), e prestação de serviços
espec ializados, sob dem anda, com a utilização da métrica da
Unidade de Serviço Técnico (UST), pelo prazo de 12 (doze)
m eses .

Va lor estim ado
R$ 5.733 .533,10 (cinco m ilhões , setecentos e trinta e três m il,
qu inhentos e trinta e três reais e dez centavos)
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Conselho Nacional de Justiça

(h ttps://www .gov.b r/pncp/p t-b r) e também no Porta l do Conse lho
Naciona l de Justiça (h ttps://www .cn j.jus.b r/transparencia-
cn j/gestao-adm in is tra tiva /lic itacoes-e-con tra tos/)

O s lic itan tes estarão su je itos às sanções e às pena lidades
estabe lec idas neste Edita l e seus anexos.

Em momento an terio r ao de apresen tação de propostas, os
lic itantes deverão analisa r cu idadosam ente o in te iro teo r deste
Edita l e dos respectivos Anexos, compreender todos os seus
te rm os, ce rtificar-se de que dispõe dos recursos m ate ria is e
humanos necessários para partic ipar da Sessão Púb lica e ob ter a
certeza de que toda a documentação exig ida está atua lizada, de
acordo com exigências Edita líc ias e pron ta para ser exib ida
quando fo r requ is itada pe lo P regoe iro .
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PREGÃO ELETRÔN ICO N . 90012 /2025

PREÂMBULO

O Conse lho Naciona l de Justiça to rna público que rea lizará o P regão
E le trôn ico n. 90012/2025, com critério de ju lgam ento por m enor preço, sob o
reg im e de execução ind ire ta por empre itada por p reço un itá rio . A sessão púb lica
será rea lizada em 14 /03 /2025 , às 14h (ho rá rio de B rasília ), no Conselho Naciona l
de Justiça , por m eio do sítio https://www .gov.b r/com pras/p t-b r. Esta lic itação,
auto rizada no P rocesso SE I n . 09496 /2024 , nos term os da Le i n º 14 .133, de 2021 ,
e dem ais leg is lação ap licáve l e , a inda, de acordo com as condições estabe lec idas
neste Ed ita l

SEÇÃO I – DO OBJETO DA LIC ITAÇÃO

1.1. Regis tro de P reços para con tra tação de subscrições de licenças
E lastic , inc lu indo fornec im ento de subscrição do E lastic C loud Enterprise (ECE ), e
prestação de serv iços especia lizados, sob demanda, com a utilização da métrica
da Unidade de Serv iço Técn ico (UST ), pe lo prazo de 12 (doze) m eses, observadas
as condições e especificações estabe lec idas nos Anexos I, II e III deste Edita l.

SEÇÃO II – DAS COND IÇÕES DE PART IC IPAÇÃO

2.1. A sessão deste P regão será pública e rea lizada em con form idade
com este Ed ita l em data , horá rio e endereço e le trôn ico ind icados no preâm bu lo .

2 .2 . Poderão partic ipar deste P regão E le trôn ico as pessoas fís icas e ju ríd icas
que :

a) a tendam às condições deste Ed ita l e seus Anexos, inc lus ive quan to à
docum entação, e este jam devidamente cadastradas no sis tema de reg is tro
cadastra l un ificado disponíve l no Portal Nac iona l de Contra tações
Públicas – PNCP (h ttps://www .gov.br/pncp /p t-br) e no sítio
https://www .gov.b r/com pras/p t-b r, na form a do regulam ento;

b) possuam regis tro cadastra l a tua lizado no S istema de Cadastramento
Un ificado de Fornecedores (S ICAF). Esse reg is tro também será requ is ito
obriga tó rio para fins de habilita ção;

c) exp lorem ram o de a tiv idade compatíve l com o ob je to da lic ita ção;

d) constitu ídas na fo rm a de cooperativas, desde que atend idos os requ is itos
do art. 16 da Le i 14.133 /2021, m ed iante declaração em campo próprio do
sis tema.
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2.3. O lic itante responsabiliza -se exc lus iva e form a lm ente pe las
transações e fe tuadas em seu nome, assum e como firm es e verdade iras suas
propostas e seus lances, inc lus ive os atos pra ticados d ire tam ente ou por seu
represen tan te , exc lu ída a responsabilidade do provedor do sis tema ou do órgão ou
entidade promotora da lic itação por even tua is danos decorren tes de uso indevido
das credencia is de acesso, a inda que por terce iros.

2 .4 . É de responsab ilidade do cadastrado con ferir a exa tidão dos seus
dados cadastra is nos s is temas e m antê -los atua lizados jun to aos ó rgãos
responsáve is pe la in fo rm ação, devendo proceder, im edia tam ente, à correção ou à
alteração dos reg is tros tão logo identifique incorreção ou aque les se tornem
desa tua lizados.

2 .5 . A não observância do disposto no item anterio r poderá ensejar
desc lass ificação no m omento da habilita ção.

2 .6 . A ob tenção do bene fíc io a que se re fe re os arts . 42 a 49 da Lei
Complementa r nº 123, de 14 de dezembro de 2006 fica lim itada às m icroempresas
e às empresas de pequeno porte que, no ano-ca lendário de rea lização da lic itação,
a inda não tenham celebrado con tra tos com a Adm in is tração Pública cu jos va lo res
somados extrapo lem a rece ita b ru ta m áxim a adm itida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte .

2 .6 .1 . O lic itan te m icroempresa ou empresa de pequeno porte , caso
contra tado , será o responsáve l por so lic ita r seu desenquadram ento da condição de
m icroem presa e empresa de pequeno porte quando houver u ltrapassado o lim ite
de fa turam ento estabe lec ido no art. 3˚, da Le i Complementa r n . 123/2006 em razão
da presente con tra tação .

2 .7 A decla ração fa lsa re la tiva à proposta de preços e ao cumprim ento
dos requ is itos de habilita ção e do art. 3 da Le i Com plementa r n . 123/2006 su je itará
o lic itante às sanções previs tas na leg is lação .

2 .8 . N ão poderão partic ipa r desta lic itação, pessoas fís icas ou ju ríd icas,
que :

a) não exp lo rem ativ idade compatíve l com o obje to desta lic itação;

b) de form a dire ta ou ind ire ta , agen tes púb licos do Conselho
Naciona l de Justiça ;

c) empresa, iso ladam ente ou em consórc io , responsáve l pe la
e laboração do pro je to básico ou do pro je to execu tivo , ou empresa da qual o autor
do pro je to se ja d irigen te , ge ren te , con tro lador, ac ion is ta ou de ten to r de mais de 5%
(cinco por cento ) do cap ita l com dire ito a vo to , responsáve l técn ico ou
subcon tra tado , quando a lic itação versar sobre obra , se rviços ou fo rnec im ento de
bens a ela necessários;
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d) pessoa fís ica ou ju ríd ica que se encon tre , ao tempo da

lic itação, im possib ilitada de partic ipar da lic itação em decorrênc ia de sanção que
lhe fo i im posta ;

e) aque le que m antenha víncu lo de na tureza técn ica , comerc ia l,
econôm ica, finance ira , traba lh is ta ou civ il com dirigen te do órgão ou en tidade
contra tan te ou com agen te público que desem penhe função na lic itação ou a tue na
fisca lização ou na gestão da ata ou do contra to , ou que de les se ja côn juge ,
companheiro ou paren te em linha reta , co la tera l ou por afin idade, a té o te rce iro
grau , devendo essa pro ib ição constar expressam ente do ed ita l de lic itação ;

f) empresas contro ladoras, contro ladas ou co ligadas, nos te rm os
da Le i nº 6.404, de 15 de dezem bro de 1976 , concorrendo en tre s i;

g) nos 5 (c inco) anos an terio res à d ivu lgação do edita l, tenha sido
condenada jud ic ia lm ente, com trâns ito em ju lgado , por exp lo ração de traba lho
in fan til, po r subm issão de traba lhadores a cond ições análogas às de escravo ou
por contra tação de adolescentes nos casos vedados pela leg is la ção traba lh is ta ;

h) O rgan izações da Sociedade C iv il de In teresse Público – OSC IP
atuando nessa condição;

i) auto r do antepro je to , do pro je to básico ou do pro je to execu tivo ,
pessoa fís ica ou ju ríd ica , quando a lic itação versar sobre obra , serviços ou
fornec im en to de bens a e le re lac ionados;

j) em presas que , por conta de víncu lo com o CNJ, tenham
prestado aux ílio técn ico na elaboração dos docum entos componentes da fase
in terna do proced im ento lic ita tório , ta is como o Documento de O fic ia lização de
Demanda , os Estudos P re lim inares e/ou o Term o de Refe rência .

k) órgão ou en tidade em mais de uma ata de reg is tro de preços
com o mesm o ob je to no prazo de va lidade da a ta de reg is tro de preços que já tive r
partic ipado, sa lvo na ocorrênc ia quan tita tivo reg is trado ser in fe rio r ao máxim o
previs to neste ed ita l;

2 .9 . Não poderá partic ipar, d ire ta ou ind ire tam ente, da lic itação ou da
execução da ata de reg is tro de preços agen te público do órgão ou en tidade
contra tan te , devendo ser observadas as situações que possam con figu ra r con flito
de in te resses no exerc íc io ou após o exerc íc io do cargo ou emprego , nos te rm os
da leg is lação que disc ip lina a m atéria , con form e § 1º do art. 9º da Lei n .º 14.133, de
2021 .

2 .10 . O im ped im ento que tra ta sobre a im possib ilidade de partic ipar de
lic itação será também ap licado ao lic itan te que a tue em substitu ição a outra
pessoa , fís ica ou ju ríd ica , com o intu ito de burla r a e fe tiv idade da sanção a e la
ap licada , inc lus ive a sua con tro ladora, con tro lada ou co ligada , desde que
devidamente comprovado o ilíc ito ou a utilização fraudu lenta da persona lidade
ju ríd ica do lic itante .
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2.11 . A declaração fa lsa re la tiva ao cumprim en to dos requ is itos de habilitação
e da proposta de preços su je itará o lic itante às sanções previs tas na leg is lação.

2 .12 . O s docum entos apresen tados nesta lic itação deverão conte r os núm eros
de CNPJ dos estabe lec im entos que, a crité rio de uma mesma pessoa ju ríd ica
lic itante , serão responsáve is pe la execução do ob je to e que poderão em itir, em
decorrênc ia , ao longo da vigência da a ta de reg is tro de preços, as notas fisca is que
serão apresentadas a pagam ento .

SEÇÃO III – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

3.1. Na presen te lic itação, a fase de habilita ção sucederá as fases de
apresen tação de propostas e lances e de ju lgam ento.
3 .2 . Após a divu lgação do Ed ita l no endereço e le trôn ico, os lic itantes
encam inharão, exc lus ivam ente por m eio do sis tema, m ed iante d ig itação de senha
privativa , a proposta com a descrição do obje to ofe rtado e o preço, fo rm ulada de
acordo com os Anexos I e II do Ed ita l, a té a da ta e o horá rio estabe lec idos para
abertu ra da sessão pública , quando , en tão, encerra r-se -á , au tomaticamente , a fase
de receb im ento de propostas.

3 .3 . Ao encam inhar a proposta de preços, o lic itan te deverá inc lu ir o
deta lham ento do obje to ofe rtado no campo “Descrição Deta lhada do Ob je to”.
Caso o núm ero de caracte res se ja insu fic iente , deverá inc lu ir descrição resum ida
contendo as in form ações essencia is .

3 .4 . No cadastramento da proposta in ic ia l, o lic itante deverá ass ina lar, em
campo próprio do sis tema, “s im ” ou ‘não” re la tivo às segu in tes declarações:

a) que cumpre os requ is itos estabe lec idos no artigo 3° da Le i
Complementa r n º 123 , de 2006 , estando apta a usu fru ir do tra tam ento favorec ido
estabe lec ido em seus arts . 42 a 49 , bem como que os lim ites dos va lo res dos
contra tos ce lebrados com a Adm in is tração Pública não extrapo la ram a rece ita b ru ta
máxim a adm itida para o ano ca lendá rio para fins de enquadramento como empresa
de pequeno porte ;

a .1 ) nos itens exc lus ivos para partic ipação de m icroempresas e
empresas de pequeno porte , a ass ina lação do campo “não” im ped irá o
prossegu im ento no certam e;

a.2 ) nos itens em que a partic ipação não fo r exc lus iva para
m icroem presas e empresas de pequeno porte , a ass ina lação do campo “não”
apenas produzirá o efe ito de o lic itante não ter d ire ito ao tra tamento favorec ido
previs to na Le i Complementar nº 123, de 2006 , m esm o que m icroem presa ,
empresa de pequeno porte ;
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b) que está c ien te e concorda com as condições con tidas no Ed ita l e

seus anexos, bem como de que cumpre p lenamente os requ is itos de habilitação
defin idos neste Ed ita l;

c) que a proposta apresen tada está em con form idade com as
exigências ed ita líc ias;

d) que inexis tem fatos superven ientes e im ped itivos para sua
hab ilitação no certame, c iente da obriga to riedade de decla ra r ocorrênc ias
poste rio res;

e) que não emprega m enor de 18 anos em traba lho no turno , perigoso
ou insa lubre e não emprega m enor de 16 anos, sa lvo m enor, a partir de 14 anos,
na condição de aprend iz, nos te rm os do artigo 7°, XXX III, da Constitu ição;

f) que não possu i, em sua cadeia produtiva , empregados execu tando
traba lho degradan te ou forçado, observando o disposto nos inc isos III e IV do art.
1º e no inc iso III do art. 5º da Constitu ição Federa l;

g) que os serv iços são prestados por empresas que comprovem
cumprim en to de reserva de cargos para pessoa com defic iênc ia para reab ilitado da
P rev idência Socia l ou para aprend iz, bem como as reservas de cargos previs tas
em outras norm as espec íficas.

h) de que a proposta econôm ica compreende a in tegra lidade dos
custos para a tend im ento dos d ire itos traba lh is tas assegurados na Constitu ição
Federa l, nas le is traba lh is tas, nas norm as in fra lega is , nas convenções co le tivas de
traba lho e nos te rm os de a justamento de condu ta vigentes na da ta de en trega da
proposta .

h .1 ) o não cumprim en to da exigência ac im a acarre tará
desc lass ificação do certame, nos term os do art. 63, §1º da Le i n . 14 .133/21.

3 .5 . A té a abertu ra da sessão pública , o lic itan te poderá re tira r ou
substitu ir a proposta e os docum entos de hab ilita ção (quando houver previsão de
anteceder a fase) an terio rm ente inseridos no sis tema.

3.6 . O lic itan te deverá consignar em campo adequado do sis tema
ele trôn ico o valor un itário de cada item e, se for o caso , de cada item que
compõe o grupo , já conside rados e inc lusos os tribu tos, fre tes, ta rifas e dem ais
despesas decorren tes da execução do ob je to .

3 .7 . N ão será ace ita ofe rta de ob je to com especificações d ife rentes das
ind icadas nos anexos deste Edita l.

3 .8 . O lic itan te não poderá ofe recer proposta em quan tita tivo in ferio r ao
máxim o previs to no Ed ita l. Em caso de d ive rgência en tre as especificações
técn icas descritas no S istema Comprasnet e as descritas neste Ed ita l,
p reva lecerão estas.
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3.9. O s va lores deverão ser ca lcu lados com duas casas decim ais .

3 .10 . Na e tapa de apresen tação da proposta não haverá ordem de
class ificação das propostas. A proposta do lic itan te m elhor c lass ificado somente
será d ispon ib ilizada para ava liação do P regoe iro e para acesso púb lico após o
encerram ento do envio de lances.

3 .11 . A proposta de preços deverá ser red ig ida em língua portuguesa, sem
alterna tivas, opções, emendas, ressa lvas, borrões, rasuras ou en tre linhas, e de la
deverá constar:

a) identificação socia l, número do CNPJ dos estabe lec im en tos que , a
crité rio de uma mesm a pessoa ju ríd ica lic itan te , serão responsáve is pe la execução
do ob je to , ass ina tu ra do representante lega l da proponen te , re fe rênc ia a esta
lic itação, núm ero de te le fone, endereço , dados bancários, núm ero de te le fone e
ind icação de endereço e le trôn ico (e-m a il);

b ) ind icação do responsáve l pe la ass inatu ra da a ta de reg is tro de
preços, com o núm ero da carte ira de iden tidade , CPF, e, caso não se ja sócio da
empresa, procuração passada em instrumento púb lico particu lar acompanhada de
documento ofic ia l de iden tificação de seu ou torgan te para fins de comparação das
assinatu ras e verificação de au ten tic idade) com poderes para ass inatu ra do
instrumento , em nome da proponen te;

c) prazo de va lidade da proposta de 60 (sessen ta ) d ias, a contar da
data de abertu ra da sessão pública estabe lec ida no preâm bu lo deste Ed ita l;

d ) ind icação única de preço (R$), com exib ição dos va lo res un itá rio ,
em a lgarism os, e to ta l, em algarism os e por extenso, con form e o lance fina l
respectivo ; e

e) descrição cla ra do obje to cotado , em conform idade com as
especificações técn icas constan tes no Anexo I do Edita l – Term o de Refe rência ,
com ind icação de quan tidade , prazo de en trega e demais caracterís ticas dos
produ tos/se rviços ofertados, quando houver.

3 .12 . Para garan tir a in tegridade da docum entação e da proposta ,
recomenda-se que contenham índ ice e fo lhas numeradas e tim bradas com o nom e,
logotipo ou logom arca do lic itante .

3 .13 . A apresen tação das propostas im p lica obriga to riedade do
cumprim en to das d isposições ne las con tidas, em con form idade com o que dispõe o
Termo de Referência , assum indo o proponen te o comprom isso de execu tar o
ob je to lic itado nos seus te rm os, bem como de fo rnecer os m ateria is , equ ipamentos,
ferramentas e u tensílios necessários, em quan tidades e qua lidades adequadas à
perfe ita execução contra tua l, promovendo, quando requerido, sua substitu ição .
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3.14 . Desde que dispon ib ilizada a funciona lidade no sis tema, o lic itante
poderá , quando do cadastramento da proposta , pa rametrizar o seu va lo r fina l
m ín im o e obedecerá às seguin tes regras:

I - o in te rva lo m ín im o de d ife rença de va lores ou percen tua is en tre os
lances, que inc id irá tan to em re lação aos lances in te rm ed iários quan to em re lação
à proposta que cobrir a m elhor o ferta deverá 0 ,10% (um décim o por cen to) do va lo r
estim ado da contra tação .

II - os lances serão de envio autom ático pe lo s is tema, respe itado o
va lo r fina l m ín im o estabe lec ido e o in terva lo de que tra ta o inc iso I.

3 .15 . O valo r fina l m ín im o poderá ser a lte rado pe lo Fornecedor durante a
fase de dispu ta , sendo vedado o va lor superio r a lance já reg is trado pe lo
Fornecedor no sis tema, quando adotado o crité rio de ju lgam ento por m enor p reço .

3 .16 . O va lo r fina l m ín imo param etrizado possu irá caráter s ig iloso para os
dem ais fo rnecedores e para o CNJ, podendo ser d ispon ib ilizado estrita e
perm anentemente aos órgãos de con tro le exte rno e in te rno .

3 .17 O lic itan te não poderá ofe recer proposta em quan tita tivo in ferio r ao
máxim o previs to no Ed ita l, nos term os do disposto no art. 15 do Decreto n.
11.462 /2023.

SEÇÃO IV – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FASE DE ENV IOS DE
LANCES

4.1. A sessão pública será aberta au tomaticam ente pe lo s is tema no dia e
hora ind icados no preâm bu lo deste Ed ita l.

4 .2 . A comunicação en tre o P regoe iro e os lic itantes ocorre rá m ed iante
troca de m ensagens, em campo próprio do sis tema ele trôn ico, vedada ou tra fo rm a
de comun icação .

4 .3 . O lic itan te deverá acompanhar as operações no sis tema ele trôn ico
duran te a sessão púb lica do pregão, ficando responsáve l pe lo ônus decorren te da
perda de negócios d ian te da inobservância de qua lquer m ensagem em itida pe lo
s is tema ou de sua desconexão.

4 .4 . Aberta a fase competitiva , os lic itantes c lass ificados poderão
encam inhar lances exc lus ivam ente por m eio do sis tema ele trôn ico, sendo
im ed ia tamente in fo rm adas do receb im ento do lance e do va lo r consignado no
reg is tro .

4 .5 . O lic itante somente poderá o ferecer va lo r in fe rio r ao ú ltim o lance por
e le ofertado e reg is trado pe lo s is tema, observado, o in te rva lo m ín im o de dife rença



Poder Judiciário

Conselho Nacional de Justiça
de va lo res ou de percen tua is en tre os lances, que inc id irá tanto em re lação aos
lances in te rm ed iários quan to em re lação ao lance que cobrir a m elhor ofe rta .

4 .6 . O lic itan te poderá , uma ún ica vez, exc lu ir seu ú ltim o lance ofe rtado,
no in te rva lo de qu inze segundos após o reg is tro no sis tema, na h ipótese de lance
inconsis tente ou inexequ íve l.

4 .7 . O P regoe iro poderá, durante a d ispu ta , como med ida excepciona l,
exc lu ir a p roposta ou o lance que possa comprometer, restring ir ou frustrar o
caráte r competitivo do processo lic ita tó rio , m ediante comun icação ele trôn ica
autom ática via s is tema.

4.7 .1 . A even tua l exc lusão de proposta do lic itante im p lica a retirada do
lic itante do certame, sem pre ju ízo do dire ito de de fesa .

4 .8 . Duran te a sessão púb lica , os lic itantes serão in form ados, em tempo
rea l, do va lor do m elhor lance reg is trado , vedada a iden tificação do lic itan te .

4 .9 . Na fo rm u lação de lances, deverão ser observados os seguin tes
aspectos:

a) os lic itantes poderão oferecer lances sucess ivos, observados o
horá rio fixado para abertu ra da sessão e as regras estabe lec idas neste ed ita l;

b não serão ace itos do is ou m ais lances igua is , preva lecendo
aque le que fo r receb ido e reg is trado prim eiro ;

c) quan to ao G rupo I, embora a class ificação fina l se ja pe lo va lo r
to ta l do grupo , a d ispu ta será por item . A cada lance ofertado , o s is tema atua liza rá
automaticam ente o va lo r to ta l.

4 .10 . O s lances apresen tados e levados em consideração para efe ito de
ju lgam ento serão de exclus iva e to ta l responsabilidade do lic itan te , não lhe
cabendo o d ire ito de p le itear qua lquer a lte ração .

4 .11 Será adotado para o envio de lances o m odo de dispu ta “aberto e
fechado” em que os lic itantes apresen tarão lances públicos e sucess ivos, com
lance fina l fechado , con form e o crité rio de ju lgam ento adotado neste Edita l.

4 .12 . No m odo de dispu ta aberto e fechado, a etapa de envio de lances da
sessão pública te rá duração de 15 (qu inze) m inutos .

4 .13 . Encerrado o prazo de quinze m inutos, o s is tema encam inhará o aviso
de fechamento im inen te dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez)
m inutos , a leato riam ente de term inado, a recepção de lances será au tomaticamente
encerrada, conclu indo assim , a etapa aberta .

4 .14 . Após o encerram ento au tom ático dos lances, o s is tema abrirá a
oportun idade para que o au tor da o ferta de va lor m ais ba ixo ou de m aior percentua l
de descon to e os au to res das ofertas com va lo res até 10% (dez por cento)
superio res ou in fe rio res àque la , conform e o crité rio adotado , possam oferta r um
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lance fina l e fechado em até 5 (c inco) m inutos , que será s ig iloso até o
encerram ento deste prazo.

4 .15 . O lic itante poderá op tar por m anter o seu últim o lance da etapa
aberta , ou por ofe rtar m elhor lance .

4 .16 . Na ausência de , no m ín im o, três ofertas na etapa fechada na m argem
dos 10% (dez por cen to) p rev is tos, o s is tema oportun iza rá aos au to res dos
melhores lances subsequen tes, na ordem de class ificação , a té o máxim o de três, o
reg is tro de um lance fina l e fechado em até 5 (cinco) m inutos , que será s ig iloso
até o encerram ento do prazo .

4 .17 . Encerrados os prazos estabe lec idos, o s is tema ordenará os lances
em ordem crescen te , quando ado tado o crité rio de ju lgam ento por m enor preço; ou
ordem decrescen te , quando ado tado o crité rio de ju lgam ento por m aio r descon to .

4 .18 . Na hipó tese de o sis tema ele trôn ico desconecta r para o pregoe iro no
decorre r da fase competitiva e perm anecer acessíve l aos lic itantes, os lances
continuarão sendo receb idos, sem pre ju ízo dos atos rea lizados.

4 . 19 . Q uando a desconexão pers is tir po r tempo superio r a 10 (dez)
m inutos , a sessão púb lica será suspensa e re in ic iada somente decorridas 24
(vin te e quatro ) horas após a comun icação do fa to aos partic ipan tes, no sítio
e le trôn ico utilizado para d ivu lgação .

4 .20 . Caso o lic itante não apresen te lances, concorre rá com o va lo r de sua
proposta .

SEÇÃO V – DOS CR ITÉR IOS DE DESEMPATE

5.1. As propostas de m icroempresas e empresas de pequeno porte que se
encon tra rem na fa ixa de até 5% (c inco por cen to) ac im a da m elhor proposta ou
melhor lance serão conside radas empatadas com a prim eira co locada .

5 .2 . A m ais bem class ificada nos term os do subitem ante rio r te rá o d ire ito
de encam inhar uma últim a oferta para desem pate, obriga to riam ente em va lo r
in ferio r ao da prim e ira co locada , no prazo de 5 (c inco) m inutos con tro lados pe lo
s is tema, contados após a comun icação au tom ática para tan to .

5 .3 . Caso a m icroempresa ou a empresa de pequeno porte m elhor
c lass ificada desis ta ou não se m anifeste no prazo estabe lec ido , serão convocados
os dema is lic itantes m icroempresa e empresa de pequeno porte que se encon trem
naque le in te rva lo de 5% (cinco por cen to), na ordem de class ificação, para o
exercíc io do m esm o d ire ito , no prazo estabe lec ido no sub item anterio r.

5 .4 . No caso de equ iva lênc ia dos va lo res apresen tados pe las
m icroem presas e empresas de pequeno porte que se encon trem nos in terva los
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estabe lec idos nos sub itens an terio res, será rea lizado sorte io en tre e las para que se
identifique aque la que prim eiro poderá apresen ta r m elhor ofe rta .

5 .5 . Só poderá haver empate entre propostas igua is (não segu idas de
lances), ou en tre lances fina is da fase fechada do m odo de disputa aberto e
fechado .

5 .6 . Em caso de empate en tre duas ou m ais p ropostas, serão utilizados os
crité rios de desem pate previs tos no art. 60 da Le i n . 14 .133/2021, nesta ordem :

I - d isputa fina l, h ipó tese em que os lic itan tes empatados poderão
apresen ta r nova proposta em ato con tínuo à class ificação;

II - ava liação do desempenho contra tua l p révio dos lic itan tes, para a
qua l deverão pre ferenc ia lm en te ser utilizados reg is tros cadastra is para efe ito de
atesto de cumprim en to de obrigações previs tas;

III - desenvo lv im en to pe lo lic itan te de ações de equidade entre homens
e m ulheres no amb iente de traba lho , con form e regu lam ento;

IV - desenvo lvim ento pe lo lic itan te de program a de in tegridade,
confo rm e orien tações dos órgãos de con tro le .

5 .7 . Pers is tindo o empate , será assegurada pre ferênc ia , sucess ivam ente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

a) empresas estabe lec idas no te rritó rio do Estado ou do D istrito Federa l do
órgão ou en tidade da Adm in is tração Púb lica estadual ou d is trita l lic itante ou ,
no caso de lic itação rea lizada por ó rgão ou entidade de Mun ic íp io , no
territó rio do Estado em que este se loca lize ;

b) empresas bras ile iras;

c) empresas que invis tam em pesqu isa e no desenvo lv im en to de tecno log ia no
País;

d) empresas que comprovem a prática de m itigação, nos term os da Lei nº
12.187 , de 29 de dezem bro de 2009 .

SEÇÃO V I – DA CONFORM IDADE , DA ORDENAÇÃO E DA CLASS IFICAÇÃO
DAS PROPOSTAS

6.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública , o P regoe iro
rea lizará a verificação da con form idade da proposta c lass ificada em prim eiro lugar
quan to à adequação ao obje to estipu lado e à compatib ilidade do preço ou maio r
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descon to fina l em re lação ao estim ado para a con tra tação , conform e de fin ido no
edita l.

6 .2 . O lic itante te rá o prazo de 2 (duas) horas , p ro rrogáve l po r igua l
período, con tado da so lic ita ção do P regoe iro , para envio da proposta adequada ao
últim o lance ofertado, bem como para envio para envio da proposta e, se
necessário , dos documentos complementa res, adequada ao últim o lance ofe rtado,
quando necessários à con firm ação daque les exig idos no Ed ita l.

6 .3 . A pro rrogação poderá ocorre r nas segu in tes s ituações:

I - por so lic itação do lic itante , m ed iante justifica tiva ace ita pe lo
P regoe iro , ou

II - de ofic io , a crité rio do P regoe iro , quando consta tado que o prazo
estabe lec ido não é sufic iente para o envio dos docum entos exig idos no edita l para
a verificação de confo rm idade de que tra ta essa Seção.

6 .4 . O P regoe iro , duran te as fases de ju lgam ento das propostas e/ou
hab ilitação , poderá, em diligência , so lic ita r, m ed iante decisão fundam entada,
reg is trada em ata e acessíve l aos lic itan tes, a juntada de docum entos que apenas
venham a atesta r condição pré -ex is ten te à abertu ra da sessão púb lica .

SEÇÃO V II – DA NEGOC IAÇÃO E DO JULGAMENTO DA PROPOSTA

7.1. Na hipótese de a proposta do prim eiro co locado perm anecer ac im a do
preço m áxim o ou in fe rio r ao descon to de fin ido para a contra tação , o P regoe iro
poderá negocia r condições mais vanta josas, após de fin ido o resu ltado do
ju lgam ento.

7 .2 . A negociação será rea lizada por m eio do sis tema e poderá ser
acom panhada pe los dema is lic itantes.

7 .3 . Q uando o prim eiro co locado , m esm o após a negociação, for
desc lass ificado em razão de sua proposta perm anecer ac im a do preço máxim o ou
in ferio r ao descon to de fin ido para a con tra tação, a negociação poderá ser fe ita com
os demais lic itantes c lass ificados, exc lus ivam ente por m eio do sis tema, respe itada
a ordem de class ificação , ou , em caso de propostas in te rm ediá rias empatadas,
serão utilizados os crité rios de desem pate defin idos neste Ed ita l.

7 .4 . Conclu ída a negociação, se houver, o resu ltado será reg is trado na ata
da sessão pública , devendo esta ser anexada aos au tos do processo de
contra tação.

7 .5 . Encerrada a etapa de negociação, o pregoe iro verifica rá se o lic itante
proviso riam ente c lass ificado em prim eiro lugar atende às condições de partic ipação
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no certame, con form e previs to no art. 14 da Le i nº 14 .133/2021, leg is lação
corre la ta e neste Ed ita l, especia lm en te quan to à exis tênc ia de sanção que im peça
a partic ipação no certame ou a fu tura contra tação, m ediante a consu lta aos
segu in tes cadastros:

a) S is tem a de Cadastramento Un ificado de Fornecedores - S ICAF;
b) Cadastro Naciona l de Empresas In idôneas e Suspensas - CE IS , m antido

pe la Contro ladoria -Gera l da Un ião https://www .porta ltransparencia .gov.b r/
sancoes/ce is ); e

c) Cadastro Naciona l de Empresas Punidas – CNEP , m antido pe la
Contro ladoria -G era l da Un ião (https://www .porta ltransparencia .gov.b r/
sancoes/cnep).

7 .6 . A consu lta aos cadastros será rea lizada em nome da empresa do
lic itante e também de seu sócio m ajo ritá rio , po r força da vedação de que tra ta o
artigo 12 da Le i n° 8.429 , de 1992 .

7 .7 . Caso conste na Consulta de S ituação do lic itan te a exis tênc ia de
Ocorrênc ias Im peditivas Ind ire tas, o P regoe iro d iligenc ia rá para verifica r se houve
fraude por parte das empresas apon tadas no Re la tório de O corrênc ias Im peditivas
Ind ire tas.

7 .7 .1 . A ten ta tiva de burla será verificada por m eio dos víncu los socie tá rios,
linhas de fornec im en to s im ila res, dentre outros.

7 .7 .2 . O lic itante será convocado para m an ifestação previam ente a uma
even tua l desc lass ificação.

7 .7 .3 . Consta tada a exis tênc ia de sanção, o lic itante será repu tado
inab ilitado , por fa lta de condição de partic ipação .

7 .8 . Caso atend idas as cond ições de partic ipação, será in ic iado o
proced im ento de habilitação.

7 .9 . O bservado o prazo de que tra ta o item 6.2, o P regoe iro deverá
so lic ita r, no s is tema, o envio da proposta e, se necessário , dos docum entos
comp lementares, adequada ao ú ltim o lance o fertado após a negociação.

7 .10 . Será desclass ificada a proposta vencedora que :

a) con tive r víc ios insanáve is ;
b) não obedecer às especificações técn icas con tidas no Term o de

Referência ;
c) apresen tar preços inexequ íve is ou perm anecerem acim a do preço

máxim o defin ido para a contra tação ;
d) não tive rem sua exequ ib ilidade dem onstrada , quando exig ido pe la

Adm in is tração;
e) apresen tar descon form idade com qua isquer ou tras exigências deste

Edita l ou seus anexos, desde que insanáve l.
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7.11 . Será considerado indíc io de inexequib ilidade das propostas va lo res
in ferio res a:

a) 75% (se tenta e c inco por cen to) do va lo r o rçado pela Adm in is tração para
obras e serviços de engenharia ;

b) 50% (c inquen ta por cen to ) do va lo r orçado pela Adm in is tração para bens e
serv iços em gera l. Nessa h ipó tese , só será considerada inexequ íve l após
d iligênc ia do P regoe iro , que comprove :

I - que o custo do lic itante u ltrapassa o va lo r da proposta ; e

II - inexis tirem custos de oportun idade capazes de justifica r o vu lto da
oferta .

7 .12 . Se houver indíc ios de inexequ ib ilidade da proposta de preço , ou em
caso da necessidade de esclarec im en tos comp lementares, poderão ser efe tuadas
d iligênc ias, para que a empresa comprove a exequ ib ilidade da proposta .

7 .13 . E rros no preench im ento da plan ilha não constituem motivo para a
desclass ificação da proposta . A p lan ilha poderá \ ser a justada pe lo fo rnecedor, no
prazo ind icado pelo s is tema, desde que não ha ja m ajo ração do preço .

7 .13 .1 . O a juste de que tra ta este d ispositivo se lim ita a sanar erros ou fa lhas
que não a lte rem a substânc ia das propostas;

7 .13 .2 . Considera -se erro no preench im ento da plan ilha passíve l de correção
a ind icação de reco lh im ento de im postos e con tribu ições na fo rm a do S im ples
Naciona l, quando não cab íve l esse reg im e.

7.14 . Caso o term o de refe rênc ia exija a apresen tação de amostra , o
lic itante c lass ificado em prim eiro lugar deverá apresen tá-la , con form e d isc ip linado
no Term o de Refe rência , sob pena de não ace itação da proposta .

7 .15 . Se a proposta c lass ificada em prim eiro lugar não fo r ace itáve l ou se o
lic itante não atender às exigências hab ilita tó rias, o P regoe iro exam inará a
subsequente e , ass im , sucess ivam ente, na ordem de class ificação, a té a apuração
de uma proposta que a tenda aos requ is itos deste Ed ita l.

7 .16 . Será declarado vencedor o lic itante que , a tend idas as dema is
ex igências fixadas neste Edita l, ap resen tar o menor valor para item ou grupo ,
observados os valores un itários máxim os constantes da Estim ativa de
Preços do Anexo II deste Edita l.
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SEÇÃO V III – DA FASE DE HAB IL ITAÇÃO

8.1. O s docum entos para hab ilitação, re la tivos a estabe lec im ento m atriz e
aos estabe lec im entos filia is que , a crité rio de uma mesm a pessoa ju ríd ica lic itante ,
serão responsáve is pe la execução do ob je to , se rão os segu in tes:

Habilitação juríd ica

a) reg is tro comerc ia l, no caso de empresário ind iv idua l;

b) a to constitu tivo , esta tu to ou con tra to soc ia l em vigor,
dev idamente reg is trado , em se tra tando de sociedades comerc ia is , e , no caso de
sociedades por ações, acom panhado de docum entos de e le ição de seus
adm in is tradores e a lterações ou da conso lidação respectiva ;

Regularidade fiscal e traba lh is ta

c) comprovan te de inscrição no Cadastro Naciona l da Pessoa
Juríd ica (CNPJ);

d) comprovan te de inscrição no cadastro de contribu in tes estadua l
ou m un ic ipa l, se houver, re la tivo ao dom icílio ou à sede do lic itan te , pertinen te ao
seu ram o de ativ idade e compatíve l com o ob je to deste Ed ita l;

e ) p rova de regu la ridade perante a Fazenda federa l, estadua l e /ou
mun ic ipa l do dom icílio ou sede do lic itan te , ou outra equ iva len te , na fo rm a da le i;

f) p rova de regu la ridade re la tiva à Seguridade Socia l;

g) Certificado de Regu laridade do FGTS – CRF, em itido pe la Ca ixa
Econôm ica Federa l que demonstre cumprim en to dos encargos socia is institu ídos
por le i;

h ) Certidão Nega tiva de Débitos T raba lh is tas – CNDT , em itida pe la
Justiça do Trabalho ;

Qualificação econôm ico-financeira

i) Certidão nega tiva de fe itos sobre fa lênc ia exped ida pe lo
d is tribu ido r da sede do lic itan te ;

j) Ba lanço patrim onia l, demonstração de resu ltado de exerc íc io e
dem ais dem onstrações con tábe is dos 2 (do is) ú ltim os exercíc ios socia is ;

j.1 ) O s docum entos re fe ridos acima lim ita r-se-ão ao últim o
exercíc io no caso de a pessoa ju ríd ica te r s ido constitu ída há menos de 2 (do is)
anos;
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k) Pa trim ônio líqu ido no va lor m ín imo de R$ 573.353 ,31

(qu inhentos e seten ta e três m il, trezen tos e cinquen ta e três rea is e trin ta e um
centavos), co rresponden tes a 10% (dez por cento) do va lo r to ta l estim ado para a
contra tação;

l) caso o ba lanço patrim onia l ap resen te a lgum a irregu la ridade ou ,
embora regu la r, ap resen te índ ices de LG , SG e LC menores que 1 (um ), poderá
ser ex ig ida declaração, ass inada por pro fiss iona l hab ilitado da área con táb il, que
ateste o atend im ento pe lo lic itante dos índ ices econôm icos previs tos neste Ed ita l.

Qualificação técn ica

m ) Apresen ta r, pa ra o item 1, a testado(s) de capacidade técn ica,
exped ido(s) por órgão ou en tidade da adm in is tração púb lica ou por empresas
privadas, que comprove o fornec im en to de Subscrição E lastic C loud Enterp rise ,
compatíve l em caracte rís ticas, quan tidades e prazos, pe la lic itante ;

m .1) O somató rio das licenças fo rnec idas nos atestados
apresen tados deve ser de , no m ín im o, 10 (dez) licenças, o que corresponde a
28,57% da quan tidade previs ta nesta con tra tação (35 licenças);

n) Apresen ta r, pa ra o G rupo 1, a testado(s) de capacidade técn ica ,
exped ido(s) por órgão ou en tidade da adm in is tração púb lica ou por empresas
privadas, que comprove que o lic itan te executa , ou execu tou , se rviços técn icos
especia lizados em tecnolog ia E lastic C loud Enterp rise , com n íve is de comp lexidade
variadas, compreendendo pro fiss iona is como Engenhe iro E lastic e Especia lis ta
E lastic , sem defin ição do m ín im o ind iv idua l, tendo como somató rio to ta l a
quan tidade de 1 .297 USTs, em n íve is va riados, o que corresponde a 40% do tota l
m áxim o estim ado de 3.242 USTs.

8.2 . As decla rações extra ídas do S istema de Cadastram ento Un ificado de
Fornecedores – S ICAF substitu irão os docum entos re lac ionados nas a líneas ‘a ’, ‘b ’,
‘c ’, ‘d ’, ‘e ’, ‘f’, ‘g , ‘h ’ do item 8.1 , para fins de habilita ção do lic itante cadastrada
naque le s is tema. Essas declarações somente serão vá lidas nas seguin tes
cond ições:

a) se as in fo rm ações re la tivas àque les docum entos estive rem
disponíve is para consu lta na da ta da sessão de receb im ento da proposta e da
documentação; e

b) se estiverem dentro dos respectivos prazos de va lidade .

8 .3 . Caso nos reg is tros cadastra is conste a lgum docum ento com prazo de
va lidade vencido , o lic itante deverá encam inhar comprovan te idêntico , com o
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respectivo prazo atua lizado, no m esm o decurso estipu lado no item 6.2 sob pena de
inab ilitação .

8 .4 . Q uando a certidão for em itida com prazo de va lidade indete rm inado
e/ou o prazo de va lidade da certidão não estiver expresso em seu instrumento ,
aque la exped ida nos ú ltim os 60 (sessenta ) d ias que antecederem à data da sessão
deste certam e será considerada vá lida, exce to quando houver norm a (le i,
reso lução, instrução norm ativa , po rtaria e tc .) estabe lecendo prazo de va lidade
in ferio r, h ipótese na qual preva lecerá o prazo nela previs to . O s prazos aqu i
re feridos serão con tados a partir da da ta de em issão , inc lus ive .

8 .5 . As m icroempresas, empresas de pequeno porte e as sociedades
coopera tivas (som ente as que se enquadram na condição estabe lec ida no art. 34
da Lei n . 11.488 /2007) deverão apresen tar toda a documentação exig ida para
efe ito de comprovação de regu la ridade fisca l, m esm o que esta apresen te a lgum a
restrição .

8 .6 . Havendo a lgum a restrição na comprovação da regu la ridade fisca l das
m icroem presas, empresas de pequeno porte , que atendam os requ is itos do art. 4º
da Le i n º 14.133/2021 , ou sociedades coopera tivas (somente as que se enquadram
na cond ição estabe lec ida no art. 34 da Le i n . 11 .488/2007), será assegurado o
prazo de 5 (c inco) d ias úte is , p rorrogáve is por igua l período, a crité rio do P regoe iro ,
a con tar do m omento em que se declarar o vencedor do certam e, para a
regu la rização da docum entação, pagamento ou parce lam ento do débito , e em issão
de even tua is ce rtidões nega tivas ou positivas com efe ito de certidão nega tiva .

8 .7 . A não regu la rização da documentação, no prazo previs to no item
acima, im p lica rá decadência do dire ito à contra tação, sem pre ju ízo das sanções
previs tas em le i.

8 .8 . No caso de empresas estrange iras partic ipan tes da lic itação, que não
funcionem no B ras il, as ex igências de habilita ção serão a tend idas m ed iante
documentos equiva len tes, na form a de regu lam ento em itido pe lo Poder Executivo
Federa l.

8 .9 . Após a en trega dos documentos para habilita ção, não será perm itida
a substitu ição ou a apresen tação de novos documentos, sa lvo em sede de
diligência , para :

a) comp lementação de in fo rm ações acerca dos docum entos já
apresen tados pe los lic itantes e desde que necessária para apura r fa tos ex is ten tes
à época da abertu ra do certame;

b) a tua lização de docum entos cu ja va lidade tenha exp irado após a
data de receb im ento das propostas.

8 .9 .1 . Não serão conside rados novos os docum entos e /ou in fo rm ações que
possam ser ob tidos m ed iante consu lta gra tu ita , aberta a qua lquer in te ressado, a
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bancos de dados de órgãos e/ou en tidades públicos, p rivados e/ou de caráter
púb lico , que este jam disponíve is na rede mundia l de computadores.

8 .10 . Na análise dos docum entos de habilita ção, a com issão de lic itação
poderá sanar e rros ou fa lhas que não a lterem a substânc ia dos docum entos e sua
va lidade ju ríd ica, m ed iante despacho fundamentado reg is trado e acessíve l a todos,
a tribu indo-lhes eficác ia para fins de habilita ção e class ificação.

8 .11 . Na h ipó tese de necessidade de suspensão da sessão pública para a
rea lização de d iligências, com vis tas ao saneamento de que tra ta o item anterio r, a
sessão pública somente poderá ser re in ic iada m ed iante av iso prévio no sis tema
com , no m ín im o, 24 (vinte e quatro ) horas de antecedência , e a ocorrênc ia será
reg is trada em ata .

8 .12 . O P regoe iro ou autoridade superio r poderão subsid iar-se em
pareceres em itidos por técn icos ou especia lis tas no assunto ob je to desta lic itação .

SEÇÃO IX – DOS RECURSOS

9.1. Declarado o vencedor, qua lquer lic itante poderá, durante o prazo
conced ido na sessão pública , não in fe rio r a 10 (dez) m inu tos, de fo rm a im ed ia ta
após o térm ino do ju lgam ento das propostas e do ato de habilita ção ou inab ilitação,
em campo próprio do sis tema, m an ifestar sua in tenção de recorre r, sob pena de
prec lusão, ficando a autoridade superio r auto rizada a adjud ica r o ob je to ao lic itante
declarado vencedor.

9 .2 . A fa lta de m an ifestação im edia ta e m otivada do lic itante im plica rá
decadência do dire ito de recurso e o P regoe iro estará autorizado a ad jud ica r o
obje to ao lic itan te decla rada vencedora .

9 .3 . A recorrente deverá apresen ta r as razões do recurso no prazo de 3
(três) d ias ú teis , con tados a partir da da ta de in tim ação ou de lavra tu ra da ata de
hab ilitação ou inab ilitação, ficando os dema is lic itantes, desde logo , in tim ados a
apresen ta r con tra rrazões em igua l prazo , con tado da da ta de in tim ação pessoa l ou
de divu lgação da in terpos ição do recurso , sendo-lhes assegurada vis ta im ed ia ta
dos e lementos ind ispensáve is à defesa dos seus in te resses.

9 .4 . O s recursos in terpostos fo ra do prazo não serão conhecidos.

9 .5 . O aco lh im ento do recurso im portará a inva lidação apenas dos atos
insuscetíve is de aprove itam ento .

9 .6 . O s autos do processo perm anecerão com vis ta franqueada aos
in teressados.
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SEÇÃO X – DA ADJUD ICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

10.1 Encerradas as fases de ju lgam ento e habilitação , e exauridos os
recursos adm in is tra tivos, o processo lic ita tório será encam inhado à autoridade
competente , D ire to r-G era l ou pelo Secre tário de Adm in is tração, con form e o caso .

SEÇÃO X I – DAS OBR IGAÇÕES DA ADJUD ICATÁR IA

11.1 . A adjud ica tária ficará obrigada a :

a) ass inar a ata de reg is tro de preços, no prazo de 5 (c inco) d ias úte is
contados da notificação , podendo esse prazo ser pro rrogado uma única vez, por
igua l pe ríodo, a crité rio da Adm in is tração;

b) execu ta r o ob je to , observadas as cond ições estipu ladas neste
Edita l e em seus Anexos, na proposta e na a ta ;

c) apresen tar, caso se ja op tan te do S im ples Naciona l, no ato da
assinatu ra da ata de reg is tro de preços, dec laração em con form idade com o A rt. 6º
da Instrução Norm ativa SRF n. 1.234 /2012 ;

c.1) no caso de não ser apresen tada a declaração previs ta na a línea
ante rio r, serão re tidos todos os tribu tos e con tribu ições no pagamento a ser
efe tuado;

d) apresen ta r, a qua lquer tempo, no prazo de 2 (do is) d ias úte is
contados da so lic itação do CNJ, os orig ina is necessários à ace itação da proposta e
à habilita ção da empresa.

e) p restar garan tia con form e disposto neste Edita l.

11.2 . Decorrido o prazo de va lidade das propostas, de 60 (sessenta ) d ias
corridos , sem convocação para ass ina tu ra da ata , ficam os lic itan tes liberados dos
comprom issos assum idos.

11.3 . A recusa in justificada da ad jud ica tá ria em assinar a ata ou em aceita r
ou retira r o instrumento equ iva len te no prazo estabe lec ido pe la Adm in is tração
caracte riza rá o descum prim ento to ta l da obrigação assum ida e a suje itará às
pena lidades lega lm ente estabe lec idas e à im edia ta perda da garan tia de proposta
em favor do órgão ou en tidade promotora da lic itação.

11.4 O d isposto no item anterio r não será ap licado aos lic itantes
remanescentes convocadas na form a do inc iso I do § 4º do art. 90 da Le i n .
14.133 /2021.
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SEÇÃO X II – DAS SANÇÕES

12.1 . F icarão su je itos às pena lidades prev is tas na Le i n . 12 .846/2013
aque les que cometerem atos les ivos à adm in is tração pública , ass im defin idos, no
tocan te a lic itações e con tra tos:

a) frustrar ou fraudar, m ed iante a juste , comb inação ou qua lquer
outro exped iente , o cará ter competitivo de proced im ento lic ita tó rio púb lico ;

b) im pedir, pe rturbar ou fraudar a rea lização de qua lquer a to de
proced im ento lic ita tó rio púb lico ;

c) a fastar ou procura r a fasta r lic itan te , po r m eio de fraude ou
oferec im en to de van tagem de qua lquer tipo;

d) fraudar lic itação púb lica ou contra to de la decorren te ;

e) criar, de m odo fraudu lento ou irregu la r, pessoa ju ríd ica para
partic ipa r de lic itação pública ou ce leb rar con tra to adm in is tra tivo ;

f) obte r vantagem ou bene fíc io indevido , de m odo fraudu lento , de
mod ificações ou pro rrogações de con tra tos ce lebrados com a adm in is tração
pública , sem autorização em le i, no ato convoca tório da lic itação púb lica ou nos
respectivos instrumentos con tra tua is ;

g) m an ipu la r ou fraudar o equilíb rio econôm ico-finance iro dos
contra tos ce leb rados com a adm in is tração púb lica .

12.2 . Nos term os dos arts . 155, 156 e 162 da Le i 14 .133/2021 e da
Instrução Norm ativa CNJ n. 94/2023 , após regu la r proced im ento de apuração,
serão apenadas de acordo com a segu in te dosim etria , sem pre ju ízo das m ultas
even tua lm ente previs tas no Term o de Referência e das demais pena lidades lega is ,
assegurado a prévia e ampla defesa:

Ocorrênc ia Penalidade

a) Dar causa a inexecução parc ia l do
ob je to

Advertênc ia , quando não se justifica r a
im posição de pena lidade ma is grave

b) Dar causa à inexecução parc ia l do
ob je to que cause grave dano à
Adm in is tração , ao func ionamento
dos serviços públicos ou ao
in te resse co le tivo .

Impedim ento de lic ita r e contra ta r no
âmb ito da Un ião pe lo período de 6

(se is) m eses a 2 (do is) anos, quando
não se justificar a im posição de

pena lidade ma is grave .

c) Dar causa à inexecução to ta l do
ob je to .

Impedim ento de lic ita r e contra ta r no
âmb ito da Un ião pe lo período de 1 um )
ano a 3 (três) anos, quando não se
justificar a im posição de pena lidade
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mais grave .

d) De ixar de en tregar docum entação
exig ida para o certam e.

Impedim ento de lic ita r e contra ta r no
âmb ito da Un ião pe lo período de 1
mês a 6 meses, quando não se

justificar a im posição de pena lidade
ma is grave .

e) Não m antive r a proposta , sa lvo em
decorrênc ia de fa to superven iente
devidamente justificado .

Impedim ento de lic ita r e contra ta r no
âmb ito da Un ião pe lo período de 2
(do is) m eses a 1 (um ) ano, quando
não se justificar a im posição de

pena lidade ma is grave .

f) N ão ce lebra r a a ta de reg is tro de
preços ou não entregar a
documentação exig ida para a
con tra tação quando convocado
dentro do prazo de va lidade de sua
proposta

Impedim ento de lic ita r e contra ta r no
âmb ito da Un ião pe lo período de 3

(três) m eses a 2 (do is) anos, quando
não se justificar a im posição de

pena lidade ma is grave .

g) Enseja r o re ta rdam ento da
execução do ob je to ou da en trega
do ob je to da lic itação sem motivo
justificado

Impedim ento de lic ita r e contra ta r no
âmb ito da Un ião pe lo período de 3
(três) meses a 1 (um ) ano e 6 (se is)
meses, quando não se justifica r a

im posição de pena lidade mais g rave .

h) Apresen tar dec la ração ou
documentação fa lsa exig ida para o
certame ou prestar dec la ração
fa lsa durante a lic itação ou a
execução do ob je to

Decla ração de in idone idade para
lic ita r ou con tra ta r, pe lo período de 3

(três) a 6 (se is) anos

i) F raudar a lic itação ou pra tica r a to
fraudu lento na execução do ob je to

Declaração de in idone idade para lic ita r
ou contra ta r, pe lo período de 3 (três) a

6 (se is) anos

j) Comportar-se de m odo in idôneo ou
cometer fraude de qua lquer
na tu reza

Declaração de in idone idade para lic ita r
ou contra ta r, pe lo período de 3 (três) a

6 (se is) anos

k) P ra tica r a tos ilíc itos com vis tas a
frustra r os ob je tivos da lic itação

Declaração de in idone idade para lic ita r
ou contra ta r, pe lo período de 3 (três) a

6 (se is) anos

l) P ra tica r a to les ivo previs to no art.
5º da Le i n º 12 .846, de 1 º de

Declaração de in idone idade para lic ita r
ou contra ta r, pe lo período de 3 (três) a
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agosto de 2013 6 (se is) anos.

12.3 . Nas condu tas previs tas nas le tras “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item
12.2 , quando justificada a im posição de pena lidade m ais grave , será ap licada a
sanção de declaração de in idone idade para lic ita r e contra ta r, que im pedirá o
responsáve l de lic ita r ou con tra ta r no âm bito da Adm in is tração Pública d ire ta e
ind ire ta de todos os en tes federa tivos, pe lo prazo m ín im o de 3 (três) anos e
máxim o de 6 (se is) anos.

12.4 . Q uando a ação ou om issão ense ja r a prática de m a is de um a in fração ,
será ap licada a mais grave das penas cab íve is ou , se igua is , somente uma de las,
m as aumentada , em qua lquer caso , de 1/3 até m etade, justificadamente , em
decorrênc ia da grav idade da condu ta .

12.4 .1 . A pena lidade resu ltan te da ap licação do item anterio r não poderá ser
m aio r do que as pena lidades consideradas cumu la tivam ente.

12.5 . O cometim en to re ite rado de atrasos in justificados dos prazos
previs tos para a execução do obje to poderá resu ltar no cance lamento do reg is tro
do Fornecedor.

12.5 .1 . Será considerado em estado de re ite rado cometim ento de a trasos dos
prazos o Fornecedor que incorre r no terce iro atraso in justificado , ao longo da
vigência da A ta.

12.6 . Às condu tas pra ticadas durante o proced im ento lic ita tório em que o
va lo r estim ado da con tra tação supere R$ 500.000 ,00 (qu inhen tos m il rea is), poderá
ser cumula tivam ente ap licada a pena lidade de m ulta no percen tua l de 1% (um por
cento ) do va lo r estim ado da lic itação .

12.7 . A m ulta , ca lcu lada na fo rm a do Anexo I - Term o de Refe rência , não
poderá ser in fe rio r a 0,5% (c inco décim os por cen to) nem superio r a 30% (trin ta por
cento ) do va lo r da ata de reg is tro de preços e será ap licada ao responsáve l po r
qua lquer das in frações adm in is tra tivas previs tas no art. 155 da Le i n . 14 .133/2021.

12.8 . Se a m ulta ap licada e as indeniza ções cabíve is forem superio res ao
va lo r de pagamento eventua lm ente devido pe la Adm in is tração ao Fornecedor, a lém
da perda desse va lo r, a d ife rença será descon tada da garan tia p restada ou será
cobrada jud ic ia lm ente.

12.8 .1 . Se a garan tia con tra tua l exig ida fo r prestada por seguradora , essa
será no tificada da abertu ra de processo de apuração de responsabilidade do qua l
possa resu lta r na ap licação da pena lidade de multa ao Fornecedor

12.9 O lic itante ou o Fornecedor será no tificado para apresen tar defesa
prév ia no prazo de 15 (qu inze) d ias úte is , a con tar do receb im ento da no tificação.
Da decisão que ap lica r as sanções de advertênc ia , m ultas e im ped im ento de lic ita r
e contra ta r, caberá recurso adm in is tra tivo no prazo de 15 (qu inze) d ias úte is , a
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conta r da in tim ação do a to.

12.10. A ap licação das sanções previs tas neste Ed ita l não exclu i, em
hipótese a lgum a, a obrigação de reparação in tegra l do dano causado à
Adm in is tração Pública .

12.11. A ap licação das sanções previs tas de im ped im ento de lic ita r e
contra tar e declaração de in idone idade para lic ita r ou con tra ta r, cumu ladas ou não
com multa , requere rá a instauração de processo de responsabilização , a ser
conduzido por com issão composta de no m ín imo 2 (do is) se rvidores estáve is , que
ava lia rá fa tos e c ircunstânc ias conhecidos e in tim ará o lic itante ou o Fornecedor
para , no prazo de 15 (qu inze) d ias ú te is , contado da da ta de in tim ação, apresen ta r
defesa escrita e especifica r as provas que pre tenda produzir.

12.11.1 . Na hipótese de defe rim en to de pedido de produção de novas provas
ou de juntada de provas ju lgadas ind ispensáve is pe la com issão, o lic itante ou o
Fornecedor poderá apresen tar a legações fina is no prazo de 15 dias úte is , con tado
da da ta da in tim ação .

12.12. Serão indefe ridas pe la com issão, m ed iante decisão fundamentada,
provas ilíc itas, im pertinentes, desnecessárias, p ro te la tó rias ou in tempestivas.

12.13 A prescrição da pre tensão de ap licação das sanções ocorre rá em 5
(c inco) anos, con tados da ciênc ia da in fração pe la Adm in is tração, e será
in terrom p ida e suspensa na fo rm a da Le i.

12.14. Excepciona lm ente , desde que justificado pe lo gesto r da a ta , no
processo adm in is tra tivo , o CNJ poderá , ad cau te lam , e fe tua r a re tenção do va lo r da
multa p resum ida, em con form idade com o instrumento convoca tório , Term o de
Referência , ou a ta de reg is tro de preços, e instaura r de im edia to o proced im ento
adm in is tra tivo para apuração de responsabilidade por descum prim ento , que deverá
ter tram itação prio ritá ria .

12.15. Todas as pena lidades serão reg is tradas, para e fe ito de public idade,
no S istema de Cadastram ento Un ificado de Fornecedores (S ICAF), nos s is temas
in ternos do CNJ, no Cadastro Naciona l de Empresas In idôneas (CE IS ) e no
Cadastro Naciona l de Empresas Punidas (CNEP ), no prazo m áxim o de 15 dias
úte is , con tado da da ta de ap licação da sanção.

12.16. No caso de provim en to do recurso ou de reconside ração da decisão,
os au tos serão rem etidos à Secre taria de O rçamento e F inanças para devo lução ao
Fornecedor dos va lo res even tua lm ente re tidos.

12.17. O s instrumentos de requerim en tos, de de fesas prévias e de recursos
even tua lm ente in te rpostos pe los lic itantes, ad jud ica tá rios e /ou por qua isquer
in teressados deverão ser instru ídos com os docum entos hábe is à prova das
a legações ne les con tidas. Re fe ridos docum entos probatórios deverão ser
apresen tados em suas versões orig ina is e/ou em versões conferidas com o orig ina l
por se rvidores da Adm in is tração Pública , sob pena de, a crité rio exc lus ivo do CNJ,
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não serem avaliados. Caso o fornec im ento de cópias de docum entos se ja
requerido ao CNJ, as despesas correspondentes deverão ser ressarc idas
previam ente, em Guia de Recolh im en to da Un ião (GRU ).

SEÇÃO X III – DO RECEB IMENTO

13.1 . O ob je to desta lic itação será receb ido , observadas as condições e as
especificações estabe lec idas nos Anexos I e III do Ed ita l.

13.2 . Caso sejam consta tadas inadequações, fa lhas ou incorreções na
execução , fica o Fornecedor obrigado a e fe tua r as correções necessárias, sem
ônus para o CNJ.

13.3 . O receb im ento do ob je to não exclu i a responsab ilidade civil, nem a
ético-p ro fiss iona l pe la perfe ita execução da ata , dentro dos lim ites estabe lec idos
pela le i.

13.4 . O s eventua is testes e as demais provas para afe rição da boa
execução do obje to da a ta exig idos por norm as técn icas ofic ia is corre rão por con ta
do Fornecedor.

SEÇÃO X IV – DO PAGAMENTO

14.1 . O pagamento será rea lizado , observadas as condições estabe lec idas
nos Anexos I e III do Ed ita l, no prazo de até 10 (dez) d ias úte is contados da
liqu idação da despesa, nos te rm os da Instrução Norm ativa SEGES /ME nº 77 , de
2022 , cumpridos os segu in tes requ is itos:

a) apresen tação de no ta fisca l de acordo com a leg is lação vigente
à época da em issão (no ta fisca l e le trôn ica, se for o caso), acompanhada da prova
de regu la ridade para com as Fazendas Federa l, E stadual e Mun ic ipa l do dom ic ílio
ou sede do Fornecedor; da prova de regu la ridade re la tiva à Seguridade Socia l; do
Certificado de Regula ridade do FGTS – CRF; e da Certidão Negativa de Débitos
Traba lh is tas – CNDT , em itida pe la Justiça do Traba lho ;

b) inex is tênc ia de fa to im ped itivo para o qua l tenha concorrido o
Fornecedor.

14.2 . O Fornecedor não poderá apresen tar no ta fisca l com núm ero ra iz do
CNPJ dive rso do reg is trado na a ta de reg is tro de preços.

14.3 . A no ta fisca l ap resen tada em desacordo com o estabe lec ido no Ed ita l,
na a ta ou com qua lquer c ircunstânc ia que desaconse lhe o pagamento será
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devo lv ido ao Fornecedor e , nesse caso , o prazo in ic ia lm ente fixado será
in terrom p ido e re in ic iado a partir da respectiva regu la rização.

14.4 . A no ta fisca l apresen tada em desacordo com o estabe lec ido na
O rdem de Fornecim ento poderá ser devo lv ida ao Fornecedor, sendo garan tido o
pagam ento da parce la incontroversa , sem pre ju ízo do re in íc io do prazo de
pagam ento a partir da regu la riza ção da parce la apresen tada em descon form idade.

14.5 . O s docum entos de cobrança deverão ser entregues pe lo Fornecedor
no P rotoco lo do CNJ ou enviado por e-m ail, quando acordado com o gesto r ou
quando essa previsão estiver expressa no Term o de Refe rência .

14.6 . O pagam ento será rea lizado somente após o receb im ento de fin itivo
do ob je to pe lo CNJ, desde que não se verifiquem fa lhas na execução dos serv iços,
e os prazos in ic ia lm ente fixados serão con tados a partir do receb im ento de fin itivo
do ob je to .

14.7 . No caso de con trovérs ia sobre a execução do obje to , quan to a
d imensão, qua lidade e quan tidade, a parce la incontroversa deverá ser liberada no
prazo previs to para pagamento .

14.8 . A não m anutenção das condições de habilitação pe lo Fornecedor não
ense ja rá a re tenção de pagamento quando houver o atesto da efe tiva e regu la r
prestação dos serv iços, m as poderá dar ense jo à extinção con tra tua l, sem pre ju ízo
das dema is sanções cab íve is .

14.9 . Ao longo da execução da ata, a inc lusão de estabe lec im ento
in tegran te da pessoa ju ríd ica no con junto daqueles responsáve is pe la execução do
obje to poderá ocorre r, desde que m ed iante apresen tação de docum entos, re fe ridos
a todo o período de vigência já transcorrida do ajuste , hábe is à prova de
regu la ridade do estabe lec im ento a ser acresc ido jun to à Fazenda Estadua l/D is trita l
e Mun ic ipa l, bem como de prévia form a lização do acrésc im o, em term o ad itivo à
ata .

14.10. N ão haverá pagamento an tec ipado , parc ia l ou to ta l, re la tivo a
parce las con tra tua is vincu ladas ao obje to , sa lvo para prop ic ia r sensíve l econom ia
de recursos ou se represen tar condição ind ispensáve l pa ra a obtenção do bem ou
para a prestação do serviço, h ipó tese em que haverá obriga to riam ente justifica tiva
técn ica no processo lic ita tório e previsão expressa neste ed ita l.

14.11. Ao longo da execução da A ta de Regis tro de P reços, a inc lusão de
estabe lec im en to in tegran te da pessoa ju ríd ica no con junto daque les responsáve is
pe la execução do obje to poderá ocorre r, desde que m ed iante apresen tação de
documentos, re fe ridos a todo o período de vigência já transcorrida do ajuste ,
hábe is à prova de regu la ridade do estabe lec im ento a ser acresc ido jun to à
Fazenda Estadua l/D is trita l e Mun ic ipa l, bem como de prévia form a lização do
acrésc im o, em term o ad itivo à ata .
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SEÇÃO XV – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁR IOS

15.1 A despesa decorren te desta lic itação corre rá à con ta de recursos do
O rçamento Gera l da Un ião, P rogram a de T raba lho 02.032 .0033.21BH .0001 -
Contro le da atuação adm in is tra tiva e finance ira do Poder Jud ic iário . Na tu rezas das
Despesas: 3 .3 .90.40.06 e 3 .3 .90.40.07.

SEÇÃO XV I – DA ATUAL IZAÇÃO MONETÁR IA

16.1 . O correndo atraso no pagamento , e desde que para ta l não tenha
concorrido de algum a fo rm a o Fornecedor, haverá inc idência de a tua lização
monetária sobre o va lo r devido , pe la variação acumu lada do Índ ice de Custos de
Tecno log ia da In form ação - ICT I, ocorrida entre a da ta fina l previs ta para o
pagam ento e a da ta de sua efe tiva rea lização.

SEÇÃO XV II – DA ASS INATURA DA ATA DE REG ISTRO DE PREÇOS

17.1 . Hom ologada a lic itação , o CNJ convocará o lic itante vencedor,
duran te a va lidade da sua proposta , pa ra ass ina tu ra , po r m eio e le trôn ico, da A ta de
Regis tro de P reços, que se dará em até 5 (c inco) d ias ú te is , sob pena de deca ir o
d ire ito à con tra tação, sem pre ju ízo das sanções prev is tas neste Ed ita l e no § 5 º, art.
90, da Le i n . 14.133 /2021.

17.2 . Im prete rive lm ente dentro do prazo de 3 (três) d ias úte is con tados da
data da convocação que lhe se ja fe ita pe lo CNJ, o lic itante vencedor deverá
requere r cadastramento no S istema E le trôn ico de In form ações (SE I) do CNJ,
m ed iante observância do quan to d isposto na Instrução Norm ativa CNJ n. 67 /2015 .

17.3 A assinatu ra da A ta de Regis tro de P reços, m ed iante o uso do
S istem a E letrôn ico de In form ações (SE I) do CNJ, está condic ionada à verificação
da regu la ridade fisca l e traba lh is ta do lic itan te vencedor.

17.4 . É facu ltado à Adm in is tração, quando a adjud ica tária não assinar a A ta
de Regis tro de P reços, no prazo e nas condições estabe lec idos, convocar as
lic itantes rem anescen tes, na ordem de class ificação , para ass iná -la , após
comprovados os requ is itos de habilita ção, fe ita a negociação e ace ita a proposta .

17.5 . Por ocasião da assina tu ra da A ta de Regis tro de P reços, ve rifica r-se -á ,
por m eio do S ICAF e de ou tros m eios, se a ad jud ica tá ria m antém as condições de
hab ilitação .
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SEÇÃO XV III – DA V IGÊNC IA DA ATA DE REG ISTRO DE PREÇOS E DO

CONTRATO

18.1 . O prazo de vigência da ata de reg is tro de preços será de 12 (doze)
m eses, con tada a partir do prim eiro d ia ú til subsequente à da ta de sua d ivu lgação
no PNCP , e poderá ser p ro rrogada , por igua l pe ríodo, com renovação das
quan tidades reg is tradas, desde que comprovado preço m ais van ta joso .

18.2 . O con tra to te rá v igência de 12 (doze) m eses, contados a partir do
receb im ento de fin itivo do item 1 e da assinatu ra do con tra to para o G rupo 1. Esse
prazo poderá ser pro rrogado por até 10 (dez) anos, con form e o disposto no artigo
107 da Le i n º 14 .133, de 2021 .

18.3 A prorrogação de que tra ta o item 18.2 é cond ic ionada ao ateste , pe la
auto ridade competen te , de que as condições e os preços perm anecem van ta josos
para a Adm in is tração , perm itida a negociação com o contra tado .

18.4 . Para fo rm a lização da pro rrogação do prazo de vigência , será
verificada a regu la ridade fisca l da Contra tada por m eio de consu lta ao Cadastro
Naciona l de Empresas In idôneas e Suspensas (CE IS ) e ao Cadastro Naciona l de
Empresas Punidas (CNEP ), sem pre ju ízo da consu lta de ou tros meios previs tos na
leg is lação.

SEÇÃO X IX – DA GARANTIA CONTRATUAL

19.1 . O Fornecedor deverá apresen ta r garan tia do Contra to de até 5%
(c inco por cen to) do va lo r anua l do contra to em uma das segu in tes m odalidades de
garan tia

a) caução em dinhe iro ou em títu los da d ív ida púb lica em itidos sob a
form a escritu ra l, m ed iante reg is tro em sis tema cen tra lizado de liqu idação e de
custód ia au to rizado pelo Banco Centra l do B ras il, e ava liados por seus va lo res
econôm icos, con form e de fin ido pe lo M in is té rio da Econom ia ;

b) seguro -garan tia ;

c) fiança bancá ria em itida por banco ou institu ição finance ira
devidamente auto rizada a opera r no País pe lo Banco Centra l do B ras il;

d ) títu lo de cap ita lização custeado por pagamento ún ico , com resga te
pe lo va lor to ta l.

19.2 . O prazo para apresen tação da garan tia pe lo Fornecedor nas
modalidades caução ou fiança bancá ria será de até 10 (dez) d ias ú teis con tados
da publicação do extra to da ata na Imprensa O fic ia l, p ro rrogáve is por igua l pe ríodo,
a crité rio da Adm in is tração.
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19.3 . O prazo para apresen tação na m odalidade seguro -garantia se rá de
um mês con tado da da ta de hom ologação da lic itação e anterio r à ass inatu ra da
ata .

19.3 .1 . Após a homologação da lic itação , o lic itan te te rá 30 (trin ta ) d ias da ata .

19.4 . Q uando a garan tia fo r apresentada em dinhe iro , e la será a tua lizada
moneta riam ente , con form e os crité rios estabe lec idos pe la institu ição bancária em
que fo r rea lizado o depósito .

19.5 . Q uando a garan tia for apresen tada na m odalidade seguro -garan tia , a
apó lice :

a) deverá ser exped ida exc lus ivam ente por qua lquer das en tidades
contro ladas e fisca lizadas pela Superin tendência de Seguros P rivados (SUSEP );

b) deverá conte r o núm ero com que a apó lice ou o endosso tenha
sido reg is trado na SUSEP ;

c) não deverá estar in tegrada por c láusu la comprom issória nem por
previsão de instauração de Juízo A rb itra l; e

d) não poderá estabe lecer franqu ias, partic ipações obriga tó rias do
segurado (CNJ) e/ou prazo de carência .

19.6 . Q uando a garan tia for apresen tada na m odalidade fiança bancária , o
instrumento respectivo deverá ser exped ido exc lus ivam ente por qua lquer das
entidades con tro ladas e fisca lizadas pe lo Banco Centra l do B ras il.

19.7 . Q uando a garan tia for apresen tada na m odalidade fiança bancária , a
institu ição finance ira fiadora deverá ser dom ic iliada ou possu ir agência no D istrito
Federa l e demonstra r possu ir bens su fic ientes à garan tia in tegra l da fiança
prestada, con form e artigo 825 da Le i n . 10 .406/2002 . A carta de fiança deverá
conte r c láusu la expressa de renúncia do fiador ao bene fíc io de ordem prev is to no
artigo 827 da Le i n . 10.406 /2002, con form e facu ltado pelo inc iso I do artigo 828 do
mesmo d ip loma lega l, e ser reg is trada no Regis tro de T ítu los e Documentos,
confo rm e previs to nos artigos 128, 129 e 130 da Le i n . 6 .015 /73 .

19.8 . A garan tia assegura rá , qua lquer que se ja a m odalidade esco lh ida , o
pagam ento de:

a) pre ju ízos advindos do não cumprim en to do ob je to con tra tado e do
não ad im p lemento das demais obrigações ne le previs tas;

b) pre ju ízos causados ao Contra tan te , decorren tes de cu lpa ou do lo
duran te a execução da ata;

c) m ultas m ora tórias e punitivas ap licadas pe lo Contra tan te ao
Fornecedor;
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d) obrigações traba lh is tas e previdenciárias de qua lquer natu reza , não

adim p lidas pe lo Fornecedor, quando couber.

19.9 . A lte rado o va lo r da ata , fica o Fornecedor obrigado a apresen ta r
garan tia comp lem entar ou substitu í-la , no m esm o percen tua l e m odalidades
constantes desta Seção , em até 10 (dez) d ias úte is , con tados da da ta de
pub licação do term o de ad itam ento na Im prensa O fic ia l ou da assinatu ra da
Apostila de repactuação .

19.10. P rorrogado o prazo de vigência da ata , se houver essa previsão neste
Edita l, fica o Fornecedor obrigado a renovar a garan tia , no m esm o percentua l e
modalidades constantes desta Seção, em até 10 (dez) d ias ú teis , con tados da
data de publicação do te rm o ad itivo na Im prensa O fic ia l.

19.11. A garan tia apresentada em desacordo com os requ is itos e cobertu ras
previs tas na a ta será devo lv ida ao Fornecedor, que disporá do prazo im prorrogáve l
de 10 (dez) d ias ú teis para a regu la rização da pendência .

SEÇÃO XX – DO REAJUSTAMENTO

20.1. Duran te a vigência da A ta, os preços reg is trados serão fixos e
irrea justáve is , exce to nas h ipó teses decorren tes e devidamente comprovadas das
situações previs tas na alínea “d ” do inc iso I do art. 124 da Lei n . 14.133 /2021 ou no
artigo 25 do Decre to n. 11.462 /2023.

20.2 . Na hipótese de que tra ta o item ante rio r, a Adm in is tração, por razão
de in te resse público , poderá op tar por cance la r a A ta e in ic ia r ou tro p rocesso
lic ita tó rio .

20.3 O s preços con tra tados são fixos e irrea justáve is no prazo de um ano
contado da data do orçamento estim ado .

20.4 Após o in terregno de um ano, os preços in ic ia is poderão ser
rea justados, m ed iante a ap licação, pe lo Con tra tan te , do Índ ice de Custos de
Tecno log ia da In form ação – ICT I, exc lus ivam ente para as obrigações in ic iadas e
conclu ídas após a ocorrênc ia da anua lidade .

20.5 Nos rea justes subsequen tes ao prim eiro , o in te rregno m ín imo de um
ano será con tado a partir dos efe itos finance iros do últim o rea juste .

20.6 O s rea justes ocorre rão independentemente de so lic itação
da Contra tada.
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SEÇÃO XX I – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCAL IZAÇÃO

21.1 . O CNJ nomeará um gestor titu la r e um substitu to para executar a
fisca lização da ata . As ocorrênc ias e as defic iênc ias serão reg is tradas em re la tó rio ,
cu ja cóp ia será encam inhada ao Fornecedor, ob je tivando a im edia ta correção das
irregu la ridades apon tadas .

21.2 . O Fornecedor será responsáve l pe los danos causados d ire tamente ao
CNJ ou a terce iros em razão da execução da ata, e não exclu irá nem reduzirá essa
responsabilidade a fisca lização ou o acompanhamento pe lo Con tra tante .

21.3 . Duran te a vigência da ata , é vedado ao Fornecedor contra tar côn juge,
companheiro ou paren te em linha reta , co la tera l ou por afin idade, a té o te rce iro
grau , de d irigen te do órgão ou entidade contra tan te ou de agen te público que
desempenhe função na lic itação ou atue na fisca lização ou na gestão da a ta .

21.4 . Somente o Fornecedor será responsáve l pe los encargos traba lh is tas,
previdenciá rios, fisca is e comerc ia is resu ltantes da execução da ata .

21.5 . A inad im p lênc ia do Fornecedor em re lação aos encargos traba lh is tas,
fisca is e comerc ia is não transferirá ao CNJ a responsabilidade pe lo seu pagamento
e não poderá onera r o obje to da ata .

SEÇÃO XX II – DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

22.1 . No ato da homologação do certame, as lic itantes cu jas propostas não
tenham sido recusadas serão convocadas, por e -ma il, para m an ifestarem in te resse
em partic ipar do cadastro de reserva . Aquelas in te ressadas deverão reduzir seus
preços ao va lor da proposta do lic itante mais bem class ificado.

22.2 . O cadastro de reserva envo lve rá somente itens com propostas
adjud icadas, cabendo à au to ridade competen te in fo rm ar da ta e hora para o
proced im ento , com um m ín im o de 24 (vin te e quatro ) horas para os trâm ites
necessários.

22.3 . O e-m ail in fo rm ará a da ta e hora lim ites para que as lic itantes
exerçam seu dire ito de aderência ao cadastro . Caso as lic itantes não se
man ifestem nesse período ocorre rá a prec lusão do seu dire ito .

22.4 . Se houver m ais de um lic itante in te ressado em reduzir seus preços,
serão class ificadas segundo a ordem da últim a proposta apresen tada duran te a
fase competitiva .

22.5 . A apresen tação de novas propostas não pre jud ica rá o resu ltado do
certam e em re lação à lic itan te m ais bem class ificada .
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SEÇÃO XX III – DO ÓRGÃO GERENC IADOR

23.1 . O Conselho Naciona l de Justiça atuará como Ó rgão Gerenciador
deste Regis tro de P reços, ao qual são atribu ídas as competências ind icadas
Capítu lo II do Decreto n. 11 .462/2023.

SEÇÃO XX IV – DA ATA DE REG ISTRO DE PREÇOS

24.1 . A A ta de Regis tro de P reços não obriga o CNJ a firm ar contra tação ,
podendo ocorre r lic itações espec íficas para o obje to lic itado , obedecida a
leg is lação pertinen te .

24.2 . O preço reg is trado , com a ind icação dos fo rnecedores, será d ivu lgado
no PNCP e dispon ib ilizado durante a vigência da ata de reg is tro de preços.

24.3 . O CNJ m on itora rá os preços dos produtos de form a a m anter
a tua lizados os va lo res praticados no m ercado , podendo rever os preços reg is trados
a qua lquer tempo, em decorrênc ia de sua variação.

24.4 . O Fornecedor será liberado do comprom isso assum ido, caso
comprove , m ediante requerim ento fundamentado com apresen tação de
comprovan tes, que não pode cumprir as obrigações assum idas devido ao preço de
mercado te r se to rnado superio r ao preço reg is trado .

24.5 . Na hipótese de não ace itação da justifica tiva apresen tada, sem
pre ju ízo das demais sanções previs tas na leg is lação, se rá ap licada a pena lidade
correspondente à inexecução to ta l, caso não mantenha o comprom isso assum ido.

24.6 . Em qualquer h ipótese , os preços decorren tes da revisão não poderão
u ltrapassar os pra ticados no m ercado, m antendo-se a dife rença percentua l
apurada entre o va lo r orig ina lm ente constante da proposta do Fornecedor e aque le
vigente no m ercado à época do reg is tro – equação econôm ico-finance ira .

24.7 . Será conside rado preço de m ercado o que fo r igua l ou in fe rio r à
média daque les apurados pe lo CNJ para o ob je to pesqu isado .

SEÇÃO XXV – DO CANCELAMENTO DO REG ISTRO DE PREÇOS

25.1 . O Regis tro de P reços poderá ser cance lado de pleno dire ito , no todo
ou em parte , nas s ituações previs tas no Anexo III do Edita l.

25.2 . Caso o Fornecedor venha a so fre r processos de fusão , c isão ou
incorporação , será adm itida a continuação da A ta, desde que sua execução não
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se ja afe tada e que o Fornecedor m antenha o fie l cumprim en to dos term os
contra tua is e as condições de habilita ção.

SEÇÃO XXV I – DO PED IDO DE ESCLAREC IMENTO E DA IMPUGNAÇÃO

26.1 . Q ua lquer in te ressado, an tes de decid ir pa rtic ipar do P regão, deverá
providencia r exaustivo estudo do in te iro teor do Ed ita l e apresen tar, à CPC , as
dúvidas e im pugnações (inc lus ive as corre la tas a even tua is irrazoab ilidades,
desproporc iona lidades e/ou om issões) que en tender ex is ten tes neste instrumento .

26.2 . Ao partic ipar desta lic itação , o lic itante esta rá se decla rando cien te de que
as cond ições ed ita líc ias, descrições de produ tos, cond ições de fo rnec im ento e
outras fórm u las destinam -se a garan tir, nos term os Le i, transparência , ob je tiv idade,
certeza ju ríd ica e isonom ia de tra tamento a todos os partic ipan tes bem como à
obtenção de e ficác ia e ce le ridade para o processo se le tivo do menor p reço (ou
maio r descon to) e da m elhor proposta .

26.3 . Q ua lquer pessoa é parte leg ítim a para im pugnar o ed ita l po r irregu la ridade
na ap licação da le i ou para so lic ita r esc larec im ento sobre os seus te rm os, devendo
pro toco la r o pedido até 3 (três) d ias ú teis antes da data de abertura do
certam e ., exc lus ivam ente por m eio do endereço e le trôn ico : cpc@ cnj.jus.br.

26.4 . A resposta a im pugnação ou a pedido de escla rec im en to será d ivu lgada
em sítio e le trôn ico ofic ia l no prazo de até 3 (três) d ias úte is , lim itado ao ú ltim o dia
útil an terio r à da ta da abertu ra do certame.

26.5 O P regoe iro poderá requ is ita r subsíd ios fo rm a is aos responsáve is pe la
e laboração do ed ita l de lic itação e dos anexos.

26.6 . As respostas aos pedidos de esclarec im en tos e im pugnações serão
d ivu lgadas em sítio e le trôn ico ofic ia l do órgão ou da en tidade promotora da
lic itação e no sis tema e vincu la rão os lic itan tes e o CNJ.

26.7 . As im pugnações e ped idos de esclarec im en tos não suspendem os prazos
previs tos no certame.

26.8 . Aco lh ida a im pugnação ao ato convoca tó rio , será designada nova da ta
para a rea lização do certame.

SEÇÃO XXV II – DAS D ISPOS IÇÕES FINA IS

27.1 . O Ed ita l estará à d isposição dos in te ressados na Com issão
Perm anen te de Contra tação , loca lizada no SAF/SUL, Quadra 02 , Lo te 05/06 , Ed .
Sede do CNJ, B loco “E ”, sa la 003, CEP : 70 .070-600, Asa Su l, B rasília – DF , nos
d ias úte is , das 12h às 19h, e na in ternet para down load , nos endereços e le trôn icos:
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Porta l Naciona l de Contra tações Púb licas (PNCP) - h ttps://www .gov.b r/pncp /p t-b r e
www .cn j.jus.br/transparencia .

27.2 . Todas as re fe rênc ias de tempo no Edita l, no aviso e durante a sessão
pública observa rão obriga to riam ente o horá rio de B ras ília - DF e, dessa fo rm a,
serão reg is tradas no sis tema ele trôn ico e na docum entação re la tiva ao certame.

27.3 . Nenhuma inden ização será devida aos lic itantes pe la e laboração de
proposta ou apresen tação de docum entos re la tivos a esta lic itação .

27.4 . A ind icação do lance vencedor, a c lass ificação dos lances
apresen tados e demais in fo rm ações re la tivas à sessão pública do P regão
consta rão de ata d ivu lgada no sis tema e le trôn ico.

27.5 . Todas as in fo rm ações, ped idos de escla rec im en tos e respostas a
im pugnações re fe rentes a esta lic itação esta rão d ispon íve is no site do CNJ na
in terne t: www .cn j.jus.b r/transparencia .

27.6 . Com pete exc lus ivam ente aos lic itan tes, aos ad jud ica tários e aos
dem ais in te ressados m anter a tua lizados, junto ao CNJ, os respectivos endereços,
inc lus ive e le trôn icos (e -m a il). O CNJ reserva -se o dire ito de considera r vá lidas
comunicações enviadas aos lic itantes, aos ad jud ica tá rios e a qua isquer outros
in teressados pelos endereços, inc lus ive e le trôn icos, reg is trados nos au tos e /ou no
S istem a S ICAF (m antido pe lo Poder Execu tivo Federa l).

27.7 . O P regoe iro poderá, no ju lgam ento das propostas e da habilita ção,
sanar erros ou fa lhas que não a lte rem a substânc ia dos docum entos e sua va lidade
ju ríd ica, m ed iante despacho fundamentado, reg is trado em ata e acessíve l a todos,
e lhes atribu irá va lidade e e ficác ia para fins de habilita ção e class ificação,
observado o disposto na Lei nº 9.784 , de 29 de jane iro de 1999 .

27.8 . As d isposições deste Edita l se rão in te rp re tadas em favor da
amp liação da dispu ta en tre os in teressados, resguardados o in te resse da
adm in is tração, o princ íp io da isonom ia, a fina lidade e a segurança da con tra tação.

27.9 . In tegram este Ed ita l, para todos os fins e e fe itos, os seguin tes
anexos:

ANEXO I - Term o de Referência ;

ANEXO II – Estim a tiva de preços;

ANEXO III – M inuta de A ta de Regis tro de P reços;

ANEXO IV – M inu ta de Term o de Contra to .

27.10. Ap licam -se à presente lic itação, subsid iariam ente, as Le is
13.726 /2018 e 10.406 /2002, bem como as demais norm as pertinen tes.

B rasília , 26 de fevere iro de 2025 .
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PREGÃO ELETRÔN ICO N . 90012 /2025

ANEXO I DO ED ITAL - TERMO DE REFERÊNC IA

1 Do Ob je to

1 .1 De fin ição do ob je to

1 .1 .1 . Regis tro de P reços para con tra tação de subscrições de licenças E lastic ,
inc lu indo fornec im en to de subscrição do E lastic C loud Enterp rise (ECE ), e
prestação de serv iços especia lizados, sob demanda, com a utilização da
m étrica da Un idade de Serv iço Técn ico (UST ), pe lo p razo de 12 (doze)
m eses

Grupo Item Descrição CATSER Quantidade Métrica

Não se
aplica

1
Subscrição anua l de L icença
de so ftware E lastic C loud
Enterp rise - ECE

27502 35 Unid .

1
2

P restação de serviço técn ico
especia lizado do T IPO 1

25992 2712 UST

3
P restação de serviço técn ico
especia lizado do T IPO 2

25992 530 UST

Tabela 1 - Obje to de ta lhado

1 .2 Desc r ição de ta lh ad a do ob je to

1.2.1 O obje to da presente con tra tação é composto de 1 (um ) item 1 (um ) grupo ,
na form a abaixo :

1 .2 .1 .1 Item 1 – As subscrições são mecanism os de pesqu isa textua l E lastic S tack
baseada em índ ice invertido , aná lise avançada de dados indexados e
visua lizador de dados em pa iné is e gráficos. Recursos de gerenciamento e
segurança de usuários, m ach ine learn ing, a lertas, orquestrador de cluste rs
e suporte 24x7, sendo estas licenças capazes de a tender a uma
in fraestru tura on prem ises ou em nuvem .

1.2 .1 .2 A contra tação das subscrições de so ftware da pla ta form a E lastic S tack
será sob demanda, não havendo obriga to riedade de rea lização do to ta l da
quan tidade estim ada. As subscrições serão fornec idas com garan tia ,
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suporte técn ico do fabricante e insta lação e con figu ração in ic ia l -
compreendendo fo rnec im en to de subscrições E lastic C loud Ente rp rise com
a cobertu ra de qua isquer defe itos, fa lhas, novas versões, ou prob lem as
consta tados, re la tivos ao func ionam ento da so lução fo rnec ida , inc lu indo
cana l de suporte técn ico do fabricante , que serão so luc ionados sem
qua lquer ônus ao CNJ e procedim ento necessário para o func ionam ento
in ic ia l da so lução.

1 .2 .1 .3 A vigência das subscrições de software da pla ta form a E lastic S tack será de
12 (doze) m eses, contados a partir do receb im ento defin itivo .

1 .2 .1 .4 GRUPO 1 Item 2 e Item 3 – O serviço técn ico especia lizado em
E lasticsearch obje tiva o aux ílio para o desenvo lv im en to de func iona lidades
técn icas com a utilização da fe rramenta, m anutenção dos sis temas durante
a operação, co rreção de poss íve is erros de predefin ição da indexação e
otim ização da con figu ração dos clusters , a lém da investigação de
inc iden tes e depuração de comportam entos inesperados.

1 .2 .1 .5 O s serviços técn icos especia lizados serão prestados, sob demanda, por
m eio de O rdens de Serv iço (OS ), u tilizando a m étrica de m ensuração por
Un idade de Serviço Técn ico (UST).

1 .2 .1 .6 A métrica de m ensuração por UST corresponde ao esfo rço padron izado
para de term inada comp lexidade, independentemente da quan tidade de
recursos a locados, condic ionados a pagamento por resu ltados e
atend im ento a n íve is de serviços.

1 .2 .1 .7 A prec ificação de serviços por Un idade de Serviço Técn ico (UST) pode ser
ass im descrita , em suma: para cada serviço rea lizado é estim ado um
esforço em horas, uma complexidade , que pode ser ba ixa, in te rm ed iá ria ,
m édia , a lta ou especia lis ta , e um va lo r ún ico de UST. Dessa form a, o preço
de um serviço prestado é de term inado pe la m ultip licação desses
e lementos. Por exem plo, nos con tra tos ora analisados, a comp lexidade
baixa tinha fa to r um , a in te rm ed iá ria fa tor do is , a méd ia fa tor qua tro , a a lta
fa to r o ito e a especia lis ta fa tor 10 . Ass im , um serviço c lass ificado como de
média comp lexidade teria o custo ca lcu lado pelo núm ero de horas
necessários m ultip licado por qua tro e, novam ente, m ultip licado pelo va lo r
da UST. Outro serviço de comp lexidade especia lis ta seria fa turado pe lo
produ to do número de horas estim ado m ultip licado por dez, e novam ente
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multip licado pe lo va lo r da UST.

1.2 .1 .8 Este p lane jamento não contará com graus de comp lexidade , an te a
d ificu ldade de acompanhamento e m ensuração dos serviços, con tudo,
junto ao ca tá logo de serv iços, constarão todas as exp licações e conce itos
empregados na m ensuração e de fin ição do quan tita tivo máxim o estim ado.

1.2 .1 .9 Em contrapartida , estam os defin indo 2 tipos de UST dife rentes, de acordo
com os níve is de conhecim ento exig idos para cada especia lização:

Tipo Especia lização
1 Especia lis ta E lastic - A tiv idades típ icas desem penhadas

pelo Especia lis ta E lastic descrito em 4.6.5
2 Engenhe iro E lastic - A tiv idades típ icas desem penhadas pe lo

Engenhe iro E lastic descrito em 4.6.5

1.2 .1 .10 Junto ao ca tá logo de serviços, que comporá o Term o de Refe rência ,
consta rão todas as exp licações e conce itos empregados na m ensuração e
defin ição do quan tita tivo máxim o estim ado de todas as a tiv idades previs tas
para cata tipo de serviço

1.2 .1 .11 Com a ap licação dessa m etodolog ia de construção da UST, resta
c la ro e eviden te que não se tra ta da con tra tação de postos de serv iço , a té
mesmo pe las ro tinas que serão de fin idas neste estudo , que
descaracterizam a perm anência in in terrup ta de func ionários da contra tada
e vincu la todos os serviços e ativ idades rea lizadas à en trega de produtos
aferíve is .

1 .2 .1 .12 A mé trica , homem -hora é uma unidade, convencionada e subje tiva ,
que m ede a quan tidade de traba lho rea lizada por uma pessoa durante uma
hora , é uma un idade de m ed ida de traba lho hum ano.

1.2 .1 .13 Tendo em vista que não se pre tende contra ta r postos de traba lho ,
logo, esta mé trica não se aplica ao caso concreto .

1 .2 .1 .14 O s serv iços serão rea lizados sob demanda, não havendo
obriga to riedade de rea lização do to ta l ou de parte das UST ’s estim adas
para os serviços con tra tados.

1 .2 .1 .15 O s Serviços Técn icos Especia lizados deverão inc lu ir p lane jamento
prév io , contagem estim ada de UST e descrição dos serv iços.
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1.2.1 .16 A prestação dos Serv iços Técn icos Especia lizados poderá ser

dem andada para execução on-s ite ou remoto, de acordo com as
necessidades do CNJ.

1.2 .1 .17 A ava liação da execução do ob je to u tilizará o Índ ice de A tend im ento
no P razo – IAP .

1.2 .1 .18 Com a ap licação dessa m etodolog ia de construção da UST, resta
c la ro e eviden te que não se tra ta da con tra tação de postos de serv iço , a té
mesmo pe las ro tinas que de fin idas neste Term o de Referência , que
descaracterizam a perm anência in in terrup ta de func ionários da contra tada
e vincu la todos os serviços e ativ idades rea lizadas à en trega de produtos
aferíve is .

2 Fundam en taçã o da Con tra ta ção

2 .1 M o tiva çã o

2.1.1 O Conselho Naciona l de Justiça (CNJ), cu ja m issão é promover o
desenvo lvim ento do Poder Jud ic iá rio por m eio de po líticas jud ic iárias e do
contro le da atuação adm in is tra tiva e finance ira (a rtigo 103-B , parágra fo 4º,
da Constitu ição Federa l), vem empreendendo esforços desde a sua criação
para fomenta r a adoção de sis temas un ificados de processam ento de dados
em todas as unidades ju risd ic iona is bras ile iras.

2 .1 .2 Dentro dessa rea lidade , por fo rça da Reso lução (CNJ) n. 331 de 20 /08 /2020 ,
que institu i a Base Naciona l de Dados do Poder Jud ic iário – DataJud como
fonte prim ária de dados do S istema de Estatís tica do Poder Jud ic iá rio –
S IESPJ, sendo , portan to , responsáve l pe lo a rm azenamento cen tra lizado dos
dados e metadados processua is re la tivos a todos os processos fís icos ou
ele trôn icos, púb licos ou sig ilosos dos 90 tribuna is b ras ile iros, com exceção
do Suprem o T ribunal Federa l.

2 .1 .3 O DataJud surg iu d ian te da necessidade gera l de aprim ora r o S IESPJ, de
modo a confe rir m aio r transparência , qua lidade da in fo rm ação, e fic iênc ia e
rac iona lidade nas co le tas prim árias de dados processua is nos tribuna is .

2 .1 .4 Com efe ito , ta is in form ações são enviadas de form a bru ta pe los tribuna is ao
CNJ. A lém disso, há ausência h is tó rica de preocupação por parte dos
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tribuna is em re lação ao uso das Tabelas P rocessua is Un ificadas – TPUs -
ob je tivando a padron ização e un iform ização taxonôm ica e te rm ino lóg ica de
classes, assuntos, m ovim entação e documentos processua is no âm bito da
Justiça Estadual, Federa l, do Traba lho , E le ito ra l, M ilita r da União , M ilita r dos
Estados, do Superio r Tribuna l de Justiça e do T ribuna l Superio r do Trabalho ,
a serem empregadas em sistemas processua is , cu jo con teúdo , d ispon íve l no
Porta l do Conselho Naciona l de Justiça - o que acarre ta d ive rsas
inconsis tênc ias de toda ordem nos reg is tros. Ta is inconsis tênc ias devem ser
corrig idas pe los tribuna is , pre ferenc ia lm en te no proced im ento de en trada
dos reg is tros no CNJ.

2.1 .5 As ativ idades desenvo lv idas pe lo CNJ em re lação ao DataJud auxiliam os
tribuna is nesse saneamento. Portanto , aprim oram os reg is tros processua is
prim á rios rem etidos a essa base a fim de que os dados apurados se jam
fontes confiáve is de transparência e public idade das esta tís ticas jud ic ia is .

2 .1 .6 Para tanto , o CNJ busca traba lha r com tecnolog ia de ponta , que perm ita o
receb im ento, consum o e disponib ilização das in fo rm ações dos tribuna is de
maneira constan te , perfo rm ática e segura .

2 .1 .7 O uso e dissem inação da ferramenta E lasticSearch fo i p reponderan te para o
desenvo lvim ento e en trega de fe rramentas e painé is para auxilia r no
aprim oramento do DataJud e apoia r os tribuna is no saneamento de dados.
Destaque para o Applica tion P rogramm ing In te rface (AP I) de consu lta ao
DataJud pe la ferramenta E lastic , pe rm itindo acesso restrito de usuários
auto rizados para a consu lta , na ín tegra , da base de dados do DataJud do
próprio tribuna l.

2 .1 .8 Nesse sentido , a percepção dos in tegran tes dos tribuna is em re lação à
ferramenta E lasticSearch em pesqu isa rea lizada no ano de 2021 , evidenciou
que a AP I E lasticSearch fo i conside rada m uito im portante para as ativ idades
de saneamento do DataJud por 46 (32 ,6% ) respondentes e im portante por
27 responden tes (18 ,9% ). Q uase a m etade dos responden tes, 63 (44,1% ),
in form aram que nunca usaram ou não souberam responder, 7 conside ra ram
a AP I pouco im portante (4 ,9% ), e n inguém a class ificou como nada
im portante . O grá fico 31 m ostra esses dados:
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2.1.9 A inda sobre a pesqu isa rea lizada , segundo o grau de im portânc ia das
ferramentas d ispon ib ilizadas para o saneamento de dados do DataJud , das
403 respostas enviadas pelos 143 respondentes c lass ificando todas as
qua tro fe rramentas como muito im portan tes e im portan tes, a AP I
E lasticSearch recebeu 73 (18% ) das ind icações.

2 .1 .10 Não resta dúvida , que o DataJud é uma poderosa ferramenta que ofe rece
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acesso ao m etadados de processos jud ic ia is em todo o B ras il, na m esm a
linha é preponderan te a m anutenção do uso da fe rramenta E lastic no
amb iente de in fraestru tura de T IC do CNJ.

2.1 .11 Destaca-se a inda que , o vo lum e crescente de docum entos em tram itação , o
vo lum e de dados arm azenados e capacidade de arm azenamento , verifica -se
s ina is im portantes, quan to ao uso da fe rramenta de indexação, que nos
ind icam a necessidade da m odern ização dessa ferramenta para um m elhor
desempenho para as consu ltas e a necessidade de aplicação de
proced im entos de ajuste de tempora lidade dos docum entos arm azenados,
bem como, esco lha de so lução de arm azenamento de longo prazo . Com
isso , poderá atender m elhor, m ais ráp ido e mais eficaz para atend im ento de
buscas de in form ações para a tend im ento aos in te resses do Conselho ,
tribuna is e a sociedade.

2 .1 .12 Duran te os traba lhos de produção dos Estudos P re lim inares fo i identificado,
como So lução capaz de atender as necess idades do CNJ, por atender
todas as func iona lidades e lencadas na Tabela 2 – exerc íc io comparativo ,
bem como a econom ia no processo de aprend izagem e produ tiv idade devido
a já utilização da fe rramenta neste Conselho .

2 .1 .13 A lém disso , conhecido por suas REST AP Is s im ples, natu reza d is tribu ída ,
ve loc idade e esca lab ilidade , o E lasticsearch é o componente centra l do
E lastic S tack, comumente chamado de ELK S tack (pe las in ic ia is de
E lasticsearch , Logstash e K ibana), um con junto de fe rramentas gratu itas e
abertas para ingestão, enriquecim en to, arm azenamento , aná lise e
visua lização de dados.

2 .1 .14 Fornece uma versão comm unity (opensource), licenças comerc ia is e,
tam bém , m odelo de con tra tação via SAAS – Software as a Service .

2 .1 .15 Som e-se a isso o fa to da pla ta fo rm a DataJud opera r, ATUALMENTE , com
licenças do E lastic , das qua is todas as func iona lidades d isponíve is
garan tem a perform ance da pla ta fo rm a.

2.1 .16 Na comparação com as soluções identificadas, , fo ram e lencadas a lgum as
conside rações que sopesaram na esco lha pelo E lastic , Tabela 2 – exercíc io
compara tivo . A arqu ite tura para o amb iente será m antida, ou se ja , E lastic
C loud Enterp rise , em confo rm idade com as métricas estabe lec idas pe lo
fabrican te , in tegrada por d ife rentes componentes com funções espec íficas.

2 .1 .17 A subscrição da versão Ente rp rise atende a todos os requ is itos suprac itados.
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A lém disso, é im portan te ressa lta r a capacidade desta fe rramenta em se
adap ta r aos cenários atua lm en te exis ten tes e os que porven tura ocorre rão.
Adaptação esta , que não acarre ta perda de e fic iênc ia ou finance ira , uma vez
que esta so lução é flex íve l e a form a de con tra tação prevê a criação de
novas ordens de serviço para o aumento do quan tita tivo das licenças. Em
adição, para garan tir a sustentab ilidade da fe rramenta , faz-se necessá ria a
contra tação de serv iços técn ico especia lizado para auxilia r as equ ipes do
CNJ em porções específicas de pro je tos a serem desenvo lv idos ou m antidos.

2 .1 .18 Do ponto de vis ta econôm ico , a esco lha do E lastic é a m ais econôm ica , po is
aprove ita todo o traba lho já desenvo lv ido e a base de conhecim ento ao
longo de anos no DT I, bem como evita a descon tinu idade da fe rramenta
apon tada e a necessidade de nova curva de aprend izagem da equ ipe
técn ica, que aconteceria com even tua l adoção de licenças d ive rsas.

2 .2 A lin h am en to Es tra tég ico

2.2.1 No que diz respe ito a esta con tra tação , e la está em con form idade com a
Estra tég ia Naciona l de Tecnolog ia da In form ação e Com un icação do Poder
Jud ic iá rio (ENTIC -JUD ), institu ída pela Reso lução CNJ nº 370/2021.

2 .2 .2 A Estra tég ia Naciona l de Tecno log ia da In form ação e Comun icação do
Poder Jud ic iário (ENT IC -JUD ) tem como obje tivo promover a governança
ágil e a transform ação d ig ita l do Poder Jud ic iário , po r m eio de serv iços e
so luções d ig ita is inovadoras que im puls ionem sua evolução tecno lóg ica . A
ENTIC -JUD é orien tada sob os p ila res da Meta e dos Ob je tivos Estra tég icos.

2 .2 .3 Sobre a parad igm a de m eta, a ENTIC -JUD prim a em ating ir, no m ín im o,
75% dos órgãos do Poder Jud ic iário com níve l de m atu ridade sa tis fa tó rio no
índ ice de Governança de Tecnolog ia da In form ação e Com un icação
(iG ovT IC -JUD ) até dezem bro de 2026 .

2.2 .4 É im portante ressa ltar que esta con tra tação está a linhada aos Obje tivos
Estra tég icos <Objetivo 8: promover Serviços de Infraestru tura e
So luções Corporativas> da ENTIC -JUD , contribu indo para a rea lização
desses ob je tivos e para a aderência do órgão à Estra tég ia .

2 .2 .5 Nesta m esm a linha de rac ioc ín io , o P lano D ire to r de Tecnolog ia da
In form ação e Comun icação (PDT IC ), pa ra os anos de 2023 /2024, Porta ria nº
17 de 16 /05 /2023 , inse re a con tra tação no âm bito do obje tivo estra tégico :
OE8 – Promover Serviços de Infraestru tura e Soluções Corporativas .
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2.2.6 Esta con tra tação também será orien tada, no que couber, as orien tações e

disposições con tidas na Le i Gera l de P roteção de Dados Pessoais , Le i n .
13.709 , de 14 de agosto de 2018 .

2.2 .7 A elaboração do P lano de Contra tações Anual (P roposta O rçamentárias
2025 Documento SE I 1909368), ano base 2025 , ob je tivou rac iona liza r as
contra tações do CNJ, de m odo a garan tir o a linhamento com o plane jamento
estra tég ico .

Ite
m

Ação
o rçam
en tá ri
a

P lan
o
o rça
m en t
á rio

G rupo de
na tu re za de
despesa

Dem anda Cap ta çã o 2024 P rocesso
SE I

N .
C on tra t
o

66 21BH 0003 3 .3 .90 .40 .06 P res ta çã o do
fo rnec im en to de
Subsc r ição E la s tic
C loud En te rp rise

R$ 2 .139 .585 ,00 13700 /2019 05 /2020

67 21 BH 0003 3 .3 .90 .40 .07 Se rv iços
espec ia l izados
E la s tic C loud
En te rp r ise

R$ 200 .000 ,00 06964 /2019 43 /2019

2 .3 Ob je tivos

2.3.1 A lm e ja-se o aperfe içoam ento e efe tiv idade dos mecanism os de indexações
de busca, construção de pa iné is de acompanhamento com a prospecção de
ferramenta de Tecnolog ia da In form ação que perm ita agregar m aio r
segurança e produ tiv idade para o sis tema DataJud .

2 .3 .2 Na seara econôm ica é fa to que a esco lha pe lo E lastic é acertada , po is
aprove ita todo o traba lho já desenvo lvido ao longo de anos no DT I, bem
como evita a descon tinu idade da ferramenta apon tada e a necessidade de
nova curva de aprend izagem da equipe técn ica , que aconteceria com
even tua l adoção de licenças d ive rsas.

2 .4 Re fe rênc ia aos Es tudos Técn icos P re lim in a res
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2.4.1 Este Term o de Refe rência fo i e laborado considerando o Documento de

O fic ia lização da Dem anda (DOD ) encam inhado pelo Departam ento de
Tecno log ia da In form ação (DT I) e os Estudos Técn icos P re lim inares
constantes do P rocesso Adm in is tra tivo E le trôn ico n° 09496 /2024.

2 .5 An á lise de M ercado de T IC

2.5.1 No que tange a análise compara tiva de so luções fo ram ana lisados, a lém do
aspecto econôm ico , os aspectos qua lita tivos em term os de bene fíc ios para o
a lcance dos ob je tivos da con tra tação, observando as necessidades sim ila res
em outros órgãos ou en tidades da Adm in is tração Pública e as so luções
ado tadas.

2 .5 .2 D ito is to , no m ercado exis tem algum as fe rramentas conso lidadas e
amp lamente utilizadas para a rea liza ção de busca de dados indexados com
armazenamento de índ ice invertido . Para fins deste TR , considerando que o
CNJ prove ja a in fraestru tu ra em nuvem , se op tou por s in te tiza r os esforços
de aná lise sobre 03 (três) das princ ipa is tecno log ias que fo rnecem o serv iço
obje to deste estudo, adequadas aos cenários poss íve is (So luções 1 a 3),
qua is se jam :

2.5 .2 .1 Solução 1: <E lasticSearch4> so ftware liv re , open-
source , em in fraestru tu ra própria , des ignado para tra ta r e
organ iza r grandes quan tidades de dados em qualquer tipo de
fonte e fo rm ato .

2 .5 .2 .2 Solução 2: <Apache Solr5> fe rramenta de busca
altam ente efic ien te . Esta fo i escrita em Java , de código aberto
pe lo pro je to Apache Lucene .

2 .5 .2 .3 Solução 3: <TypeSense6> fe rramenta de pesqu isa de
texto ráp ido e to le rante a erros de d ig itação .

2 .5 .3 Para ava liação técn ica da ferramenta com melhor perform ance e amplo
atend im ento os requ is itos técn icos m ín im os necessários, u tilizou-se como
critério base para a comparação entre as ferramentas as seguin tes
func iona lidades essencia is :

a . S o ftw a re de cód igo abe rto que pe rm ita o uso m esm o depo is de
ence rrado o con tra to de vigênc ia ;
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b . Capac idade de execu ta r em POD Kube rne tes ;

c . C o le ta r in fo rm a ções em clus te rs Kube rne tes e ou tros am b ien tes ;

d . D ispon ib ilidade de AP I REST pa ra com un ica çã o;

e . P e rm itir o m on ito ram en to de logs com so lu çõ es em ba rcadas
pa ra a agilidade do m on ito ram en to ;

f. P e rm itir a O bse rvab il idade das ap lica çõ es insta ladas no CNJ ;

g. AP I de com un icaçã o na tiva com o SAS e PowerB I;

h . P e rm itir le itu ra dos pe rf is de segu ran ça in teg rado ao Activ e
D ire c to ry ; e

i. P e rm itir o M on ito ram en to de Pe rfo rm ance de Ap lica çã o (APM ).

2 .5 .4 Defin idos os requ is itos m ín im os fo i rea lizado o exerc íc io compara tivo de
atend im ento das so luções na form a da tabe la a segu ir

Re fe rênc ia Requ is ito s ELAST IC SO LR TYPESENSE

P la ta fo rm a A com p ra das licen ças
con tem p la qua is as
func iona lid ades
essenc ia is do CNJ

a , b , c , d , e , f, g , h , i a , b , c , d , f, g ,
h

a , b , c , d

A rqu ite tu ra A so lu çã o deve pe rm it ir
c resc im en to ho r izon ta l,
ga ran tin do a lta
d ispon ib il id ade , de m odo
a se r constitu ída da
m ane ira m a is s im p le s ,
com o consum o da m eno r
quan tid ade de recu rsos
poss íve is

Pe rm ite o
c resc im en to
ho rizon ta l, de
aco rdo com as
necess idades de
esca lab ilid ade

Pe rm ite o
cresc im en to
ho rizon ta l, de
aco rdo com as
necess idades
de
esca lab ilid ade

Pe rm ite o
c resc im en to
ho rizon ta l, de
aco rdo com as
necess idades de
esca lab ilid ade

M ach ine
Lea rn ing

In te r face am ig áve l que
pe rm ite an á lise s dos
d ife ren te s tip o s de
anom a lia

An á lise de
anom a lia s não
supe rv is io nadas e
supe rv is io nadas , de
fo rm a am ig á ve l

N ão possu i
in te rfa ce

N ão possu i
in te rfa ce

Cu rva de Fe rram en ta com ba ixa
cu rva de ap rend iza do e

Ba ixa cu rva de
ap rend iza do , tendo

M ode rada , sem
a

A lta , toda a
constru çã o
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ap rend izado fá c il usab ilid ade em vis ta que a

so lu çã o já es tá em
uso no CNJ

d ispon ib il id ade
de fe rram en ta s
de cons tru çã o
de so lu çõ es

acon te ce em linha
de com ando

Ge renc iam en
to

A fe rram en ta deve
fo rnece r um a v isã o
un if icada de
ge renc iam en to

Cam ada un if ic ada
de ge renc iam en to

N ão possu i
fe r ram en ta de
v is ão de
ge renc iam en to

N ão possu i
fe r ram en ta de
v is ão de
ge renc iam en to

M ov im en ta çã
o d inâm ica
dos dados

Poss ib ilid ade de
m ov im en ta ção d in âm ica /
g ranu la r idade da
d ispon ib il iza çã o dos
dados en tre d iscos

A rqu ite tu ra H o t-
W arm , com
ge renc iam en to
d in âm ico de
in fo rm a ção e
trâns ito de dados

N ão possu i N ão possu i

Com p le x idad
e de
im p lem en ta ç
ão

G rau de d if ic u ldade de
im p lem en ta ção ba ixo ,
com o consum o da m eno r
quan tid ade de recu rsos
poss íve is , adequando -se
ao n íve l de capac ita çã o
in ic ia l do CN J

Ba ixa com p le x idade
de im p lem en ta çã o

A lta
com p le x idade
de
im p lem en ta çã o

A lta com p le x idade
de im p lem en ta çã o

L icenc iam en t
o

A so lu çã o deve pe rm it ir
c resc im en to , sem que
ha ja lim ita ção re la t iva ao
vo lum e de dados a se r
in ge rid o pe la fe rram en ta

N ão há lim ita ção no
vo lum e de dados
pe lo licenc iam en to ,
sendo as
recom enda ções de
c ria çã o de
c lu s te r / in s tâ nc ia s no
sendo de assegu ra r
a pe r fo rm ance do
am b ien te

N ão há
lim ita çã o no
vo lum e de
dados pe lo
licenc iam en to

N ão há lim ita çã o
no vo lum e de
dados pe lo
licenc iam en to

A lta
d ispon ib ilid a
de /

F le x ib ilid ade

Deve pe rm it ir a u ti liza çã o
ou não de am b ien te de
HA , a lém de fo rnece r a lta
d ispon ib il id ade e
consu lta s ráp idas

M ode lo de HA com
a lta g ranu la r idade ,
de m odo a
assegu ra r a
ve lo c idade da
consu lta

Rea liza os
p ro cessos de
d ispon ib il id ade
a tra v és d
Apache
ZooKeepe r

O Typesense usa
o a lgo ritm o de
consenso ra ft pa ra
ge renc ia r o c lu s te r
e recupe ra r-se de
fa lhas de nó . No
m odo c lu s te r , o
Typesense
rep lic a rá
au tom a tic am en te



Poder Judiciário

Conselho Nacional de Justiça
todo o seu
con jun to de dados
pa ra todos os nós
do c lu s te r ,
au tom a tic am en te
e con tin uam en te .
As cham adas de
AP I de le itu ra e
g ra va ção podem
ser env iadas pa ra
qua isque r n ós no
c lu s te r - as
cham adas de AP I
de le itu ra se rã o
a tend idas pe lo n ó
que recebe , as
cham adas de AP I
de g ra va çã o sã o
au tom a tic am en te
encam inhadas ao
líde r do c lu s te r
in te rnam en te .
Um a vez que Ra ft
reque r um quó rum
pa ra consenso ,
voc ê p re c isa
execu ta r um
m ín im o de 3
nodes pa ra to le ra r
um a fa lha de 1 nó .
Execu ta r um
c lu s te r de 5 nós
to le ra rá fa lhas de
a té 2 nós , m as às
cus tas de
la tênc ia s de
g ra va ção
lig e iram en te
m a io re s

D is tr ib u içã o
de dados em
d is co

Poss ib ilid ade de
d is tr ib u ição de dados em
d ife ren te s tip o s de d iscos
(rá p idos /le n to s ), de
aco rdo com a crit ic id ade

A rqu ite tu ra H o t-
W arm , com
ge renc iam en to
d in âm ico de
in fo rm a ção e

Tan to Lucene
quan to So lr
fo ram
pro je tados
pa ra esca la r

O Typesense
a rm azena um a
cóp ia dos dados
b ru to s em d isco e ,
em segu ida ,
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es tabe le c ida trâns ito de dados ,

de aco rdo com a
crit ic id ade
es tabe le c ida

pa ra supo rta r
g randes
im p lem en ta çõ e
s com
cod if ica ção
pe rsona lizada
m ín im a

constró i o índ ice
de m em ó ria
usando esses
dados . Em
segu ida , no
m om en to da
pesqu isa , depo is
de de te rm ina r o
con jun to fin a l de
docum en tos pa ra
re to rna r na
respos ta da AP I,
e le pega esses
docum en tos
(apenas) do d is co
e os co lo ca na
respos ta da AP I

Tabela 2 – exercíc io comparativo

2.5.5 Duran te o exerc íc io compara tivo , pode-se chegar as segu in tes conclusões:

I. A so lu çã o do Apache So lr não cum pre o item E , P e rm itir o
m on ito ram en to de logs com so lu ções em ba rcadas pa ra a
ag ilidade do m on ito ram en to , e o item I, P e rm itir o M on ito ram en to
de Pe rfo rm ance de Ap lica çã o (APM );

II. TypeSense não cum pre o item E , P e rm itir o m on ito ram en to de
logs com so lu çõ es em ba rcadas pa ra a ag ilidade do
m on ito ram en to , o item F , Pe rm itir a O bse rvab ilidade das
ap lica ções insta ladas no T ribuna l, o item G , AP I de com un ica çã o
na tiva com o SAS e Powe rB I, o item H , P e rm itir le itu ra dos pe rf is
de segu ran ça in teg rado ao Active D irec to ry , e o item I , P e rm itir o
M on ito ram en to de Pe rfo rm ance de Ap lica ção (APM ); e

III.A so lu çã o E las tic Sea rch é a ún ica capaz de a tende r todas as
func iona lidades e lencadas , som a-se a isso a econom ia no
p rocesso de ap rend izagem e p rodu tiv id ade dev ido se r a
fe rram en ta em utiliza ção nesse Conse lho .

2 .5 .6 Sob os argum entos apresen tados, a so lução E lastic Search é a única capaz
de atender todas as func iona lidades e lencadas.
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2.5.7 Desta fe ita , aná lise compara tiva de custos, conside ra apenas as so luções

técn ica e func iona lm ente viáve is , so lução 1 .

2 .5 .8 A estim a tiva do va lor da contra tação rea lizada está acompanhada dos
preços un itá rios re fe renc ia is , das m emórias de cá lcu lo e dos docum entos
que lhe dão suporte .

2 .5 .9 A arqu ite tu ra proposta para o amb iente de E lastic Enterp rise , con form e
métricas estabe lec idas pe lo fab ricante , é composta de dife rentes
componentes com funções espec íficas. Exis te a necess idade de 03 (três)
componentes para a camada de gerenciamento - D irector, Proxy e
Coord ina tor - e um elemento para a camada m assiva de dados - A lloca to r.

2 .5 .10 Para que a so lução siga as boas prá ticas de dispon ib ilidade de recursos, ou
se ja , não se ja im pactada em perform ance ou em segurança dos dados no
caso de algum prob lem a com os componentes, a d ivisão e a alocação dos
recursos computac iona is (inc lu indo processam ento, m em ória e d isco)
devem ser d is tribu ídas em serv ido res a locados à con figu ração dos D irecto rs

e Coord inato rs , servido res para os P rox ies e 03 servido res para os
A lloca tors .

2 .5 .11 Cálcu lo dos Custos To ta is de P ropriedade (TCO )

Subscrições E lastic Enterprise (item 1)

ÓRGÃO
ENT IDADE

n. CT/PE

QUANT .
DE

LICENÇA
S

VL UN IT
ANUAL

LICENÇAS

VL ANUAL
LICENÇAS

VL TOTAL
DAS

LICENÇAS
VIG ÊNC IA

TCDF CT 36/2023 6
R$ 88.333,33 R$ 530 .000 ,00

R$ 1.590.000,0
0 19/01 /2027

ANAC CT 11/2021 9
R$ 103.333 ,3

3 R$ 930 .000 ,00 R$ 930.000,00 20/07 /2025

CNJ CT 05/2020 14
R$ 71.750,00

0
R$ 2.009.000,0

0
R$ 4.018.000,0

0 27/02 /2025

SEPLAD /DF CT 48136/2022 33
R$ 84.555,00

R$ 2.790.315,0
0

R$ 2.790.315,0
0 22/12 /2024

SERPRO
CT

117782 /2022
6

R$ 92.777,00 R$ 556 .662 ,00
R$ 1.669.986,0

0 10/03 /2025

CUSTO MÉD IO R$ 88.150,00

Serviços Especia lizados (GRUPO 1)
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ÓRGÃO -
ENT IDADE

n. CT /PE
SERVIÇO TIPO 1 -
ESPEC IAL ISTA

SERVIÇO TIPO 2
- ENGENHE IRO

VIGÊNC IA

CNJ CT 43/2019 R$ 339,11 R$ 313 ,02 01/12 /2024
TJMG PE 163/2022 R$ 257,00 R$ 276 ,00 09/11 /2024

CUSTO MÉD IO R$ 298,06 R$ 294 ,51

2 .6 Ben e f íc io s e Resu ltados

2.6.1 A so lução se lec ionada atende aos requ is itos de negócio de fin idos pe la área
requ is itan te , sendo capaz de alcançar os segu in tes bene fíc ios:

2 .6 .1 .1 Benefíc ios advindos com a Subscrição das L icenças
(i) Fomentar cu ltura de análise pred itiva dos dados por m eio do uso

de so luções d isrup tivas;

(ii) Acesso fac ilitado ao ambiente DataJud ;

(iii) Realização de a tiv idades de m ineração de dados, aná lises,
in te ligência de negócio , pro jeção de cenários e execução de
técn icas pred itivas, u tilizando con jun tos de dados com acesso
democra tizado e sob um arcabouço de dados seguros;

(iv ) Instruções processua is fundam entadas por de aná lise de
in fo rm ações d ig ita is com maio r e fic iênc ia e segurança em função
dos recursos d ispon ib ilizados no DataJud ; e

(v) Maio r con fiab ilidade nas in fo rm ações publicadas pelo CNJ;

2.6 .1 .2 Benefíc ios esperados com os serviços técn icos especia lizados
(i) Preven ir even tua is fa lhas e an tec ipa r so luções de possíve is

prob lem as;

(ii) Obter m elhoria no desem penho das respostas às consu ltas na
ferramenta ;

(iii) Perm itir d iagnóstico c la ro , ráp ido e obje tivo de situações incomuns
na fe rramenta ;

(iv ) Obter ganho de tempo na iden tificação e correção de prob lem as
com aná lise
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(v) especia lizada que d irec ionará as so luções;

(v i) Obter segurança nas decisões e alte rações baseadas em uma
aná lise s is tematicamente prec isa ;

(v ii) Maxim ização do desem penho do E lastic Search ;

(v iii) Capacitação da equ ipe técn ica do CNJ, por m eio da in teração com
pro fiss iona is especia lizados, com a fina lidade de correção de
fa lhas e so lução dos inc iden tes;

(ix ) Incremento da capacidade de m anter a con tinu idade dos serv iços;

(x) Ampliação das opções de prov isão de segurança de dados e de
acesso ao ambiente ; e

(x i) Apoio de uma equ ipe técn ica especia lizada para conduzir
in te rvenções na fe rramenta .

C om o resu ltados espe rados , pode -se c ita r:

I. o ape rfe içoam en to e e fe tiv id ade dos m ecan ism os de indexa ções
de busca ;

II. a constru ção de pa in é is de acom panham en to ; e

III. ag rega r m a io r segu ran ça e p rodu tiv id ade pa ra o s is tem a
Da taJud .

2 .7 Re la çã o en tre a Dem anda P rev is ta e a Con tra tada

2.7.1 O modelo de con tra tação e ampliação da so lução será sob a form a de
serv iços de subscrição de licenças . Para as ativ idades de insta lação,
configu ração e a tua lização do E lastic será u tilizada a mé trica do va lor to ta l
un itá rio dos serv iços. Para os serv iços especia lizados o modelo de
contra tação a prestação de serviços sob demanda, com a utilização da
métrica da Un idade de Serv iço Técn ico (UST).

2 .7 .2 A tabe la a segu ir, tem o condão de apresenta r a quan tidade bens e serv iços,
suas un idades de m edida e identif icação no catá logo de m ate ria is e serv iços,
do m ódu lo compras.gov.b r a serem contra tados, capazes de a tender as
necess idades e requ is itos desta demanda.
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G rupo Item Descrição CATSER Quantidade M étrica

Não se
ap lica

1
Subscrição anua l de L icença de software
E las tic C loud Enterprise - ECE

27502 35 Unid.

1
2

P resta ção de serviço técn ico
espec ia lizado do TIPO 1

25992 2712 UST

3
Presta ção de serviço técn ico
espec ia lizado do TIPO 2

25992 530 UST

Tabela 3 – Relação entre Dem anda Previs ta e a Quantidade de bens/serviços

2.7.3 No que tange ao item 1 , Subscrição anua l de L icença de software E lastic
C loud Enterp rise – ECE , são a tua lm ente 14 licenças que podem utiliza r a té
128 GB de m emória . A á rea técn ica, estim a que para o novo cic lo de
subscrições serão necessários o aporte de 25% sobre esse quan tita tivo .
Contudo, esse tipo de licença, com capacidade de a té 128GB de m emória ,
fo i descontinuada pelo Fabricante .

2 .7 .4 Assim , para o novo cic lo de subscrições será necessário o quan tita tivo de 28
licenças de até 64 GB de m emória para preservação da dem anda atua l.
Como já m encionado, há uma expecta tiva de cresc im ento na ordem de 25%
em 24 m eses. Ta l expecta tiva im põe a necessidade de d im ensionamento de
mais 07 licenças de até 64 GB , perfazendo um to ta l de 35 licenças (28 + 7).
Justifica-se esse quan tita tivo , prim eiro , pe lo quan tita tivo estim ado pe lo
fabrican te (F igura 1 – Estim ativa Realizada pe le Fabrican te ). Segundo , para
suporta r o parque armazenado ho je no CNJ te ríamos que ter um número de
licenças que , proporc iona lm ente, no m ín imo, se equiva lesse ao núm ero
atua lm ente contra tado .
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Figura 1 – Estim ativa Realizada pele Fabricante

2.7.5 No que diz respe ito ao grupo 1 , sobre os quan tita tivos prev is tos, há um
incremento na ordem de 50% sobre o quan tita tivo que fo i consum ido durante
a execução do contra to 43 /2019 . A F igura 2 con tém o quan tita tivo de USTs
consum idos por m ês duran te a vigência do con tra ta , to ta lizando 4340 USTs.

2.7 .6 O acrésc im o se deu pe la previsão novos tipos de a tiv idades, dev ida a
modern ização do produto , poss ib ilitando aumento da utilização da
ferramenta em modalidades atua lm ente não pra ticadas pe lo CNJ. O
Memória de cá lcu lo e prev isão de utilização de cada tipo de serviço está
deta lhada no Anexo I – Catá logo de Serv iços.

2 .7 .7 O catá logo de serviços apresen tando no Anexo I deste documento resum iu
o núm ero de tipos de 4 (T ipo 1 – Gestor de P ro je tos; T ipo 2 – C ientis ta de
Dados; T ipo 3 – Especia lis ta E lastic ; T ipo 4 – Engenhe iro E lastic) pa ra 2
(T ipo 1 – Especia lis ta E lastic ; T ipo 2 – Engenhe iro E lastic), com re lação ao
catá logo apresen tado no Contra to 43/2019 . En tre tan to , as a tiv idades
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previs tas nos tipos de UST suprim idos foram m igradas para os T ipos de
UST mantidas.

2 .7 .8 A supressão dos tipos de USTs entre o contra to atua l e a contra tação
pre tend ida se deu com o obje tivo de amp lia r a concorrênc ia do reg is tro de
preços, uma vez que as empresas vão ter que dispor de m enos quan tidade
de pro fiss iona is para atender as exigências con tra tua is .

Figura 2 – Quantita tivo de USTs Executadas durante V igênc ia do Contra to
43/2019

2 .8 Im pac to am b ien ta l
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2.8.1 A CONTRATADA deverá tomar conhecim ento do P lano de Log ística

Sustentáve l - PLS , constan te na Reso lução CNJ nº 400/2021 que tra ta da
política de sustentab ilidade no âm bito do Poder Jud ic iá rio e dem ais
proced im ento do CNJ.

2 .9 Im pac to soc ia l e cu ltu ra l

2.9.1 Duran te eventua is execuções de ta re fas no amb iente do CNJ, os
co laboradores da CONTRATADA deverão observa r, no tra to com os
serv ido res e o público em gera l, a u rban idade e os bons costumes de
comportamento, ta is como: asse io , pontua lidade, cooperação, respe ito
m útuo , d iscrição e ze lo com o patrim ônio público . Deverão a inda portar
identificação pessoa l, de acordo com as norm as in ternas das institu ições.

2 .10 Con fo rm idade Lega l

2.10 .1 A CONTRATADA fornecedora das subscrições/p rodu tos deverá observa r a
leg is lação pátria ap licáve l as so luções de T IC , com destaque para os
proced im entos de segurança da in form ação e o processamento da
in form ação devem esta r em con form idade com as po líticas e norm as de
segurança adotadas pe lo CNJ – Portaria n. 47, de 29 /11 /2017 e sua
alteração.

3 Da L ic ita çã o

3 .1 Da P re tens ão da Con tra ta ção

3.1.1 Contra tação de empresa para d ispon ib ilização e ampliação da so lução de
subscrição de licenças E lastic . Para as a tiv idades de insta lação,
configu ração e a tua lização do E lastic será u tilizada a mé trica do va lor to ta l
un itá rio dos serv iços. Para os serv iços especia lizados o modelo de
contra tação a prestação de serviços sob demanda, com a utilização da
métrica da Un idade de Serv iço Técn ico (UST ), a justada por resu ltados
(níve is m ín im os de serv iço , pe lo p razo in ic ia l de 12 (doze) m eses, podendo
ser pro rrogado nos te rm os da Lei n . 14.133/2021 .

3 .2 Da Natu reza do Ob je to da Con tra ta ção
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3.2.1 O ob je to a ser con tra tado possu i ca racterís ticas comuns e usuais

encon tradas a tua lm ente no m ercado de T IC , cu jos padrões podem ser
c lass ificados na categoria de despesas de cap ita l, ou se ja ,
aque las despesas que con tribuem , d ire tamente , para a
form ação ou aqu is ição de um bem de cap ita l.

3 .2 .2 A execução dos serviços a serem contra tados são na sua essencia lidade ,
serv iços con tínuos, sob dem anda, sem de dedicação exclus iva de m ão de
obra . Este reg im e im põe que a contra tada poderá compartilha r, os recursos
hum anos dispon íve is para esta con tra tação, para a execução sim ultânea de
outros con tra tos por e la firm ado.

3 .3 Do Parce lam en to e Ad jud ica ção

3.3.1 O adven to da Lei n . 14.133 , de 2021 , reservou o disposto nos §§ 2º e 3º do
art. 40 para tra tar sobre o parce lamento da so lução de TIC a ser contra tada ,
em tantos itens quan to se comprovarem tecn icam ente viáve l e
econom icamente vanta joso , procedendo-se à lic itação com vis tas ao m elhor
aprove itam ento dos recursos d ispon íve is no m ercado e à ampliação da
competitiv idade sem perda da econom ia de esca la .

3 .3 .2 A inda sobre o tema, deve-se conside ra r a defin ição estabe lec ida na Súm ula
TCU nº 247, que de term ina a ad jud icação por item nos edita is de lic itação
para obras, serv iços, compras e a lienações cu jo ob je to se ja d ivis íve l, desde
que não ha ja pre ju ízo para o conjunto ou comp lexo , nem perda de econom ia
de esca la , com o ob je tivo de promover a amp la partic ipação de lic itantes que
possam atender a itens ou un idades autônom as, as exigências de
hab ilitação devem ser a justadas con form e essa divis ib ilidade.

3 .3 .3 A inda que se leve em conside ração que a comerc ia lização dos produtos
E lastic ocorre exc lus ivam ente por m eio de revendas autorizadas, não se
justifica o não frac ionamento do obje to , posto que as revendas possuem
livre arb ítrio para prec ifica r suas o fe rtas de serv iços em face do quadro de
co laboradores com diferen tes expertises na So lução.

3 .3 .4 Oportuno escla recer que, o frac ionam ento do ob je to perm ite a m itigação de
riscos de inexecução, p reven indo-se even tua is pre ju ízos ao CNJ.

3.3 .5 A inda assim , o ob je to será composto por UM ITEM (item 1) e UM GRUPO
(item 2 e Item 3) composto por 02 (do is) itens.
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3.3.6 Portan to , considerando que o ob je tivo desta contra tação é garan tir a

qua lidade dos serviços prestados pelo CNJ, bem como otim iza r os custos e
reduzir o tempo de a tend im ento , sendo o crité rio de ju lgam ento da lic itação ,
o de m enor preço, a fim de a tender às necess idades do CNJ.

3.3 .7 Ademais, a gestão do contra to será m ais efic iente e de menor risco potencia l.

3 .3 .8 A vedação à partic ipação de consórc ios nesta lic itação fundamenta-se na
necessidade de garan tir a efic iênc ia operac iona l e a competitiv idade na
execução do con tra to . O ob je to da con tra tação tra ta da subscrição de
licenças e da prestação de serviços técn icos especia lizados re lac ionados à
so lução E lastic , amp lamente comerc ia lizada por d ive rsas empresas no
mercado. A partic ipação de consó rc ios poderia d ificu lta r a gestão con tra tua l,
conside rando que a coordenação en tre d ife rentes empresas pode gera r
entraves adm in is tra tivos, im pactar p razos e comprometer a continu idade dos
serv iços. A lém d isso , a prestação de serviços a ltam ente especia lizados
requer padron ização e contro le rigo roso da execução, o que pode ser
pre jud icado pe la fragm entação de responsabilidades típ ica de consórc ios.

3 .3 .9 A partic ipação de consórc ios também poderia reduzir a competitiv idade do
certam e, po is empresas que ind iv idua lm ente a tendem aos requ is itos
técn icos e finance iros já possuem plena capacidade de execução do obje to .
Dessa form a, perm itir a partic ipação de consó rc ios poderia resu lta r na
constitu ição de estru turas artific ia is de concorrênc ia , lim itando a d isputa a
poucos grupos e restring indo a ampla partic ipação de fo rnecedores
independen tes. Essa situação pode gerar d is torções na concorrênc ia ,
pre jud icando a ob tenção da m elhor proposta para a Adm in is tração.

3 .3 .10 Por fim , a vedação se justifica pe la necess idade de m itigar riscos
operac iona is e con tra tua is . A gestão de contra tos de tecno log ia da
in form ação, especia lm en te aque les que envo lvem subscrição de licenças e
serv iços especia lizados, ex ige a lta capacidade de resposta e suporte
contínuo, o que pode ser comprometido por d ive rgências in te rnas entre
consorc iados. Ao exig ir que cada empresa partic ipe ind ividua lm ente,
garan te-se m aio r p revis ib ilidade na execução, fac ilita -se a fisca lização do
contra to e assegura -se que a empresa vencedora possua a qualificação
técn ica e finance ira necessária para cumprir in tegra lm en te as obrigações
assum idas.

3 .3 .11 Não será perm itido , na execução do contra to , a subcon tra tação do
fornec im en to das subscrições.
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3 .4 M oda lid ade e T ipo de L ic ita ção

3.4.1 O obje to da so lução possu i ca racterís ticas comuns e usuais encon tradas na
seara da T IC , cu jos padrões de desem penho e de qua lidade podem ser
ob je tivam ente de fin idos por m eio de especificações usua is de m ercado .
Portan to , se enquadra na m elhor perspectiva do capu t do art. 29 , Le i n .
14.133 /2021.

“A rt. 29 . A conco rrênc ia e o p reg ão seguem o rito p roced im en ta l

com um a que se re fe re o a rt. 17 des ta Le i, ado tando -se o p reg ão

sem p re que o ob je to possu ir pad rões de desem penho e qua lidade

que possam se r ob je tivam en te de fin ido s pe lo ed ita l, po r m e io de

espec ifica ções usua is de me rcado . ”

3.4.2 Portan to , o pregão , como m oda lidade de lic itação, é o rito a ser adotado ,
como dete rm inado no caput do art. 29 , da Lei n . 14 .133/2021 e o crité rio a
ser adotado é o do menor preço .

3 .4 .3 Adic iona lm ente , será utilizado o proced im ento do S istema de Regis tro de
P reços (SRP ) para o reg is tro dos preços re la tivos ao obje to . A adoção do
SRP , reg ida pelo Decreto n. 11.462, de 31 de m arço de 2023 , poderá ser
ado tado quando a Adm in is tração ju lgar pertinen te , em especia l quando:

“A rt. 3 º O SRP pode rá se r ado tado quando a Adm in is tra çã o ju lga r

pe rtin en te , em espec ia l:

I - quando , pe las ca ra cte r ís t icas do ob je to , houve r necess idade de

con tra ta ções pe rm anen tes ou frequen te s ;

II - quando fo r conven ien te a aqu is ição de bens com prev is ão

de en tregas pa rce ladas ou con tra ta ção de serv iços

rem une rados por un idade de m ed ida , com o quan tid ade de

horas de se rv iço , pos tos de traba lho ou em reg im e de ta re fa ;

III - quando fo r conven ien te pa ra a tend im en to a ma is de um órgão

ou a ma is de um a en tid ade , inc lus ive nas com p ras cen tra lizadas ;

IV - quando fo r a tende r a execu ção descen tra lizada de p rog ram a

ou p ro je to fede ra l, po r m e io de com p ra nac iona l ou da adesão de

que tra ta o § 2 º do a rt. 32 ; ou
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V - quando , pe la na tu reza do ob je to , não fo r poss íve l de fin ir

p rev iam en te o quan tita t ivo a se r dem andado pe la Adm in is tra çã o .

“ (g rifo nosso )

3.4.4 Não há dúvida que o S istema de Regis tro de P reços, proporc iona agilidade
nas contra tações, reduz os esforços adm in is tra tivos e possib ilita ganhos de
esca la . En tend im ento este compartilhado pelo E .TCU , na publicação
Lic itações & Contratos: O rien tações e Jurisprudência do TCU / Tribunal
de Contas da União. 5ª Ed ição , B ras ília : TCU , Secretaria-G eral da
P res idênc ia , 2023 , página 641 .

3 .4 .5 Nesta toada , op ta -se , pe lo SRP , sob o argum ento do inc. II do art. 3 , do
Decre to n. 11 .462/2023, a inda que o caput do referido artigo , destaque que
a Adm in is tração poderá adota r o SRP quando ju lgar pertinen te .

3 .4 .6 Será perm itida a partic ipação, de ou tros órgãos ou en tidades, na adesão ao
reg is tro de preços, apenas ta rd iamente.

3 .4 .7 A decisão de restring ir a adesão ao reg is tro de preços, perm itindo apenas a
partic ipação de ó rgãos "carona", fundamenta -se, princ ipa lm ente , no fa to de
a con tra tação pre tend ida a tender a uma demanda espec ífica do CNJ, que
envo lve não apenas a aqu is ição de licenças e serv iços técn icos
especia lizados, m as também a im p lem entação e suporte con tínuo da
pla ta form a E lastic , um sis tema a ltamente técn ico e custom izado para as
necessidades do órgão . Essa contra tação fo i desenhada princ ipa lm ente
para suporta r a Base Naciona l de Dados do Poder Jud ic iário (DATAJUD ), o
D iá rio de Justiça E le trôn ico Naciona l e a P la ta fo rm a de Edita is do Poder
Jud ic iá rio (DJEN ), que são sis temas estra tég icos, operando com vo lum es
massivos de dados essencia is para a transparência da Justiça no B ras il.

3 .4 .8 Perm itir a partic ipação de outros órgãos ou en tidades poderia acarre tar em
complexidades operac iona is , uma vez que as exigências técn icas e o
suporte especia lizado previs to são desenhados sob m ed ida para o amb iente
do CNJ. Qualquer ampliação para ou tros órgãos poderia comprometer a
ag ilidade e a efic iênc ia no atend im ento das demandas específicas do CNJ,
gerando riscos à continu idade do serviço, a lém de demandar m ais tempo e
recursos para a confecção dos estudos.

3 .4 .9 A lém disso, a necess idade de garan tir a flexib ilidade e a adap tab ilidade ao
longo da execução do con tra to é ou tro fa to r re levan te . Ao lim ita r a adesão
ao reg is tro de preços, o CNJ m antém maio r contro le sobre a execução dos
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serv iços, perm itindo ajustes e adequações fided ignas confo rm e as
necessidades in ternas evo luem , o que seria severam ente d ificu ltado caso
houvesse a partic ipação de m últip los órgãos. Essa gestão efic iente visa
m in im iza r riscos de inexecução e garan tir que os n íve is de serv iço
acordados se jam atend idos com a qua lidade exig ida.

3 .4 .10 Portan to , a esco lha de lim ita r a adesão de outros órgãos ao sis tema de
"carona", aco lhe os in teresses do Conse lho e segue as boas práticas de
governança, assegurando que o contra to atenda com prec isão às dem andas
estra tég icas e operac iona is do CNJ, sem comprometer a perform ance e a
qua lidade do longo cic lo de vida a que esta rão su je itos os serv iços
contra tados.

3 .4 .11 A m odalidade de lic itação, ass im como, o crité rio de ju lgam ento e o modo de
disputa são de fo rm a combinada , propu lso res na geração, para os fins de
se leção da proposta , da contra tação m ais vanta joso para o CNJ,
conside rado todo o cic lo de vida do ob je to .

3 .5 C rité rio s de Hab ilita ção

3.5.1 A habilita ção ju ríd ica lim ita -se à comprovação de exis tênc ia ju ríd ica da
pessoa e, quando cab íve l, de au to riza ção para o exerc íc io da a tiv idade a ser
contra tada , nos te rm os do art. 66 da Le i Federa l n° 14 .133/2021.

3 .5 .2 As lic itan tes deverão comprovar a hab ilita ção econôm ico-finance ira , restrita
à apresen tação da segu in te documentação, nos te rm os do art. 69 da Le i
Federa l n° 14.133 /2021, con form e abaixo :

a . Ba lanço patrim on ia l, demonstração de resu ltado de exerc íc io e
dema is demonstrações con tábe is dos 2 (do is) ú ltim os exercíc ios
socia is ;

b . Certidão nega tiva de fe itos sobre fa lênc ia exped ida pe lo d is tribu idor
da sede do lic itante ; e

c. Com provação de pa trim ôn io líqu ido m ín im o equ iva len te a 10% (dez
por cento ) do va lo r estim ado da con tra tação.

3 .5 .3 As habilita ções fisca l, soc ia l e traba lh is ta serão a feridas med ian te a
verificação dos segu in tes requ is itos, nos te rm os do art. 68 da Lei Federa l n°
14.133 /2021, con form e abaixo :

a . Inscrição no Cadastro Naciona l da Pessoa Juríd ica (CNPJ);
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b. Inscrição no cadastro de con tribu in tes estadual e /ou m un ic ipa l, se

houver, re la tivo ao dom ic ílio ou sede do lic itante , pe rtinen te ao seu
ram o de ativ idade e compatíve l com o ob je to con tra tua l;

c . Regula ridade perante a Fazenda federa l, estadual e /ou mun ic ipa l do
dom ic ílio ou sede do lic itante , ou ou tra equ iva len te , na fo rm a da le i;

d . Regula ridade re la tiva à Seguridade Socia l e ao FGTS , que demonstre
cumprim en to dos encargos socia is institu ídos por le i;

e . P rova de regu la ridade perante a Justiça do T raba lho; e

f. Apresen tar dec la ração de cumprim en to do d isposto no inc iso XXXIII
do art. 7º da Constitu ição Federa l.

3 .5 .4 A documentação re la tiva à qua lif icação técn ico-p ro fiss iona l e técn ico-
operac iona l se rá restrita a:

3 .5 .4 .1 Será perm itido o somató rio de atestados ou decla rações para fins de
comprovação da qua lif icação técn ica da lic itante , desde que os con tra tos
que lhes deram origem tenham sido execu tados de fo rm a concom itan te .

3 .5 .4 .2 Para aux ílio na aná lise dos a testados ou declarações de capacidade
técn ica, o P regoe iro , m ed iante d iligênc ia , poderá requere r con tra tos,
ordens de serv iço, ed ita is , term os de referênc ia , re la tó rios de a tend im ento
de chamados e qua isquer outros e lementos comproba tórios para
evidencia r os serviços prestados pe la lic itante .

3 .5 .4 .3 Apresen ta r, para o item 1, atestado(s) de capacidade técn ica, exped ido(s)
por ó rgão ou en tidade da adm in is tração pública ou por empresas privadas,
que comprove o Fornecim ento de Subscrição E lastic C loud Enterp rise ,
compatíve l em caracte rís ticas, quan tidades e prazos, pe la lic itante .

3 .5 .4 .3 .1 O somatório das licenças fo rnec idas nos atestados
apresen tados deve ser de, no m ín im o, 10 (dez) licenças, o que
corresponde a 28 ,57% da quan tidade previs ta nesta con tra tação (35
licenças).

3 .5 .4 .4 Apresen ta r, pa ra o G rupo 1, a testado(s) de capacidade técn ica , exped ido(s)
por ó rgão ou en tidade da adm in is tração pública ou por empresas privadas,
que comprove que o lic itante execu ta , ou execu tou, serviços técn icos
especia lizados em tecnolog ia E lastic C loud Enterp rise , com níve is de
comp lexidade variadas, compreendendo profiss iona is como Engenhe iro
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E lastic e Especia lis ta E lastic , sem defin ição do m ín imo ind ividua l, tendo
como somató rio to ta l a quan tidade de 1 .297 USTs, em níve is variados, o
que corresponde a 40% do tota l m áxim o estim ado de 3.242 USTs.

3 .6 C rité rio técn ic o de ace ita çã o das prop os tas

3.6.1 Não serão necessários outros crité rios técn icos de ace itação a lém dos
dispostos no item 3.5 .

4 Da Execu ção e G es tão do Con tra to

4 .1 Pap é is desem penhados na con tra ta çã o

4.1.1 Para a execução do con tra to , é manda tó rio que os segu in tes papé is e
responsabilidades se jam defin idos:

a . Au toridade competen te : T itu la r da un idade/se tor do ó rgão ou
au toridade de legada , responsáve l pe la ass ina tu ra do Contra to , Term o
de comprom isso de m anutenção de S ig ilo e pe la publicação da
equ ipe de fisca lização ;

b . G estor do Contra to : serv ido r com atribu ições gerencia is ,
pre ferenc ia lm en te da Á rea Dem andan te da Solução de T IC (STIC ),
des ignado para coordenar e comandar o processo de gestão e
fisca lização da execução contra tua l, ind icado por autoridade
competen te ;

c . F isca l Técn ico do Contra to : se rvido r rep resentante da Á rea de
Tecnolog ia da In form ação e Comun icação, designado pela respectiva
au toridade competen te para fisca lizar o con tra to quan to aos aspectos
técn icos da so lução;

d . F isca l Demandante : se rvido r rep resentante da Área Demandante da
so lução , des ignado pe la au to ridade competente dessa área para
fisca lizar o contra to do ponto de vis ta de negócio e func iona l da
so lução de T IC ;

e. F isca l Adm in is tra tivo : se rvido r rep resen tan te da Área Adm in is tra tiva
do órgão, designado pela respectiva au to ridade competen te para
fisca lizar o con tra to quan to aos aspectos adm in is tra tivos da execução,
especia lm en te os referen tes ao receb im ento, pagam ento , sanções,
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aderência às norm as, d ire trizes, obrigações. fisca is , previdenciárias e
traba lh is tas e dema is obrigações contra tua is . O fisca l adm in is tra tivo
deverá ser designado pe la au toridade competente e não poderá ser
serv ido r da área de TIC , sa lvo em situações excepciona is ,
devidamente justificada, Reso lução CNJ nº 468/2021 , artigo 24 , §3;

f. P reposto : func ionário representante da empresa contra tada ,
responsáve l por acompanhar a execução do con tra to e a tuar como
in te rlocu to r p rinc ipa l junto ao órgão contra tan te , incum b ido de receber,
d iligenc ia r, encam inhar e responder as questões técn icas, lega is e
adm in is tra tivas re fe rentes ao andamento con tra tua l; e

g. Represen tan te da Contra tada : Responsáve l lega l da con tra tada para
ass ina tu ra do contra to , caso ta l poder não tenha sido de legado para o
preposto .

4 .2 Fo rm as de com un ica ção e acom panh am en to da execu ção do
con tra to

4.2.1 O s m ecanismos form a is de comun icação , en tre o CNJ e a con tra tada a
serem utilizadas para todas e qua isquer ocorrênc ias re lac ionadas com a
execução con tra tua l se rão :

· A ta de Reunião ;
· Corre io e le trôn ico (e -m ail);

· O fíc io ;
· O rdem de Serv iço;
· S is tema de abertu ra de cham ados;
· P rocesso adm in is tra tivo e le trôn ico, S is tema E le trôn ico de In form ações

(SE I)do CNJ;
· Even tua lm ente , o CNJ poderá de fin ir, con juntamente com a

con tra tada , ou tros m eios de acom panhamento .

4 .3 P rin c ip a is m arco s e even to s da Execu ção do con tra to

4.3.1 Sobre as Subscrições das L icenças – item 1

4.3.1 .1 O (s) produto (s) con tra tado (s) deverá (ão) ser en tregue (s) ao
Departamento de Tecno log ia da In form ação do Conselho Naciona l de
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Justiça (CNJ), loca lizado no Anexo : SEPN Quadra 514 Norte , lo te 7 , B loco
B , sa la 1, CEP : 70760-542 , no horário 8 às 18h, de segunda a sexta ;

4 .3 .1 .2 A con tra tada deverá prover os serviços necessários para a insta lação,
configu ração e testes da so lução por e la p rov ida , de fo rm a a prop ic ia r seu
p leno func ionam ento no amb iente da con tra tante ;

4 .3 .1 .3 Após assinatu ra do instrumento contra tua l, será agendada a reun ião in ic ia l
para a linham ento da execução. Após isso , será em itida a O rdem de
Serv iço – OS , da so lução , dando in íc io às a tiv idades re lac ionadas ao
obje to ;

4 .3 .1 .4 Nessa oportun idade, a contra tada deverá apresen tar p roposta de plano e
cronogram a para rea lização dos serv iços de insta lação , con figu ração e
testes da so lução. O plano apresen tado deverá ser aprovado pe la
contra tan te . A insta lação somente poderá ser in ic iada depo is de fina lizada
a en trega das licenças adqu iridas à con tra tante ;

4 .3 .1 .5 A con tra tante constitu irá equ ipe técn ica para o acompanhamento dos
serv iços. Essa equ ipe será responsáve l pe la ava liação do p lane jamento e
aprovação da im p lan tação ; e

4.3 .1 .6 A so lução será considerada in tegra lm en te im p lan tada quando a tender a
todos os requ is itos descritos neste docum ento. Os custos e insumos para a
im plan tação da so lução são encargos da con tra tada .

4 .3 .2 Form a de Execução do item 1:

4.3.2 .1 A so lução deverá ser fo rnec ida no prazo , condições e quan tidades
especificadas neste Term o;

4.3 .2 .2 Será em itida O rdem de Serv iço – OS espec ífica para este item ;

4.3 .2 .3 A insta lação e a con figu ração in ic ia l se darão no m esm o m omento, de
form a con junta ;

4 .3 .2 .4 A garan tia deverá ser p restada durante toda a vigência contra tua l e in ic iada
após a insta lação e con figu ração da so lução;

4 .3 .2 .5 A O rdem de Serv iço constitu i a prim eira etapa da execução ;

4 .3 .2 .6 O suporte técn ico para este item consis te na rea lização de atend im entos
re la tivos ao func ionam ento da fe rramenta, não se confund indo com
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serv iços técn icos especia lizados; e

4.3 .2 .7 O suporte técn ico é rea lizado pe lo canal o fic ia l do fabricante , com
critic idade de in íc io de atend im ento em 1h, 4h ou 1 dia – con form e
documentação ofic ia l do fabrican te .

4 .3 .3 Para o grupo 1:

4.3.3 .1 Som ente será execu tado a partir da necess idade da CONTRATANTE, com
ofic ia lização a partir de abertu ra de O rdem de Serv iço – OS e sob
dem anda;

4.3 .3 .2 O s serv iços serão consum idos de acordo com o catá logo de serviços a ser
defin ido em anexo ; e

4.3 .3 .3 Todos os serv iços rea lizados te rão sua qua lidade aferida através de N íve is
de Serviços Exig idos e poderão resu lta r em rea justamento de va lo res em
caso de não a ting im en to das m etas estipu ladas.

4 .3 .3 .4 Cronogram a de execução

C ronog ram a F ís ico F inance iro de Even tos

ITEM 1 - SOLU ÇÃO

E tapa Desc r ição Prazo A to res A rte fa to Cana l

01
Forn ec im en t

o da
So lu çã o

A té 10 d ia s
co rr id o s , ap ós

em iss ão da O rdem
de Se rv iço

C on tra tada

N ão há . O bs : O s
requ is ito s de
In fraes tru tu ra
devem es ta r

d ispon ib il izados
pe lo c lie n te

N ão se ap lica

02
Receb im en t
o P rov is ó r io

A té 2 d ia s
co rr id o s , ap ós ID -

01

Equ ipe de
F isca liza çã o

Em iss ã o do Term o
de Receb im en to

P rov isó rio

S is tem a
E le tr ôn ico de
In fo rm a ções

(SE I)

03
Receb im en t
o D e fin it iv o

A té 5 d ia s
co rr id o s , ap ós ID -

02

Gesto r do
Con tra to

Em iss ã o do Term o
de Receb im en to

D e fin it iv o

S is tem a
E le tr ôn ico de
In fo rm a ções

(SE I)

04
Em iss ão da
No ta F is ca l

A té 03 d ia s
co rr id o s , ap ós ID -

03
Con tra tada No ta F isca l

S is tem a
E le tr ôn ico de
In fo rm a ções

(SE I)

05
A te s te da
No ta F is ca l

A té 03 d ia s
co rr id o s , ap ós ID -

04

Gesto r do
con tra to /
Equ ipe de

Con fo rm idade da
No ta F is ca l e

dem a is

S is tem a
E le tr ôn ico de
In fo rm a ções
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F isca liza çã o com provan te s (SE I)

06
Pagam en to
da No ta
F is ca l

A té 10 dias ú te is
contados da
liquidação da
despesa

CNJ
Com provan te de

pagam en to

S is tem a
E le tr ôn ico de
In fo rm a ções

(SE I)

G rupo 1 – SERV IÇOS TÉCN ICOS ESPEC IA L IZADOS

E tapa Desc r ição Prazo A to res A rte fa to A rte fa to

01
Reun ião
In ic ia l

A té 5 d ia s co rr id o s
ap ós ass ina tu ra do

con tra to

G esto r do
Con tra to /
P repos to

A ta de reun ião

S is tem a
E le tr ôn ico de
In fo rm a ções

(SE I)

02
Em iss ão da
O rdem de
Se rv iço

De aco rdo com o
Ca tá logo e a

O rdem de Se rv iço

Gesto r do
con tra to

O rdem de Se rv iç o

S is tem a
E le tr ôn ico de
In fo rm a ções

(SE I)

03
Receb im en t
o P rov is ó r io

A té 2 d ia s
co rr id o s , ap ós ID -

02

Equ ipe de
F isca liza çã o

Em iss ã o do Term o
de Receb im en to

P rov isó rio

S is tem a
E le tr ôn ico de
In fo rm a ções

(SE I)

04
Receb im en t
o D e fin it iv o

A té 5 d ia s
co rr id o s , ap ós ID -

03

Gesto r do
Con tra to

Em iss ã o do Term o
de Receb im en to

D e fin it iv o

S is tem a
E le tr ôn ico de
In fo rm a ções

(SE I)

05
Em iss ão da
No ta F is ca l

A té 3° d ia ú til do
m ês subsequen te

C on tra tada

Env ia r re la tó r io de
OSs ence rradas
du ran te o m ês de

re fe rênc ia

S is tem a
E le tr ôn ico de
In fo rm a ções

(SE I)

06
A te s te da
No ta F is ca l

A té 03 d ia s
co rr id o s , ap ós ID -

06

Gesto r do
con tra to /
Equ ipe de
F isca liza çã o

Con fo rm idade da
No ta F is ca l e

dem a is
com provan te s

S is tem a
E le tr ôn ico de
In fo rm a ções

(SE I)

07
Pagam en to
da No ta
F is ca l

A té 10 dias ú te is
contados da
liquidação da
despesa

CNJ
Com provan te de

pagam en to

S is tem a
E le tr ôn ico de
In fo rm a ções

(SE I)

4.3.3 .5 O prazo de vigência da con tra tação é de 12 (doze) m eses contados do
receb im ento de fin itivo para o item 1 e da assina tu ra para o G rupo 1,
pro rrogáve l po r até 10 anos, na form a do artigo 107 da Le i n° 14.133 , de
2021 .

4 .4 Ins trum en tos fo rm a is de so lic ita çã o do ob je to

4.4.1 Todas as demandas serão fo rm a lizadas a través de O rdem de Serv iço – OS
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ou de O rdem de Serv iço, con form e m odelo d ispon ib ilizado em anexo .

4 .4 .2 Demandas poderão ser so lic itadas via te le fone, e-m ail ou s im ila r, devendo
ter sua fo rm a lização rea lizada com a abertu ra da respectiva O rdem de
Serv iço .

4 .4 .3 Demandas poderão ser so lic itadas via te le fone, e-m ail ou s im ila r, devendo
ter sua fo rm a lização rea lizada com a abertu ra da respectiva O rdem de
Serv iço .

4 .4 .4 As demandas serão class ificadas de acordo com seu grau de urgência ,
sendo :

4 .4 .4 .1 BAIXA: são aque las demandas m ais ro tine iras e que não in te rfiram no
perfe ito func ionam ento da ferramenta ou prestação dos serv iços, ou que
co loquem em risco a lgum a so lic itação.

4 .4 .4 .2 MÉD IA: são aque las que podem in te rferir no func ionam ento da fe rramenta
ou prestação dos serviços, ou co locam em risco a lgum atendim ento ou
so lic itação, necess itando ser execu tada de fo rm a mais cé le re .

4 .4 .4 .3 ALTA: Compreende as demandas que in te rferem no funcionamento da
ferramenta , resu ltem em ind ispon ib ilidades dos serv iços, necess itam de
atend im ento prio ritá rio (ac im a da m édia e baixa) e que buscam atender
dem andas urgen tes e não pro rrogáve is , tendo a opção , nesse caso, de
uma in tervenção in ic ia l p resencia l.

4 .4 .5 As dem andas de serviços técn icos especia lizados segu irão os prazos
defin idos no item de defin ição dos serviços necessários.

4 .4 .6 Referências às Cond ições externas (do fabricante ):

4 .4 .6 .1 Todas as obriga ções constan tes do pro je to que se referem à futura
con tra tada serão de sua in te ira responsab ilidade , inc lu indo crité rios, p razos,
especificações e dem ais condições.

4 .4 .6 .2 Tomando ciênc ia de alguma previsão lega l que rem eta à condição externa
(do fabrican te), a CONTRATADA deverá comun icar ao CNJ para que se
ajuste à cond ição .

4 .4 .6 .3 A lic itan te deverá decla rar que todas as exigências constan tes deste
pro je to são passíve is de atend im ento por e la , ou com auxílio do fabrican te ,
m as desde que sob a responsabilidade da con tra tada .

4 .4 .7 Testes e Inspeções:
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4.4.7 .1 A crité rio do CNJ, poderão ser rea lizadas inspeções e diligênc ias, a

qua lquer tempo, visando au ferir a verac idade das in fo rm ações e
documentos apresen tados.

4 .4 .7 .2 As diligênc ias se re fe rem também à verificação das condições de fornecer
os bens e serviços a serem con tra tados de acordo com a qua lidade m ín im a
exig ida pelo CNJ e em con form idade com as especificações e defin ições
deste estudo.

4 .4 .7 .3 A futura con tra tada deverá d ispon ib iliza r a qua lquer tempo, qua lquer tipo
de dados ou in fo rm ações sobre os serv iços e ro tinas execu tadas duran te a
vigência con tra tua l.

4 .4 .8 Da inex is tênc ia de pagam entos de serviços de suporte técn ico e de
atua lização de versões de fo rm a retroativa :

4 .4 .8 .1 O Suporte técn ico se re fe re à so lução fo rnec ida para execução do obje to .
Em caso de in te rrupção contra tua l e fu turo reestabe lec im ento dos serv iços,
o CNJ não arcará com va lo res de atua lização de form a re troa tiva , devendo
para tanto , este item ser compatíve l com o lapso tempora l que está sendo
contra tado .

4 .4 .8 .2 Quan to a a tua lização de versões de form a re troativa , o CNJ se reserva ao
dire ito de não aca tar esta ex igência , ha ja vis ta a própria garan tia
contra tada confe rir esta condição.

4 .4 .8 .3 A con tra tação a través de subscrição e com previsão de garan tia , transfere
à con tra tada a obriga to riedade de fornecer a sua ferramenta em perfe itas
cond ições de uso e na versão m ais recente liberada pelo fabrican te .

4 .4 .8 .4 Não é de responsabilidade do CNJ, arca r com custos de a tua lização ,
novas versões, upgrades ou afins, devendo estas previsões esta rem
embutidas no va lo r o fertado.

4 .4 .9 Da inex is tênc ia de cobranças de serv iços de correção de erros

4.4 .9 .1 Da m esm a fo rm a previs ta na a tua lização de versões, não é de
responsabilidade do CNJ arcar com o custo da so lução através de
subscrições e ainda custear correções de erros, por ex is tir um a garan tia
ativa e vigen te .

4 .4 .9 .2 O s va lo res pagos pe la so lução como um todo, já cobrem esta necess idade ,
sendo de responsabilidade do fabricante que fo rnece a so lução, rea liza r
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investim entos nas correções de fa lhas e erros que ocorrem na so lução de
sua propriedade in te lectua l, devendo para tan to , fornecer sempre a versão
mais atua lizada e sem erros, fa lhas ou bugs.

4 .4 .10 Da inexis tênc ia de serv iços agregados e de taxas e cobranças espec íficas
para o seu devido reestabe lec im ento

4.4 .10.1 Por se tra tar de subscrição por tempo dete rm inado , a con tra tação não
possu i poss ib ilidade norm a l de suspender a execução, apenas se fa to
estranho ao con tra to ocorre r.

4 .4 .10.2 Em caso de necessidade de reestabe lec im ento , o m odelo de
subscrição (so ftware como serviço), não prevê pagamento re troa tivos
visando seu reestabe lec im ento .

4 .4 .10.3 Caso sejam rea lizadas cobranças adic iona is por con ta dessa
exigência , a con tra tação será encerrada e o CNJ de flagra rá nova
contra tação.

4 .4 .10.4 Na composição do obje to , não foram rea lizadas contra tações
conjun tas de serv iços agregados, visando uma maio r transparência na
contra tação.

4 .4 .10.5 Assim , cada serv iço con tra tado (insta lação/configu ração, garan tia e
suporte técn ico ), fo ram especificados como subitens da so lução, não
sendo defin idos como itens apartados.

4 .4 .10.6 Esta m odelagem de contra tação perm ite que no decorre r do con tra to ,
caso a equ ipe de fisca lização apure que de term inado serv iço não é m ais
necessário , e le poderá ser descartado e não renovado, sem in te rromper
a lgum outro item , atrapa lhando a continu idade do ob je to .

4 .5 N íve is de Se rv iç os Ex ig id os (N SE )

4.5.1 O CNJ utiliza rá as ferramentas de au tomonito ramento d ispon ib ilizadas pe la
E lastic Search Ente rp rise como meio para m on itoram ento da dispon ib ilidade
do serviço e verificação da qualidade de a tend im ento aos níve is m ín im os de
serv iço re lac ionados ao ob je to desta con tra tação .
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4.5.2 Poderá ser utilizada ou tra fe rramenta exte rna ao ambiente E lastic Search

Enterp rise a crité rio do CNJ.

4.5 .3 Será verificado, en tre outros, os segu in tes aspectos em re lação ao suporte
para a subscrição de E lastic Search Enterp rise .

TABELA DE CLASS IF ICAÇÃO DO SUPORTE PARA AS SUBSCR IÇÕES DE ELAST IC
SEARCH ENTERPR ISE

N íve l de grav idade
Tempo para Resposta

In ic ia l
Tem po de Comun icação

ERRO DE GRAVIDADE 1 01 hora A cada 4 horas
ERRO DE GRAVIDADE 2 04 horas 48 horas
ERRO DE GRAVIDADE 3 24 horas Sem ana l

4.5.4 A cobertu ra do suporte deve ser 24/7 /365 , ou se ja : 24 horas por d ia , 7 d ias
por semana e 365 dias por ano (366 d ias nos anos b issextos).

4 .5 .5 Deverão ser d ispon ib ilizadas todas as a tua lizações das versões de so ftware,
sem ônus, se ja por necess idade de correção de prob lemas ou por
im plementação de novas caracterís ticas.

4 .5 .6 “E rro de G ravidade 1” s ign ifica que o Software está inoperante ou não
acessíve l em um ambiente de produção devido a uma fa lha no servido r, m as
não como resu ltado de m anutenção e/ou atua lizações program adas, ou
qua lquer even to a lém do contro le razoáve l da E lastic , inc lu indo, m as não
lim itado a qua lquer in te rrupção de energ ia , te lecomun icações ou
conectiv idade com a In terne t, e qua lquer fa lha do sis tema in te rno do C liente ,
equ ipam entos de te lecomun icações, con figu rações de navegador ou rede,
hardware e /ou so ftware de te rce iros.

4 .5 .7 “E rro de G ravidade 2” s ign ifica que a funciona lidade princ ipa l fo i a fe tada
materia lm ente e não funciona de acordo com as especificações técn icas.
especificações na docum entação ou ocorre degradação sign ifica tiva do
desempenho, de modo que operações críticas de negócios não podem ser
rea lizadas.

4 .5 .8 “E rro de G ravidade 3” são os erros que não são enquadrados em
grav idade 1 ou 2 .

4.5 .9 Será verificado, entre outros, os segu in tes aspectos em re lação ao serv iço
técn ico especia lizado:

PRAZO PARA ATEND IMENTO DOS SERVIÇOS TÉCN ICO ESPEC IALIZADO
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Tipo de Dem anda Prazo para in íc io Prazo para conclusão
A tend im ento Pad rão 04 dias Conform e defin ido na OS

A tend im ento Em ergenc ia l 0 dia Conform e defin ido na OS

4.5.10 "A tend im ento Em ergencia l" é todo aque le que requer atuação im edia ta da
CONTRATADA para a suprir necess idades de negócio urgen tes, sendo
estas urgências defin ida pe la CONTRATANTE .

4.5 .11 O s a tend im entos não enquadrados em "A tend im ento Emergencia l" serão
conside rados "A tend im ento Padrão" .

4 .5 .12 Poderão ser fe itos reg is tros m anuais ou e le trôn icos de ind ispon ib ilidade de
qua isquer dos serviços por outros meios, desde que fiquem devidamente
reg is trados.

4 .5 .13 Em caso de ind ispon ib ilidade das ferram entas de m on itoramento e não
havendo qua isquer outros reg is tros de ind ispon ib ilidade do serv iço ,
presum ir-se -á que a CONTRATADA execu tou os serviços atendendo aos
padrões estabe lec idos.

4 .5 .14 Será verificado, en tre ou tros, os segu in tes aspectos em re lação ao
atend im ento no prazo e crité rio de níve l de serv iço :

IAP – ÍND ICE DE ATEND IMENTO NO PRAZO
Tópico Descrição
Fina lidade Medir a m anutenção dos níve is de Serv iço
Meta a cum prir IAP igua l ou superio r – SLA de 99,80%

Instrum ento de m edição
Deve ser aferido por m eio de ferram entas , proced im entos de am ostragem ou
outros proced im entos de inspeção

Form a de
acom panham ento

É apu rado pe los fisca is do contra to ava liando a quan tidade atend ida den tro do
prazo em re la ção à quantidade tota l a tend ida no período de referênc ia

Period ic idade Mensa l

M ecanism o de Cálculo

IAP = 100 * (ΣQ tap / ΣQ tr)
Onde:
IAP = Ind icador de atend im ento aos prazos do serviço ;
ΣQ tap = Som atório do quantita tivo a tend ido no prazo m áx im o estabe lec ido no
TR com prev isão de encerram ento para o per íodo de re ferênc ia ;
ΣQ tr = Som atório do quantita tivo to ta l reg is trado com previsão de
encerram ento para o período de referênc ia .

O bservações
Obs1: Serão utilizados dias corridos na m edição.
O bs2: O s d ias com exped ien te parc ia l no ó rgão/en tidade serão cons ide rados
com o dias corridos no côm puto do ind icador.

Iníc io da vigênc ia A partir da em issão da OS
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Faixa de a jus te no
pagam ento e San ções

IAP >= 99,5% : sem descontos sobre o va lo r da fa tura m ensal.
IAP >= 99,4% e < 95% : 20% de desconto sobre o va lo r da fa tura m ensal.
IAP >= 94,9% e < 90% : 35% de desconto sobre o va lo r da fa tura m ensal. IAP
< 89,9% : 50% de desconto sobre o va lo r da fa tura m ensa l.

CR ITÉR IO DE N ÍVEL DE SERVIÇO COM EVENTOS DE APLICAÇÃO IMED IATA

ITEM EVENTO /COND IÇÃO
REDUTOR (% da
fatu ra m ensa l)

1

Man ter pro fiss iona l sem qua lif icação prática , dem onstrada por
re inc idênc ia de defe itos em entreg áve is de ordens de serviços ,
dem onstrações de fa lta de experiênc ia nos serviços pres tados,
re inc idênc ia de atraso nos atend im entos (para in íc io e para so lução) a
ordens de serviços criadas, d isc repânc ias curricu la res iden tificadas ou
outros tipos de ine fic iênc ias

0,1% por dia ú til
decorrido após
notif icação do CNJ
para a
CONTRATADA

2
Ausênc ia de preposto ou substitu to à reun ião m ensa l de
acom panham ento do contra to

0,5% por ocorrênc ia

3
Deixar de cum prir requ is itos de s ig ilo e confidenc ia lidade, provocando
vazam ento de qua isque r inform ações de cará ter privado ou s ig iloso sem
auto rização expressa do CNJ

5,0% por ocorrênc ia

4

Ex is tênc ia de fa lhas cons ide radas grosse iras , em am bien te de produção,
inc lu indo erros /om issão no a jus te de parâm etros de im plan tação ta is
com o apon tam ento equ ivocado para serviços , bases de dados, pastas e
loca is de arqu ivos , den tre outras

0,5% por ocorrênc ia

5
Defin ir o rdem de serviço em es tado de suspensão ou s im ila r sem
jus tifica tiva reg is trada no s is tem a de gestão de dem andas

0,1% por ocorrênc ia

6
Im poss ib ilidade de atend im ento de O rdens de Serv iço em razão da
ind ispon ib ilidade de perfil adequado

0,05% por dia ú til de
ordem de serviço
penden te por fa lta do
perfil de pro fiss iona l

7
Rea liza r acesso a Fonte de Dados (Bancos, A rqu ivos , AP Is) sem
conhec im ento do CNJ, u tilizando credenc ia is repassadas , orig ina lm ente
para outros fins , à CONTRATADA

2,0% por ocorrênc ia

4 .6 Qua lif ic a çã o T écn ic a dos P ro fiss io na is

4.6.1 Sobre as necessidades re lac ionadas a recursos hum anos, a contra tada
deverá d ispor para a execução dos serv iços técn icos especia lizados, de
pro fiss iona is , de d iferen tes n íve is de especia lizações, os quais deverão ter a
form ação e expertise sufic ien te para desempenho da função e que em
conjun to ou iso ladam ente, respe itando os níve is m ín im os de serv iço
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acordado, deverão ser capazes de atender a todas as dem andas possíve is
que surg irem no decorre r da execução con tra tua l. A con tra tação deverá
conta r com os perfis pro fiss iona is aba ixo lis tados.

4 .6 .2 Todos os pro fiss iona is lis tados foram defin idos de acordo com a sua
form ação e níve is de conhecim ento tan to da fe rramenta quan to dos casos
de negócio . Todos os pro fiss iona is c itados possuem corre lação aos serv iços
a serem rea lizados.

4 .6 .3 Junto ao catá logo, estão inseridos os perfis p ro fiss iona is necessários para
cada tipo de a tiv idade , que em con junto foram o serviço demandado.

4.6 .4 Se no decorre r da execução fo r consta tada a necessidade de outros tipos de
serv iços técn icos especia lizados, o catá logo poderá ser rev is to , se
adap tando a nova necessidade , obedecendo as un idades de med ida já
constantes do pro je to .

4 .6 .5 O s pro fiss iona is responsáve is pe la execução das a tiv idades de serv iço
técn ico especia lizado deverão possu ir experiênc ia comprovada con form e
aba ixo:

Pro fiss ional Certificação Experiência M ín im a
Espec ia lis ta E lastic Engineer I e II – O fic ia l E las tic 01 ano em tecno log ia E las tic
Engenheiro E las tic E las tic Certified Eng ineer – O fic ia l

E las tic
01 ano em tecno log ia E las tic

4 .7 Fo rm a de receb im en to p ro v is ó rio /d e fin itivo e qua lid ade

4.7.1 O receb im ento provisório e defin itivo , serão fe itos:

4 .7 .1 .1 Todos os serviços e produtos vincu lados ao obje to , terão seu receb im ento
provisó rio e de fin itivo em itidos pe la equ ipe de plane jamento .

4 .7 .1 .2 Para cada um , de fin iu -se um prazo máxim o, a con tar das O rdens de
Fornecim ento ou de Serviços.

4 .7 .1 .3 Será lavrado um Term o de Recebim ento P rov isório , con form e cronograma
defin ido neste arte fa to e estando de acordo, será em itido o Term o de
Recebim ento Defin itivo .

4 .7 .1 .4 No caso dos Serv iços Técn icos Especia lizados, será em itido um Term o de
Recebim ento P rov isó rio ind iv idua l e o Term o de Recebim ento Defin itivo
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será lavrado de form a ún ica , tendo por base todas as O rdens de Serv iços
ou de Fornecim en tos abertas e encerradas dentro do mês.

4.7 .1 .5 Em caso de não aderência às condições m ín im as de ace ite , a contra tada
deverá justifica r os m otivos que enseja ram a im possib ilidade de
cumprim en to do prazo estipu lado , cabendo ao CNJ acata r ou não a
justifica tiva , p rocedendo os ajustes no pagamento devido , se necessário .

4 .7 .2 A ava liação de qua lidade dos serviços prestados será rea lizada :

4 .7 .2 .1 O acompanhamento e a fisca lização da execução do con tra to consis tem na
verificação da con form idade da prestação dos serviços e da alocação dos
recursos necessários, de fo rm a a assegura r o perfe ito cumprim en to do
ajuste , devendo ser exerc idos por um ou m ais representantes da
Contra tante , especia lm en te designados, na fo rm a da Le i n . 14 .133, de
2021 e da Reso lução n. 468.

4 .7 .2 .2 O representante do CNJ deverá te r a experiênc ia necessária para o
acom panhamento e con tro le da execução dos serv iços e do con tra to .

4 .7 .2 .3 A verificação da adequação da prestação do serv iço deverá ser rea lizada
com base nos crité rios previs tos neste arte fa to .

4 .7 .2 .4 A execução dos contra tos deverá ser acompanhada e fisca lizada por m eio
de instrumentos de contro le .

4 .7 .2 .5 O fisca l ou gesto r do contra to , ao verifica r que houve subdim ensionamento
da produ tiv idade pactuada , sem perda da qua lidade na execução do
serv iço, deverá comun icar à au toridade responsáve l para que esta
promova a adequação con tra tua l à p rodutiv idade efe tivamente rea lizada ,
respe itando-se os lim ites de alte ração dos va lores contra tua is previs tos no
art. 125 da Le i n . 14.133 , de 2021 .

4 .7 .2 .6 A con form idade do m ateria l a ser u tilizado na execução dos serv iços
deverá ser ve rificada juntamente com o docum ento da Contra tada que
contenha a re lação de ta lhada dos m esm os, de acordo com o estabe lec ido
neste Term o de Refe rência e na proposta , in fo rm ando as respectivas
quan tidades e especificações técn icas, ta is como: m arca , qua lidade e
form a de uso.

4 .7 .2 .7 O representante da Contra tan te deverá promover o reg is tro das
ocorrênc ias verificadas, ado tando as providências necessárias ao fie l
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cumprim en to das cláusu las con tra tua is .

4 .7 .2 .8 O descum prim ento to ta l ou parc ia l das dem ais obrigações e
responsabilidades assum idas pe la Contra tada ensejará a ap licação de
sanções adm in is tra tivas, previs tas neste Term o de Refe rência e na
leg is lação vigente , podendo cu lm inar em resc isão contra tua l, con form e na
Lei n . 14.133 , de 2021 .

4 .7 .2 .9 A fisca lização da execução dos serviços abrange , a inda, as ro tinas
previs tas neste instrumento .

4 .7 .2 .10 A fisca lização de que tra ta esta c láusu la não exclu i nem reduz a
responsabilidade da Contra tada, inc lus ive perante terce iros, po r qua lquer
irregu la ridade, a inda que resu ltan te de im perfe ições técn icas, v íc ios
red ib itó rios, ou emprego de materia l inadequado ou de qualidade in fe rio r e ,
na ocorrênc ia desta , não im p lica corresponsabilidade da Contra tante ou de
seus agen tes e prepostos.

4 .7 .3 Da vincu lação entre os N íveis de Serviços Exig idos – NSE e as
penalidades previs tas:

4.7.3 .1 O s NSE foram pensados tendo por base os crité rios de qua lidade e prazos
exig idos ao perfe ito func ionam ento do obje to .

4 .7 .3 .2 O seu descumprim en to acarre ta rea justam entos, reduzindo gradua lm ente
os va lo res devidos.

4 .7 .3 .3 Seus sucess ivos descum prim en tos podem ense ja r sanções adm in is tra tivas ,
nas condições prev is tas na cláusu la que tra ta das pena lizações.

4 .7 .3 .4 Assim , todos os fornec im en tos ou serviços prestados estão vincu lados
d ire tam ente aos NSE e consequentemente , à sanções adm in is tra tivas
previs tas no fu turo con tra to .

4 .7 .4 Compatib ilidade de preços e n íve is de serviços em comum acordo en tre a
revenda e o fabricante

4.7 .4 .1 A equ ipe de plane jamento do CNJ elaborou o pro je to criando exigências a
serem cumpridas pe la con tra tada .

4 .7 .4 .2 Entre tanto , dependendo da exigência , prazo ou condição, de de te rm inado
serv iço ou necessidade deverá ser cumprido, independentemente de exis tir
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dependência da con tra tada em re lação ao fabrican te .

4 .7 .4 .3 Todos os níve is de serviços, m esm o que dependam de anuência do
fabrican te , deverão ser cumpridos nos prazos e condições m ín im as
exig idas, sob o risco de im putação de responsabilidade à fu tura contra tada
por inexecuções parc ia is ou in tegra is , podendo enseja r resc isões e até
sanções mais severas à con tra tada .

4 .8 Fo rm a de Pagam en to

4.8.1 O pagamento , observadas as condições a serem estabe lec idas no Term o de
Refe rência , será efe tuado m ediante créd ito em con ta corren te da Contra tada,
por o rdem bancária e, para fins de estim a tiva do va lo r da con tra tação serão
rea lizados segu indo a instrução abaixo :

4 .8 .1 .1 C ronograma Fís ico F inance iro para o pagamento :

Item 1
Terá o pagam en to rea liz ado em duas pa rce la s , sendo a p rim e ira quando do
fo rnec im en to da So lu ção e a segunda um ano após o fo rnec im en to da So lu çã o , de
aco rdo com a quan tid ade de subsc riçõ es so lic ita das

G rupo 1
Terá o pagam en to m ensa l em va lo r va r iá ve l, con fo rm e a dem anda em UST pa ra
p re s ta ção do se rv iço

4.8.2 O pagamento esta rá condic ionado ao atend im ento das seguin tes ex igências:

a . Apresen tação de nota fisca l, acompanhada de Certidão Nega tiva de
Déb ito – CND , comprovando regu la ridade com o INSS , Certificado de
Regu la ridade do FGTS – CRF, com provando regu la ridade com o FGTS,
Certidão Con junta Nega tiva de Débitos Re la tivos a Tribu tos Federa is e
à D ívida A tiva da Un ião, exped ida pe la Secre taria da Receita Federa l,
e Certidão Nega tiva de Débitos Traba lh is ta – CNDT , exped ida pe la
justiça do T raba lho; e

b. Inexis tênc ia de fa to im ped itivo para o qua l tenha concorrido .

4 .9 M anu ten ção e G a ran tia

4.9.1 O s serv iços obje tos desta con tra tação não estão su je itos a garan tia comum ,
estando a qua lidade e a e fe tiv idade do fo rnec im ento do serviço atre ladas
aos níve is de serviço.
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4 .10 T ran s fe rênc ia de Conhec im en to

4.10 .1 Para a transferênc ia fina l de conhecim entos sobre a execução e a
manutenção da so lução de T IC serão promovidas ações por decurso
tempora l ou insucesso na prestação con tra tua l, as segu in tes m ed idas
poderão ser adotadas pe lo CNJ, como as lis tadas aba ixo:

a . En trega de versões fina is dos produtos a lvos da con tra tação;
b . T ransfe rênc ia fina l de conhecim entos sobre a execução e a manutenção

da So lução de Tecnolog ia da In form ação e Com un icação (se couber);
c . Devo lução de recursos m ate ria is ;
d . Revogação de perfis de acesso; e
e. E lim inação de ca ixas posta is .

4 .10 .2 A lém dessas m ed idas, o acom panhamento e fe tivo dos d ispositivos
contra tua is , pe lo Gestor do Contra to , e das ativ idades técn icas, pe lo F isca l
Técn ico , ce rtamente m in im iza rão os im pactos em situações dessa na tureza ,
uma vez que a tomada de decisão poderá ocorre r em tempo adequado e
sufic iente para as ações de conto rno

4 .11 D ire ito s de P rop r ied ade In te lec tua l e d ire ito s au to ra is

4.11 .1 Esta contra tação caracte riza -se pe la subscrição de licenças de produ tos.
Ressa lte-se que os d ire itos au tora is do fabrican te de so ftwares são
resguardados e garan tidos por leg is la ção naciona l e in te rnac iona l.

4 .11 .2 A solução E lasticsearch é conso lidada no m ercado naciona l de T IC , e
utilizados por d ive rsos órgãos públicos, a lém de empresas da in ic ia tiva
privada . Desta fo rm a, os riscos de descon tinu idade desses produtos no
mercado parecem ser ba ixos.

4 .12 Ob riga ções do Con tra tan te

4.12 .1 P restar, po r m eio do Gesto r do Contra to , as in fo rm ações e os
esclarec im entos pertinen tes ao ob je to con tra tado que venham a ser
so lic itados pe la con tra tada , u tilizando-se das fo rm as de comun icação
estabe lec idas neste te rm o de refe rênc ia .

4 .12 .2 L iqu ida r o empenho e efe tuar o pagam ento devido nos prazos estipu lados
em cada e tapa da execução e gestão do con tra to , desde que cumpridas
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todas as form alidades e exigências con tra tua is , bem com as deste Term o de
Referência .

4 .12 .3 P roporc ionar os recursos técn icos e log ís ticos necessários para que a
contra tada possa execu ta r os serv iços conform e as especificações
estabe lec idas neste Term o de Referência .

4 .12 .4 Exercer perm anen te fisca lização na execução do obje to , reg is trando
ocorrênc ias re lac ionadas a fa lhas no cumprim en to do con tra to ,
dete rm inando ao preposto ou ao representante da contra tada as m ed idas
necessárias à sua regu la rização.

4 .12 .5 P roporc ionar todas as fac ilidades ind ispensáve is ao bom cumprim en to das
obrigações contra tua is , inc lus ive perm itir acesso aos pro fiss iona is ou
represen tan tes da con tra tada às suas dependências com con tro le e
supervisão das áreas técn icas do CNJ.

4.12 .6 Aplica r as pena lidades previs tas no con tra to , de acordo com as regras
estabe lec idas no Term o de Refe rência , assegurando à con tra tada o
contrad itório e a amp la defesa.

4 .13 Ob riga ções da Con tra tad a

4.13 .1 Aceita r todos os term os e condições previs tas no ed ita l de lic itação e seus
anexos.

4 .13 .2 Mante r, durante toda a execução do con tra to , em compatib ilidade com as
obrigações assum idas, todas as condições de habilita ção e qualificação
exig idas na lic itação .

4 .13 .3 Não está previs ta subcon tra tação parc ia l de ou tra empresa para a execução
do ob je to desta con tra tação, devido caracte rís ticas técn icas de agrupamento
dos itens que o compõe.

4.13 .4 Ind ica r preposto , e cu idar para que esse m antenha perm anente conta to com
o gesto r do con tra to na coordenação dos traba lhos concernentes a
execução do ob je to .

4 .13 .5 O preposto ind icado pe la contra tada deverá reportar form a l e im edia tam ente
ao gesto r do con tra to qua isquer prob lem as, anorm a lidades, e rros e
irregu la ridades que possam comprometer a execução do ob je to , u tilizando-
se das fo rm as de comun icação estabe lec idas neste term o de refe rênc ia .
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4.13 .6 Mante r seus pro fiss iona is nas dependências do CNJ adequadamente

tra jados e identificados com uso perm anente de crachá, com fo to e nom e
vis íve l, de acordo com a regras estabe lec idas na Instrução Norm ativa CNJ
n° 02 /2020 .

4 .13 .7 Segu ir as instruções e observações efe tuadas pelo gesto r do con tra to , bem
como repara r, corrig ir ou substitu ir às suas expensas, no todo ou em parte ,
os itens que constituem o obje to quando se verifica rem víc ios, defe itos ou
incorreções.

4 .13 .8 Responder in tegra lm en te por qua isquer perdas ou danos causados ao CNJ
ou a terce iros em razão de ação ou om issão, do losa ou cu lposa, sua ou dos
seus pro fiss iona is em razão da execução do ob je to , independentemente de
outras com inações con tra tua is ou lega is a que estiver su je ito , con form e
precon iza a Le i Federa l n° 14 .133/2021.

4 .13 .9 O Represen tan te lega l da contra tada deverá ass ina r Term o de
Comprom isso , con tendo decla ração de manutenção de sig ilo e respe ito às
norm as de segurança vigentes, sob pena de responsabilidade civil, pena l e
adm in is tra tiva , sobre todo e qua lquer assun to de que tomar conhecim ento
em razão da execução do ob je to do con tra to , respe itando todos os crité rios
de sig ilo , segurança e invio lab ilidade , ap licáve is aos dados, in form ações,
regras de negócio , docum entos, en tre outros.

4 .13 .10 Todos os pro fiss iona is da con tra tada dire tamente envo lv idos na
execução contra tua l deverão assinar Term o de C iência da declaração de
manutenção de sig ilo e das norm as de segurança vigentes.

4 .13 .11 Substitu ir po r ou tro pro fiss iona l de qua lificação igua l ou superio r
qua lquer um dos seus profiss iona is cu ja qualificação , a tuação, perm anência
ou comportamento decorren tes da execução do ob je to forem ju lgados
pre jud ic ia is , inconven ientes ou insatis fa tó rios à d isc ip lina do órgão ou ao
in teresse do serviço púb lico , sempre que exig ido pe lo Gestor do Contra to do
CNJ.

4.13 .12 Caso ocorra a inexecução to ta l do contra to pe la con tra tada, sem
pre ju ízo das multas e dema is sanções previs tas em le i, fica estabe lec ido que
a con tra tada deverá restitu ir in tegra lm en te o va lo r pago antec ipadam ente
pe lo con tra tante . O va lo r a ser restitu ído deverá ser a tua lizado
moneta riam ente com base no Índ ice de Custos de Tecnolog ia da In form ação
(ICT I), estabe lec ido na Portaria nº 6.432 , de 11 de ju lho de 2018 , do
M in is té rio do P lane jamento , Desenvo lvim ento e Gestão . A a tua lização
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monetária será ap licada desde a da ta do pagam ento an tec ipado até a da ta
da efe tiva restitu ição.

4 .13 .13 Caso ocorra a inexecução parc ia l do contra to pe la con tra tada , sem
pre ju ízo das multas e dema is sanções previs tas em le i, fica estabe lec ido que
a con tra tada deverá rea lizar a restitu ição proporc iona l dos va lores pagos
antec ipadam ente pe lo con tra tante . A restitu ição proporc iona l será ca lcu lada
com base na porcentagem de execução dos serviços previs tos no con tra to .
O va lo r a ser restitu ído será atua lizado m oneta riam ente com base no Índ ice
de Custos de Tecno log ia da In fo rm ação (ICT I), estabe lec ido na Portaria nº
6.432, de 11 de ju lho de 2018 , do M in is tério do P lane jamento ,
Desenvo lv im ento e Gestão. A atua lização m onetá ria será ap licada desde a
data do pagamento an tec ipado até a da ta da efe tiva restitu ição.

4 .13 .14 Será exig ido a prestação de garan tia de 5% (cinco por cen to ) do va lo r
in ic ia l do con tra to .

4 .13 .15 A con tra tada , nas a lte rações unila te ra is a que se refe re o inc iso I do
capu t do art. 124 da Lei Federa l n° 14.133/2021 , fica obrigada a ace ita r, nas
mesmas condições con tra tua is , acrésc im os ou supressões de até 25% (vin te
e c inco por cento ) do va lo r in ic ia l a tua lizado do con tra to que se fize rem nas
obras, nos serviços ou nas compras.

4 .14 Es tim a tiva de pre ços

4.14 .1 Após a se leção da so lução e a defin ição dos itens e quan tita tivos para a
dem anda, apresen ta-se o reg is tro do custo to ta l estim ado da contra tação
para o período de vigência do con tra to , conform e Anexo II do ed ita l.

G rupo Item Descrição Quant. M étrica V l. Un itá rio V l. To ta l Anual

Não se
aplica

1

Subscrição anua l de
Licença de software
E las tic C loud Ente rprise -
ECE

35 Unid . R$ 126 .050 ,00 R$ 4.411 .750 ,00

G rupo Item Descrição Quant. M étrica V l. Unitário V l. To ta l Anual

1 2

P resta ção de serviço
técn ico espec ia lizado
do TIPO 1 -
espec ia lis ta

2712 UST R$ 404 ,00 R$ 1.095 .648 ,00
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3

P resta ção de serviço
técn ico espec ia lizado
do TIPO 2 -
engenhe iro

530 UST R$ 426 ,67 R$ 226 .135 ,10

VALOR TOTAL DO GRUPO R$ 1.321 .783,10
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO (ITEM 1 + GRUPO 1) R$ 5.733 .533,10

Tabela 4 – Custo Tota l Estim ado
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4 .15 Adequação orçam en tá ria

4.15 .1 A class ificação e ind icação orçamentá ria são aque las d is tribuídas no P lano
de Contra tação Anua l do CNJ (PCA /CNJ), ano base: 2024 .

Ação
o rçam en tá ria

P lano
o rç am en tá ri
o

G rupo de
na tu re za de
despesa

Na tu re za de
despesa

21BH 0003 3 3 .3 .90 .40 .06

21 BH 0003 3 3 .3 .90 .40 .07

4 .16 Rea ju s tam en to

4.16 .1 O s preços con tra tados são fixos e irrea justáve is no prazo de um ano
contado da data do orçamento estim ado .

4.16 .2 Após o in te rregno de um ano, os preços in ic ia is poderão ser rea justados,
m ed iante a ap licação, pe lo Con tra tan te , do Índ ice de Custos de Tecnolog ia
da In form ação – ICT I, exc lus ivam ente para as obrigações in ic iadas e
conclu ídas após a ocorrênc ia da anua lidade .

4 .16 .3 Nos rea justes subsequen tes ao prim eiro , o in te rregno m ín im o de um ano
será contado a partir dos efe itos finance iros do ú ltim o rea juste .

4 .16 .4 O s rea justes ocorre rão independentemente de so lic itação da Contra tada .

4 .17 San çõ es Adm in is tra t iv as

4.17 .1 Com fundamento no cap ítu lo I do títu lo IV da Le i Federa l n° 14 .113/2021, a
Contra tada fica rá su je ita às sanções previs tas em con tra to no caso de
descumprim en to das obrigações pactuadas, sem pre ju ízo das
responsabilidades c iv il e crim ina l, e assegurada a prévia e ampla defesa .

4 .17 .2 As sanções adm in is tra tivas a seguir poderão ser ap licadas cumu la tivam ente.

4 .17 .3 O lic itante ou o con tra tado será responsabilizado adm in is tra tivam ente pe las
segu in tes in frações:

I. dar causa à inexecução parc ia l do contra to ;
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II. dar causa à inexecução parc ia l do con tra to que cause grave dano à

Adm in is tração, ao func ionam ento dos serviços púb licos ou ao
in teresse co le tivo ;

III. dar causa à inexecução to ta l do con tra to ;

IV . de ixar de en tregar a docum entação exig ida para o certame;

V . não m anter a proposta , sa lvo em decorrênc ia de fa to superven ien te
devidamente justificado ;

V I. não ce lebra r o contra to ou não en tregar a documentação exig ida
para a con tra tação, quando convocado den tro do prazo de va lidade
de sua proposta ;

V II. ense ja r o re ta rdam ento da execução ou da en trega do obje to
da lic itação sem m otivo justificado;

V III. apresen ta r dec la ração ou documentação fa lsa exig ida para o
certam e ou prestar dec la ração fa lsa durante a lic itação ou a
execução do con tra to ;

IX . fraudar a lic itação ou pratica r a to fraudu lento na execução do
contra to ;

X . comporta r-se de m odo in idôneo ou comete r fraude de qua lquer
natu reza ;

X I. pra tica r a tos ilíc itos com vis tas a frustra r os obje tivos da lic itação ;

X II. pra tica r a to les ivo prev is to no art. 5 º da Le i Federa l n°
12.846 /2013.

4 .17 .4 Serão ap licadas ao responsáve l pe las in frações adm in is tra tivas previs tas na
Lei Federa l nº 14.133 /2021 as segu in tes sanções:

a) advertênc ia ;

b) m ulta ;

c) im ped im ento de lic ita r e con tra ta r;

d) dec la ração de in idone idade para lic ita r ou con tra ta r.

4 .17 .5 Na ap licação das sanções serão conside rados:

1 . a na tu reza e a grav idade da in fração cometida;

2 . as pecu lia ridades do caso concre to ;
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3. as c ircunstânc ias agravan tes ou a tenuan tes;

4 . os danos que de la provie rem para a Adm in is tração Pública ;

5 . a im p lan tação ou o aperfe içoam ento de program a de in tegridade,
con form e normas e orien tações dos órgãos de con tro le .

4 .17 .6 A sanção previs ta na a línea “b ” do item 4.17.4 , ca lcu lada na form a do ed ita l
ou do contra to , não poderá ser in fe rio r a 0,5% (c inco décim os por cento)
nem superio r a 30% (trin ta por cen to) do va lo r do con tra to lic itado ou
ce lebrado com con tra tação dire ta e será ap licada ao responsáve l po r
qua lquer das in frações adm in is tra tivas previs tas no 4 .17.3 , con form e tabe la
a segu ir.

Item Descrição Sanção

I. Dar causa à inexecução parc ia l do contra to ;

M u lta de 15%
(qu inze por cento)
do va lo r do
contra to

II.
D ar causa à inexecução parc ia l do contra to que cause grave dano à
Adm in is tração, ao func ionam ento dos serviços públicos ou ao interesse
co letivo ;

M u lta de 20%
(vin te por cento) do
va lo r do contra to

III. D ar causa à inexecução to ta l do contra to ;

M u lta de 25%
(vin te e c inco por
cento) do va lo r do
contra to

IV . De ixar de entregar a docum enta ção ex ig ida para o certam e;

M ulta de 10% (dez
por cento) do valor
es tim ado para o
certam e

V . Não m anter a proposta , sa lvo em decorrênc ia de fa to superven ien te
dev idam ente jus tificado;

M ulta de 10% (dez
por cento) do valor
es tim ado para o
certam e

V I.
Não ce lebrar o contra to ou não entregar a docum entação ex ig ida para a
contra ta ção, quando convocado dentro do prazo de va lidade de sua
proposta ;

M u lta de 15%
(qu inze por cento)
do va lo r do
contra to

V II. Ense ja r o re ta rdam ento da execução ou da entrega do ob je to da
lic itação sem motivo jus tificado;

M ulta de 15%
(qu inze por cento)
do va lo r do
contra to

V III.
Apresen tar dec la ração ou docum enta ção fa lsa ex ig ida para o certam e
ou pres tar dec la ração fa lsa duran te a lic itação ou a execução do
contra to ;

M u lta de 15%
(qu inze por cento)
do va lo r do
contra to

IX . F raudar a lic itação ou pra ticar a to fraudu len to na execução do contra to ;

M u lta de 15%
(qu inze por cento)
do va lo r do
contra to
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X . Com porta r-se de m odo in idôneo ou com eter fraude de qua lquer
natureza ;

M ulta de 15%
(qu inze por cento)
do va lo r do
contra to

X I. P ra ticar a tos ilíc itos com vis tas a frus trar os objetivos da lic itação;

M ulta de 10% (dez
por cento) do valor
es tim ado para o
certam e

X II. P ra ticar a to les ivo prev is to no art. 5 º da le i fede ra l n° 12.846 1,/2013
Multa de 10% (dez
por cento) do valor
do contra to

4.17 .7 A sanção previs ta na alínea “c” do item 4.17 .4 será ap licada ao responsáve l
pe las in frações adm in is tra tivas previs tas nos inc isos II, III, IV , V , V I e V II do
item 4.17 .3 , quando não se justificar a im posição de pena lidade m ais grave,
e im ped irá o responsáve l de lic ita r ou con tra ta r no âm bito da Adm in is tração
Púb lica d ire ta e ind ire ta do en te federa tivo que tive r ap licado a sanção, pe lo
prazo máxim o de 3 (três) anos.

4 .17 .8 A sanção previs ta na línea “d ” do item 4.17.4 será ap licada ao responsáve l
pe las in frações adm in is tra tivas prev is tas nos inc isos V III, IX , X , X I e XII do
item 4.17 .3 , bem como pe las in frações adm in is tra tivas previs tas nos inc isos
II, III, IV , V , V I e V II que justifiquem a im posição de pena lidade m ais grave
que a sanção re fe rida no item 4.17.8 , e im pedirá o responsáve l de lic ita r ou
contra tar no âm bito da Adm in is tração Pública d ire ta e ind ire ta de todos os
entes federa tivos, pe lo prazo m ín im o de 3 (três) anos e máxim o de 6 (se is)
anos.

4 .17 .9 A sanção estabe lec ida na a línea “d” do item 4.17.4 será preced ida de
aná lise ju ríd ica , desde que observada , quando ap licada por ó rgãos dos
Poderes Legis la tivo e Judic iário , pe lo M in is té rio Púb lico e pe la Defensoria
Púb lica no desem penho da função adm in is tra tiva , será de competência
exc lus iva de au toridade de níve l h ierárqu ico equiva len te au toridade máxim a
da en tidade.

4 .17 .10 As sanções previs tas nas a líneas “a ”, “c” e “d” do item 4.17.4 poderão
ser ap licadas cumu la tivam ente com a previs ta na a línea ‘b” do m esm o item .

4.17 .11 Se a m ulta ap licada e as inden izações cabíve is forem superio res ao
va lo r de pagamento even tua lm ente devido pelo CNJ ao con tra tado , a lém da
perda desse va lo r, a d ife rença será descon tada da garan tia p restada ou será
cobrada jud ic ia lm ente.

1 D isponíve l em : <L12846 (p lana lto .gov.b r)> Acessado em 02 de m arço de 2023
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4.17 .12 A ap licação das sanções prev is tas neste tóp ico não exclu i, em

hipótese a lgum a, a obrigação de reparação in tegra l do dano causado à
Adm in is tração Pública .

4 .17 .13 Na aplicação da sanção prev is ta na a línea “b ” do item 4.17.4 , será
facu ltada a de fesa do in te ressado no prazo de 15 (qu inze) d ias ú te is ,
contado da data de sua in timação.

4 .17 .14 A ap licação das sanções previs tas nas a líneas “c” e “d” do item 4.17.4
requere rá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido
por com issão composta de 2 (do is) ou m ais serv ido res estáve is , que ava lia rá
fa tos e c ircunstânc ias conhecidos e in tim ará o lic itan te ou o con tra tado para,
no prazo de 15 (qu inze) d ias ú te is , con tado da da ta de in tim ação , apresen ta r
defesa escrita e especifica r as provas que pre tenda produzir.

4 .17 .15 O atraso in justificado na execução do con tra to su je itará o con tra tado a
multa de m ora, na form a prev is ta em ed ita l ou em con tra to .

4 .17 .16 A ap licação de m ulta de m ora não im pedirá que o CNJ converta em
compensa tória e promova a extinção un ila tera l do contra to com a aplicação
cumu lada de outras sanções previs tas na Lei Federa l n° 14 .133/2021 .

4 .17 .17 Multas por a traso na en trega das parce las re levan tes do ob je to :

1 . 0 ,1% por d ia , no caso de descum prim ento do prazo de insta lação e
configu ração, ca lcu lado sobre o va lo r das subscrições ad jud icadas,
lim itada a inc idência a 30 (trin ta ) d ias de a traso;

2 . No caso de atraso in justificado na en trega do ob je to por prazo superio r a
30 (trin ta ) d ias, com a ace itação do ob je to pe la Adm in is tração, será
ap licada multa de 15% (quinze) sobre o va lo r das subscrições
adjud icadas;

3 . No caso de atraso in justificado na en trega dos obje tos por prazo superio r
a 30 (trin ta ) d ias, com a não ace itação do ob je to pe la Adm in is tração,
caracte rizando-se nesta h ipótese a inexecução to ta l da obrigação .

4 .17 .18 Multas por descum prim ento de NSE :

1. 2% sobre o va lo r to ta l da no ta fisca l do serviço prestado no mês, no caso
de descum prim ento para o in íc io do prazo de atend im ento lim itado a
cinco ocorrênc ias por período



Poder Judiciário

Conselho Nacional de Justiça
2. 5% sobre o va lo r to ta l da no ta fisca l do serviço prestado no mês, no caso

de descum prim ento para o in íc io do prazo de a tend im ento presencia l,
lim itado a cinco ocorrênc ias por período

3. 5% sobre o va lo r to ta l da no ta fisca l do serviço prestado no mês, no caso
da in te rrupção do atend im ento do chamado ou não a tend im ento da
dem anda encam inhada sem notificação prévia à Contra tante , lim itado a
cinco ocorrênc ias por período.

4 . No caso de descum prim ento superio r a c inco ocorrênc ias por período em
qua lquer das s ituações previs tas nos itens 1, 2 e 3 do item 4.17.18 , será
ap licada m ulta ad ic iona l de 5% (cinco por cento ) sobre o va lor to ta l do
contra to , independen tem ente das pena lidades já p rev is tas para as
ocorrênc ias ind ividua is .

5 Requ is itos T écn ico s

Os requ is itos técn icos encon tram -se no Anexo I.

6 Ass in a tu ras

Em atend im ento ao art. 12, § 6º da Instrução Norm ativa SGD /ME nº 94, de 2022 , a
Equ ipe de P lanejamento da Contra tação, institu ída pe lo DOD - DT I Subscrição
E lastic C loud Enterprise (1910088) e, bem como pe la au toridade competente da
área de T IC , ass inam o Term o de Referência , a testando sua con form idade às
d isposições da Reso lução CNJ nº 468/2022 .

7 Aprov açã o

Considerando o disposto no inc iso I do art. 106, da Le i n . 14.133 , de 01 /04 /2021 , a
auto ridade competen te , no caso o D ire tor do Departam ento de Tecno log ia da
Inform ação (DTI) , atesta a m aio r vantagem econôm ica vis lum brada em razão da
contra tação anua l (12 m eses) e em atend im ento ao art. 12 , § 6º da Instrução
Norm ativa SGD /ME nº 94, de 2022 , aprova o Term o de Refe rência , a testando sua
confo rm idade às d isposições da Reso lução CNJ nº 468/2022 .
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Anexo I – Ca tá logo de Se rv iços

SERV IÇOS
ELK

Grup
o

Itens do
serviço

Defin ição do
produto

esperado para
um caso de

uso

Ativ idades
re lac ionadas
ao processo
de traba lho

Perfil de
profiss iona l

T ipo de
UST

D ias
gastos

p/
a tivida

de

Horas
gas tas

p /
a tiv ida

de

Q t
d
US
T
tip
o 2

Q t
d
US
T
tip
o 1

Previsão
de

demanda
anual

(ocorrênc i
as)

T ipo
Serviço
Técn ico

Especia liza
do

Tota l
p revis

to
anual
por
tipo
UST

Prazo
de

Entre
ga

Entregáve l

G rup
o A

P laneja r e
im planta r
a rqu ite tura
esca láve l de
c lus ter e
nodes em
E lastic
S tack

E laboração de
arqu ite tura e
Im p lan tação em
ambiente de
in fraes tru tu ra
estabe lec ido em
estrutu ra
esca láve l
necessá ria para
o uso adequado
e e fic iente do
E lasticsearch e
suas
fe rramentas ,
inclu indo a
en traga do
clus ter, nodes e
po lítica de
backup,
u tilizando
me lho res
práticas e
me todo log ias

Reunião
gesto r de
pro je to

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

3 TIPO 2 252

Docum ento
de a rqu ite tura
Re la tó rio de
im p lantação
Te la
contendo
evidência de
cria ção do
c lus ter
Te la
contendo
evidência de
cria ção dos
nodes
A rqu ivo
JSON
contendo
in form ações
do c lus ter
A rqu ivo
JSON
contendo
in form ações
dos nodes
Am bien te
criado e

Aná lise de
negóc io

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

Iden tificação
de caso de
uso

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

Levan tam ento
de requis itos,
cus tos e
riscos

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

2 16 0 16

C riação de
escopo de
pro je to

Engenhe iro
E lastic

UST tipo
2

2 16 16 0

Reunião
aprovação

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

Aná lise do
caso de uso,
requis itos de
negóc io e
p lano de
pro je to

Engenhe iro
E lastic

UST tipo
2

0 ,5 4 4 0

Levan tam ento
do p lano de
capac idade

Engenhe iro
E lastic

UST tipo
2

2 16 16 0
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configu radoE laboração

da proposta
de arquite tu ra

Engenhe iro
E lastic

UST tipo
2

3 24 24 0

Reunião
aprovação

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

C riação e
con figu ração
de c lus ter

Engenhe iro
E lastic

UST tipo
2

2 16 16 0

TIPO 1 108

C riação e
con figu ração
de nodes

Engenhe iro
E lastic

UST tipo
2

1 8 8 0

Configu ração
de ro tina de
backup

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

E laboração
de
documentos

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

1 8 0 8

TOTAL: 15 120 84 36 360

E labora r
m ode lo
prá tico de
exem p lo

E laboração de
um modelo
prático que
se rvirá como
exem plo de
im plantação de
um ambiente
E lastic S tack ,
conce ituando
me lho res
práticas e
me todo log ias ,
em um ambiente
não produtivo
com no m áximo

Reunião
gesto r de
pro je to

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

6 TIPO 2 120

Re la tó rio de
im p lantação
Te la
contendo
evidência de
cria ção do
c lus ter
Te la
contendo
evidência de
cria ção dos
nodes
A rqu ivo
JSON
contendo

Levan tam ento
de requis itos

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

1 8 0 8

Levan tam ento
do p lano de
capac idade

Engenhe iro
E lastic

UST tipo
2

1 8 8 0

Reunião
aprovação

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

C riação e
con figu ração
de c lus ter

Engenhe iro
E lastic

UST tipo
2

1 8 8 0

C riação e
con figu ração

Engenhe iro
E lastic

UST tipo
2

0 ,5 4 4 0
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15% do
resultado to ta l

in form ações
do c lus ter
A rqu ivo
JSON
contendo
in form ações
dos nodes
Am bien te de
exemplo
criado e
configu rado

de nodes

Configu ração
e indexação

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

1 8 0 8

TIPO 1 168

E laboração
de e lem entos
de pa ine l

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

1 8 0 8

E laboração
de
documentos

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

TOTAL: 6 48 20 28 288

Estru tu ra r
fon te de
dados

Levan tam ento e
estrutu ração de
um a origem da
fon te de
in fo rm ação ,
respectivos
campos e tipo
de dado , em a té
no máxim o 10
co rrela cionam en
tos , a serem
indexados, com
mapeamento,
criação e
configuração do
índ ice
E lasticsearch e
com a ap licação
da arquite tu ra
de shards .

Aná lise do
caso de uso

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1 0 ,5

4 0 4

7
TIPO 2 0

A rqu ivo
JSON do
m app ing
E las ticsearch
A rqu ivo
JSON da
cria ção do
índ ice
A rqu ivo
JSON da
configu ração
do índ ice
A rqu ivo SQL
de consu lta
e laborado
Re la tó rio de
estru tu ração
de fon te de
dados

Aná lise do
documento de
arquite tu ra

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1 1

8 0 8

Aná lise do
mode lo de
dados

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1 1

8 0 8

Aná lise da
fonte de
dados e seus
re lacionament
os

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1 1 ,5

12 0 12

Levan tam ento
do tipo de
cam pos da
fonte de
dados

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1 1

8 0 8

C riação de
mapp ing
e lasticsearch

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1 3

24 0 24

C riação e
con figu ração

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1 2

16 0 16 TIPO 1 616
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do índ ice

E laboração
de
documentos

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1 1

8 0 8

TOTAL: 11 88 0 88 616

Indexar e
configura r
dados via
Logstash

Indexação e
configuração
do índ ice
E lasticsearch
com a ap licação
da arquite tu ra
de shards e
au tom ação via
Logstash

Aná lise do
caso de uso

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

10

TIPO 2 0 A rqu ivo
JSON da
configu ração
do Logstash
Re la tó rio de
indexação em
Logstash

Aná lise do
documento de
arquite tu ra

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

1 8 0 8

Configu ração
do Logstash

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

2 16 0 16

Indexação e
mon itorament
o dos dados

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

Autom ação
da indexação
via Logstash

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

E laboração
de
documentos

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

1 8 0 8

0 0 0
TIPO 1 440

0 0 0

TOTAL: 5 ,5 44 0 44 440

Indexar e
configura r
dados via
módu lo
Bea ts

Indexação e
configuração do
índ ice
E lasticsearch
com a ap licação

Aná lise do
caso de uso

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

10 TIPO 2 0

A rqu ivo
JSON da
configu ração
do m ódu lo
Bea ts

Aná lise do
documento de
arquite tu ra

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

1 8 0 8
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da arquite tu ra
de shards e
au tom ação
a través de um
módulo Beats :
F ilebeat;
M etricbea t;
Packe tbea t;
Heartbea t;
Aud itbea t;
W in logbea t;
Functionbeat

Re la tó rio de
indexação em
módu lo Bea ts

Aná lise do
mapp ing
E lasticsearch

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

0 0 0

Configu ração
do módu lo
Bea ts

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

1 8 0 8

Indexação e
mon itorament
o dos dados

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

Autom ação
da indexação
via m ódu lo
Bea ts

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

TIPO 1 400
E laboração
de
documentos

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

1 8 0 8

TOTAL: 5 40 0 40 400

Indexar e
configura r
dados via
AP I
E lasticsearc
h

Indexação e
configuração do
índ ice
E lasticsearch
com a ap licação
da arquite tu ra
de shards e
comun icação
a través de um
cliente , v ia AP I
REST
E lasticsearch

Aná lise do
caso de uso

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

4 TIPO 2 32

A rqu ivo
JSON da
query
E las ticsearch
de indexação
Re la tó rio de
indexação em
AP I
E las ticsearch

Aná lise do
documento de
arquite tu ra

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

1 8 0 8

Aná lise do
mapp ing
E lasticsearch

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

Reunião com
equipe de
desenvo lv im e
n to

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

0 0 0
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Configu ração
do c lien te
REST
E lasticsearch

Engenhe iro
E lastic

UST tipo
2

1 8 8 0

E laboração
de query
E lasticsearch
para
indexação

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

2 16 0 16

TIPO 1 160

E laboração
de
documentos

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

1 8 0 8

TOTAL: 6 48 8 40 192

Produzir
e lementos
de pa ine l
K ibana

E laboração de
um elemento
dinâm ico de
pa ine l K ibana
para cada tipo
de dado
indexado

Aná lise do
caso de uso

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,125 1 0 1

80
TIPO 2 0

A rqu ivo
JSON
contendo
todos os
e lem entos de
pa ine l K ibana
Te la
contendo
evidência do
pa ine l
K ibana , em
fo rmato
e letrôn ico
A rqu ivo PDF
do pa ine l
K ibana
Re la tó rio de
pa ine l K ibana

Aná lise do
documento de
arquite tu ra

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,25 2 0 2

Reunião com
área de
negóc io

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

Levan tam ento
de requis ito
de pa ine l

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,125 1 0 1

Reunião
aprovação

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

Configu ração
de
apon tamento
do índ ice a
ser
consultado

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,125 1 0 1

E laboração Espec ia lis ta UST tipo 0 ,25 2 0 2 TIPO 1 640
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de e lem entos
de pa ine l
K ibana

E lastic 1

E laboração
de
documentos

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,125 1 0 1

TOTAL: 1 8 0 8 640

Produzir
pa ine l
C anvas

E laboração de
um elemento
dinâm ico e
expressão de
pa ine l C anvas
para
apresen tação
d inâm ica dos
dados

Aná lise do
caso de uso

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,125 1 0 1

30

TIPO 2 0

A rqu ivo
JSON
contendo
todos os
e lem entos de
pa ine l
Canvas
Te la
contendo
evidência do
pa ine l
Canvas, em
fo rmato
e letrôn ico
A rqu ivo PDF
do pa ine l
Canvas
e laborado
Re la tó rio de
pa ine l
Canvas

Aná lise do
documento de
arquite tu ra

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,25 2 0 2

Reunião com
área de
negóc io

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

Levan tam ento
de requis ito
de pa ine l

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,25 2 0 2

Reunião
aprovação

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

E laboração
de e lem entos
de pa ine l
Canvas

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

0 0 0

TIPO 1 300E laboração
de
documentos

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,125 1 0 1

TOTAL: 1 ,25 10 0 10 300

Produzir E laboração de
Aná lise do
caso de uso

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,125 1 0 1 5 TIPO 2 0 A rqu ivo
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mapa
geoespac ia l
em K ibana

um a camada de
dados
geoespac ia is,
loca lizações
custom izadas,
ve to res de
camadas
de talhadas, com
funções de
zoom para o
menor n ive l de
granula ridade
proporc ionando
ma io r
de talhamento e
in teração do
dado
geoespac ia l

JSON
contendo
todas as
camadas
geoespac ia is
Te la
contendo
evidências do
m apa
geoespac ia l e
suas
camadas, em
fo rmato
e letrôn ico
A rqu ivo PDF
do m apa
geoespac ia l
Re la tó rio de
m apa
geoespac ia l

Aná lise do
documento de
arquite tu ra

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,25 2 0 2

Reunião com
área de
negóc io

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

Levan tam ento
de requis ito

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,25 2 0 2

Reunião
aprovação

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

E laboração
de camada
geoespac ia l

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

1 8 0 8

E laboração
de
documentos

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,125 1 0 1
TIPO 1 70

0 0 0

TOTAL: 1 ,75 14 0 14 70

Desenvo lve r
query
E lasticsearc
h

Desenvo lv im ent
o de um a
consulta em
query DSL
E las ticsearch
no índ ice , v ia
AP I REST fu l,
pa ra in teg ração
de linguagens
de programação
com o
E lasticsearch

Aná lise do
caso de uso

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

15 TIPO 2 120

A rqu ivo
JSON
contendo
todas as
consultas
E las ticsearch
desenvo lv ida
s
Re la tó rio de
desenvo lv im e
n to de
consulta
E las ticsearch

Aná lise do
documento de
arquite tu ra

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

Reunião com
área de
negóc io e
equipe de
desenvo lv im e
n to

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

Levan tam ento
de requis ito

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4
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Desenvo lv im e
n to de query
DSL
E lasticsearch

Engenhe iro
E lastic

UST tipo
2

1 8 8 0

E laboração
de
documentos

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

0 0 0
TIPO 1 240

0 0 0

TOTAL: 3 24 8 16 360

Configu ra r
módu lo
E lastic
Security

E laboração de
um a regra de
acesso do
módu lo E lastic
Security para o
acesso de
usuário ao
E lasticsearch
via AP I e K ibana
a través da
in terface de
usuário , com a
configuração de
res trição de
acesso ao
clus ter, ao
índ ice , ao
docum ento e ao
campo

Aná lise do
caso de uso

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

15 TIPO 2 0

A rqu ivo
JSON de
cria ção de
regra de
acesso
E las tic
Security
A rqu ivo
JSON de
cria ção de
usuário s
Re la tó rio de
configu ração
de regra de
acesso
E las tic
Security

Aná lise do
documento de
arquite tu ra

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

Reunião com
área de
negóc io para
de fin ição de
regras de
acesso

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

Levan tam ento
de requis ito

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,25 2 0 2

E laboração
de regra de
acesso
E lastic
Security

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

1 8 0 8

C riação de
usuário e
área de
traba lho

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4
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E laboração
de
documentos

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,25 2 0 2
TIPO 1 360

0 0 0

TOTAL: 3 24 0 24 360

E labora r
ta re fa de
Mach ine
Learning

E laboração e
configuração de
um a tare fa de
Mach ine
Lea rn ing para
de tecção de
anomalias. O
se rviço depende
da im p lan tação
de um nó de
Mach ine
Learn ing,
p revis to no
docum ento de
arqu ite tura

Aná lise do
caso de uso

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

11

TIPO 2 0

Te la
contendo
evidência de
e laboração
de ta re fa de
Mach ine
Learn ing
Re la tó rio de
im p lantação
de ta re fa
Mach ine
Learn ing

Aná lise do
documento de
arquite tu ra

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

1 8 0 8

Reunião com
área de
negóc io

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

Levan tam ento
de requis ito

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

E laboração
de ta re fa
Mach ine
Learn ing

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

1 8 0 8

E laboração
de
documentos

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

0 0 0
TIPO 1 308

0 0 0

TOTAL: 3 ,5 28 0 28 308

E labora r
módu lo de
re lacioname
nto G raph

E laboração de
re lacionamentos
e conexões de
dados para um
módulo G raph ,

Aná lise do
caso de uso

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

7 TIPO 2 0

Te la
contendo
evidência do
re lac ionamen
to G raph

Aná lise do
documento de
arquite tu ra

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

1 8 0 8
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contendo
quantas vértices
necessá rias

e laborado
Re la tó rio de
re lac ionamen
to G raph

Reunião com
área de
negóc io

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

Levan tam ento
de requis ito

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

1 8 0 8

E laboração
de conexeção
Graph en tre
os dados

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

1 8 0 8

E laboração
de
documentos

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

0 0 0
TIPO 1 196

0 0 0

TOTAL: 3 ,5 28 0 28 196

Configu ra r
módu lo de
A le rta

E laboração e
configuração de
um a ação de
a le rta pa ra o
envio de ema il,
escrita de log ou
envio de
mensagem em
compatib ilidade
com p lugin
exte rno

Aná lise do
caso de uso

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

11 TIPO 2 0

A rqu ivo
JSON de
cria ção
avançada de
ação de
a lerta ,
quando
houver
Em ail, log ou
m ensagem
de evidênc ia
de a le rta
Re la tó rio de
ação de
a lerta

Aná lise do
documento de
arquite tu ra

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

Reunião com
área de
negóc io para
de fin ição
a lerta

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

E laboração
de ação de
módu lo de
a lerta

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

1 8 0 8

E laboração
de
documentos

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4



Poder Judiciário

Conselho Nacional de Justiça
0 0 0

0 0 0
TIPO 1 220

0 0 0

TOTAL: 2 ,5 20 0 20 220

Configu ra r
módu lo de
m onito ram e
nto de
pe rform ance
de ap licação

Configu ração de
agente de
monito ram ento
de perfo rm ance
de ap licação
para a
instrumentação
de um a
linguagem de
program ação
para um a
ap licação do
pro je to
p lane jado

Aná lise do
caso de uso

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

3

TIPO 2 0

Te la
contendo
configu ração
de agente de
m onitoram ent
o de
perform ance
de ap licação
Re la tó rio de
configu ração
de agente e
servido r de
m onitoram ent
o de
perform ance
de ap licação

Aná lise do
documento de
arquite tu ra

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

Reunião com
área de
negóc io para
de fin ição de
pesqu isas

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

Levan tam ento
de requis ito

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

1 8 0 8

Configu ração
de agen te de
mon itorament
o

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

6 48 0 48

Configu ração
do servido r de
mon itorament
o

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

3 24 0 24

E laboração
de
documentos

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4
TIPO 1 276

0 0 0

TOTAL: 11 ,5 92 0 92 276

Configu ra r E laboração de Aná lise do Espec ia lis ta UST tipo 0 ,5 4 0 4 4 TIPO 2 0 A rqu ivo
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módu lo de
Snapsho t

repositó rio , loca l
ou remoto , e
configuração de
snapsho t para
um clus ter em
execução ,
inclu indo todos
seus fluxos de
dados e índ ices,
ou apenas
flu xos e dados
específicos .

caso de uso E lastic 1 JSON de
cria ção de
repos itó rio ,
loca l ou
remo to ,
quando
houver
Evidênc ia
técn ica de
cria ção do
arquivo de
snapsho t
Re la tó rio de
módu lo
snapsho t

Aná lise do
documento de
arquite tu ra

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

Reunião com
área de
negóc io para
de fin ição de
snapsho t

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

E laboração
de ação de
módu lo de
snapsho t

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

2 16 0 16

E laboração
de
documentos

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

0 0 0

0 0 0
TIPO 1 112

0 0 0

TOTAL: 3 ,5 28 0 28 112

Refa toração
de
arqu ite tura
im plantada

Refo rmatação
de um a
im plan tação
E las tic S tack já
exis ten te pa ra a
readequação de
arqu ite tura para
a tende r
demandas não
previs tas
an terio rm ente

Reava liação
do caso de
uso

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

5 TIPO 2 80

Docum ento
de a rqu ite tura
Re la tó rio de
im p lantação
Te la
contendo
evidência de
re fo rmatação
do c lus ter
Te la
contendo

Reava liação
do documento
de arquite tu ra

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

E laboração
de testes de
perfo rm ance

Engenhe iro
E lastic

UST tipo
2

1 8 8 0

Reunião com
área gesto ra

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0
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evidência de
cria ção dos
novos nodes
A rqu ivo
JSON
contendo
in form ações
do c lus ter
A rqu ivo
JSON
contendo
in form ações
dos nodes
Am bien te
criado e
configu rado

E laboração
de nova
arquite tu ra

Engenhe iro
E lastic

UST tipo
2

1 8 8 0

Rea locação
de recursos

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

C riação e
con figu ração
de novos
nodes

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

1 8 0 8

TIPO 1 120
E laboração
de
documentos

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

TOTAL: 5 40 16 24 200

0
Grup
o B

A lte rar
es tru tu ração
de fon te de
dados

A lteração de
um a origem da
fon te de
in fo rm ação ,
respectivos
campos e tipo
de dado , em a té
no máxim o 10
co rrela cionam en
tos , a serem
indexados, com
mapeamento,
criação e
configuração do
índ ice
E lasticsearch e

Reunião com
área de
negóc io

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

7 TIPO 2 112

A rqu ivo
JSON do
m app ing
E las ticsearch
A rqu ivo
JSON da
cria ção do
índ ice
A rqu ivo SQL
de consu lta
e laborado
Re la tó rio de
estru tu ração
de fon te de
dados
a tualizado

Levan tam ento
de requis ito
de a lteração

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

Reunião
aprovação

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

Ree laboração
de m app ing
E lasticsearch

Engenhe iro
E lastic

UST tipo
2

1 8 8 0

Ree laboração
do índ ice

Engenhe iro
E lastic

UST tipo
2

1 8 8 0

Ree laboração
de
documentos

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4
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com a ap licação
da arquite tu ra
de shards .

0 0 0
TIPO 1 56

0 0 0

TOTAL: 3 24 16 8 168

A lte rar
es tru tu ra
lóg ica da
arqu ite tura

A lteração de
arqu ite tura
lóg ica de um
cluster
e lasticsearch
para
manutenção e
estrutu ração do
am biente .

Reunião com
área de
negóc io

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

2

TIPO 2 176
Te la
contendo
evidência
técn ica da
arquite tu ra
lóg ica
Re la tó rio de
a lteração de
arquite tu ra
lóg ica

Levan tam ento
de requis ito
de a lteração

Engenhe iro
E lastic

UST tipo
2

1 8 8 0

Aná lise do
caso de uso,
requis itos de
negóc io e
p lano de
pro je to

Engenhe iro
E lastic

UST tipo
2

0 ,5 4 4 0

Levan tam ento
do p lano de
capac idade

Engenhe iro
E lastic

UST tipo
2

1 8 8 0

E laboração
da proposta
de arquite tu ra

Engenhe iro
E lastic

UST tipo
2

3 24 24 0

Reunião
aprovação

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

Ree laboração
de arquite tu ra
lóg ica

Engenhe iro
E lastic

UST tipo
2

5 ,5 44 44 0

TIPO 1 8
E laboração
de
documentos

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

TOTAL: 11 ,5 92 88 4 184

A lte rar A lteração de Reunião com Espec ia lis ta UST tipo 0 0 0 0 40 TIPO 2 0 A rqu ivo



Poder Judiciário

Conselho Nacional de Justiça
e lementos
de pa ine l
K ibana

um elemento
dinâm ico de
pa ine l K ibana
para cada tipo
de dado
indexado

área de
negóc io

E lastic 1 JSON
contendo
todos os
e lem entos de
pa ine l K ibana
Te la
contendo
evidência do
pa ine l K ibana
Re la tó rio de
pa ine l K ibana
a tualizado

Levan tam ento
de requis ito
de a lteração

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,125 1 0 1

Reunião
aprovação

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

Ree laboração
de e lem entos
de pa ine l
K ibana

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,25 2 0 2

Ree laboração
de
documentos

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,125 1 0 1

0 0 0

0 0 0
TIPO 1 160

0 0 0

TOTAL: 0 ,5 4 0 4 160

A lte rar
pa ine l
C anvas

A lteração de
um elemento
dinâm ico e
expressão de
pa ine l C anvas
para
apresen tação
d inâm ica dos
dados

Reunião com
área de
negóc io

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

10 TIPO 2 0

A rqu ivo
JSON
contendo
todos os
e lem entos de
pa ine l
Canvas
Te la
contendo
evidência do
pa ine l
Canvas
A rqu ivo PDF

Levan tam ento
de requis ito
de a lteração

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,25 2 0 2

Reunião
aprovação

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

Ree laboração
de e lem entos
de pa ine l
Canvas

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,25 2 0 2

Ree laboração Espec ia lis ta UST tipo 0 ,125 1 0 1
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do pa ine l
Canvas
e laborado
Re la tó rio de
pa ine l
Canvas
a tualizado

de
documentos

E lastic 1

0 0 0

0 0 0
TIPO 1 50

0 0 0

TOTAL: 0 ,625 5 0 5 50

A lte rar
m apa
geoespac ia l
em K ibana

A lteração de
um a cam ada
de dados
geoespacia is ,
loca lizações
custom izadas,
ve to res de
camadas
de talhadas, com
funções de
zoom para o
menor n ive l de
granula ridade
proporc ionando
ma io r
de talhamento e
in teração do
dado
geoespac ia l

Reunião com
área de
negóc io

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

3

TIPO 2 0

A rqu ivo
JSON
contendo
todas as
camadas
geoespac ia is
Te la
contendo
evidências do
m apa
geoespac ia l e
suas
camadas
Re la tó rio de
m apa
geoespac ia l
a tua lizado

Levan tam ento
de requis ito
de a lteração

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,25 2 0 2

Reunião
aprovação

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

Ree laboração
de e lem entos
de camada
geoespac ia l

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

Ree laboração
de
documentos

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,34 3 0 3

0 0 0

0 0 0
TIPO 1 26

0 0 0

TOTAL: 1 ,09 9 0 9 26

A lte rar
query
E lasticsearc
h

A lteração de
um a consulta
em query DSL
E las ticsearch

Reunião com
área de
negóc io

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0
8 TIPO 2 0

A rqu ivo
JSON
contendo
todas asLevan tam ento Espec ia lis ta UST tipo 0 ,5 4 0 4
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no índ ice , v ia
AP I REST fu l,
pa ra in teg ração
de linguagens
de programação
com o
E lasticsearch

consultas
E las ticsearch
desenvo lv ida
s
Re la tó rio de
desenvo lv im e
n to de
consulta
E las ticsearch
a tualizado

de requis ito
de a lteração

E lastic 1

Reunião
aprovação

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

Ree laboração
de query DSL
E lasticsearch

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

Ree laboração
de
documentos

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

0 0 0

0 0 0
TIPO 1 96

0 0 0

TOTAL: 1 ,5 12 0 12 96

A lte rar
módu lo
E lastic
Security

A lteração de
um a regra de
acesso do
módu lo E lastic
Security para o
acesso de
usuário ao
E lasticsearch
via AP I e K ibana
a través da
in terface de
usuário , com a
configuração de
res trição de
acesso ao
clus ter, ao
índ ice , ao

Reunião com
área de
negóc io

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

8 TIPO 2 0

A rqu ivo
JSON de
a lteração de
regra de
acesso
E las tic
Security
A rqu ivo
JSON de
a lteração de
usuário s
Re la tó rio de
configu ração
de regra de
acesso
E las tic
Security

Levan tam ento
de requis ito
de a lteração

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

Reunião
aprovação

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

Ree laboração
de regra de
acesso
E lastic
Security

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

Ree laboração
de
documentos

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

0 0 0
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docum ento e ao
campo

atualizado0 0 0
TIPO 1 96

0 0 0

TOTAL: 1 ,5 12 0 12 96

A lte rar
ta re fa de
Mach ine
Learning

A lteração e
configuração
de um a tare fa
de M ach ine
Lea rn ing para
de tecção de
anomalias. O
se rviço depende
da im p lan tação
de um nó de
Mach ine
Learn ing,
p revis to no
docum ento de
arqu ite tura

Reunião com
área de
negóc io

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

5

TIPO 2 0

Te la
contendo
evidência de
e laboração
de ta re fa de
Mach ine
Learn ing
Re la tó rio de
im p lantação
de ta re fa
Mach ine
Learn ing
a tualizado

Levan tam ento
de requis ito
de a lteração

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

Reunião
aprovação

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

Ree laboração
de ta re fa
Mach ine
Learn ing

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

1 8 0 8

Ree laboração
de
documentos

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,25 2 0 2

0 0 0

0 0 0
TIPO 1 70

0 0 0

TOTAL: 1 ,75 14 0 14 70

A lte rar
módu lo de
re lacioname
nto G raph

A lteração de
re lacionamentos
e conexões de
dados para um
módulo G raph ,
contendo
quantas vértices
necessá rias

Reunião com
área de
negóc io

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

3 TIPO 2 0

Te la
contendo
evidência do
re lac ionamen
to G raph
e laborado
Re la tó rio de
re lac ionamen

Levan tam ento
de requis ito
de a lteração

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

Reunião
aprovação

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0
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to G raph
a tualizado

Ree laboração
de conexão
Graph en tre
os dados

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

1 8 0 8

Ree laboração
de
documentos

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,25 2 0 2

0 0 0

0 0 0
TIPO 1 42

0 0 0

TOTAL: 1 ,75 14 0 14 42

A lte rar
módu lo de
A le rta

A lteração e
configuração
de um a ação
de a lerta para o
envio de ema il,
escrita de log ou
envio de
mensagem em
compatib ilidade
com p lugin
exte rno

Reunião com
área de
negóc io

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

5

TIPO 2 0

A rqu ivo
JSON de
cria ção
avançada de
ação de
a lerta ,
quando
houver
Em ail, log ou
m ensagem
de evidênc ia
de a le rta
Re la tó rio de
ação de
a lerta
a tua lizado

Levan tam ento
de requis ito
de a lteração

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

Reunião
aprovação

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

Ree laboração
de ação de
módu lo de
a lerta

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4

Ree laboração
de
documentos

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,25 2 0 2

0 0 0

0 0 0
TIPO 1 50

0 0 0
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TOTAL: 1 ,25 10 0 10 50

A lte rar
módu lo de
m onito ram e
nto de
pe rform ance
de ap licação

A lteração e
configuração
de agente de
m onitoram ento
de
perform ance
de ap licação
para a
instrum entação
de um a
linguagem de
program ação
para um a
ap licação do
pro je to
p lane jado

Aná lise do
caso de uso

Engenhe iro
E lastic

UST tipo
2

0 ,5 4 4 0

2

TIPO 2 72

Te la
contendo
configu ração
de agente de
m onitoram ent
o de
perform ance
de ap licação
Re la tó rio de
configu ração
de agente e
servido r de
m onitoram ent
o de
perform ance
de ap licação

Aná lise do
documento de
arquite tu ra

Engenhe iro
E lastic

UST tipo
2

0 ,5 4 4 0

Reunião com
área de
negóc io para
de fin ição de
pesqu isas

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

Levan tam ento
de requis ito
de a lteração

Engenhe iro
E lastic

UST tipo
2

0 ,5 4 4 0

Configu ração
de agen te de
mon itorament
o

Engenhe iro
E lastic

UST tipo
2

3 24 24 0

Configu ração
do servido r de
mon itorament
o

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

1 8 0 8

E laboração
de
documentos

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4
TIPO 1 24

0 0 0

TOTAL: 6 48 36 12 96

A lte rar ou
res taura r
módu lo de
Snapsho t

A lteração de
repositó rio , loca l
ou remoto , e /ou
configuração de
snapsho t, e /ou

Reunião com
área de
negóc io

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0
2 TIPO 2 16

A rqu ivo
JSON de
a lteração de
repos itó rio ,
loca l ou

Levan tam ento
de requis ito

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,5 4 0 4
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res tau ra r o
snapsho t para
um cluster em
execução ,
inclu indo todos
seus fluxos de
dados e índ ices,
ou apenas
flu xos e dados
específicos .

remo to ,
quando
houver
Evidênc ia
técn ica de
res tauração
do a rqu ivo de
snapsho t
Re la tó rio de
módu lo
snapsho t

de a lteração

Reunião
aprovação

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 0 0 0

E laboração
de ação de
módu lo de
snapsho t

Engenhe iro
E lastic

UST tipo
2

1 8 8 0

E laboração
de
documentos

Espec ia lis ta
E lastic

UST tipo
1

0 ,25 2 0 2

0 0 0

0 0 0
TIPO 1 12

0 0 0

TOTAL: 1 ,75 14 8 6 28

G rup
o C

Suporte
Técn icos
espec ia lizad
o de
consu lto ria

Serviço técn ico
espec ia lizado
para assistência
in tele ctua l e
tecno lóg ica
rea lizada com
prazo m ín im o de
4(horas).

Aná lise da
demanda e
trans ferênc ia
de
conhecim ento

Engenhe iro
E lastic

UST tipo
2

0 ,5 4 4 0 20 TIPO 2 80

Re la tó rio de
execução do
serviços
técn ico
especia lizado
s contendo :
- E -m a il com
a so lic itação
do serv iço a
ser
executado;
- A ta da
reunião ;
- Evidênc ias
do serv iço
rea lizado .
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PREGÃO ELETRÔN ICO N . 90012 /2025
ANEXO II DO ED ITAL

A) ESTIMAT IVA DE PREÇOS

ITEM DESCR IÇÃO UN . QUANT IDADE
VALOR

UN ITÁR IO
(R$)

VALOR
TOTAL
(R$)

1
Subscrição anua l de L icença de
software E las tic C loud Ente rprise -
ECE

Un. 35 126 .050 ,00 4.411.750,00

G rupo I

ITEM DESCR IÇÃO UN . QUANT IDADE
VALOR

UN ITÁR IO
(R$)

VALOR
TOTAL
(R$)

2
P restação de serviço técn ico
espec ia lizado do TIPO 1

UST 2.712 404 ,00 1.095.648,00

3
P res tação de serviço técn ico
espec ia lizado do TIPO 2

UST 530 426 ,67 226 .135 ,10

VALOR TOTAL EST IMADO GRUPO 1 R$ 1.321.783,10

VALOR TOTAL EST IMADO (ITEM 1 + GRUPO 1) R$ 5.733.533,10

B) PROPOSTA PREÇOS (MODELO )

ITEM DESCR IÇÃO UN . QTD .
VALOR

UN ITÁR IO
(R$)

VALOR
TOTAL (R$)

(...) (...) (...) (...) (a lga rism os) (a lgarism os)
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ANEXO III DO ED ITAL – M INUTA DA ATA DE REG ISTRO DE PREÇOS

ATA DE REG ISTRO DE PREÇOS N .___ /2025

A UN IÃO , por in term édio do CONSELHO NAC IONAL DE JUSTIÇA –

CNJ, ÓRGÃO GERENC IADOR – com sede no SAF/SUL, Quadra 02 , Lo te 05/06,

Edifíc io P rem ium , B rasília – DF , CNPJ 07 .421.906 /0001-29 , neste ato represen tado

pe lo D ire to r-G era l, Johaness Eck, RG n. 6.***.**1 -x SSP /SP e CPF n. 006 .***.***-32,

no uso das atribu ições con feridas pe la Porta ria n. 89 , de 13 de setembro de 2018 ,

e pe lo a rt. 3º, inc iso X I, a línea “a l”, da Portaria n. 112, de 4 de junho de 2010 ,

conside rando o ju lgam ento do PREGÃO ELETRÔN ICO N . 90012 /2025 , pub licado

no DOU do d ia _____ de __________ de 2025 , e a respectiva hom ologação,

confo rm e Despacho _____ do P rocesso 09496 /2024 , RESOLVE reg is tra r os

preços de __________________ , con form e as especificações constan tes do Anexo

da presen te A ta, da empresa ________________ , CNPJ _____________, com

sede na _________________ , ________________, CEP ___________, te le fone:

_________ ; fax _________ , neste ato representada por

_________________________________, RG _____________ SSP /____, CPF

_________________ , doravan te denom inado FORNECEDOR , com fundam ento

nas Le is n . 14 .133/2021, Le i Com plementa r n . 123/2006 , Decre tos n. 11 .462/2023

e 8.538 /2015 , a tendendo as condições previs tas no instrumento convoca tó rio e em

confo rm idade com as disposições a seguir.

1 – DA EXPECTAT IVA DO FORNEC IMENTO : Esta A ta não obriga o ÓRGÃO

GERENC IADOR a firm ar con tra tação com o FORNECEDOR , podendo ocorre r

lic itações específicas para os produ tos reg is trados, observada a leg is lação

pertinen te .

2 – DO PED IDO DE FORNEC IMENTO : A requ is ição dos produtos será form a lizada

pelo ÓRGÃO GERENC IADOR mediante a em issão da O rdem de Serviço ,

observadas as d isposições con tidas no Ed ita l de P regão E le trôn ico n . 90012 /2025 .

2 .1 – O FORNECEDOR reg is trado fica obrigado a a tender todos os pedidos

efe tuados durante a va lidade desta A ta de Regis tro de P reços.
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3 – DO GERENC IAMENTO DA ATA DE REG ISTRO DE PREÇOS : O

gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operac iona l e con tra tua l, caberá à

D iv isão de Gestão de S istemas Corpora tivos do ÓRGÃO GERENC IADOR ,

competindo-lhe :

a) Notifica r a empresa reg is trada para o fornec im ento dos produ tos, in form ado as

quan tidades a serem entregues;

b) Coordenar as form a lidades e fisca lizar o cumprim en to das condições a justadas

no Ed ita l da lic itação e na presen te A ta.

4 – DO CONTROLE E ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: Os preços reg is trados

poderão ser rev is tos em face de even tua l redução daque les pra ticados no m ercado ,

ou de fa to que e leve o custo dos bens, cu jos preços fo ram reg is trados.

4 .1 – Quando os preços in ic ia lm en te reg is trados, por m otivo superven iente ,

tornarem -se superio res aos preços pra ticados no m ercado, a Seção de Com pras

do ÓRGÃO GERENC IADOR deverá convocar o FORNECEDOR a fim de negocia r

a redução dos preços, de fo rm a a adequá-los à m édia apurada.

4 .2 – Quando os preços de mercado se tornarem superio res aos preços reg is trados

e o FORNECEDOR apresen tar requerim ento fundamentado com comprovan tes de

que não pode cumprir as obrigações assum idas, o ÓRGÃO GERENC IADOR

poderá aco lher o pedido , sem a aplicação de pena lidade , m ed iante a con firm ação

da verac idade dos m otivos e comprovan tes apresen tados, desde que o

requerim en to se ja apresentado an tes da em issão da O rdem de Serv iço .

4 .3 – Em qua lquer h ipótese , os preços decorren tes da rev isão não poderão

u ltrapassar os pra ticados no m ercado, m antendo-se a dife rença percentua l

apurada en tre o va lo r orig ina lm ente constante da proposta do FORNECEDOR e

aque le vigente no m ercado à época do reg is tro – equação econôm ico-finance ira .

4 .4 – Serão considerados preços de m ercado os que fo rem igua is ou in ferio res à

média daque les apurados pe lo ÓRGÃO GERENC IADOR .
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4.5 – A a lte ração de preços oriunda de revisão , no caso de desequ ilíb rio da

equação econôm ico-finance ira , será pub licada no Porta l Naciona l de Com pras

Púb licas (PNPC ).

4 .6 - Será ap licado , para even tua l rea justamento dos preços, o Índ ice de Custos de

Tecno log ia da In form ação - ICT I, m antido pe la Fundação Institu to de Pesquisa

Econôm ica Ap licada – IPEA .

5 - DO CANCELAMENTO DO REG ISTRO DE PREÇOS E DO REG ISTRO DO

FORNECEDOR: O FORNECEDOR te rá o seu reg is tro cance lado:

5 .1 – Por in ic ia tiva da Adm in is tração ou do FORNECEDOR , em con form idade com

as hipó teses dos artigos 28 e 29 do Decre to n . 11 .462/2023;

5 .2 – Por in ic ia tiva da Adm in is tração, quando o FORNECEDOR der causa à

resc isão adm in is tra tiva da A ta de Regis tro de P reços (ARP ) decorren te deste

reg is tro de preços, nas h ipóteses previs tas no artigo 28 do Decre to n. 11.462/2023 ;

5 .3 – Por in ic ia tiva do FORNECEDOR , m ed iante so lic itação escrita , quando

comprovada a ocorrênc ia de qua lquer das h ipó teses con tidas no art. 29 do Decre to

n. 11 .462/2023.

5 .4 – O cance lamento do reg is tro do FORNECEDOR , assegurados o contrad itório

e a ampla defesa, será form a lizado por despacho da autoridade competen te do

ÓRGÃO GERENC IADOR .

5 .5 – A no tificação do cance lamento dos preços reg is trados será in form ada ao

FORNECEDOR por m eio de correspondência com aviso de receb im ento , que

deverá ser juntado ao processo adm in is tra tivo respectivo .

5 .6 – No caso de ser ignorado , ince rto ou inacess íve l o endereço do

FORNECEDOR , a comun icação será fe ita por pub licação no D iá rio O fic ia l da Un ião ,

conside rando-se cance lado o preço reg is trado .

5 .7 – A solic itação do FORNECEDOR para cance lamento dos preços reg is trados
deverá ser fo rm u lada com base nas prev isões ob je tivas prev is tas neste
instrumento ou por m otivo de caso fo rtu ito e/ou força m aio r.
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5.8 – Caso se abstenha da pre rroga tiva de cance la r a A ta, o ÓRGÃO
GERENC IADOR poderá , a seu exclus ivo crité rio , suspender a sua execução e/ou
sustar o pagamento das no tas fisca is , a té que o FORNECEDOR cumpra
in tegra lm en te a condição in fring ida .

5 .9 – O cancelamento do preço reg is trado im plica a cessação de todas as
ativ idades do FORNECEDOR re la tivas ao respectivo reg is tro .

5 .10 – Nos casos em que o FORNECEDOR sofre r processos de fusão , c isão ou
incorporação , será adm itida a con tinuação deste instrumento desde que a
execução da presen te A ta não seja afe tada e que o FORNECEDOR mantenha o
fie l cumprim en to dos term os deste docum ento e as condições de habilitação.

6 – DA V IGÊNC IA DA ATA DE REG ISTRO DE PREÇOS: A presente A ta terá
vigência de 12 (doze) m eses, con tada a partir do prim eiro d ia útil subsequen te à
data de sua d ivu lgação no PNCP , e poderá ser pro rrogada , por igua l pe ríodo, com
renovação das quan tidades reg is tradas, desde que comprovado preço m ais
vanta joso.

7 – DA D IVULGAÇÃO DA ATA DE REG ISTRO DE PREÇOS: O extra to da ata de
reg is tro de preços será d ivu lgado no Porta l Naciona l de Contra tações Púb licas
(PNCP), na form a previs ta no art. 94 da Le i 14 .133, de 2021 , bem como no
respectivo sítio ofic ia l CNJ, em atenção ao art. 8 º, §2º, da Le i n . 12 .527, de 2011 ,
c/c art. 7 º, §3º, inc iso V , do Decre to n. 7 .724 , de 2012.

8 – DO FORO : As controvérs ias decorren tes da presente A ta serão d irim idas na
Justiça Federa l/Seção Jud ic iá ria do D istrito Federa l, com renúncia de qua lquer
outro .

Justas e con tra tadas, as partes ass inam o presente instrumento na fo rm a

ele trôn ica, nos te rm os da Lei n . 11 .419/2006 e da Instrução Norm ativa CNJ n.

67/2015 .

Pe lo CONTRATANTE

Johaness Eck

D ire to r-G era l

Portaria n. 89 /2018
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Pe lo FORNECEDOR

PREGÃO ELETRÔN ICO N . 90012 /2025

ANEXO IV DO ED ITAL – M INUTA DO CONTRATO

CONTRATO ADM IN ISTRAT IVO

CELEBRADO ENTRE A UN IÃO , POR

INTERMÉD IO DO CONSELHO

NAC IONAL DE JUSTIÇA, E A EMPRESA

_____________________, PARA OS FINS

QUE ESPEC IF ICA (P regão E letrônico n.

90012/2025 - P rocesso

Adm in istra tivo /CNJ n. 09496/2024).

A UN IÃO , po r in te rm éd io do CONSELHO NAC IONAL DE JUSTIÇA ,
sed iado no SAF/SUL, Quadra 02 , Lo te 05 /06 , Ed . P rem ium , CEP : 70.070-600 , em
B rasília - D is trito Federa l, inscrito no CNPJ sob o n. 07 .421.906 /0001-29 , doravan te
denom inado CONTRATANTE , neste ato represen tado pelo D ire to r-G era l, Johaness
Eck, RG n. 6.***.**1 -x SSP /SP e CPF n. 006.***.***-32, no uso das atribu ições
confe ridas pe la Porta ria n. 89 , de 13 de setem bro de 2018 , e pe lo art. 3º, inc iso X I,
a línea “a l”, da Portaria n . 112, de 4 de junho de 2010 , e a empresa _________ , com
sede _________ , CEP ______, te le fone (___) ______, inscrita no CNPJ sob o n.
_______, doravan te denom inada CONTRATADA , neste a to representada por seu
______ , _________ , RG n. _______ e CPF n. _______ , considerando o ju lgam ento
do P regão E le trôn ico CNJ n. 90012 /2025, pub licado no D iá rio O fic ia l da Un ião do
dia ____ de ________ de 2025 , e a respectiva homologação, con form e Despacho
______ do P rocesso n . 09496 /2024 , ce leb ram o presen te contra to , observando-se
as norm as constan tes na Lei n . 14 .133/2021 e demais leg is lação ap licáve l,
reso lvem celebrar o presente Term o de Contra to , e a inda , m ed iante as c láusu las a
segu ir enumeradas.

DO OBJETO

CLÁUSULA PR IME IRA – Contra tação de subscrições de licenças E lastic , inc lu indo
fornec im en to de subscrição do E lastic C loud Enterp rise (ECE ), e p restação de
serv iços especia lizados, sob dem anda, com a utilização da métrica da Un idade de
Serv iço Técn ico (UST ), pe lo p razo de 12 (doze) m eses, observados o Ed ita l da
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lic itação, o Term o de Refe rência , a proposta da CONTRATADA , e eventua is
anexos dos documentos suprac itados, os qua is , independentemente de
transcrição, são parte in tegran te deste instrumento e serão observados naqu ilo que
não o contra rie .

Parágrafo único – Ob jeto da con tra tação:

ITEM ESPEC IF ICAÇÃO CATSER UN IDADE

DE

MED IDA

QUANT IDADE VALOR

UN ITÁR IO

VALOR

TOTAL

1

2

...

DA V IGÊNC IA

CLÁUSULA SEGUNDA – O con tra to te rá vigência de 12 (doze) m eses, con tados a
partir do receb im ento de fin itivo do item 1 e da assina tu ra do con tra to para o G rupo
1. Esse prazo poderá ser p ro rrogado por até 10 (dez) anos, confo rm e o d isposto no
artigo 107 da Le i n º 14.133, de 2021 .

Parágrafo único - A prorrogação de que tra ta este item é condic ionada ao ateste ,
pe la au toridade competen te , de que as condições e os preços perm anecem
vanta josos para a Adm in is tração, perm itida a negociação com o contra tado .

DO REG IME DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

CLÁUSULA TERCE IRA – O reg im e de execução será por empre itada por preço
unitá rio .

Parágrafo ún ico - O m odelo de gestão do obje to , compreend idos os prazos, as
cond ições de en trega , receb im ento e dem ais in fo rm ações re la tivas à gestão,
constam no Term o de Refe rência , pa rte in tegran te deste Contra to .
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DA SUBCONTRATAÇÃO

CLÁUSULA QUARTA - Não será adm itida a subcon tra tação do ob je to contra tua l.

DAS OBR IGAÇÕES DO CONTRATANTE

CLÁUSULA QU INTA – Constituem obrigações do CONTRATANTE :

a ) Exig ir o cumprim en to de todas as obrigações assum idas pe la
CONTRATADA , de acordo com o con tra to e seus anexos;

b) Receber o ob je to no prazo e condições estabe lec idas no Term o de
Referência ;

c) No tificar a CONTRATADA , po r escrito , sobre víc ios, de fe itos ou incorreções
verificadas no obje to fornec ido , para que seja por e le substitu ído, reparado
ou corrig ido , no to ta l ou em parte , às suas expensas;

d) Acom panhar e fisca liza r a execução do contra to e o cumprim en to das
obrigações pe la CONTRATADA ;

e ) Comun icar a empresa para em issão de Nota F isca l no que pertinen te à
parce la incon troversa da execução do ob je to , pa ra e fe ito de liqu idação e
pagam ento , quando houver con trovérs ia sobre a execução do ob je to , quan to
à d im ensão, qua lidade e quan tidade, con form e o art. 143 da Le i nº 14 .133,
de 2021 ;

f) E fe tuar o pagamento à CONTRATADA do va lo r correspondente ao
fornec im en to do obje to , no prazo , form a e condições estabe lec idos no
presen te Contra to ;

g) Aplica r à CONTRATADA as sanções previs tas na le i e neste Con tra to ;
h) Exp lic itam ente em itir dec isão sobre todas as so lic itações e rec lamações

re lac ionadas à execução do presente Contra to , ressa lvados os
requerim en tos m an ifestamente im pertinentes, m eram ente pro te la tó rios ou
de nenhum in teresse para a boa execução do a juste ;

i) Responder eventua is ped idos de reestabe lec im ento do equ ilíb rio
econôm ico-finance iro fe itos pe la CONTRATADA no prazo máxim o de 30
(trin ta ) d ias.

j) O CONTRATANTE não responderá por qua isquer comprom issos assum idos
pela CONTRATADA com terce iros, a inda que vincu lados à execução do
contra to , bem como por qua lquer dano causado a terce iros em decorrênc ia
de ato da CONTRATADA , de seus empregados, prepostos ou subord inados.

k) No tificar os em itentes das garan tias quan to ao in íc io de processo
adm in is tra tivo para apuração de descum prim ento de cláusu las con tra tua is .
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DAS OBR IGAÇÕES DA CONTRATADA

CLÁUSULA SEXTA – Constituem obrigações da CONTRATADA :

a ) Cumprir todas as obrigações constantes deste Con tra to e em seus anexos,
assum indo como exclus ivam ente seus os riscos e as despesas decorren tes
da boa e perfe ita execução do obje to ;

b) Responsab iliza r-se pe los víc ios e danos decorren tes do ob je to , de acordo
com o Código de Defesa do Consum idor (Le i nº 8 .078 , de 1990);

c) Comun icar ao CONTRATANTE , no prazo máxim o de 24 (v in te e qua tro )
horas que an tecede a data da en trega do obje to , os m otivos que
im possib ilitem o cumprim en to do prazo previs to , com a devida comprovação ;

d) A tender às de term inações regu la res em itidas pe lo fisca l ou gesto r do
contra to ou auto ridade superio r (a rt. 137, II, da Le i n .º 14.133 , de 2021) e
presta r todo escla rec im en to ou in fo rm ação por e les so lic itados;

e) Repara r, co rrig ir, rem over, reconstru ir ou substitu ir, às suas expensas, no
to ta l ou em parte , no prazo fixado pe lo fisca l do contra to , os bens nos qua is
se verificarem víc ios, de fe itos ou incorreções resu ltantes da execução ou
dos m ate ria is empregados;

f) Responsab iliza r-se pe los víc ios e danos decorren tes da execução do obje to ,
bem como por todo e qua lquer dano causado à Adm in is tração ou te rce iros,
não reduzindo essa responsabilidade a fisca lização ou o acom panhamento
da execução contra tua l pe lo con tra tante , que ficará au torizado a descon tar
dos pagamentos devidos ou da garan tia , caso exig ida , o va lo r
correspondente aos danos sofridos;

g) Responsab iliza r-se pe lo cumprim en to de todas as obrigações traba lh is tas,
previdenciá rias, fisca is , comerc ia is e as dema is p revis tas em leg is lação
específica , cu ja inad im p lênc ia não transfere a responsabilidade ao
contra tan te e não poderá onera r o ob je to do con tra to ;

h) Comun icar ao fisca l do Contra to , no prazo de 24 (v in te e qua tro ) horas,
qua lquer ocorrênc ia anorm a l ou acidente que in terfira a execução do ob je to ;

i) Para lisar, por dete rm inação do CONTRATANTE , qua lquer ativ idade que não
este ja sendo execu tada de acordo com a boa técn ica ou que ponha em risco
a segurança de pessoas ou bens de terce iros.

j) M an te r durante toda a vigência do contra to , em compatib ilidade com as
obrigações assum idas, todas as condições exig idas para habilitação na
lic itação;

k) A rcar com o ônus decorren te de even tua l equívoco no dim ensionamento dos
quan tita tivos de sua proposta , inc lus ive quan to aos custos variáve is
decorren tes de fa to res fu turos e incertos, devendo comp lementá-los, caso o
previs to in ic ia lm ente em sua proposta não seja satis fa tório para o
atend im ento do ob je to da con tra tação, exceto quando ocorre r a lgum dos
even tos arro lados no art. 124, II, d , da Lei nº 14 .133, de 2021 .
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l) Cumprir, a lém dos postu lados lega is vigentes de âmbito federa l as norm as

de segurança do CONTRATANTE ;
m ) Observar o Código de Conduta de Fornecedores de bens e serviços;
n) O bservar a Reso lução CNJ n. 400/2021 que dispõe sobre a po lítica de

susten tab ilidade no Poder Jud ic iá rio ;
o) O utras obrigações previs tas no Term o de Referência .

Parágrafo único - Q uando não for possíve l a verificação da regu la ridade no
S istem a de Cadastro de Fornecedores – S ICAF, a CONTRATADA deverá entregar
ao seto r responsáve l pe la fisca lização do con tra to , junto com a Nota F isca l para
fins de pagamento , os segu in tes docum entos: 1) prova de regu la ridade re la tiva à
Seguridade Socia l; 2) certidão con junta re la tiva aos tribu tos federa is e à D ívida
A tiva da Un ião; 3) certidões que comprovem a regu la ridade peran te a Fazenda
Estadua l ou D istrita l do dom ic ílio ou sede do con tra tado ; 4) Certidão de
Regula ridade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Nega tiva de Débitos T raba lh is tas –
CNDT ;

DO VALOR

CLÁUSULA SÉTIMA – O valo r to ta l do presente con tra to é de R$ ____________
(______________), con form e discrim inado no Anexo A deste con tra to .

Parágrafo único – No va lo r ac im a estão inc lu ídas todas as despesas ord inárias
d ire tas e ind ire tas decorren tes da execução do ob je to , inc lus ive tributos e/ou
im postos, encargos socia is , traba lh is tas, previdenciá rios, fisca is e comerc ia is
inc iden tes, taxa de adm in is tração, fre te , seguro e ou tros necessários ao
cumprim en to in tegra l do ob je to da con tra tação.

DO PAGAMENTO

CLÁUSULA O ITAVA – O prazo para pagam ento à CONTRATADA e dem ais
cond ições a ele re feren tes encon tram -se defin idos no Term o de Refe rência ,
quando m antidas as m esmas condições in ic ia is de habilita ção , e cumpridos os
segu in tes requ is itos:

a) Apresen tação de no ta fisca l de acordo com a leg is lação vigen te à época da
em issão (nota fisca l e le trôn ica , se fo r o caso), acom panhada da prova de
regu la ridade para com as Fazendas Federa l, E stadual e Munic ipa l do dom ic ílio ou
sede da Contra tada; da prova de regu la ridade re la tiva à Seguridade Socia l; do
Certificado de Regu la ridade do FGTS – CRF, comprovando regu la ridade com o
FGTS ; e da Certidão Nega tiva de Débitos Traba lh is tas – CNDT , em itida pe la
Justiça do Trabalho ; e
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b) Inexis tênc ia de fa to im ped itivo para o qua l tenha concorrido a CONTRATADA .

Parágrafo prim eiro . A nota fisca l apresentada em desacordo com o estabe lec ido
neste Ed ita l, ou com qualquer c ircunstânc ia que desaconse lhe o pagamento , será
devo lv ida à CONTRATADA e, nesse caso , o prazo será in terrom p ido e re in ic iado a
partir da respectiva regu la rização ;

Parágrafo segundo. Nenhum pagam ento será e fe tuado à CONTRATADA
enquan to penden te de liqu idação qua lquer obrigação. Esse fa to não será gerador
de d ire ito a rea justam ento de preços ou a atua lização m onetária ;

Parágrafo terce iro . Os docum entos de cobrança deverão ser entregues pe la
CONTRATADA no P rotoco lo E le trôn ico do CNJ
(https://www .cn j.jus.br/form u larios/p ro toco lo -e le tron ico/).

DO REAJUSTE

CLÁUSULA NONA – Após o in terregno de um ano, e independentemente de
ped ido da CONTRATADA , os preços in ic ia is serão rea justados, m ed iante a
aplicação, pe lo CONTRATANTE , do Índ ice de Custos de Tecnolog ia da In form ação
- ICT I, m an tido pe la Fundação Institu to de Pesqu isa Econôm ica Ap licada - IPEA ,
exc lus ivam ente para as obrigações in ic iadas e conclu ídas após a ocorrênc ia da
anua lidade .

Parágrafo prim eiro - Nos rea justes subsequentes ao prim eiro , o in te rregno m ín im o
de um ano será contado a partir dos e fe itos finance iros do últim o rea juste .

Parágrafo segundo - No caso de a traso ou não divu lgação do índ ice de
rea justamento , o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a im portânc ia
ca lcu lada pela ú ltim a variação conhecida, liqu idando a dife rença correspondente
tão logo se ja d ivu lgado o índ ice de fin itivo .

Parágrafo terce iro - Nas a ferições fina is , o índ ice utilizado para rea juste será,
obriga to riam ente , o de fin itivo .

Parágrafo quarto - Caso o índ ice estabe lec ido para rea justam ento venha a ser
extin to ou de qua lquer form a não possa m ais ser utilizado, será adotado , em
substitu ição , o que vier a ser de term inado pe la leg is lação en tão em vigor.

Parágrafo qu in to - Na ausência de previsão lega l quan to ao índ ice substitu to , as
partes e legerão novo índ ice ofic ia l, pa ra rea justamento do preço do va lo r
remanescente , po r m eio de term o ad itivo .

Parágrafo sexto - O rea juste será rea lizado por apostilam ento .
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DO RECEB IMENTO

CLÁUSULA DÉC IMA – O obje to do presente contra to será receb ido con form e
especificações do Term o de Refe rência .

DA ATUAL IZAÇÃO MONETÁR IA

CLÁUSULA ONZE – Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para ta l não
tenha concorrido de a lgum a form a a CONTRATADA , haverá inc idência de
atua lização monetária sobre o va lo r devido , pe la variação acumu lada do Índ ice de
Custos de Tecnolog ia da In form ação - ICT I, m an tido pe la Fundação Institu to de
Pesqu isa Econôm ica Aplicada - IPEA , ocorrida en tre a da ta fina l previs ta para o
pagam ento e a da ta de sua efe tiva rea lização.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁR IA

CLÁUSULA DOZE – A despesa decorren te desta lic itação corre rá à con ta de
recursos do O rçamento Gera l da Un ião, P rogram a de T raba lho
02.032 .0033.21BH .0001 - Contro le da atuação adm in is tra tiva e finance ira do Poder
Jud ic iá rio . Na tu rezas das Despesas: 3 .3 .90.40.06 e 3 .3 .90 .40.07 , tendo sido
em itida a Nota de Empenho n . __________, datada de _____ de _____ de _____ .

DA GARANTIA CONTRATUAL

CLÁUSULA TREZE - A CONTRATADA deverá apresen tar garan tia do Contra to de
5% (cinco por cen to) do va lo r anua l do contra to em uma das seguin tes
modalidades de garan tia :

a) caução em dinhe iro ou em títu los da d ív ida púb lica em itidos sob a
form a escritu ra l, m ed iante reg is tro em sis tema cen tra lizado de liqu idação e de
custód ia au to rizado pelo Banco Centra l do B ras il, e ava liados por seus va lo res
econôm icos, con form e de fin ido pe lo M in is té rio da Econom ia ;

b) seguro -garan tia ;

c) fiança bancá ria em itida por banco ou institu ição finance ira
devidamente auto rizada a opera r no País pe lo Banco Centra l do B ras il.

d ) títu lo de cap ita lização custeado por pagamento ún ico , com resga te
pe lo va lor to ta l.

Parágrafo prim eiro - O prazo para apresen tação da garan tia pe la Contra tada nas
modalidades caução ou fiança bancá ria será de até 10 (dez) d ias ú teis con tados
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da publicação do extra to do contra to na Im prensa O fic ia l, p ro rrogáve is por igua l
período, a crité rio da Adm in is tração.

Parágrafo segundo - O prazo para apresen tação na modalidade seguro -garantia
será de um mês con tado da da ta de hom ologação da lic itação e ante rio r à
ass inatu ra do contra to .

Parágrafo terce iro - Após a homologação da lic itação, o lic itante te rá 30 (trin ta )
d ias corridos, podendo esse prazo ser pro rrogado por igua l período, a crité rio da
Adm in is tração, para encam inhar a comprovação do seguro -garantia e ass ina tu ra
do con tra to .

Parágrafo quarto - Q uando a garan tia for apresen tada em d inhe iro , e la será
atua lizada m oneta riam ente , con form e os crité rios estabe lec idos pe la institu ição
bancária em que fo r rea lizado o depósito .

Parágrafo qu in to - Q uando a garan tia fo r apresen tada na m odalidade seguro -
garan tia , a apó lice :

a) deverá ser exped ida exc lus ivam ente por qua lquer das en tidades
contro ladas e fisca lizadas pela Superin tendência de Seguros P rivados (SUSEP );

b) deverá conte r o núm ero com que a apó lice ou o endosso tenha
sido reg is trado na SUSEP ;

c) não deverá estar in tegrada por c láusu la comprom issória nem por
previsão de instauração de Juízo A rb itra l; e

d) não poderá estabe lecer franqu ias, partic ipações obriga tó rias do
segurado (CNJ) e/ou prazo de carência .

Parágrafo sexto - Quando a garan tia for apresen tada na m oda lidade fiança
bancária , o instrumento respectivo deverá ser exped ido exc lus ivam ente por
qua lquer das en tidades contro ladas e fisca lizadas pelo Banco Centra l do B ras il.

Parágrafo sétim o - Q uando a garan tia fo r apresen tada na m odalidade fiança
bancária , a institu ição finance ira fiadora deverá ser dom ic iliada ou possu ir agência
no D istrito Federa l e demonstrar possu ir bens sufic ien tes à garan tia in tegra l da
fiança prestada , conform e artigo 825 da Le i n . 10 .406/2002. A carta de fiança
deverá con ter c láusu la expressa de renúncia do fiador ao bene fíc io de ordem
previs to no artigo 827 da Le i n . 10 .406/2002, conform e facu ltado pe lo inc iso I do
artigo 828 do m esm o dip loma lega l, e ser reg is trada no Regis tro de T ítu los e
Documentos, con form e previs to nos artigos 128, 129 e 130 da Le i n . 6 .015/73.

Parágrafo o itavo - A garan tia assegura rá , qua lquer que se ja a modalidade
esco lh ida , o pagamento de :

a) pre ju ízos advindos do não cumprim en to do ob je to con tra tado e do
não ad im p lemento das demais obrigações ne le previs tas;
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b) pre ju ízos causados ao Contra tan te , decorren tes de cu lpa ou do lo

duran te a execução do contra to ;

c) m ultas m ora tórias e punitivas ap licadas pe lo Con tra tante à
Contra tada ;

d) obrigações traba lh is tas e previdenciárias de qua lquer natu reza , não
adim p lidas pe la Con tra tada, quando couber.

Parágrafo nono - A lte rado o va lo r do contra to , fica a Contra tada obrigada a
apresen ta r garan tia comp lementar ou substitu í-la , no m esm o percentua l e
modalidades constantes desta Seção, em até 10 (dez) d ias ú teis , con tados da
data de publicação do te rm o de ad itam ento na Im prensa O fic ia l ou da assina tu ra da
Apostila de repactuação .

Parágrafo décimo - P rorrogado o prazo de vigência do contra to , fica a Contra tada
obrigada a renovar a garan tia , no m esm o percentua l e m odalidades constan tes
desta Seção, em até 10 (dez) d ias úteis , contados da data de publicação do te rm o
aditivo na Im prensa O fic ia l.

Parágrafo onze - A garan tia apresen tada em desacordo com os requ is itos e
cobertu ras prev is tas no Contra to será devo lv ida à Contra tada, que disporá do
prazo im pro rrogáve l de 10 (dez) d ias ú teis para a regu la rização da pendência .

DAS SANÇÕES

CLÁUSULA QUATORZE – Nos term os da Instrução Norm ativa CNJ n. 94/2023 e
dos arts . 155, 156 e 162 da Lei 14.133 /2021, comete in fração adm in is tra tiva , a
CONTRATADA que :

a) der causa à inexecução parc ia l do contra to ;
b) der causa à inexecução parc ia l do con tra to que cause grave dano à

Adm in is tração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
in teresse co le tivo ;

c) der causa à inexecução to ta l do con tra to ;
d) ense ja r o re ta rdam ento da execução ou da en trega do ob je to da

contra tação sem motivo justificado ;
e) apresen ta r docum entação fa lsa ou prestar dec la ração fa lsa durante a

execução do con tra to ;
f) pra tica r a to fraudu len to na execução do contra to ;
g) comporta r-se de m odo in idôneo ou cometer fraude de qua lquer natu reza ;
h) pra tica r a to les ivo previs to no art. 5º da Le i n º 12 .846, de 1 º de agosto de

2013 .

Parágrafo prim eiro – Serão ap licadas à CONTRATADA que incorre r nas
in frações acim a descritas as segu in tes sanções:
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a) advertênc ia , quando o con tra tado der causa à inexecução parc ia l do

contra to , sempre que não se justificar a im posição de pena lidade m ais
grave ;

b) multa , nas cond ições e percentua is estabelecidos no Term o de
Referênc ia ;

c) im ped im ento de lic ita r e con tra ta r com a Un ião e descredenciam ento do
S ICAF, pe lo p razo de a té 3 (três) anos quando pra ticadas as condu tas
descritas nas a líneas “b ”, “c” e “d ” da c láusu la qua to rze deste Contra to ,
sempre que não se justificar a im posição de pena lidade m ais grave ;

d) dec laração de in idone idade para lic ita r ou con tra ta r, quando pra ticadas as
condu tas descritas nas a líneas “e ”, “f”, “g” e “h ” da c láusu la qua to rze deste
Contra to , bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a im posição
de pena lidade m ais grave .

Parágrafo prim eiro – O va lo r da m ulta , ap licada após o regu la r p rocesso
adm in is tra tivo , será descon tado de pagamentos even tua lm ente devidos pe lo
CONTRATANTE à CONTRATADA ou cobrado jud ic ia lm ente.

Parágrafo segundo – A ap licação das sanções previs tas neste Contra to não
exclu i, em hipótese a lgum a, a obrigação de reparação in tegra l do dano causado ao
CONTRATANTE .

Parágrafo terce iro – Todas as sanções previs tas neste Con tra to poderão ser
ap licadas cumu la tivamente com a multa .

Parágrafo quarto – Se a m ulta ap licada e as indenizações cab íve is fo rem
superio res ao va lo r do pagam ento even tua lm ente devido pelo CONTRATANTE à
CONTRATADA , a lém da perda desse va lo r, a d iferença será descon tada da
garan tia prestada ou será cobrada jud ic ia lm en te

Parágrafo qu in to - A ap licação das sanções rea liza r-se -á em processo
adm in is tra tivo que assegure o con trad itó rio e a amp la de fesa ao Contra tado,
observando-se o proced im ento previs to no caput e parágra fos do art. 158 da Le i nº
14.133 , de 2021, para as pena lidades de im ped im ento de lic ita r e con tra ta r e de
declaração de in idone idade para lic ita r ou con tra ta r

Parágrafo sexto - Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a na tureza e a grav idade da in fração cometida;

b) as pecu lia ridades do caso concre to ;

c) as c ircunstânc ias agravan tes ou atenuan tes;

d) os danos que dela provie rem para o Contra tan te ;

e) a im p lan tação ou o aperfe içoamento de program a de in tegridade,

con form e normas e orien tações dos ó rgãos de contro le .
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Parágrafo sétim o - A persona lidade ju ríd ica do Contra tado poderá ser

desconside rada sempre que utilizada com abuso do dire ito para fac ilita r, encobrir

ou d iss im ula r a prá tica dos a tos ilíc itos previs tos neste Con tra to ou para provocar

confusão pa trim on ia l, e , nesse caso , todos os efe itos das sanções aplicadas à

pessoa ju ríd ica serão estend idos aos seus adm in is tradores e sócios com poderes

de adm in is tração, à pessoa ju ríd ica sucessora ou à empresa do m esm o ram o com

re lação de co ligação ou con tro le , de fa to ou de d ire ito , com o Contra tado ,

observados, em todos os casos, o contrad itó rio , a ampla defesa e a

obriga to riedade de análise juríd ica prévia .

Parágrafo oitavo - o CONTRATANTE deverá , no prazo máxim o 15 (qu inze) d ias

úte is , con tado da da ta de ap licação da sanção , in fo rm ar e m anter a tua lizados os

dados re la tivos às sanções por e la ap licadas, para fins de public idade no Cadastro

Naciona l de Empresas In idôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Naciona l de

Empresas Pun idas (Cnep), institu ídos no âm bito do Poder Executivo Federa l.

Parágrafo nono - Excepciona lm ente , desde que devidamente justificado no
processo adm in is tra tivo , o CONTRATANTE poderá e fe tua r a re tenção do va lo r
presum ido da m ulta , e , concom itan temente , instaura r regu la r p rocesso
adm in is tra tivo oportun izando à CONTRATADA o exerc íc io do con trad itó rio e da
amp la defesa.

Parágrafo dez – Os instrumentos de requerim entos, de de fesas prévias e de
recursos even tua lm ente in terpostos pe la CONTRATADA deverão ser instru ídos
com os docum entos hábe is à prova das a legações ne les contidas. Re feridos
documentos probató rios deverão ser apresen tados em suas versões orig ina is ,
podendo ser d ig ita lizados, e /ou em versões reconhecidas por serv ido res da
Adm in is tração Pública , sob pena de, a crité rio exc lus ivo do CONTRATANTE , não
serem avaliados.

DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

CLÁUSULA QU INZE – O inad im p lemento de cláusu la estabe lec ida neste con tra to ,
por parte da CONTRATADA , assegura rá ao CONTRATANTE o dire ito de resc ind i-
lo , m ed iante notificação, com prova de receb im ento.

CLÁUSULA DEZESSEIS – A lém de outras h ipó teses expressam ente previs tas no
artigo 137 da Le i 14.133/2021 , constituem motivos para a extinção deste contra to :

a) não cumprim en to ou cumprim ento irregu la r de norm as ed ita líc ias ou de
cláusu las con tra tua is , de especificações, de pro je tos ou de prazos;
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b) desatend im ento das de term inações regu la res em itidas pe la auto ridade
designada para acom panhar e fisca lizar sua execução ou por autoridade ;

c) a lteração socia l ou m odificação da fina lidade ou da estru tu ra da CONTRATADA
que restrin ja sua capacidade de conclu ir o con tra to ; e

d) decre tação de fa lênc ia ou de inso lvência c iv il, d isso lução da sociedade ou
fa lec im ento do contra tado .

Parágrafo ún ico – Caso a CONTRATADA venha a sofrer p rocessos de fusão,
c isão ou incorporação, será adm itida a con tinuação deste contra to , desde que sua
execução não seja a fe tada e que a CONTRATADA mantenha o fie l cumprim ento
dos term os contra tua is e as condições de hab ilita ção.

CLÁUSULA DEZESSETE – Ao CONTRATANTE é reconhecido o dire ito de
extinção do con tra to , nos te rm os do artigo 137, § 2º, da Le i 14 .133/2021,
ap licando-se , no que couber, as d isposições dos artigos 138 e 139 da re fe rida Le i.

Parágrafo prim eiro - A extinção do con tra to poderá ser consensua l, por acordo
entre as partes, po r conciliação , por m ed iação ou por com itê de reso lução de
disputas, desde que haja in te resse da Adm in is tração.

Parágrafo segundo - O contra to poderá ser resc ind ido antes do térm ino fina l
acordado, m ediante no tificação prévia à CONTRATADA com antecedência m ín im a
de 30 (trin ta ) d ias, em face da conclusão de proced im ento lic ita tó rio contemp lando
o m esm o ob je to do contra to .

Parágrafo terceiro - A extinção poderá ser de term inada por decisão arb itra l, em
decorrênc ia de cláusu la comprom issória ou comprom isso arb itra l, ou por decisão
jud ic ia l.

Parágrafo quarto - O s casos de extinção con tra tua l serão form a lm ente m otivados
nos au tos do processo, assegurado o con trad itório e a amp la de fesa .

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCAL IZAÇÃO

CLÁUSULA DEZO ITO – O CONTRATANTE nomeará um gesto r titu lar e um
substitu to para execu tar a fisca lização do con tra to . As ocorrênc ias serão
reg is tradas em re la tó rio , cu ja cóp ia será encam inhada à CONTRATADA ,
ob je tivando a im edia ta correção das irregu la ridades apon tadas.

Parágrafo único – A exis tênc ia e a atuação da fisca lização pe lo CONTRATANTE
em nada restringem a responsabilidade , ún ica , in tegra l e exc lus iva da
CONTRATADA , no que concerne à execução do obje to contra tado .
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DOS CASOS OM ISSOS

CLÁUSULA DEZENOVE – Os casos om issos ou situações não exp lic itadas nas
cláusu las deste con tra to serão decid idos pelas partes, no que couber, segundo as
d isposições contidas na Le i 14.133 /2021 e suas a lte rações posterio res, dem ais
regu lamentos e norm as adm in is tra tivas federa is .

DAS ALTERAÇÕES

CLÁUSULA V INTE - Even tua is a lte rações contra tua is reger-se -ão pela d isc ip lina
dos arts . 124 e segu in tes da Le i nº 14.133 , de 2021 .

Parágrafo prim eiro - A CONTRATADA é obrigada a ace itar, nas m esmas
cond ições contra tua is , os acrésc im os ou supressões que se fize rem necessários,
a té o lim ite de 25% (vin te e c inco por cento) do va lo r in ic ia l a tua lizado do contra to .

Parágrafo segundo - Registros que não caracterizam a lte ração do con tra to podem
ser rea lizados por s im p les apostila , d ispensada a ce leb ração de term o ad itivo , na
form a do art. 136 da Lei n º 14 .133, de 2021 .

DA PUBLIC IDADE

CLÁUSULA V INTE E UM - O extra to do presente con tra to será d ivu lgado no Porta l
Naciona l de Contra tações Públicas (PNCP), na fo rm a previs ta no art. 94 da Le i
14.133 , de 2021 , bem como no respectivo sítio ofic ia l do CONTRATANTE na
Inte rnet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n . 12 .527, de 2011 , c/c art. 7º, §3º,
inc iso V , do Decre to n . 7 .724 , de 2012 .

DO FORO

CLÁUSULA V INTE E DO IS – Para d irim ir even tua is con flitos oriundos do presente

contra to é e le ito o fo ro da Justiça Federa l – Seção Judic iária do D istrito Federa l,

que não puderem ser compostos pe la conciliação , conform e art. 92 , §1º, da Le i nº

14.133 /21.

Justas e con tra tadas, as partes ass inam o presente instrumento na fo rm a
ele trôn ica, nos term os da Le i 14 .133/2021 e da Instrução Norm ativa CNJ n.
67/2015 .
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Pe lo CONTRATANTE

Johaness Eck

D ire to r-G era l

Portaria n. 89 /2018

Pe la CONTRATADA

ANEXO A DO CONTRATO N .

____ /2025 , CELEBRADO ENTRE A

UN IÃO , POR INTERMÉD IO DO

CONSELHO NAC IONAL DE JUSTIÇA,

E A EMPRESA ____________ , PARA

OS FINS QUE ESPEC IFICA (P regão

E letrônico n . 90012/2025 – P rocesso

Adm in istra tivo /CNJ n. 09496/2024).

VALOR D ISCR IM INADO DO CONTRATO

Item Descrição Un . Q td .
Valor Un itá rio

(R$)
Valo r To ta l

(R$)

... ... ... ... ... ...
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ANEXO B DO CONTRATO N . ____ /2025 ,

CELEBRADO ENTRE A UN IÃO , POR

INTERMÉD IO DO CONSELHO NAC IONAL

DE JUSTIÇA, E A EMPRESA

___________________ , PARA OS FINS QUE

ESPEC IF ICA (P regão E letrôn ico n.

90012/2025 - P rocesso Adm in is trativo /CNJ

n. 09496/2024).

TERMO DE RESPONSAB IL IDADE E COMPROM ISSO COM O CÓD IGO DE
CONDUTA PARA FORNECEDORES DE BENS E SERV IÇOS DO CONSELHO

NAC IONAL DE JUSTIÇA

Eu, ____________________, inscrito (a ) no CPF sob nº ______________ , neste
ato representando o(a )_________________ , inscrito (a ) no CNPJ
nº__________________, declaro : Ter receb ido cóp ia do "Código de Conduta para
Fornecedores de Bens e de Serv iços do Conse lho Naciona l de Justiça"; Ter
conhecim ento do in te iro teor do referido Código e esta r de p leno acordo com o seu
conteúdo, que li e en tend i, comprometendo-m e a cumpri-lo fie lm en te durante toda
a vigência de m eu con tra to e , após, no que for cabíve l; Ter conhecim ento de que
para fornecer serv iços, bens e produtos ou estabe lecer qua lquer tipo de parceria
com o Conse lho Naciona l de Justiça é necessário respe itar fie lm en te o presente
Cód igo , cu jas ava liações quan to ao cumprim ento serão ob je to de cláusu la (s)
contra tua l(a is). Te r conhecim ento de que as in frações a este Código, às po líticas e
norm as do Conselho Naciona l de Justiça serão analisadas, m ed iante a
apresen tação de re la tórios, docum entos, d ispon ib ilização de acesso a sis temas
in form atizados, vis torias, na fo rm a que fo rem estabe lec idas nas cláusu las
contra tua is , estando suje itas à não prorrogação dos con tra tos adm in is tra tivos e às
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ações aplicáve is , sem pre ju ízo de encam inhamento aos órgãos responsáve is pe la
apuração dos fa tos e ap licação das pena lidades cabíve is .

__________________________, ______ de ________ de ______
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  01/04/2025 15:35
        ***.639.781-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

40003 CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA REAL - (R$)

2025 NE 192

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 167504 1000000000 339040 - -

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

25/03/2025 Estimativo 03913/2025 - 3.497.940,00

21.538.196/0001-42 ASPER TECNOLOGIA LTDA

03913/2025 - CONTRATAÇÃO DE SUBSCRIÇÕES DE LICENÇAS ELASTIC, INCLUINDO O FORNECIMENTO DE
SUBSCRIÇÃO DO ELASTIC CLOUD ENTERPRISE (ECE), E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS, SOB
DEMANDA, COM A UTILIZAÇÃO DA MÉTRICA DA UNIDADE DE SERVIÇO TÉCNICO (UST), PELO PRAZO DE 12
(DOZE) MESES. ARP N.º 07/2025 (2137624).

-

-

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

179 PREGAO

28 - I -

Alínea

Lei 14.133/2021

Sistema de Origem

SIAFI-STN

Favorecido

Endereço

SHIS QI 3 BLOCO F PAVIM S/N SETOR DE HABITACOES

CEP

71605-450

Município

BRASILIA DF

UF Telefone

CNPJ

07.421.906/0001-29

CEP

70070-600

Endereço

SAF SUL QUADRA 2 LOTES 5/6

Município

BRASILIA

UF

DF

Telefone

2326-4921, 2326-5152, 2326-5151,5136

UG Emitente

1  de      2005
Versão Data/Hora

01/04/2025 15:08:43
Operação
Alteração



Data e hora da consulta:
Usuário:

  01/04/2025 15:35
        ***.639.781-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339040 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNI 3.497.940,00

Total da Lista

Subelemento 06 - LOCACAO DE SOFTWARES

001 3.299.380,00ITEM 1 - SUBSCRIÇÃO ANUAL DE LICENÇA DE SOFTWARE
ELASTIC CLOUD ENTERPRISE - ECE. ARP N.º 07/2025 (2137624).
DESPACHO DCOR 2137627. DESPACHO DG 2138635. DESPACHO
SOF 2138910.

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

25/03/2025 Inclusão 7,00000 117.835,0000 824.845,00

01/04/2025 Reforço 21,00000 117.835,0000 2.474.535,00

Seq. Descrição Valor do Item

Subelemento 07 - MANUTENCAO CORRETIVA/ADAPTATIVA E SUSTENTACAO SOFTWARES

002 164.475,00ITEM 2 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO DO
TIPO 1.
ARP N.º 07/2025 (2137624). DESPACHO DCOR 2137627. DESPACHO
DG 2138635. DESPACHO SOF 2138910.

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

25/03/2025 Inclusão 106,25000 387,0000 41.118,75

01/04/2025 Reforço 318,75000 387,0000 123.356,25

Seq. Descrição Valor do Item

003 34.085,00ITEM 2 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO DO
TIPO 2.
ARP N.º 07/2025 (2137624). DESPACHO DCOR 2137627. DESPACHO
DG 2138635. DESPACHO SOF 2138910.

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

25/03/2025 Inclusão 21,25000 401,0000 8.521,25

01/04/2025 Reforço 63,75000 401,0000 25.563,75

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

JOHANESS ECK

***.583.638-**

01/04/2025 15:08:43

Gestor Financeiro

WERNNE PEREIRA E SILVA

***.924.564-**

01/04/2025 12:49:56

Assinaturas

2  de      2005
Versão Data/Hora

01/04/2025 15:08:43
Operação
Alteração
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CONTRATO 13/2025

CONTRATO ADMINISTRATIVO CELEBRADO ENTRE A
UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO CONSELHO NACIONAL DE
JUSTIÇA, E A EMPRESA ASPER TECNOLOGIA LTDA, PARA
OS FINS QUE ESPECIFICA (Pregão Eletrônico n.
90012/2025 - Processo Administrativo/CNJ n. 09496/2024
e 03913/2025).

 
A UNIÃO, por intermédio do CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, sediado no

SAF/SUL, Quadra 02, Lote 05/06, Ed. Premium, CEP: 70.070-600, em Brasília - Distrito Federal,
inscrito no CNPJ sob o n. 07.421.906/0001-29, doravante denominado CONTRATANTE, neste
ato representado pelo Diretor-Geral em substituição, Bruno César de Oliveira Lopes, RG n.
5****5 COMAER/SP e CPF n. 084.***.***-09, no uso das atribuições conferidas pela Portaria n. 69,
de 17 de março de 2023, e pelo art. 3º, inciso XI, alínea “al”, da Portaria n. 112, de 4 de junho de
2010, e a empresa ASPER TECNOLOGIA LTDA ., CNPJ 21.538.196/0001-42, com sede na SHIS
QI 03 Bloco F, 1º andar, Comércio Local, Brasília/DF, CEP 71.605-450, telefone: (61) 3047-8777,
neste ato representada por Lúcio Fittipaldi Gonçalves, RG 1.***.007 SSP/DF, CPF 393.***.***-
91, considerando o julgamento do Pregão Eletrônico CNJ n. 90012/2025, publicado no Diário
Oficial da União do dia 26 de fevereiro de 2025, e a respectiva homologação, conforme
Despacho 2134657 do Processo n. 09496/2024, celebram o presente contrato, observando-se as
normas constantes na Lei n. 14.133/2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, e ainda, mediante as cláusulas a seguir enumeradas.

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA – Contratação de subscrições de licenças Elastic, incluindo fornecimento
de subscrição do Elastic Cloud Enterprise (ECE), e prestação de serviços especializados, sob
demanda, com a utilização da métrica da Unidade de Serviço Técnico (UST), pelo prazo de 12
(doze) meses, observados o Edital da licitação, o Termo de Referência , a proposta da
CONTRATADA, e eventuais anexos dos documentos supracitados, os quais,
independentemente de transcrição, são parte integrante deste instrumento e serão observados
naquilo que não o contrarie.

DA VIGÊNCIA

CLÁUSULA SEGUNDA – O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir do
recebimento definitivo do item 1. Esse prazo poderá ser prorrogado por até 10 (dez) anos,
conforme o disposto no artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021.
Parágrafo único - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
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Administração, permitida a negociação com o contratado.
 

DO REGIME DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

CLÁUSULA TERCEIRA – O regime de execução será por empreitada por preço unitário.
Parágrafo único - O modelo de gestão do objeto, compreendidos os prazos, as condições de
entrega, recebimento e demais informações relativas à gestão, constam no Termo de
Referência, parte integrante deste Contrato.

DA SUBCONTRATAÇÃO

CLÁUSULA QUARTA - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

CLÁUSULA QUINTA – Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo

com o contrato e seus anexos;
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

d ) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela
CONTRATADA;

e ) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

f ) Efetuar o pagamento à CONTRATADA  do valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

g) Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste;

i ) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pela CONTRATADA no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

j ) O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

k ) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
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DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

CLÁUSULA SEXTA – Constituem obrigações da CONTRATADA:
a ) Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

c ) Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;

d ) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

e ) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

h ) Comunicar ao fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que interfira a execução do objeto;

i) Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros.

j ) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

k) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

l) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal as normas de segurança
do CONTRATANTE;

m) Observar o Código de Conduta de Fornecedores de bens e serviços;
n) Observar a Resolução CNJ n. 400/2021 que dispõe sobre a política de sustentabilidade no

Poder Judiciário;
o) Outras obrigações previstas no Termo de Referência.

Parágrafo único - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores – SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes

Contrato 13/2025 - ASPER (2141090)         SEI 03913/2025 / pg. 3



documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

DO VALOR

CLÁUSULA SÉTIMA – O valor total do presente contrato é de R$ 3.497.940,00 (três milhões
quatrocentos e noventa e sete mil novecentos e quarenta reais), conforme discriminado no
Anexo “A” deste contrato.
Parágrafo único – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

DO PAGAMENTO

CLÁUSULA OITAVA – O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, quando mantidas as mesmas
condições iniciais de habilitação, e cumpridos os seguintes requisitos:
a) Apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão (nota
fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade para com as Fazendas
Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da Contratada; da prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando
regularidade com o FGTS; e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pela
Justiça do Trabalho; e
b) Inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a CONTRATADA.
Parágrafo primeiro. A nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido neste Edital,
ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento, será devolvida à
CONTRATADA e, nesse caso, o prazo será interrompido e reiniciado a partir da respectiva
regularização;
Parágrafo segundo. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente
de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de
preços ou a atualização monetária;
Parágrafo terceiro. Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela CONTRATADA
no Protocolo Eletrônico do CNJ (https://www.cnj.jus.br/formularios/protocolo-eletronico/).

DO REAJUSTE

CLÁUSULA NONA – Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da
CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
CONTRATANTE, do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI, mantido pela
Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Parágrafo primeiro- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
Parágrafo segundo - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
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CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
Parágrafo terceiro- Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será,
obrigatoriamente, o definitivo.
Parágrafo quarto - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
Parágrafo quinto - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.
Parágrafo sexto - O reajuste será realizado por apostilamento.

DO RECEBIMENTO

CLÁUSULA DÉCIMA – O objeto do presente contrato será recebido conforme especificações do
Termo de Referência.
 

DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
CLÁUSULA ONZE – Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para tal não tenha
concorrido de alguma forma a CONTRATADA, haverá incidência de atualização monetária
sobre o valor devido, pela variação acumulada do Índice de Custos de Tecnologia da Informação
- ICTI, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, ocorrida entre a
data final prevista para o pagamento e a data de sua efetiva realização.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

CLÁUSULA DOZE – A despesa decorrente desta licitação correrá à conta de recursos do
Orçamento Geral da União, Programa de Trabalho 02.032.0033.21BH.0001 - Controle da
atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário. Naturezas das Despesas: 3.3.90.40.06 e
3.3.90.40.07, tendo sido emitida a Nota de Empenho n. 2025NE000192, datada de 26 de março
de 2025.
 

DA GARANTIA CONTRATUAL
 
CLÁUSULA TREZE - A CONTRATADA deverá apresentar garantia do Contrato de 5% (cinco por
cento) do valor anual do contrato em uma das seguintes modalidades de garantia:
a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do
Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

b) seguro-garantia;
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil.
d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor

total.
Parágrafo primeiro - O prazo para apresentação da garantia pela Contratada nas modalidades
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caução ou fiança bancária será de até 10 (dez) dias úteis contados da publicação do extrato
do contrato na Imprensa Oficial, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração.
Parágrafo segundo - O prazo para apresentação na modalidade seguro-garantia será de um
mês contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato.
Parágrafo terceiro - Após a homologação da licitação, o licitante terá 30 (trinta) dias corridos,
podendo esse prazo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, para
encaminhar a comprovação do seguro-garantia e assinatura do contrato.
Parágrafo quarto - Quando a garantia for apresentada em dinheiro, ela será atualizada
monetariamente, conforme os critérios estabelecidos pela instituição bancária em que for
realizado o depósito.
Parágrafo quinto - Quando a garantia for apresentada na modalidade seguro-garantia, a
apólice:

a) deverá ser expedida exclusivamente por qualquer das entidades controladas e
fiscalizadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP);

b) deverá conter o número com que a apólice ou o endosso tenha sido registrado
na SUSEP;

c) não deverá estar integrada por cláusula compromissória nem por previsão de
instauração de Juízo Arbitral; e

d) não poderá estabelecer franquias, participações obrigatórias do segurado (CNJ)
e/ou prazo de carência.
Parágrafo sexto - Quando a garantia for apresentada na modalidade fiança bancária, o
instrumento respectivo deverá ser expedido exclusivamente por qualquer das entidades
controladas e fiscalizadas pelo Banco Central do Brasil.
Parágrafo sétimo - Quando a garantia for apresentada na modalidade fiança bancária, a
instituição financeira fiadora deverá ser domiciliada ou possuir agência no Distrito Federal e
demonstrar possuir bens suficientes à garantia integral da fiança prestada, conforme artigo 825
da Lei n. 10.406/2002. A carta de fiança deverá conter cláusula expressa de renúncia do fiador
ao benefício de ordem previsto no artigo 827 da Lei n. 10.406/2002, conforme facultado pelo
inciso I do artigo 828 do mesmo diploma legal, e ser registrada no Registro de Títulos e
Documentos, conforme previsto nos artigos 128, 129 e 130 da Lei n. 6.015/73.
Parágrafo oitavo - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o
pagamento de:
a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto contratado e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;
b) prejuízos causados ao Contratante, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;
c) multas moratórias e punitivas aplicadas pelo Contratante à Contratada;
d) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
Contratada, quando couber.
Parágrafo nono - Alterado o valor do contrato, fica a Contratada obrigada a apresentar
garantia complementar ou substituí-la, no mesmo percentual e modalidades constantes desta
Seção, em até 10 (dez) dias úteis, contados da data de publicação do termo de aditamento
na Imprensa Oficial ou da assinatura da Apostila de repactuação.
Parágrafo décimo - Prorrogado o prazo de vigência do contrato, fica a Contratada obrigada a
renovar a garantia, no mesmo percentual e modalidades constantes desta Seção, em até 10
(dez) dias úteis, contados da data de publicação do termo aditivo na Imprensa Oficial.
Parágrafo onze - A garantia apresentada em desacordo com os requisitos e coberturas
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previstas no Contrato será devolvida à Contratada, que disporá do prazo improrrogável de 10
(dez) dias úteis para a regularização da pendência.

DAS SANÇÕES

CLÁUSULA QUATORZE – Nos termos da Instrução Normativa CNJ n. 94/2023 e dos arts. 155,
156 e 162 da Lei 14.133/2021, comete infração administrativa, a CONTRATADA que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d ) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;
e ) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Parágrafo primeiro – Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima
descritas as seguintes sanções:

a) advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) multa, nas condições e percentuais estabelecidos no Termo de Referência;
c) impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF, pelo prazo

de até 3 (três) anos quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” da
cláusula quatorze deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;

d ) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” da cláusula quatorze deste Contrato, bem como
nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

Parágrafo primeiro – O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será
descontado de pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE à CONTRATADA ou
cobrado judicialmente.
Parágrafo segundo – A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.
Parágrafo terceiro – Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.
Parágrafo quarto – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
Parágrafo quinto - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
Parágrafo sexto - Na aplicação das sanções serão considerados:
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

Parágrafo sétimo - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

Parágrafo oitavo - o CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do
Poder Executivo Federal.

Parágrafo nono - Excepcionalmente, desde que devidamente justificado no processo
administrativo, o CONTRATANTE poderá efetuar a retenção do valor presumido da multa, e,
concomitantemente, instaurar regular processo administrativo oportunizando à CONTRATADA
o exercício do contraditório e da ampla defesa.
Parágrafo dez – Os instrumentos de requerimentos, de defesas prévias e de recursos
eventualmente interpostos pela CONTRATADA deverão ser instruídos com os documentos
hábeis à prova das alegações neles contidas. Referidos documentos probatórios deverão ser
apresentados em suas versões originais, podendo ser digitalizados, e/ou em versões
reconhecidas por servidores da Administração Pública, sob pena de, a critério exclusivo do
CONTRATANTE, não serem avaliados.

DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

CLÁUSULA QUINZE – O inadimplemento de cláusula estabelecida neste contrato, por parte da
CONTRATADA, assegurará ao CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, mediante notificação,
com prova de recebimento.
CLÁUSULA DEZESSEIS – Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 137 da
Lei 14.133/2021, constituem motivos para a extinção deste contrato:
a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais,
de especificações, de projetos ou de prazos;
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade;
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que restrinja
sua capacidade de concluir o contrato; e
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado.
Parágrafo único – Caso a CONTRATADA venha a sofrer processos de fusão, cisão ou
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incorporação, será admitida a continuação deste contrato, desde que sua execução não seja
afetada e que a CONTRATADA mantenha o fiel cumprimento dos termos contratuais e as
condições de habilitação.
CLÁUSULA DEZESSETE – Ao CONTRATANTE é reconhecido o direito de extinção do contrato,
nos termos do artigo 137, § 2º, da Lei 14.133/2021, aplicando-se, no que couber, as disposições
dos artigos 138 e 139 da referida Lei.
Parágrafo primeiro - A extinção do contrato poderá ser consensual, por acordo entre as
partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja
interesse da Administração.
Parágrafo segundo - O contrato poderá ser rescindido antes do término final acordado,
mediante notificação prévia à CONTRATADA com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, em
face da conclusão de procedimento licitatório contemplando o mesmo objeto do contrato.
Parágrafo terceiro - A extinção poderá ser determinada por decisão arbitral, em decorrência
de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
Parágrafo quarto - Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados nos autos
do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

CLÁUSULA DEZOITO – O CONTRATANTE nomeará um gestor titular e um substituto para
executar a fiscalização do contrato. As ocorrências serão registradas em relatório, cuja cópia
será encaminhada à CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades
apontadas.
Parágrafo único – A existência e a atuação da fiscalização pelo CONTRATANTE em nada
restringem a responsabilidade, única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne à
execução do objeto contratado.

DOS CASOS OMISSOS

CLÁUSULA DEZENOVE – Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste
contrato serão decididos pelas partes, no que couber, segundo as disposições contidas na Lei
14.133/2021 e suas alterações posteriores, demais regulamentos e normas administrativas
federais.
 

DAS ALTERAÇÕES
 
CLÁUSULA VINTE - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
Parágrafo primeiro - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
Parágrafo segundo - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136
da Lei nº 14.133, de 2021.
 

DA PUBLICIDADE
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CLÁUSULA VINTE E UM - O extrato do presente contrato será divulgado no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como
no respectivo sítio oficial do CONTRATANTE na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n.
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

DO FORO

CLÁUSULA VINTE E DOIS – Para dirimir eventuais conflitos oriundos do presente contrato é
eleito o foro da Justiça Federal – Seção Judiciária do Distrito Federal, que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento na forma eletrônica, nos termos
da Lei 14.133/2021 e da Instrução Normativa CNJ n. 67/2015.

 
Pelo CONTRATANTE

 
Bruno César de Oliveira Lopes

Diretor-Geral em substituição
 

Pela CONTRATADA

Lúcio Fittipaldi Gonçalves

Sócio Administrador
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ANEXO A DO CONTRATO N. 13/2025, CELEBRADO
ENTRE A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO CONSELHO
NACIONAL DE JUSTIÇA, E A EMPRESA ASPER
TECNOLOGIA LTDA, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA
(Pregão Eletrônico n. 90012/2025 – Processo
Administrativo/CNJ n. 09496/2024 e 03913/2025).

 
VALOR DISCRIMINADO DO CONTRATO

 

Grupo Item Descrição QTD Métrica Valor
Unitário

Valor Total
Anual

N/A 1

Subscrição anual de
Licença de software

Elastic Cloud
Enterprise - ECE

28 Unidade R$ 117.835,00 R$
3.299.380,00

Valor Total da Contração – Item 1 R$
3.299.380,00

Grupo Item Descrição QTD Métrica Valor
Unitário

Valor Total
Anual

1

2

Prestação de
Serviço Técnico
Especializado do

TIPO 1

425 UST R$ 387,00 R$ 164.475,00

3

Prestação de
Serviço Técnico
Especializado do

TIPO 2

85 UST R$ 401,00 R$ 34.085,00

Valor Total da Contração Grupo 1 R$ 198.560,00

Valor Total do Contrato - Item 1+Grupo 1 R$
3.497.940,00
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ANEXO B DO CONTRATO N. 13/2025, CELEBRADO ENTRE
A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO CONSELHO NACIONAL DE
JUSTIÇA, E A EMPRESA ASPER TECNOLOGIA LTDA, PARA
OS FINS QUE ESPECIFICA (Pregão Eletrônico n.
90012/2025 - Processo Administrativo/CNJ n. 09496/2024
e 03913/2025).
 

TERMO DE RESPONSABILIDADE E COMPROMISSO COM O CÓDIGO DE CONDUTA PARA
FORNECEDORES DE BENS E SERVIÇOS DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

 
Eu, Lúcio Fittipaldi Gonçalves, inscrito no CPF sob nº 393.***.***-91, neste ato representando a
empresa ASPER TECNOLOGIA LTDA, inscrito(a) no CNPJ nº 21.538.196/0001-42, declaro:

Ter recebido cópia do "Código de Conduta para Fornecedores de Bens e de Serviços do Conselho
Nacional de Justiça";

Ter conhecimento do inteiro teor do referido Código e estar de pleno acordo com o seu conteúdo, que
li e entendi, comprometendo-me a cumpri-lo fielmente durante toda a vigência de meu contrato e,
após, no que for cabível;

Ter conhecimento de que para fornecer serviços, bens e produtos ou estabelecer qualquer tipo de
parceria com o Conselho Nacional de Justiça é necessário respeitar fielmente o presente Código, cujas
avaliações quanto ao cumprimento serão objeto de cláusula(s) contratual(ais).

Ter conhecimento de que as infrações a este Código, às políticas e normas do Conselho Nacional de
Justiça serão analisadas, mediante a apresentação de relatórios, documentos, disponibilização de
acesso a sistemas informatizados, vistorias, na forma que forem estabelecidas nas cláusulas
contratuais, estando sujeitas à não prorrogação dos contratos administrativos e às ações aplicáveis,
sem prejuízo de encaminhamento aos órgãos responsáveis pela apuração dos fatos e aplicação das
penalidades cabíveis.

Documento assinado eletronicamente por ANA LUIZA GAMA LIMA DE ARAÚJO,
ASSESSORA-CHEFE - ASSESSORIA JURÍDICA, em 27/03/2025, às 16:40,
conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por LUCIO FITTIPALDI GONÇALVES,
Usuário Externo, em 27/03/2025, às 18:35, conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por BRUNO CESAR DE OLIVEIRA LOPES,
DIRETOR-GERAL EM SUBSTITUIÇÃO - DIRETORIA-GERAL, em 27/03/2025, às
18:57, conforme art. 1º, §2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do CNJ informando o
código verificador 2141090 e o código CRC 5E3FA2DB.
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https://www.cnj.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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